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RECURSO CRIMINAL Nº 1-03 
Patos de Minas – 330ª Z.E. 

Município de Lagoa Formosa 

Recurso Eleitoral nº 1-03.2017.6.13.0330 
Zona Eleitoral: 330ª, de Patos de Minas, Município de Lagoa Formosa 
Recorrentes: Partido do Movimento Democrático Brasileiro – PMDB; Edson Machado 
de Andrade, candidato a Prefeito, não eleito  
Recorridos: Ocarlindo Antônio Leal, candidato a Vereador, não eleito; Baltazar Martins 
de Magalhães, candidato a Vereador, eleito; Geraldo Célio Nunes de Macedo, 
candidato a Vereador, eleito; Rodrigo de Lima Braga, candidato a Vereador, eleito; 
Gilson de Souza Braga, candidato a Vereador, eleito; Helen Cássia Bernardes de 
Lima, candidata a Vereador, eleita; Mahrdas Salvador Gomes Mundim, candidata a 
Vereador, não eleita; Tiago José de Andrade, candidato a Vereador, não eleito; Adauto 
Braga de Santana, candidato a Vereador, não eleito; Ernani Machado dos Reis, 
candidato a Vereador, não eleito; Maria de Fátima Moreira Nascimento, candidata a 
Vereador, não eleita; Valdelino Rodrigues Pinheiro, candidato a Vereador, não eleito; 
Laércio Eustáquio Rodrigues, candidato a Vereador, não eleito; Sônia de Deus 
Ferreira Andrade, candidata a Vereador, não eleita; Florescena Leontina Vieira, 
candidata a Vereador, não eleita; Marina de Deus Andrade, candidata a Vereador, não 
eleita; Sônia Braga dos Santos Souza, candidata a Vereador, não eleita 
Relator: Juiz Paulo Rogério Abrantes 

ACÓRDÃO 

RECURSO ELEITORAL. ELEIÇÕES 2016. AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO 
DE MANDATO ELETIVO – AIME. CANDIDATURAS COM 
INOBSERVÂNCIA DA PROPORCIONALIDADE DE SEXOS 
DISTINTOS. FRAUDE. IMPROCEDÊNCIA. 
Preliminar. Cerceamento de defesa. Nulidade do processo.  
Alegação de que o Magistrado, depois da juntada da defesa e do 
parecer do Ministério Público Eleitoral, proferiu a sentença, sem ter 
examinado o pedido de produção de prova testemunhal constante da 
petição inicial. 
O rol de testemunhas apresentado elencou três partes do polo passivo 
da lide. No procedimento da AIME, estabelecido pelos arts. 3º ao 7º da 
Lei Complementar n° 64/90 (Lei das Inelegibilidades), inexiste previsão 
para tomada de depoimento pessoal das partes, não podendo serem 
estas judicialmente constrangidas a prestá-lo.  
As outras partes não arrolaram testemunhas e não houve requerimento 
de nenhuma prova a ser produzida em audiência de instrução. 
Hipótese de julgamento antecipado da lide. Processo devidamente 
instruído. Aplicação do art. 355, I, do CPC. Inexistência de 
cerceamento de defesa e de ofensa aos princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 
Preliminar rejeitada. 
Mérito
Ausência de provas robustas de ocorrência de conluio entre os 
candidatos da coligação para apresentar candidaturas fictícias a fim de 
atender ao percentual mínimo de gênero exigido no art. 10, § 3º, da Lei 
nº 9.504/1997. 
As candidatas decidiram se candidatar no exercício de sua autonomia 
da vontade. 
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Não há disposição legal que obrigue os candidatos a realizarem 
campanha e a obterem votos. 
Não é democrático nem republicano exigir que as candidatas do sexo 
feminino demonstrem que sua candidatura não foi fraudulenta e 
pratiquem atos efetivos de propaganda, sob pena de responderem a 
processo judicial, sobretudo porque isso não é exigido dos candidatos 
do sexo masculino. Quebra de isonomia.  
A questão do respeito à cota de gênero não pode relativizar a vontade 
popular exercida por meio do voto e do mandato, que são a essência 
da democracia.   
Recurso não provido. Sentença mantida.  

Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima identificado, 

ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais, à unanimidade, 

em rejeitar a preliminar e negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. 

Belo Horizonte, 13 de dezembro de 2017. 

Juiz PAULO ROGÉRIO ABRANTES, Relator 

RELATÓRIO 

O JUIZ PAULO ROGÉRIO ABRANTES – O PARTIDO DO MOVIMENTO 

DEMOCRÁTICO BRASILEIRO – PMDB – e EDSON MACHADO ANDRADE, 

candidato não eleito ao cargo de Prefeito, apresentam recurso contra a sentença 

proferida pelo MM. Juiz da 330ª Zona Eleitoral, de Patos de Minas, Município de 

Lagoa Formosa, Minas Gerais, que julgou improcedente o pedido constante da Ação 

de Impugnação de Mandato Eletivo – AIME, por eles ajuizada em face de Ocarlindo 

Antônio Leal, candidato a Vereador, não eleito; Baltazar Martins de Magalhães, 

candidato a Vereador, eleito; Geraldo Célio Nunes de Macedo, candidato a Vereador, 

eleito; Rodrigo de Lima Braga, candidato a Vereador, eleito; Gilson de Souza Braga, 

candidato a Vereador, eleito; Helen Cássia Bernardes de Lima, candidata a Vereador, 

eleita; Mahrdas Salvador Gomes Mundim, candidata a Vereador, não eleita; Tiago 

José de Andrade, candidato a Vereador, não eleito; Adauto Braga de Santana, 

candidato a Vereador, não eleito; Ernani Machado dos Reis, candidato a Vereador, 

não eleito; Maria de Fátima Moreira Nascimento, candidata a Vereador, não eleita; 

Valdelino Rodrigues Pinheiro, candidato a Vereador, não eleito; Laércio Eustáquio 

Rodrigues, candidato a Vereador, não eleito; Sônia de Deus Ferreira Andrade, 

candidata a Vereador, não eleita; Florescena Leontina Vieira, candidata a Vereador, 

não eleita; Marina de Deus Andrade, candidata a Vereador, não eleita; Sônia Braga 
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dos Santos Souza, candidata a Vereador, não eleita; para apurar suposta fraude na 

composição da composição na cota de gêneros de candidatos a Vereador, exigida 

pelo art. 10, § 3°, da Lei n° 9.504, de 30/9/1997 (Lei das Eleições).  

Alegam que requereram na petição inicial a produção de todas as provas 

admitidas em Direito e que, porém, o Magistrado, depois de receber a defesa dos 

impugnados, e sem lhes dar oportunidade para se manifestar, proferiu sentença de 

mérito.

Sustentam que houve desrespeito ao princípio do contraditório e da ampla 

defesa, em razão da ausência de oportunidade para a parte autora falar nos autos, o 

que poderá ocasionar ofensa ao princípio da não surpresa. 

Asseveram que o acesso à jurisdição deve ser assegurado, com observância 

aos procedimentos aplicáveis na apuração dos ilícitos narrados na petição inicial, 

permitindo-se à parte a necessária dilação probatória.  

Repisam que o Magistrado, apesar de todos os ilícitos descritos na inicial e de 

apresentados os meios de prova, sem oferecer qualquer oportunidade de 

manifestação ou de dilação probatória, apreciou o mérito, proferindo sentença pela 

improcedência dos pedidos.  

Entendem que houve violação ao princípio da não surpresa, visto que não 

tiveram oportunidade de replicar os fundamentos da defesa apresentada pelos 

recorridos e que o MM. Juiz Eleitoral apreciou o mérito, antes da necessária dilação 

probatória às partes, o que ofende o procedimento adotado pela Lei Complementar n° 

64/90.

OCARLINDO ANTÔNIO LEAL, BALTAZAR MARTINS DE MAGALHÃES, 

GERALDO CÉLIO NUNES DE MACEDO, RODRIGO DE LIMA BRAGA, GILSON DE 

SOUZA BRAGA, HELEN CÁSSIA BERNARDES DE LIMA, MAHRDAS SALVADOR 

GOMES MUNDIM, TIAGO JOSÉ DE ANDRADE, ADAUTO BRAGA DE SANTANA, 

ERNANI MACHADO DOS REIS, MARIA DE FÁTIMA MOREIRA NASCIMENTO, 

VALDELINO RODRIGUES, LAÉRCIO EUSTÁQUIO RODRIGUES, SÔNIA DE DEUS 

FERREIRA ANDRADE, FLORESCEMA LEONTINA VIEIRA, MARINA DE DEUS 

ANDRADE E SÔNIA BRAGA DOS SANTOS SOUZA apresentam contrarrazões (fls. 

247 a 262).  

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL opinou pelo acolhimento da preliminar 

de nulidade arguida pelas partes impugnantes, para cassar a sentença e dar 

prosseguimento no feito, observando-se o devido processo legal (fls. 263 a 266). 

O Procurador Regional Eleitoral opinou pela procedência do recurso, para 

cassar a sentença e determinar o retorno dos autos à Zona de origem para realização 
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de audiência de instrução, e posterior abertura de prazo para as alegações finais (fls. 

268 e 269). 

É o relatório. 

VOTO

O JUIZ PAULO ROGÉRIO ABRANTES – O recurso é próprio, tempestivo e 

preenche os demais pressupostos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço.

PRELIMINAR. NULIDADE. OFENSA AO DEVIDO PROCESSO LEGAL. 

Os recorrentes suscitam preliminar de nulidade do processo, sob a alegação de 

que teria havido ofensa ao princípio do devido processo legal, haja vista que depois da 

apresentação de defesa pelos recorridos, o Magistrado proferiu sentença, sem 

oportunizar às partes dilação probatória, e salientam que, a despeito de terem arrolado 

testemunhas na petição inicial, não foi designada audiência de instrução. 

No caso dos autos, verifico que, na realidade, o recorrente arrolou como 

testemunhas três pessoas que são rés no processo, quais sejam: FLORESCENA 

LEONTINA VIEIRA, SÔNIA BRAGA DOS SANTOS SOUZA E MARINA DE DEUS 

ANDRADE, conforme rol de fls. 12. 

Entretanto, no procedimento da Ação de Impugnação de Mandato Eletivo, 

estabelecido pelos arts. 3º ao 7º da Lei Complementar nº 64/1990 (Lei de 

Inelegibilidades), não há previsão para a tomada de depoimento pessoal das partes, 

não sendo possível, dessa forma, constrangê-las a prestá-lo. Assim, não poderiam as 

partes serem ouvidas na qualidade de testemunhas do processo.  

Nesse sentido, veja-se julgado do Tribunal Superior Eleitoral.  

HABEAS CORPUS. LIMINAR. DESOBRIGAÇÃO. COMPARECIMENTO. 
AUDIÊNCIA. DEPOIMENTO PESSOAL. PREFEITO E VICE-PREFEITO. 
AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE MANDATO ELETIVO. FALTA DE 
PREVISÃO NA LC Nº 64/90. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
CONCESSÃO DA ORDEM. 
I - Consoante jurisprudência do TSE, configura constrangimento 
ilegal obrigar réu a prestar depoimento pessoal em sede de ação de 
impugnação de mandato eletivo, em razão da falta de previsão na 
LC nº 64/90. 
II - Ordem concedida.
(HC - Habeas Corpus nº 651 - Salto da Divisa/MG, Acórdão de 
19/11/2009, Relator: Min. FERNANDO GONÇALVES, Publicação: DJE - 
Diário da Justiça Eletrônico, Data 7/12/2009, p. 15). (Grifado). 



Jurisprudência 

9

Constato, ainda, que os recorridos não arrolaram nenhuma testemunha e que 

também não foram requeridas por nenhuma das partes outras provas que devessem 

ser produzidas em audiência de instrução e julgamento. 

Sendo assim, agiu de forma correta o Magistrado de 1º grau, ao deixar de 

designar a audiência de instrução e julgamento, porque ela era desnecessária. 

Demais disso, tendo em vista que o feito encontrava-se devidamente instruído 

pelos documentos apresentados pelas partes, não havendo mais provas a serem 

produzidas, o Juiz Eleitoral aplicou o disposto no art. 355, I, do Código de Processo 

Civil e julgou antecipadamente o mérito. Não se trata, portanto, de ofensa ao devido 

processo legal, nem aos princípios do contraditório e da ampla defesa, pelo contrário, 

tem-se aplicação de dispositivo legal expresso. 

Concluo, diante disso, que não há qualquer nulidade no presente processo, 

motivo pelo qual, rejeito a preliminar.

MÉRITO 

Rejeitada a preliminar e devidamente instruído o feito, passo à análise do 

mérito.

Os pedidos iniciais da presente AIME foram julgados improcedentes pelo Juiz 

Eleitoral, sob o argumento de que não teria ficado configurada fraude à cota de gênero 

no registro de candidaturas pela coligação recorrida.  

Sobre a suposta fraude perpetrada para atingir a cota de gênero legalmente 

prevista, importante destacar que o Tribunal Superior Eleitoral - TSE, no julgamento do 

RESPE nº 1-49.2013.6.18.0024, Relator: Ministro Henrique Neves da Silva, DJE de 

21/10/2015, decidiu que a fraude possui conceito aberto que pode englobar situações 

em que a normalidade das eleições e a legitimidade do mandato eletivo são afetadas 

por ações fraudulentas, inclusive, nos casos de fraude à lei. O TSE também já decidiu 

que “Toda fraude é uma conduta abusiva aos olhos do Direito” e que “A teleologia 

subjacente à investigação judicial eleitoral consiste em proteger a legitimidade, a 

normalidade e a higidez das eleições, de sorte que o abuso de poder a que se referem 

os arts. 19 a 22 da LC64/90 deve ser compreendido de forma ampla, albergando 

condutas fraudulentas e contrárias ao ordenamento jurídico-eleitoral. A rigor, a fraude 

nada mais é do que espécie do gênero abuso de poder”. (RESPE nº 0000631-

84.2012.6.24.0053, Relator: Ministro Luiz Fux, DJE de 5/10/2016). 

Demais disso, o art. 10, § 3º, da Lei nº 9.504, de 30/9/1997 (Lei das Eleições) 

dispõe que “Do número de vagas resultante das regras previstas neste artigo, cada 



Jurisprudência 

10

partido ou coligação preencherá o mínimo de 30% (trinta por cento) e o máximo de 

70% (setenta por cento) para candidaturas de cada sexo”.  

Nesse contexto, as provas constantes dos autos me levam a concluir pela 

inexistência da fraude, ou, pelo menos, não me deixam com certeza absoluta da 

existência dela e, por consectário lógico, do alegado abuso de poder no tocante à 

ocorrência de candidaturas fictícias.  

Nesse sentido, filio-me ao fundamento exarado pelo Magistrado de 1º grau, que 

entendeu que: 
Através dos documentos juntados é possível evidenciar que o partido da 
coligação seguiu regularmente as normas eleitorais, de modo que 
restaram demonstradas as condições de elegibilidade, bem como 
ausentes a incidência das inelegibilidades, em relação aos candidatos 
que compunham a chapa. 
Ocorre que o fato das candidatas descritas na inicial não terem recebido 
nenhum voto não indica, por si só, a existência de fraude, pois não há 
nenhum elemento que o DRAP estivesse irregular durante a 
formalização do pedido de registro de candidatura, tampouco que houve 
má-fe do partido, coligação ou candidato para cumpriu a cota de gênero 
obrigatória por lei.  
Não existe norma legal que determine ou estabeleça que se realize ou 
não campanha eleitora ou que o candidato(a) seja obrigado a votar em si 
mesmo no pleito. Diante disso, a realização de campanha ou eventual 
votação recebida no pleito, por si só, são matérias indiferentes à 
legislação quando não violam o regramento legal de regência, como no 
caso, a ausência de votos para candidatos. (Fl. 210). 

Peço licença aos pares para mencionar julgado do TRE-RS que reforça esse 

entendimento:
Recurso. Conduta vedada. Reserva legal de gênero. Art. 10, § 3º, da Lei 
nº 9504/97. Vereador. Eleições 2012. 
Representação julgada improcedente no juízo de origem. 
Obrigatoriedade manifesta em alteração legislativa efetivada pela Lei n. 
12.034/09, objetivando a inclusão feminina na participação do processo 
eleitoral.
Respeitados, in casu, os limites legais de gênero quando do momento 
do registro de candidatura. Atingido o bem jurídico tutelado pela ação 
afirmativa.
O fato de as candidatas não terem propaganda divulgada ou terem 
alcançado pequena quantidade de votos, por si só não caracteriza burla 
ou fraude à norma de regência. A essência da regra de política pública 
se limita ao momento do registro da candidatura, sendo impossível 
controlar fatos que lhe são posteriores ou sujeitos a variações não 
controláveis por esta Justiça Especializada. Provimento negado. (TRE-
RS. RE - Recurso Eleitoral nº 41743 - Nova Petrópolis/RS, ACÓRDÃO 
de 7/11/2013, Relator: DR. LUIS FELIPE PAIM FERNANDES, 
Publicação: DJE/RS - Diário de Justiça Eletrônico, do TRE-RS, Tomo 
211, Data 14/11/2013, p. 5).  

Compulsando os autos, constato que as candidatas FLORESCENA LEONTINA 

VIEIRA, SÔNIA BRAGA DOS SANTOS SOUZA E MARINA DE DEUS ANDRADE 

decidiram se candidatar por razões distintas, agindo dentro da sua esfera de vontade. 
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Dessa forma, tal como livremente decidiram serem candidatas, também lhes era lícito 

desistir da candidatura ou deixar de fazer campanha, por conveniência superveniente, 

tais como candidatura de parente, comodidade, dificuldades financeiras, etc.  

Ora, o fato de terem desistido posteriormente de suas candidaturas ou de não 

terem realizado campanha eleitoral é algo ínsito à  autonomia de vontade, à sua 

conveniência e liberdade de fazer ou não fazer, posto que não há lei que o vede.  

Demais disso, o fato de as candidatas não terem obtido votos no pleito não 

demonstram, por si só, a ocorrência de fraude no registro de candidaturas, sobretudo, 

porque não há nos autos nenhuma comprovação de má-fé do partido ou da coligação 

e nem da ocorrência de irregularidades na formação do DRAP da coligação e dos 

pedidos de registro. 

Entendo que não é democrático nem republicano exigir que aquela mulher que 

se apresenta como candidata, obrigatoriamente, e sob pena de responder a processo, 

seja compelida a demonstrar que sua candidatura não é fraudulenta, até porque, não 

vislumbro que essas mesmas exigências tenham sido dirigidas contra aqueles 

candidatos do sexo masculino, o que pode até configurar um atentado à própria 

finalidade da lei que estabeleceu cotas, para não falar na quebra do princípio da 

isonomia ou igualdade de todos perante a lei.    

Em analogia, parece-me que, pelo raciocínio constante das petições iniciais, 

também devesse ser processado o candidato, em um processo vestibular, que se 

candidatou para preenchimento de vaga por cota racial, religiosa, etc., e que não 

compareceu para submeter-se à prova ou, uma vez aprovado, não se matriculou e, até 

o momento, não é de meu conhecimento a existência de nenhum processo nesse 

sentido, por absurdo que possa ser.  

Ademais, vejo na eventual procedência do pedido um sério conflito entre a 

vontade do eleitor, que conferiu aos investigados o direito de representação através do 

voto, com inegável relativização dessa própria vontade popular.  

A realidade é que existem várias ações em tramitação, com 20 ou mais 

candidatos que correm risco de terem seus mandatos cassados, em razão da 

alegação de fraude que, a meu juízo, não pode ser questão maior do que a vontade 

popular, uma vez que o voto e o mandato são a essência da democracia e, 

consequentemente, não podem ser relativizados e devem ser considerados como 

princípios maiores.  

Que se exija o cumprimento da lei, porque é uma exigência legal a observância 

da cota, mas também há o princípio constitucional da legalidade e o da livre 

autodeterminação da pessoa, no sentido de que “ninguém será obrigado a fazer ou 

deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei”.
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Assim, não há, no meu modo de ver, nenhuma imposição legal, no sentido 
de se exigir que as candidatas investigadas fossem obrigadas a sair, a campear 
ou a granjear votos. Teria que haver uma comprovação muito robusta, no 
sentido de que essa fraude foi perpetrada por todos os candidatos cujos 
mandatos estão sob o risco da alegação.

Então, somente a vontade ou não da pessoa em participar do processo eleitoral 

não me convence e não me dá tranquilidade suficiente para acolher uma impugnação 

dos votos e, por consequência, da vontade e da soberania popular de todas essas 

regiões.

Por tudo isso é que me coloco contrariamente à pretensão. Para mim, deve 

ficar muito bem comprovado todo esse conluio, deve haver uma prova robusta 

demonstrando-se a existência de fraude à lei, pois não me bastam as presunções.  

 Diante disso, nego provimento ao recurso interposto por EDSON MACHADO 

DE ANDRADE e pelo PMDB para manter a sentença que julgou improcedentes os 

pedidos iniciais.

É como voto.  

EXTRATO DA ATA 

Recurso Eleitoral nº 1-03.2017.6.13.0330. Relator: Juiz Paulo Rogério 

Abrantes. Recorrentes: Partido do Movimento Democrático Brasileiro – PMDB; Edson 

Machado de Andrade, candidato a Prefeito, não eleito. Advogados: Drs. Wederson 

Advíncula Siqueira; Marcos Ezequiel de Moura Lima; Moura Lima e Siqueira 

Advogados Associados; Auack Natan Moreira de Oliveira Reis; Rodolpho Oliveira 

Gomes. Recorridos: Ocarlindo Antônio Leal, candidato a Vereador, não eleito; Baltazar 

Martins de Magalhães, candidato a Vereador, eleito; Geraldo Célio Nunes de Macedo, 

candidato a Vereador, eleito; Rodrigo de Lima Braga, candidato a Vereador, eleito; 

Gilson de Souza Braga, candidato a Vereador, eleito; Helen Cássia Bernardes de 

Lima, candidata a Vereador, eleita; Mahrdas Salvador Gomes Mundim, candidata a 

Veredor, não eleita; Tiago José de Andrade, candidato a Vereador, não eleito; Adauto 

Braga de Santana, candidato a Vereador, não eleito; Ernani Machado dos Reis, 

candidato a Vereador, não eleito; Maria de Fátima Moreira Nascimento, candidata a 

Vereador, não eleita; Valdelino Rodrigues Pinheiro, candidato a Vereador, não eleito; 

Laércio Eustáquio Rodrigues, candidato a Vereador, não eleito; Sônia de Deus 

Ferreira Andrade, candidata a Vereador, não eleita; Florescena Leontina Vieira, 
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candidata a Vereador, não eleita; Marina de Deus Andrade, candidata a Vereador, não 

eleita; Sônia Braga dos Santos Souza, candidata a Vereador, não eleita. Advogados: 

Drs. Rafael Vinícius Normandia Cruz; Arthur Magno e Silva Guerra. Registrada a 

presença do Dr. Auack Natan Moreira, advogado dos recorrentes. Sustentação oral do 

Dr. Arthur Magno e Silva Guerra, advogado dos recorridos. 

Decisão: O Tribunal, à unanimidade, rejeitou a preliminar e negou provimento 

ao recurso, nos termos do voto do Relator. 

Presidência do Exmo. Sr. Des. Edgard Penna Amorim. Presentes os Exmos. 

Srs. Des. Pedro Bernardes e Juízes Paulo Rogério Abrantes, Ricardo Torres Oliveira, 

Ricardo Matos de Oliveira, Antônio Augusto Mesquita Fonte Boa e João Batista 

Ribeiro e o Dr. Ângelo Giardini de Oliveira, Procurador Regional Eleitoral. 
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Índice de Assuntos 

RECURSO CONTRA EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA Nº 142-42 
Curvelo – 100ª Z.E. 

Município de Presidente Juscelino 

Recurso Contra Expedição de Diploma nº 142-42.2017.6.13.0000 
Zona Eleitoral: 100ª, de Curvelo, Município de Presidente Juscelino 
Recorrente: Ministério Público Eleitoral 
Recorrido: Leonardo Ribeiro de Carvalho, candidato a Vereador, eleito 
Relator: Desembargador Pedro Bernardes 

ACÓRDÃO 

Recurso contra expedição de diploma - RCED. Vereador. Eleições de 
2016. Ação proposta com fundamento no art. 262 do Código Eleitoral, 
c/c o art. 14, § 7º, da Constituição da República. Inelegibilidade reflexa. 
Cunhado do Prefeito Municipal.  
Preliminares de inépcia da inicial, preclusão e decadência. Arguição 
pelo recorrido. Alegação de que o meio adequado para suscitar 
inelegibilidade pré-existente ao registro seria a AIRC - ação de 
impugnação de registro de candidatura. Causa de inelegibilidade 
prevista no art. 14, § 7º, da Constituição Federal. Matéria não sujeita à 
preclusão. Instrumento processual adequado. Inteligência do art. 262 
do Código Eleitoral. Preliminares rejeitadas. 
Mérito. Inelegibilidade reflexa. Cunhado do Prefeito. A despeito da 
possibilidade de reeleição do candidato a Prefeito, prevista no § 5º do 
art. 14 da Constituição Federal, com a alteração dada pela EC nº 16, 
de 1997, prevalece a inelegibilidade, no mesmo município, de seu 
cônjuge e parentes, consaguineos e afins, até o segundo grau. 
Incidência da causa de inelegibilidade prevista no art. 14, § 7º, da 
Constituição Federal. Constatação. 
Ausência de impugnação ao pedido de registro. Possibilidade de 
alegação posterior, por meio do RCED. Matéria constitucional. Não 
preclusão. Constatação. Inteligência do art. 262 do Código Eleitoral, c/c 
o art. 14, § 7º, da Constituição Federal. Cassação do diploma. 
Procedência do pedido.  

Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima identificado, 

ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais em rejeitar as 

preliminares de inépcia da inicial, preclusão e decadência e, no mérito, à unanimidade, 

em julgar procedente o pedido, nos termos do voto do Relator. 

Belo Horizonte, 21 de agosto de 2017. 

Desembargador PEDRO BERNARDES, Relator 
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RELATÓRIO 

O DESEMBARGADOR PEDRO BERNARDES – Trata-se de recurso contra 

expedição de diploma interposto pelo Ministério Público Eleitoral, com fundamento 

no art. 262 do Código Eleitoral, em face de Leonardo Ribeiro de Carvalho, eleito 

Vereador no Município de Presidente Juscelino. 

Narra o recorrente, na inicial de fls. 1-5, que, após o pleito de 2 de outubro de 

2016, tomou conhecimento acerca da existência de causa de inelegibilidade do 

recorrido, diplomado no cargo de Vereador, no dia 15 de dezembro de 2016, 

decorrente de seu parentesco com o Prefeito em exercício no Município de Presidente 

Juscelino. Afirma que o recorrido seria casado com Kátia Liliane Rosa, irmã do 

Prefeito Municipal, Warley Pereira Rosa, conforme comprovariam os documentos que 

instruem a inicial. Assim, segundo o recorrente, estaria caracterizada a inelegibilidade 

prevista no art. 14, § 7º, da Constituição Federal. Alega que “as inelegibilidades 

supervenientes e as de assento constitucional” podem ser questionadas por ocasião 

da diplomação, com base nos arts. 259 e 262 do Código Eleitoral, o que seria o caso 

dos autos. Por fim, pugna pela cassação do diploma do recorrido. 

A inicial foi instruída com o Procedimento Preparatório Eleitoral nº MPMG – 

209.16.001216-4, apenso aos autos do RCED. 

Devidamente intimado para contrarrazões, o recorrido apresenta defesa às fls. 

23-34, em que requer, preliminarmente, a extinção do processo sem resolução do 

mérito, alegando inépcia da inicial e ocorrência de preclusão. Sustenta ser inepta a 

inicial de RCED, por fundar-se em inelegibilidade e fatos não supervenientes ao 

registro de candidatura, os quais deveriam ter sido objeto de ação de impugnação de 

registro de candidatura. Alega que o parquet teria conhecimento dos fatos antes do 

registro da candidatura, assim, segundo o recorrido, a inércia do Ministério Público 

Eleitoral, à época do registro de candidatura, ensejaria a preclusão da matéria. No 

mérito, assevera que o recorrido não estaria incurso em nenhuma causa de 

inelegibilidade. Sustenta que, com possibilidade de reeleição para os cargos 

majoritários, instituída pela Emenda Constitucional nº 16, de 1997, o legislador teria 

flexibilizado a vedação contida no § 7º do art. 14 da Constituição Federal, no sentido 

de o parentesco com aqueles que podem concorrer à reeleição não mais configurar 

inelegibilidade reflexa. Alega que “se o prefeito pode ser candidato à reeleição, sem a 

necessidade de renunciar ou desincompatibilizar do cargo, seus parentes e afins não 

podem incidir na antiga inelegibilidade reflexa”, e que negar os impactos da mudança 

introduzida pela EC nº 16/97, violaria os princípios constitucionais da isonomia, 
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igualdade e da legalidade. Repisa seus argumentos sobre o fato de o parquet ter tido 

ciência da inelegibilidade antes do registro de candidatura e, assim, a questão deveria 

ter sido alegada por meio de AIRC. Afirma a inexistência de inelegibilidade 

superveniente, uma vez que os fatos que fundamentam o RCED não seriam 

supervenientes ao registro de candidatura e, portanto, o caso não se enquadraria nas 

taxativas hipóteses do art. 262 do Código Eleitoral. Por fim, pugna pela produção de 

prova testemunhal, arrolando 3 (três) testemunhas, e pede a improcedência do pedido 

formulado na inicial. 

Às fls. 38 e 39, manifestação da Procuradoria Regional Eleitoral pela 

procedência do pedido. 

À fl. 40, deferido o pedido do recorrido, de vista dos autos fora de Secretaria. 

É o relatório.

VOTO

O DESEMBARGADOR PEDRO BERNARDES – Consoante relatado, trata-se 

de recurso contra expedição de diploma interposto pelo Ministério Público Eleitoral,
com fundamento no art. 262 do Código Eleitoral, em face de Leonardo Ribeiro de 
Carvalho, eleito Vereador no Município de Presidente Juscelino. 

PRELIMINAR DE INÉPCIA DA INICIAL, DE PRECLUSÃO E DECADÊNCIA – 

SUSCITADA PELO RECORRIDO 

O recorrido pede, preliminarmente, a extinção do feito sem resolução do mérito, 

ao argumento de ser inepta a inicial de RCED, por fundar-se em causa de 

inelegibilidade e fatos não supervenientes ao registro de candidatura, que deveriam ter 

sido objeto de AIRC. Alega que o parquet teve conhecimento dos fatos antes do 

registro da candidatura, assim, segundo o recorrido, a inércia do Ministério Público 

Eleitoral, àquela época, ensejaria a “preclusão-decadência” da matéria. Afirma que o 

caso não se amoldaria às taxativas hipóteses do art. 262 do Código Eleitoral, por não 

se tratar de inelegibilidade superveniente. Razão não lhe assiste. 

Depreende-se do art. 262 do Código Eleitoral, com a relevante alteração trazida 

pela Lei nº 12.891/2013, que três são os fundamentos do recurso contra a expedição 

do diploma, a saber: inelegibilidade infraconstitucional superveniente ao deferimento 

do registro, inelegibilidade constitucional e falta de condição de elegibilidade.  
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Na espécie, o RCED fundamenta-se na inelegibilidade prevista no art. 14, § 7º, 

da Constituição Federal. Da simples leitura do citado dispositivo constitucional, extrai-

se a certeza de que a inelegibilidade reflexa, decorrente de parentesco por afinidade 

com o Prefeito Municipal em exercício, é matéria eminentemente constitucional, razão 

pela qual, diversamente do que argumenta o recorrido, não há falar em preclusão ao 

argumento de que a questão era de conhecimento do parquet e não foi suscitada à 

época do registro de candidatura. 

Assim, ainda que a matéria não tenha sido alegada em impugnação ao registro 

de candidatura, o que permitiu fosse esse deferido, em constituindo inelegibilidade de 

natureza constitucional, pode ser suscitada em fase própria posterior, qual seja, o 

Recurso contra Expedição de Diploma.  

Quanto à relevância entre a distinção entre inelegibilidades constitucionais e 

legais, dispõe de forma esclarecedora o doutrinador José Jairo Gomes: 

(...)
A distinção que se faz entre inelegibilidades constitucionais e legais não 
é cerebrina, apresentado inegável relevância prática. Basta dizer que 
não há preclusão quanto às primeiras, as quais podem ser arguidas na 
fase do registro de candidatura ou posteriormente, antes ou depois das 
eleições. A arguição posterior pode ser feita no RCED (CE, art. 262). (...) 
(“In” Direito eleitoral. 12ª ed. São Paulo: Atlas, 2016, p. 207.) 

Não se verifica, portanto, a inépcia da petição inicial, nem a ocorrência de 

preclusão, alegadas pelo recorrido.  

Também não se constata a ocorrência de decadência, pois, com a diplomação 

do recorrido em 15/12/2016 (fl. 8/12), ingressou o Ministério Público Eleitoral, 

tempestivamente, com o instrumento processual adequado, qual seja, o RCED, em 

16/12/2016. 

Pelo exposto, rejeito as questões preliminares, suscitadas pelo recorrido. 

MÉRITO 

O presente RCED fundamenta-se no art. 262 do Código Eleitoral, e no art. 14, 

§ 7º, da Constituição Federal, que assim dispõem: 

Art. 262. O recurso contra expedição de diploma caberá somente nos 
casos de inelegibilidade superveniente ou de natureza constitucional e 
de falta de condição de elegibilidade. (Redação dada pela Lei nº 12.891, 
de 2013.) 
Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo 
voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, 
mediante:

(...)
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§ 7º - São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge 
e os parentes consanguíneos ou afins, até o segundo grau ou por 
adoção, do Presidente da República, de Governador de Estado ou 
Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os haja 
substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já 
titular de mandato eletivo e candidato à reeleição.
(destaques deste voto.) 

A questão dos autos, portanto, cinge-se a verificar se sobre o recorrido incide a 

causa de inelegibilidade constitucional, acima transcrita. 

Em sua defesa, o recorrido afirma que, com a possibilidade de reeleição para 

os cargos majoritários, instituída pela Emenda Constitucional nº 16, de 1997, a 

vedação contida no § 7º do art. 14 da Constituição Federal teria sido flexibilizada pelo 

legislador, de maneira que o parentesco com aqueles que podem concorrer à 

reeleição não mais configuraria causa de inelegibilidade. Argumenta que uma 

interpretação que não levasse em conta a nova ordem constitucional, que “passou a 

permitir a reeleição para os cargos majoritários”, consagraria o “paradoxo de impor ao 

cônjuge ou parente uma inelegibilidade reflexa mais rígida e restritiva do que aquela 

imposta ao detentor do mandato eletivo” (fl. 29). Todavia, é diversa a interpretação que 

a jurisprudência confere à peculiar situação. 

A despeito da possibilidade de reeleição do candidato a Prefeito, prevista no § 

5º do art. 14 da Constituição Federal, com a alteração dada pela EC nº 16, de 1997, 

prevalece a inelegibilidade, no mesmo município, de seu cônjuge e parentes até o 

segundo grau, não encontrando guarida a mitigação sustentada pelo recorrido. 

O disposto no § 7º do art. 14 da Constituição Federal atinge quem mantém 

vínculos pessoais com o titular do mandado, salvo se for titular de mandato eletivo, 

candidato à reeleição, e tem por escopo garantir um pleito igualitário, afastando 

influências que gerariam, justamente, a desigualdade. A influência da popularidade do 

Prefeito certamente afetaria o pleito municipal, em frontal violação aos princípios 

democráticos.

Com este entendimento, o dispositivo constitucional em apreço também é 

tratado pela doutrina: 

(...)
É que o fundamento para que a Constituição tenha consagrado essa 
inelegibilidade é de evitar que o Chefe do Executivo possa utilizar-se da 
influência do seu cargo para beneficiar a eleição de seu cônjuge ou 
parente. (...)
(DECOMAIN, Pedro Roberto. Elegibilidade e Inelegibilidades. São Paulo: 
Dialética, 2004, p. 61) 

(...)
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Os afins também são afetados, sendo abrangidas as linhas retas e 
colaterais. Nessa situação, enquadram-se: sogro, sogra, sogro-avô, 
sogra-avó, genro, nora, genro-neto, nora-neta, cunhado e cunhada. 
(...)
(GOMES, José Jairo. Direito Eleitoral. 12ª edição, rev., atual. e ampl. 
São Paulo: Atlas, 2016, p. 224.) 

Neste sentido, confira-se a jurisprudência do c. TSE, que interpreta 

objetivamente a citada norma constitucional: 

Agravo regimental. Recurso contra expedição de diploma. 
Inelegibilidade. Parentesco. 
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a inelegibilidade 
do art. 14, § 7º, da Constituição Federal deve ser interpretada 
objetivamente, sendo irrelevante para a sua configuração a existência 
de suposta inimizade ou rivalidade entre o candidato e o seu parente 
ocupante do cargo de chefe do Poder Executivo. Precedentes: REspe nº 
34243, rel. Min. Felix Fischer, PSESS em 19.11.2008; AgR-REspe nº 
31527, rel. Min. Arnaldo Versiani, PSESS em 30.10.2008; REspe nº 
14071, rel. Min. Marco Aurélio, rel. designado Min. Dias Toffoli, PSESS 
em 20.9.2012. 
2. A agravante não infirmou o fundamento da decisão agravada no 
sentido de que deve ser aplicada, na espécie, a Súmula 83 do STJ. 
Incidência da Súmula 283 do STF. 
Agravo regimental a que se nega provimento. 
(Agravo Regimental em Agravo de Instrumento nº 43909, Acórdão de 
06/8/2015, Relator Min. HENRIQUE NEVES DA SILVA, Publicação: DJE 
- Diário da Justiça Eletrônico, Tomo 211, Data 9/11/2015, p.78, destaque 
deste voto.) 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO CONTRA EXPEDIÇÃO DE 
DIPLOMA. ELEIÇÕES 2012. ART. 14, § 7º, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. INELEGIBILIDADE. PARENTESCO. AFINIDADE. CRITÉRIO 
OBJETIVO. AFETIVIDADE. IRRELEVÂNCIA. 
1. A agravante não infirmou objetivamente o fundamento da decisão 
agravada atinente à aplicação da Súmula 83 do Superior Tribunal de 
Justiça ao caso. Inviabilidade do agravo regimental, a teor da Súmula 
182 do Superior Tribunal de Justiça. 
2. A agravante, eleita ao cargo de vereador no Município de 
Cidelândia/MA, é parente por afinidade, em segundo grau 
(cunhada), do prefeito da mesma localidade, razão pela qual incide 
a causa de inelegibilidade descrita no art. 14, § 7º, da Constituição 
Federal.
3. Na linha da jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral e de acordo 
com entendimento do Supremo Tribunal Federal, a eventual 
circunstância subjetiva de animosidade ou inimizade política entre a 
candidata e o atual prefeito não constitui circunstância apta a afastar a 
inelegibilidade reflexa por parentesco. 
Agravo regimental a que se nega provimento. 
(Agravo Regimental em Agravo de Instrumento nº 86769, Acórdão de 
18/6/2015, Relator Min. HENRIQUE NEVES DA SILVA, Publicação: DJE 
- Diário da Justiça Eletrônico, Volume -, Tomo 193, Data 9/10/2015, p. 
104, destaque deste voto.) 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. INELEGIBILIDADE. 
CUNHADA. GOVERNADOR. NECESSIDADE. AFASTAMENTO. 
TITULAR DO CARGO. PRECEDENTES. 
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- É necessário o afastamento do titular do Poder Executivo Estadual 
para que a sua cunhada se candidate a cargos políticos na mesma área 
de jurisdição. 
Agravo regimental não provido. 
(AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL ELEITORAL nº 
21878, Acórdão nº 21878 de 14/9/2004, Relator Min. CARLOS MÁRIO 
DA SILVA VELLOSO, Publicação: PSESS - Publicado em Sessão, Data 
14/9/2004) 

In casu, resta incontroverso que o recorrido, Leonardo Ribeiro de Carvalho, 

candidato eleito para o cargo de Vereador, do Município de Presidente Juscelino, é 

casado com a irmã do Prefeito daquele município, o que consubstancia o parentesco 

de segundo grau, por afinidade, com o Prefeito, que estava em exercício de suas 

funções, nas eleições de 2016.  

Além de tal parentesco não ter sido contestado pelo recorrido, que inclusive 

declarou tal fato no registro de candidatura (fl. 24, do apenso), verifica-se, às fls. 39 e 

71, do apenso, que foram juntadas provas documentais, a saber; documento de 

identidade do então Prefeito e candidato a reeleição, Warley Pereira Souza, e certidão 

de casamento do recorrido, dos quais se infere ser a sua esposa, Kátia Liliane Rosa, 

irmã de Warley Pereira Souza. 

Não socorrem o recorrido as alegações no sentido de que teria preenchido os 

requisitos de elegibilidade no pedido de registro de candidatura, momento oportuno 

para aferição das condições de elegibilidade e das causas de inelegibilidade, e de que 

o parquet, por ter conhecimento dos fatos antes do registro de candidatura, deveria ter 

impugnado o registro de candidatura, sob pena de preclusão da matéria. 

Com efeito, os elementos dos autos evidenciam que a relação de parentesco é 

pré-existente ao registro de sua candidatura, e que a informação acerca do parentesco 

com o Prefeito Municipal foi ventilada no processo de registro de candidatura, em 

questionário respondido pelo próprio recorrido (fl. 24, do apenso). Contudo, conforme 

já consignado em análise de preliminar, o presente recurso contra a expedição de 

diploma trata de inelegibilidade constitucional, razão pela qual não se opera a 

preclusão.

Desde modo, ainda que a inelegibilidade constitucional não tenha sido alegada 

em impugnação ao registro de candidatura, o que permitiu fosse o pedido deferido, 

cabível a análise da questão por meio da presente ação. 

Registre-se que não se trata de titular de mandato eletivo de Vereador, que 

concorria a reeleição, ressalva prevista na parte final do dispositivo constitucional. 

Conclui-se, pois, que sobre o recorrido incide a causa de inelegibilidade 

prevista no § 7º do art. 14 da Constituição Federal, em virtude de seu parentesco por 

afinidade, de 2º grau, com o Prefeito Municipal de Presidente Juscelino. 
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Pelo exposto, julgo procedente o pedido contido na ação, com base no art. 

262 do Código Eleitoral, c/c o art. 14, § 7º, da Constituição Federal, para cassar o 
diploma conferido a Leonardo Ribeiro de Carvalho, eleito para o cargo de Vereador 

no Município de Presidente Juscelino, nas eleições de 2016. 

Conforme dispõe o art. 216 do Código Eleitoral1, consigno que a execução do 

acórdão de cassação do diploma só ocorrerá com a confirmação da decisão pelo 

colendo TSE, na hipótese de eventual recurso para aquela alta Corte Eleitoral, ou, é 

claro, com o transcurso in albis do prazo recursal. 

É como voto. 

EXTRATO DA ATA 

Recurso Contra Expedição de Diploma nº 142-42.2017.6.13.0000. Relator: 

Desembargador Pedro Bernardes. Recorrente: Ministério Público Eleitoral. Recorrido: 

Leonardo Ribeiro de Carvalho, candidato a Vereador, eleito. Advogados: Drs. Acácio 

Wilde Emílio dos Santos; Graciele Chaisa Costa. Registrada a presença do Dr. Acácio 

Wilde Emílio dos Santos, advogado do recorrido. 

Decisão: O Tribunal rejeitou as preliminares de inépcia da inicial, preclusão e 

decadência e julgou procedente o pedido, à unanimidade, nos termos do voto do 

Relator.

Presidência do Exmo. Sr. Des. Edgard Penna Amorim. Presentes os Exmos. 

Srs. Des. Pedro Bernardes e Juízes Paulo Rogério Abrantes, Carlos Roberto de 

Carvalho, Ricardo Torres Oliveira, Ricardo Matos de Oliveira e Antônio Augusto 

Mesquita Fonte Boa e o Dr. Patrick Salgado Martins, Procurador Regional Eleitoral. 

_______________ 
1 Art. 216. Enquanto o Tribunal Superior não decidir o recurso interposto contra a expedição do diploma, poderá o 
diplomado exercer o mandato em toda a sua plenitude. 
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Índice de Assuntos 

AGRAVO INTERNO NO REGISTRO DE CANDIDATURA Nº 162-38 
Rio Paranaíba – 236ª Z.E. 

Município de Arapuá 

Agravo Interno no RCand nº 162-38.2016.6.13.0236  
Zona Eleitoral: 236ª, de Rio Paranaíba, Município de Arapuá 
Agravantes: Ministério Público Eleitoral e Coligação Por Uma Nova Arapuá 
(PMDB/PMN/PROS) 
Agravado: Décio Borges Rocha 
Relator: Juiz Carlos Roberto de Carvalho 

ACÓRDÃO 

Agravos Internos. Registro de candidatura. Vereador. Eleições 2016. 
DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR QUE NEGOU 
PROVIMENTO AOS RECURSOS, MANTENDO A SENTENÇA QUE 
DEFERIU O PEDIDO DE REGISTRO DE CANDIDATURA DO 
AGRAVADO. FALTA DE DESINCOMPATIBILIZAÇÃO NO PRAZO 
LEGAL. COORDENADOR DE MANUTENÇÃO DE ESTRADAS COM 
STATUS DE SECRETÁRIO MUNICIPAL. PRAZO DE SEIS MESES 
PARA DESINCOMPATIBILIZAÇÃO. ART. 1º, III, “B”, 4, C/C INCISO 
VII, “B”, DA LC Nº 64/90. 
O e. TSE anulou o Acórdão de fls. 204-220 desta e. Corte, 
determinando, com isso, o retorno dos autos à origem, a fim de que, 
depois de intimado o candidato agravado para, em querendo, 
apresentar contrarrazões ao agravo interposto pela Coligação Por Uma 
Nova Arapuá, este Tribunal realize novo julgamento dos agravos 
internos. 

1 – PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA. SUSCITADA 
PELA COLIGAÇÃO POR UMA NOVA ARAPUÁ. 
Embora, de fato, não seja faculdade ao julgador suprimir a fase de 
diligências previstas no art. 5º, § 2º, da LC nº 64/90, tal constatação 
não importa, necessariamente, na supressão da possibilidade do Juiz 
avaliar a pertinência das provas e diligência requeridas pelas partes, 
mormente no que se relaciona à sua utilidade para o deslinde da 
questão sub judice, nos termos do art. 370, parágrafo único, do CPC. 
A juntada da documentação requerida em diligência pela coligação 
agravada apenas se prestaria para comprovar que o agravado 
continuou a receber proventos dos cofres do município, muito embora 
exonerado da função de Coordenador de Manutenção de Estradas. 
Logo, a prova documental somente teria utilidade para apontar possível 
prática de improbidade administrativa; nada mais. 
Preliminar rejeitada. 

2 – MÉRITO 
Para além de uma questão meramente legal, e, portanto, formalista, o 
que se tem por relevante no presente caso é o fato de que, muito 
embora haja a previsão de uma instância hierárquica entre o candidato 
agravado e o chefe do Executivo, o fato é que aquele agia com 
independência suficiente na execução das atribuições do cargo, de 
modo que a sua na função, ao longo de parte dos seis meses que 
antecederam o pleito, afronta as finalidades da desincompatibilização, 
seja pelo aspecto da proteção da estrutura administrativa contra o uso 
em função das pretensas candidaturas, seja sob a ótica da 
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preservação da legitimidade e do equilíbrio das eleições. Conforme 
informação prestada pelo próprio agravado às fls. 527, o cargo de 
Chefe de Departamento Municipal de Obras e Serviços Públicos não 
estava provido, inclusive quando do fornecimento da informação de fls. 
59/60, o que lhe fazia trabalhar diretamente com o prefeito. 
Essa constatação ganha robustez pelos depoimentos extraídos dos 
autos, que evidenciam que o agravado e outros coordenadores se 
comportavam como secretários municipais, reportando-se diretamente 
ao prefeito municipal, sendo que o agravado era considerado o braço 
direito do prefeito municipal.  
Restando comprovado o fato de que o agravado DÉCIO BORGES 
ROCHA detinha o status de secretário municipal, reportando-se 
diretamente ao prefeito municipal, deveria o mesmo ter se 
desincompatibilizado no prazo de seis meses antes da data do pleito, 
por força do disposto no art. 1º, III, b, 4, c/c o inciso VII, b, da LC nº 
64/90.
Por sua vez, ainda que adstrito ao prazo de desincompatibilização de 
três meses antes do pleito (art. 1º, II, l, da LC nº 64/90), aplicável aos 
servidores públicos em geral, há óbice ao deferimento do registro de 
candidatura do agravado, uma vez que há prova nos autos de que este 
não se afastou, de fato, de suas funções administrativas. 
Ademais, existem fundadas dúvidas sobre a regularidade do 
procedimento de desincompatibilização do agravado, uma vez que, 
sem explicação plausível, o ato de sua exoneração (fl. 88) foi 
despachado e publicado em 28/6/2016. No entanto, estranhamente, o 
requerimento de afastamento foi protocolizado no dia posterior, em 
29/6/2016, sendo neste dia deferido pelo secretário de gestão de 
pessoas. (fl. 87). Essa informação acerca do protocolo do requerimento 
de desincompatibilização ter sido feito no dia 29/6/2016 foi, inclusive, 
certificado pelo mencionado secretário (fl. 89). 
PROVIMENTO DOS AGRAVOS INTERNOS, para retratar da decisão 
agravada, de fls. 178/179, e por decorrência, dar provimento aos 
recursos interpostos pelo MPE DE 1º GRAU (fls. 138/153) e pela 
COLIGAÇÃO POR UMA NOVA ARAPUÁ (PMDB/PMN/PROS) (fls. 
154/168), reformando a sentença, de fls. 134/136, para INDEFERIR o 
pedido de registro de candidatura do agravado DÉCIO BORGES 
ROCHA ao cargo de Vereador do Município de Arapuá/MG, devendo, 
também, serem enviadas cópias do processo ao Ministério Público, nos 
termos do art. 40 do CPP, para fins de apuração de eventual 
cometimento de crime eleitoral. 

Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima identificado, 

ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais em rejeitar a 

preliminar de cerceamento de defesa e, no mérito, à unanimidade, dar provimento ao 

agravo interno, nos termos do voto do Relator.

Belo Horizonte, 25 de setembro de 2017.

Juiz RICARDO TORRES OLIVEIRA, Relator para assinatura do Acórdão 

(art. 109, § 7º, do RITRE-MG)  
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RELATÓRIO 

O JUIZ CARLOS ROBERTO DE CARVALHO – Trata-se de dois agravos 

internos interpostos, o primeiro, pela Procuradoria Regional Eleitoral, às fls. 181-185, 

e, o segundo, pela Coligação Por Uma Nova Arapuá, às fls. 188-201, em face da 

decisão monocrática de fls. 178 e 179, que negou provimento aos recursos eleitorais e 

manteve a sentença que deferiu o registro de candidatura de Décio Borges Rocha 

para o cargo de Vereador do Município de Arapuá/MG, nas eleições de 2016. 

O e. TSE, conforme se extrai da decisão monocrática de fls. 359-371 e do 

acórdão de fls. 498-508, anulou o julgado de fls. 204-220 desta e. Corte, 

determinando, com isso, o retorno dos autos à origem, a fim de que, depois de 

intimado o candidato agravado para, em querendo, apresentar contrarrazões ao 

agravo interposto pela Coligação Por Uma Nova Arapuá, este Tribunal realize novo 

julgamento dos agravos internos. 

Os autos, após, vieram-me conclusos, em 28/8/2017. Na mesma data, 

determinei a intimação do candidato para apresentar contrarrazões aos agravos 

internos (fls. 516). 

Dito isso, passo a relatar os recursos. 

Às fls. 181-185, a Procuradoria Regional Eleitoral interpôs agravo interno. Em 

suas razões recursais, aduz, em síntese, que a decisão monocrática  

que manteve o deferimento do registro de candidatura do agravado deve ser 

revista, uma vez que o cargo de Coordenador ocupado pelo candidato tem status de 

Secretário Municipal, razão pela qual deveria ter sido obedecido o prazo de seis 

meses para desincompatibilização, e não o de três. Ainda, argumenta que, mesmo 

que se considerasse o prazo genérico de três meses, há provas nos autos de que, 

mesmo afastado, o agravado continuou praticando atos inerentes à função pública.  

Nas razões recursais de fls. 188-201, a Coligação Por Uma Nova Arapuá, por 

sua vez, suscita, preliminarmente, cerceamento de defesa, em razão do indeferimento 

do pedido para que fossem requisitados documentos à Prefeitura Municipal e ao 

SICOOB, consistentes em relatórios e folhas dos pagamentos relativos ao período em 

que o agravado deveria estar desincompatibilizado. No mérito, sustenta: que o 

agravado não se desincompatibilizou de fato da função de Coordenador de 

Manutenção de Estradas, razão pela qual é inelegível a sua inelegibilidade para 

disputar o pleito de 2016; que os documentos acostados com a contestação foram 

manipulados, pois, para concorrer ao cargo de Vereador, não basta o afastamento da 

função pública, mas a exoneração. 
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Intimado após o retorno dos autos do e. TSE, o agravado apresentou 

contrarrazões às fls. 519-531. Em síntese, sustenta que: ao contrário do afirmado pela 

Procuradoria Regional Eleitoral, a Coordenadoria de Manutenção de Estradas não é 

subordinada diretamente ao Prefeito Municipal, mas ao Departamento Municipal de 

Obras e Serviços Públicos, conforme previsão contida na Lei Municipal nº 603/2013; 

que é falsa a premissa que tenta justificar a equiparação do cargo de Coordenador ao 

de Secretário Municipal, intentada pelos agravantes; que a informação prestada, 

informalmente, via mensagem eletrônica, não pode substituir o disposto em lei; que o 

fato do agravado se reportar diretamente ao Prefeito, enquanto esteve vago o cargo 

de Chefe do departamento, não é hipótese para indeferimento do seu registro; que o 

fato de ter praticado, nos três meses anteriores à sua desincompatibilização, algum 

ato referente a uma coordenaria diversa dentro do mesmo Departamento não o 

transforma em Secretário ou Chefe de Departamento; que os depoimentos prestados 

em Juízo não provam fatos que justificam o indeferimento do registro, inclusive por 

força do art. 368-A do Código Eleitoral; que os documentos juntados se referem, 

exclusivamente, a atos praticados enquanto era coordenador, antes dos três meses 

exigidos para o afastamento; que, sendo servidor público concursado, foi afastado 

com direito a remuneração em relação ao cargo efetivo, e exonerado em relação ao 

cargo comissionado de Coordenador. 

É o breve relatório. 

VOTO

O JUIZ CARLOS ROBERTO DE CARVALHO – Os recursos são próprios, 

tempestivos e regularmente processados, razão pela qual deles conheço. 

Conforme relatado, trata-se de dois agravos internos interpostos, o primeiro, 

pela Procuradoria Regional Eleitoral, às fls. 181-185, e, o segundo, pela Coligação Por 

Uma Nova Arapuá, às fls. 188-201, em face da decisão monocrática de fls. 178-179, 

que negou provimento aos recursos eleitorais e manteve a sentença que deferiu o 

registro de candidatura de Décio Borges Rocha para o cargo de Vereador do 

Município de Arapuá/MG, nas eleições de 2016. 

Como os agravos guardam similitude quanto às alegações produzidas, bem 

assim buscam, igualmente, a reforma da decisão monocrática vergastada, para 

indeferimento do registro de candidatura, passo ao julgamento conjunto. 
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Antes de adentrar no mérito, contudo, necessário analisar a preliminar de 

cerceamento suscitada pela Coligação Por Uma Nova Arapuá, ora agravante. 

PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA. SUSCITADA PELA 

COLIGAÇÃO POR UMA NOVA ARAPUÁ 

Sustenta a coligação agravante que, ao indeferir o pedido para que fossem 

requisitados documentos à Prefeitura Municipal e ao SICOOB, consistentes em 

relatórios e folhas dos pagamentos relativos ao período em que o agravado deveria 

estar desincompatibilizado, o Juízo a quo incorreu em cerceamento de defesa, uma 

vez que tais documentos são essenciais à comprovação de que, embora formalmente 

exonerado, o candidato não teria se desincompatibilizado de fato. 

Ainda afirma que há equívoco quanto à valoração da necessidade da produção 

da prova, pois não se trata de verificar a ocorrência de improbidade administrativa, 

mas, sim, de demonstrar a percepção de vencimentos, que são frutos do efetivo 

exercício da função pública durante o período em que deveria estar exonerado. 

Por fim, argumenta que não é faculdade do Juiz abrir a fase de diligência 

durante o processamento do feito, convertendo-se a supressão em nulidade. 

A questão, que agora se renova, já foi apreciada pela decisão monocrática 

combatida, também em sede de preliminar, ocasião em que restou consignado que a 

prova em questão é desnecessária para o deslinde da questão. 

Inicialmente, destaco que, embora, de fato, não seja facultado ao julgador 

suprimir a fase de diligências previstas no art. 5º, § 2º, da  Lei Complementar nº 64/90, 

tal constatação não importa, necessariamente, na supressão da possibilidade de o 

Juiz avaliar a pertinência das provas e diligência requeridas pelas partes, mormente no 

que se relaciona à sua utilidade para o deslinde da questão sub judice. 

Isso porque, nos termos do art. 370 do Código de Processo Civil, que deve ser 

considerado quando da interpretação dos dispositivos da Lei Complementar nº 64/90 

pertinentes ao rito da impugnação ao registro de candidatura: 

Art. 370. Caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, 
determinar as provas necessárias ao julgamento do mérito. 
Parágrafo único. O juiz indeferirá, em decisão fundamentada, as 
diligências inúteis ou meramente protelatórias. (Grifei.) 

O requerimento foi analisado pelo Juízo a quo às fls. 135 da sentença, quando 

julgou desnecessária a prova, fundamentando a sua decisão nos seguintes termos: 

No que diz respeito à alegação de que o candidato, ainda que não 
exercendo suas funções, estaria recebendo pagamento indevido por 
parte do Município, evidente que tal questão escapa dos liames da 
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matéria eleitoral. Assim, não por outra razão, as diligências requeridas 
pela Coligação "Por uma nova Arapuá" nesse sentido restam indeferidas. 

Como sabido, a prova tem que servir aos fins processuais, não sendo 
possível a determinação de diligências manifestamente descabidas e 
que sequer sejam objeto do Direito Eleitoral. No presente caso, ainda 
que servidor exonerado esteja recebendo pagamento indevido por parte 
do Município, a par de configurar outros crimes, tal ocorrência não têm o 
condão de afastar o ato de desincompatibilização. Desse modo, não é 
toda e qualquer diligência que é passível de determinação judicial. Com 
efeito, é pacífico o entendimento de que a prova protestada deve ser 
relevante a ponto de influir na decisão da causa, o que não é o caso da 
diligência requerida. 

A inutilidade da prova requerida foi, mais uma vez, considerada nos autos, 

quando a questão foi analisada pela decisão monocrática de fls. 178 e179, da lavra 

desta Relatoria, nos seguintes termos: 

A recorrente alega que houve cerceamento de defesa, porque o Juiz 
Eleitoral indeferiu pedido de requisição de folha de pagamento do 
recorrente nos últimos três meses.  

Sem razão o recorrente. 

A prova é desnecessária, pois o afastamento é provado com prova 
documental e testemunhal em alguns casos. Caso o Município continue 
pagando o recorrente, haveria improbidade administrativa, e não é 
relevante para o deslinde do caso. Portanto, rejeito a preliminar. 

Reafirmo o entendimento esposado na decisão monocrática, ora agravada (fl. 

179), no sentido de que a juntada da documentação requerida em diligência pela 

coligação agravada apenas se prestaria para comprovar que o agravado continuou a 

receber proventos dos cofres do município, muito embora exonerado da função de 

Coordenador de Manutenção de Estradas. Logo, a prova documental somente teria 

utilidade para apontar possível prática de improbidade administrativa, nada mais.  

Ainda que se provasse, com a referida prova documental, que o agravado 

continuou recebendo salários do município após sua exoneração, tal constatação não 

serviria para comprovar que o agravado continuou exercendo, de fato, suas funções à 

frente da Coordenadoria de Manutenção de Estradas. O estabelecimento de liame 

entre o pagamento de salários e o exercício, de fato, das funções de Coordenadoria, 

se faria apenas no plano das conjecturas, o que não é cabível para fins de 

demonstração dos fatos apontados na impugnação aviada pela coligação agravante. 

Portanto, a diligência requerida pela coligação agravante era inútil e 

desnecessária para o fim de comprovar que o agravado continuou a exercer suas 

atribuições após a exoneração do cargo. 
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Por outro lado, as provas produzidas nos autos já são suficientes para suprir o 

órgão julgador dos elementos necessários à finalidade de assentar a conclusão acerca 

dos fatos que cercam a desincompatibilização que ora se analisa, de modo que, em 

que pese a insistência da agravante, a diligência requerida é inútil, além de militar, em 

razão disso, contra a celeridade inerente às impugnações ao registro de candidatura, 

nos termos do parágrafo único, do art. 370, do Código de Processo Civil. 

Com essas razões, rejeito a preliminar.

MÉRITO 

No mérito, razão assiste aos agravantes. 

À alegação formulada pela Procuradoria Regional Eleitoral, no sentido de que 

deve ser reconhecida a equiparação do cargo de Coordenador de Manutenção de 

Estradas ao de Secretário Municipal, para fins de exigência do afastamento para 

disputar o pleito, contrapõe-se a informação trazida nas contrarrazões de que a Lei 

Municipal nº 603/2013, ao criar a estrutura administrativa de Arapuá/MG, subordinou a 

referida Coordenadoria ao Departamento Municipal de Obras e Serviços Públicos, que 

equivale a uma Secretaria de Governo, cujo Chefe de Departamento, e não o 

Coordenador, possui as mesmas atribuições de um Secretário (fls. 519-531). 

Verifica-se dos autos, contudo, que, para além de uma questão meramente 

legal, e, portanto, formalista, o que se tem por relevante no presente caso é o fato de 

que, muito embora haja a previsão de uma instância hierárquica entre o candidato 

agravado e o Chefe do Executivo, o fato é que aquele agia com independência 

suficiente na execução das atribuições do cargo, de modo que a sua permanência na 

função, ao longo de parte dos seis meses que antecederam o pleito, afronta as 

finalidades da desincompatibilização, seja pelo aspecto da proteção da estrutura 

administrativa contra o uso em função das pretensas candidaturas, seja sob a ótica da 

preservação da legitimidade e do equilíbrio das eleições. 

Conforme informação prestada pelo próprio agravado às fls. 527, o cargo de 

Chefe de Departamento Municipal de Obras e Serviços Públicos não estava provido, 

inclusive quando do fornecimento da informação de fls. 59 e 60, o que lhe fazia 

trabalhar diretamente com o prefeito. 

Assim, é plausível a afirmação dos agravantes de que o agravado DÉCIO 

BORGES ROCHA, na qualidade de Coordenador de Manutenção de Estradas, se 

reportava diretamente ao Prefeito Municipal, com status de secretário municipal. 

Essa constatação ganha robustez pelos depoimentos extraídos dos autos, que 

evidenciam que o agravado e outros coordenadores se comportavam como 



Jurisprudência 

29

secretários municipais, reportando-se diretamente ao prefeito municipal, sendo que o 

agravado era considerado o braço direito do prefeito municipal. 

Nesse sentido, merecem destaques os seguintes excertos de depoimentos: 

(...) quando trabalhou na prefeitura Décio ocupava o cargo de 
Secretário mas o depoente não sabe informar a área de atuação do 
mesmo 
(HELI MARIA BONTEMPO, testemunha compromissada, fl. 92.) 
(Destaques nossos.) 

(...) O depoente trabalha como coordenador de recursos humanos e se 
reporta apenas ao prefeito. A função do impugnado era de 
coordenador da manutenção das estradas rurais. Não existe o cargo de 
Secretário na estrutura organizacional da administração do 
município de Arapuã. Todo mundo em Arapuã sabe que Décio é 
considerado ‘braço direito’ do prefeito e o auxilia nas tomadas de 
decisões. 
(RICARDO ROCHA, testemunha compromissada, fls. 95/96.) 
(Destaques nossos.) 

(...) Décio toma decisões na prefeitura ‘e ninguém reclama’. (...), mas 
o depoente não sabe dizer se ele é o braço direito do prefeito. 
(RAIMUNDO DOMINGOS DE FARIA, testemunha compromissada, fl. 
103.) (Destaques nossos.) 

(...) Décio é a pessoa que toma decisões para o Prefeito.
(THAIS CRISTINA MODESTO ALVES, testemunha compromissada, fl. 
106.) (Destaques nossos.) 

(...) Em Arapuá, geralmente as pessoas falam: ‘Lá em Arapuá, o 
prefeito não é o Vilson, é o Décio’. Décio é quem tomava as decisões 
dentro da Prefeitura, inclusive no tocante a questões funcionais. 
(CARMEM HELENA LOPES, testemunha compromissada, fl. 110.) 
(Destaques nossos.) 

Assim, restando comprovado o fato de que o agravado DÉCIO BORGES 

ROCHA detinha o status de secretário municipal, reportando-se diretamente ao 

prefeito municipal, deveria o mesmo ter se desincompatibilizado no prazo de seis 

meses antes da data do pleito, por força do disposto no art. 1º, III, b, 4, c/c o inciso VII, 

b, da Lei Complementar nº 64/90, que assim dispõe: 

Art. 1º São inelegíveis: 
(...)
III - para Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal; 
(...)
b) até 6 (seis) meses depois de afastados definitivamente de seus 
cargos ou funções: 
(...)
4. os secretários da administração municipal ou membros de 
órgãos congêneres;
(...)
VII - para a Câmara Municipal: 
(...)
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b) em cada Município, os inelegíveis para os cargos de Prefeito e Vice-
Prefeito, observado o prazo de 6 (seis) meses para a 
desincompatibilização.  
(Destaques nossos.) 

Esse entendimento é corroborado pela jurisprudência do TSE, ilustrada no 

seguinte julgado: 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. REGISTRO DE 
CANDIDATURA. ELEIÇÕES 2012. DESINCOMPATIBILIZAÇÃO. 
DIRETOR DE DEPARTAMENTO. FUNÇÃO ANÁLOGA. SECRETÁRIO 
MUNICIPAL. PRAZO. SEIS MESES. ART. 1º, III, B, 4, DA LC Nº 64/90. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 320/STJ. 
DESPROVIMENTO.
1. O Tribunal Regional, analisando as provas dos autos, assentou que o
cargo ocupado pelo agravante, de Diretor de Departamento, é 
equivalente ao de Secretário Municipal, o que atrai a incidência do 
prazo de desincompatibilização de seis meses, estabelecido no art. 
1º, III, b, 4, da LC nº 64/90.
2. É assente na jurisprudência desta Corte que os cargos de secretários 
da administração municipal e aqueles que lhes são congêneres são de 
investidura de natureza política, incidindo, no caso, o disposto no art. 
1°, III, b, 4, da LC nº 64/90.
3. Reexame que se afigura inexequível. 
4. As premissas fáticas consideradas no julgamento do recurso especial 
são apenas aquelas estabelecidas pela maioria da Corte de origem, de 
modo que não atende ao requisito do prequestionamento a matéria 
ventilada somente no voto vencido (Súmula nº 320/STJ). 
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(TSE – Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral nº 140-82/PR 
– Paranacity, Relatora: Min. Luciana Christina Guimarães Lóssio, julgado 
e publicado na sessão de 30/10/2012.) (Destaques nossos.) 

Por sua vez, ainda que esta Corte venha a entender que o agravado encontre-

se adstrito ao prazo de desincompatibilização de três meses antes do pleito (art. 1º, II, 

l, da Lei Complementar nº 64/90), aplicável aos servidores públicos em geral, mesmo 

assim há óbice ao deferimento de seu registro de candidatura, uma vez que há prova 

nos autos de que o agravado não se afastou, de fato, de suas funções administrativas, 

se não, vejamos:

(...) o depoente sabe que o impugnado tem um cargo efetivo e uma 
função gratificada na administração de Arapuá. Sabe, também, que o 
mesmo se afastou desta e se desincompatibilizou naquele. Depois 
disso, pelo menos uma vez por semana, o depoente vê o 
impugnado freqüentando a Prefeitura mas não sabe onde ele vai e 
nem o  que vai fazer naquela administração. 
(RICARDO ROCHA, testemunha compromissada, fls. 95/96.) 
(Destaques nossos.) 

(...) A depoente ficou grávida e seu estado revelou uma gravidez de risco 
de forma que ela sempre tinha que ir a Patos de Minas fazer consultas 
médicas. O município sempre atendeu a depoente na questão de 
transporte para levá-la e trazê-la de Patos de Minas. Que autorizava 
esses transportes era o Sr. Décio. A depoente não foi atendida da 
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última embora tivesse carros e motoristas disponíveis nas dependências 
da prefeitura de Arapuá. A depoente tinha de estar em Patos próximo de 
08:00 horas da manhã e desde cedo se dirigiu à Prefeitura para 
embarcar e não conseguiu. Num dado momento a depoente pediu à 
encarregada do setor para ligar a Décio e solicitar a liberação do 
veículo e motorista. A servidora ligou e colocou a depoente falando 
com Décio. Este não quis disponibilizar o veículo sob protesto da 
depoente que lhe indagou que se tratasse de um parente dele, o 
transporte seria autorizado? Décio lhe respondeu que sem dúvida, se 
fosse um parente dele ele disponibilizaria o transporte e até ele levaria. A 
depoente ficou indignada. Isso ocorreu no dia 02 de agosto passado.
(...) A depoente não sabe se Décio se encontrava dentro da prefeitura. 
Naquele dia a depoente entende que ele ainda estava na função de 
marcar e desmarcar veículos para o transporte. A depoente ficou 
indignada e explicou a Décio que o veículo estava lá, o motorista estava 
lá, mas ele não explicou porque não poderia atendê-la. 
(THAIS CRISTINA MODESTO ALVES, testemunha compromissada, fl. 
106.) (Destaques nossos.) 

(...) A depoente sabe que Décio trabalha na prefeitura e entre os dias 
01 a 13 de julho de 2016, a depoente teve que ir todos dos dias à 
Prefeitura e sempre via Décio entrando e saindo do imóvel ora 
carregando papéis na mão. A depoente não sabe informar se Décio 
estava exercendo as suas funções de Servidor (...) no dia em que a 
depoente foi pegar o termo de dispensa, o funcionário Ricardo ligou 
para Décio que deu orientação que a depoente devia fazer o 
requerimento. Décio falou para Ricardo para exigir requerimento às 
pessoas que precisassem do termo de dispensa; esses fatos ocorreram 
no dia 01 de julho de 2016. A depoente vê Décio dirigindo um Corolla 
preto, veículo da prefeitura. Sempre vê Décio dirigindo o referido 
veículo.
(CARMEM HELENA LOPES, testemunha compromissada, fl. 110.) 
(Destaques nossos.) 

As afirmações prestadas pelas testemunhas evidenciam que mesmo após ter 

sido afastado de suas funções a partir de 28/6/2016, o agravado DÉCIO BORGES 

ROCHA continuou dando ordens a funcionários municipais, frequentando, diariamente, 

as dependências da prefeitura, o que revela que não se afastou “de fato” de suas 

funções administrativas, permanecendo a exercer poder de decisão, de comando, no 

âmbito da gerência do governo municipal. 

Tal constatação é o suficiente para afastar a alegação trazida nas 

contrarrazões aos agravos internos de que “em razão desse mero afastamento, 

continuou ele a receber o seu salário de Operador de Máquinas Leves, como 

sabidamente permite a lei, razão pela qual, pode ainda ser visto algumas vezes na 

sede da Prefeitura, mas apenas para receber seu salário ou bater papo com alguns 

companheiros, nada mais.” (Fls. 530.) 

Ademais, existem fundadas dúvidas sobre a regularidade do procedimento de 

desincompatibilização do agravado, uma vez que, sem explicação plausível, o ato de 

sua exoneração (fl. 88) foi despachado e publicado em 28/6/2016. No entanto, 

estranhamente, o requerimento de afastamento foi protocolizado no dia posterior, em 
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29/6/2016, sendo neste dia deferido pelo secretário de gestão de pessoas. (fl. 87). 

Essa informação acerca do protocolo do requerimento de desincompatibilização ter 

sido feito no dia 29/6/2016 foi, inclusive, certificado pelo mencionado secretário (fl. 89). 

Não é crível imaginar que a administração pública defira pedido de afastamento 

ou exoneração antes mesmo que o interessado requeira. Mas é o que se constata nos 

autos.

Em suas explicações no depoimento de fls. 95, o Secretário de Gestão de 

Pessoas, Ricardo Rocha, admitiu que “quando o Servidor vai fazer o requerimento de 

afastamento ou desincompatibilização, ele, primeiramente, protocola documento na 
repartição do depoente; uma vez recebido o requerimento, o depoente submete 
ao Prefeito”. Todavia, o depoente insinuou que “pode acontecer de um requerimento 

ser feito diretamente ao prefeito que o despacha e depois determina o seu protocolo”. 

A explicação não convence, uma vez que a data do requerimento e do 

protocolo são as mesmas – 29/6/2016, um dia depois do ato de exoneração já ter sido 

editado e publicado (28/9/2016). A explicação do mencionado secretário seria 

plausível se o requerimento tivesse sido datado de 28/6/2016 e protocolizado em 

29/6/2016. Nessa hipótese haveria uma explicação lógica, mas que não é a que se 

verifica no caso concreto. 

Assim, havendo dúvidas razoáveis que apontam para uma possível 

manipulação de documento público para fins eleitorais, impõe-se a remessa de cópia 

dos autos ao Ministério Público de 1º grau, nos termos do art. 40 do Código de 

Processo Penal, para fins de apuração de eventual cometimento de crime eleitoral. 

Destarte, por tudo o que fora exposto, resta claro que o agravado DÉCIO 

BORGES ROCHA não se desincumbiu da obrigação legal de se desincompatibilizar, 

no prazo de seis meses antes da eleição, do cargo de Coordenador de Manutenção de 

Estradas, que mantinha com status de Secretário Municipal, nem tampouco 

considerando o prazo de três meses, atribuído ao servidor público em geral, já que 

continuou a exercer, de fato, suas atribuições administrativas, fato este que não lhe 

confere condições de elegibilidade e obsta o deferimento de seu pedido de registro de 

candidatura.  

Por todo o exposto, dou provimento aos agravos internos, para retratar a 

decisão agravada, de fls. 178/179, e, por decorrência, dar provimento aos recursos 

interpostos pelo Ministério Público Eleitoral de 1º grau (fls. 138/153) e pela 

Coligação Por Uma Nova Arapuá (PMDB/PMN/PROS) (fls. 154/168), reformando a 

sentença, de fls. 134/136, para indeferir o pedido de registro de candidatura do 

agravado Décio Borges Rocha ao cargo de Vereador do Município de Arapuá/MG, 
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devendo, também, ser enviadas cópias do processo ao Ministério Público, nos termos 

do art. 40 do CPP, para fins de apuração de eventual cometimento de crime eleitoral. 

É como voto. 

O JUIZ RICARDO TORRES OLIVEIRA - Sr. Presidente, eu tinha até 

comentado com o ilustre Relator, minha dúvida sobre esse julgamento, porque na 

verdade esse provimento é uma retratação, se não, seria uma competência 

monocrática do ilustre Relator, porque na verdade ele está se retratando de uma 

decisão proferida quando do primeiro agravo, mas como o que excede não prejudica, 

e está se submetendo ao Colegiado, eu acompanho a S. Exa. na conclusão. 

O JUIZ RICARDO MATOS DE OLIVEIRA – Sr. Presidente, a matéria é questão 

de interpretação com relação ao prazo de desincompatibilização. Gostaria de pedir 

vista dos autos para a próxima sessão. 

ANTECIPAÇÃO DE VOTO 

O JUIZ PAULO ROGÉRIO ABRANTES  - Eu acompanho o Relator pelas duas 

razões, o caso é de provimento, tanto pelo afastamento que parece que não houve 

realmente e também porque o agravado continuou a deter o status de Secretário 

Municipal, era ele quem resolvia tudo, então pelos dois motivos apontados pelo 

Relator eu o acompanho. 

EXTRATO DA ATA 

Agravo Interno no Recurso Eleitoral nº 162-38.2016.6.13.0236. Relator: Juiz 

Carlos Roberto de Carvalho. Agravante: Ministério Público Eleitoral. Agravado: Décio 

Borges Rocha. Advogados: Drs. Leandro Ferreira da Silva; Ana Márcia dos Santos 

Mello; Renata Castanheira de Barros Waller; Carla Márcia Botelho Ruas; Marcos de 

Oliveira Vasconcelos Júnior; Beatriz Santana Duarte; Paulo Eduardo Mello Advogados 

Associados. Registrada a presença da Dra. Beatriz Santana Duarte, pelo agravado. 

Decisão: O Tribunal rejeitou a preliminar de cerceamento de defesa. Pediu vista 

o Juiz Ricardo Matos de Oliveira, após o Relator, e o Juiz Ricardo Torres Oliveira e, 
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em antecipação regimental de voto, o Juiz Paulo Rogério Abrantes, darem provimento 

ao agravo interno.

Presidência do Exmo. Sr. Des. Edgard Penna Amorim. Presentes os Exmos. 

Srs. Des. Rogério Medeiros, em substituição ao Des. Pedro Bernardes, e Juízes Paulo 

Rogério Abrantes, Carlos Roberto de Carvalho, Ricardo Torres Oliveira, Ricardo Matos 

de Oliveira e Antônio Augusto Mesquita Fonte Boa e o Dr. Patrick Salgado Martins, 

Procurador Regional Eleitoral. 

VOTO DE VISTA 

O JUIZ RICARDO MATOS DE OLIVEIRA – Sr. Presidente, pedi vista dos 

autos, porque, de fato, a questão é relevante e não tinha tido tempo hábil a entrar 

dentro do voto de S. Exa., o saudoso integrante desta Corte, mas pela análise detida 

que fiz, restou claro que S. Exa. estava absolutamente correto e acertado em sua 

decisão. Eu o acompanho integralmente. 

O JUIZ ANTÔNIO AUGUSTO MESQUITA FONTE BOA – De acordo com o 

Relator.

O DES. ROGÉRIO MEDEIROS – De acordo com o Relator. 

EXTRATO DA ATA 

Agravo Interno no Recurso Eleitoral nº 162-38.2016.6.13.0236. Relator: Juiz 

Carlos Roberto de Carvalho. Agravante: Ministério Público Eleitoral. Agravado: Décio 

Borges Rocha. Advogados: Drs. Leandro Ferreira da Silva; Ana Márcia dos Santos 

Mello; Renata Castanheira de Barros Waller; Carla Márcia Botelho Ruas; Marcos de 

Oliveira Vasconcelos Júnior; Beatriz Santana Duarte; Paulo Eduardo Mello Advogados 

Associados. Registrada a presença da Dra. Ana Márcia dos Santos Mello, pelo 

agravado.

Decisão: O Tribunal rejeitou a preliminar de cerceamento de defesa e, no 

mérito, à unanimidade, deu provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 

Relator.



Jurisprudência 

35

Presidência do Exmo. Sr. Des. Edgard Penna Amorim. Presentes os Exmos. 

Srs. Des. Rogério Medeiros, em substituição ao Des. Pedro Bernardes, e Juízes Paulo 

Rogério Abrantes, Ricardo Torres Oliveira, Ricardo Matos de Oliveira e Antônio 

Augusto Mesquita Fonte Boa e o Dr. Patrick Salgado Martins, Procurador Regional 

Eleitoral.
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Índice de Assuntos 

CONSULTA Nº 237-72 
Belo Horizonte 

Consulta nº 237-72.2017.6.13.0000 
Procedência: Belo Horizonte  
Consulente: Partido Trabalhista Cristão – PTC, Diretório Estadual 
Relator: Juiz Ricardo Matos de Oliveira 

ACÓRDÃO 

Consulta. Art. 30, VIII, do Código Eleitoral. Conhecimento da consulta. 
Com base no parecer deste órgão técnico conclui-se que, atentos à 
intenção do legislador e à visão global da legislação eleitoral, fora do 
período eleitoral, os partidos de diferentes agremiações não estariam 
autorizados a fazer repasses de dinheiro do Fundo Partidário, visto que 
tal prática constituiria uma burla aos percentuais a que cada partido faz 
jus, nos termos dispostos no próprio art. 41-A da Lei nº 9.096/95.  
Respondida negativamente à primeira pergunta e prejudicadas as 
subsequentes. 
Consulta respondida. 

Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima identificado, 

ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais, à unanimidade, 

em responder a consulta. 

Belo Horizonte, 31 de agosto de 2017. 

Juiz RICARDO MATOS DE OLIVEIRA, Relator   
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RELATÓRIO 

O JUIZ RICARDO MATOS DE OLIVEIRA – Partido Trabalhista Cristão – PTC, 

Diretório Estadual, formulou consulta a este E. Tribunal Regional Eleitoral, nos 

seguintes termos: 

A Lei Orgânica dos Partidos Políticos prevê que o Fundo Partidário de 
Assistência Financeira aos Partidos Políticos, Fundo Partidário, deverá 
ser distribuído às agremiações inclusive expondo as diretrizes e 
requisitos para seu recebimento e utilização. 
Por seu turno, a Resolução 23.464/2015 que regulamenta as finanças e 
contabilidade partidária expressamente prevê que constituem receitas 
das agremiações, in verbis: 

Art. 5º Constituem receitas dos partidos políticos: 
I – recursos oriundos do Fundo Especial de Assistência Financeira 
aos Partidos Políticos (Fundo Partidário), de que trata o art. 38 da Lei 
nº 9.096, de 1995;
II – doações ou contribuições de pessoas físicas destinadas à 
constituição de fundos próprios; 
III – sobras financeiras de campanha, recebidas de candidatos; 
IV – doações de pessoas físicas e de outras agremiações partidárias, 
destinadas ao financiamento de campanhas eleitorais e das 
despesas ordinárias do partido, com a identificação do doador 
originário;
V – recursos decorrentes da: 
a) alienação ou locação de bens e produtos próprios; 
b) comercialização de bens e produtos; 
c) realização de eventos; ou 
d) empréstimos contraídos junto a instituição financeira ou 
equiparados, desde que autorizada a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil. 
VI – doações estimáveis em dinheiro; ou 
VII – rendimentos de aplicações financeiras, respeitando-se a 
natureza dos recursos aplicados. 
§ 1º  Não podem ser utilizados, a título de recursos próprios, valores 
obtidos mediante empréstimos pessoais contraídos com pessoas 
físicas ou entidades não autorizadas pelo Banco Central. 
§ 2º  O partido deve comprovar à Justiça Eleitoral a realização do 
empréstimo e o pagamento das parcelas vencidas até a data da 
apresentação das contas, por meio de documentação legal e idônea, 
identificando a origem dos recursos utilizados para a quitação. 

Ato contínuo, a legislação vigente disciplina as doações aos partidos 
políticos prevendo, expressamente, as fontes vedadas (art. 31 da Lei 
9.096/95), como também quem poderão ser os doadores, 
individualização por origem da doação e, por fim, procedimentos para 
que tais doações se concretizem em observância a transparência de tais 
transações financeiras, tais como: origem, percentuais, regras de 
aplicações, dentre outros. 
Estabelece, ainda, a possibilidade de que partidos políticos apliquem 
recursos oriundos do Fundo Partidário inclusive prevendo doações 
eleitorais com tal origem. 
Desta feita, a parte interessada apresenta consulta em tese 
consubstanciada nos questionamentos a seguir ventilados considerando, 
exceto quanto ao período eleitoral, a possibilidade, em tese, de ser 
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realizada doações interpartidárias, siglas diversas, de recursos do Fundo 
Partidário, vejamos; 

1. Poderiam agremiações diversas, siglas diferentes, promover 
doações interpartidárias, exceto período eleitoral, com origem em 
recursos do Fundo Partidário de Assistência Financeira aos Partidos 
Políticos (Fundo Partidário) no transcorrer do exercício financeiro? 
1.2. Caso positivo, quais os critérios deverão ser observados pela 
sigla doadora e pela beneficiária? 
2. Deverão, doador e beneficiário, observarem as mesmas regras 
previstas pela legislação vigente quanto à possibilidade de doação, 
recebimento, aplicação, dentre outras, para movimentações que 
envolvam recursos doados/recebidos com origem no Fundo 
Partidário? 
3. No caso hipotético de tais doações, deverá observar o doador 
eventual limite, percentual, para realizar tal doação interpartidária 
com recursos oriundos do Fundo Partidário? 
3.1. Caso positivo, sobre qual montante incidirá eventual percentual? 
4. Considerando o caso em tese apresentado, eventual aplicação 
irregular da doação interpartidária com recursos do Fundo Partidário 
pelo beneficiário, o doador seria atingido por eventual medida 
sancionatória e qual seria regime de aplicação e alcance? 
5. A movimentação pelo beneficiário da doação interpartidária com 
origem em recursos do Fundo Partidário deverá ser feita em conta 
aberta especificamente para tal finalidade, ou, poderá ser recebida na 
conta Fundo Partidária pré-existente? 

Ao final, a parte interessada, ora consulente, requer seja conhecida a consulta 

em tese ora apresentada para que o Tribunal sobre ela se manifeste. 

Envio dos autos ao SCI para parecer, fl. 12. 

Manifestação da Secretaria de Controle Interno e Auditoria, fls. 13/20. 

É o sucinto relatório. 

VOTO

O JUIZ RICARDO MATOS DE OLIVEIRA – A Lei nº 4.737/65 – Código Eleitoral 

dispõe, com hialina clareza: 

Art. 30 – Compete, ainda, privativamente, aos Tribunais Regionais: 
(... ) 
VIII – responder, sobre matéria eleitoral, às consultas que lhe forem 
feitas, em tese, por autoridade pública ou partido político. (Destaquei.) 

Verifica-se, primeiramente, a legitimidade do autor para formular consulta a este 

Tribunal.

O Consulente perquire a este Tribunal, inicialmente, sobre a possibilidade de 
agremiações diversas – siglas diferentes – promoverem doações 
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interpartidárias, fora do período eleitoral, com origem em recursos do Fundo 
Partidário no decorrer do exercício financeiro.

Este Relator enviou a consulta à Secretaria de Controle Interno e Auditoria – 

SCI – para elaboração de parecer. Com base neste, conclui-se que, atentos à intenção 

do legislador e à visão global da legislação eleitoral, ‘fora do período eleitoral, os 

partidos de diferentes agremiações não estariam autorizados a fazer repasses de 

dinheiro do Fundo Partidário, visto que tal prática constituiria uma burla aos 

percentuais a que cada partido faz jus, nos termos dispostos no próprio art. 41-A da 

Lei 9.0961’.

Ademais, conforme informação do referido órgão técnico, ‘a utilização do Fundo 

Partidário obedece a regras próprias. Por ter em sua composição dinheiro público, sua 

aplicação é fiscalizada pela Justiça Eleitoral e as decisões que envolvem perda ou 

suspensão de repasses de quotas do Fundo Partidário são registradas no Sistema de 

Informações de Contas Eleitorais e Partidárias – SICO, para acompanhamento’.  

Assim, após o julgamento das Prestações de Contas anuais ou partidárias das 

agremiações políticas, a Justiça Eleitoral pode determinar a suspensão ou a perda do 

repasse dos recursos do Fundo Partidário aos órgãos Regionais ou mesmo Municipais 

que transgrediram a legislação eleitoral, cabendo concretização da sanção ao próprio 

Partido. E, permitir o repasse de verbas do Fundo Partidário, entre agremiações 

interpartidárias, fora do período eleitoral, impede que a Justiça Eleitoral efetue 

controles que impeçam o recebimento do Fundo Partidário pelas agremiações que 

perderam este direito ou estão com esse direito suspenso temporariamente, 

constituindo-se em burla por via transversa, tornando-se inócuos os cálculos mensais 

para distribuição do Fundo Partidário previstos no art. 41-A da Lei nº 9.096/95.  

Com estas considerações, conheço da consulta, para responder 
negativamente à primeira pergunta e prejudicadas as subsequentes.

É como voto. 

O JUIZ ANTÔNIO AUGUSTO MESQUITA FONTE BOA – De acordo com o 

Relator.

_______________ 
1 Art. 41-A. Do total do Fundo Partidário: (Redação dada pela Lei nº 12.875, de 2013) (Vide ADI-5105) 
I - 5% (cinco por cento) serão destacados para entrega, em partes iguais, a todos os partidos que atendam aos 
requisitos constitucionais de acesso aos recursos do Fundo Partidário; e  (Redação dada pela Lei nº 13.165, de 2015) 
II - 95% (noventa e cinco por cento) serão distribuídos aos partidos na proporção dos votos obtidos na última eleição 
geral para a Câmara dos Deputados. (Incluído pela Lei nº 12.875, de 2013)  (Vide ADI-5105) 
Parágrafo único. Para efeito do disposto no inciso II, serão desconsideradas as mudanças de filiação partidária em 
quaisquer hipóteses. (Redação dada pela Lei nº 13.107, de 2015) 
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O DES. PEDRO BERNARDES – Trata-se de consulta formulada pelo Diretório 
Estadual do Partido Trabalhista Cristão – PTC sobre a possibilidade de 

agremiações de siglas diferentes promoverem doações interpartidárias, fora do 

período eleitoral, com origem em recursos do Fundo Partidário. 

De acordo com o órgão técnico deste Regional, a realização de doações nos 

moldes apresentados inviabilizaria o controle da Justiça Eleitoral sobre o impedimento 

de recebimento do Fundo Partidário pelas agremiações que perderam este direito ou 

estão com esse direito suspenso temporariamente, constituindo-se em burla às 

decisões que impuseram tais sanções, razão pela qual não tais doações não podem 

ser permitidas 

Diante destas considerações, acompanho o Relator para responder 
negativamente à primeira pergunta e considerar prejudicadas as seguintes.

O JUIZ PAULO ROGÉRIO ABRANTES – De acordo com o Relator. 

O JUIZ CARLOS ROBERTO DE CARVALHO – De acordo com o Relator. 

O JUIZ RICARDO TORRES OLIVEIRA – De acordo com o Relator. 

O DES.-PRESIDENTE – Antes de proclamar o resultado, só gostaria de 

entender porque respondida parcialmente? 

O JUIZ RICARDO MATOS DE OLIVEIRA – Porque houve outras questões que 

decorreram da positividade dessa primeira pergunta. 

O DES.-PRESIDENTE – Seria pela prejudicialidade? 

O JUIZ RICARDO MATOS DE OLIVEIRA – Sim. 

O DES.-PRESIDENTE – Mas V.Exa. está respondendo integralmente, só está 

considerando que parte da consulta ficou prejudicada, mas prejudicada em razão da 

resposta da primeira pergunta. Vou proclamar assim, mas me parece que não haveria 

“parcial”, porque ela foi respondida. 

O JUIZ RICARDO MATOS DE OLIVEIRA – Sim, pois a segunda questão “caso 

positivo” e aí ele prossegue, V.Exa. tem razão. 
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O DES.-PRESIDENTE – Então, consulta respondida. 

O JUIZ RICARDO MATOS DE OLIVEIRA – Exato. 

EXTRATO DA ATA 

Consulta nº 237-72.2017.6.13.0000. Relator: Juiz Ricardo Matos de Oliveira. 

Consulente: Partido Trabalhista Cristão - PTC, Diretório Estadual. Advogados: Drs. 

Danielle Campos Amaral Maciel; Henrique Maciel Campos Santiago; Igor Henrique 

Salles Magalhães.

Decisão: O Tribunal, à unanimidade, respondeu à consulta.  

Presidência do Exmo. Sr. Des. Edgard Penna Amorim. Presentes os Exmos. 

Srs. Des. Pedro Bernardes e Juízes Paulo Rogério Abrantes, Carlos Roberto de 

Carvalho, Ricardo Torres Oliveira, Ricardo Matos de Oliveira e Antônio Augusto 

Mesquita Fonte Boa e o Dr. Patrick Salgado Martins, Procurador Regional Eleitoral. 
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Índice de Assuntos 

RECURSO ELEITORAL Nº 250-59 
Tupaciguara – 274ª Z.E. 
Município de Araporã 

Recurso Eleitoral nº 250-59.2016.6.13.0274 
Zona Eleitoral: 274ª, de Tupaciguara, Município de Araporã 
Recorrentes: Coligação Junto com o Povo Araporã Feliz de Novo; Valdir Inácio 
Ferreira; e André Luiz Silveira Lourenço 
Recorrida: Coligação Unidos por Araporã  
Relator: Juiz Ricardo Torres Oliveira 

ACÓRDÃO 

Representação. Propaganda Eleitoral. Bem público. Boneco. Ação 
julgada procedente. Condenação em multa.
O objetivo da norma eleitoral é no sentido de proteger a integridade dos 
bens vinculados à Administração Pública, cominando àqueles que a 
comprometerem, as penalidades de restauração e/ou multa. Não há 
que se falar em comprometimento dessa integridade quando uma 
pessoa, vestida com uma fantasia, circula por vias públicas, apoiando 
candidatos ao pleito eleitoral. Impossível se imaginar, ainda, no caso 
dos autos, a possibilidade de se efetivar a obrigação de restauração do 
bem (via pública), providência que deve preceder, obrigatoriamente, à 
aplicação de multa.  Não sendo vedada expressamente pela legislação 
a circulação em via pública, por pessoa, apoiadora, fantasiada, e ante a 
ausência de outros elementos que possam configurar propaganda 
irregular, não há, no caso dos autos, qualquer irregularidade passível 
da penalidade imposta e pretendida pela parte recorrida.  
Recurso a que se dá provimento.

Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima identificado, 

ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais em  dar 

provimento ao recurso, à unanimidade, nos termos do voto do Relator.  

Belo Horizonte, 28 de agosto de 2017. 

Juiz RICARDO TORRES OLIVEIRA, Relator 
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RELATÓRIO  

O JUIZ RICARDO TORRES OLIVEIRA – Trata-se de recurso eleitoral (fls. 

63/67) interposto pela Coligação Junto com o Povo Araporã Feliz de Novo; Valdir 

Inácio Ferreira; e André Luiz Silveira Lourenço contra a sentença (fls. 53 e 54) que 

julgou procedente a representação por propaganda eleitoral irregular ajuizada pela 

Coligação Unidos por Araporã em face dos recorrentes, condenando-os ao pagamento 

de multa no valor de R$2.000,00 (dois mil reais), com fulcro no art. 14, § 1º da 

Resolução nº 23.457/2015/TSE e no art. 37, § 1º, da Lei nº 9.504/97, ao fundamento 

de que restou caracterizada a infração prevista nos referidos dispositivos.    

Os recorrentes sustentam que a propaganda eleitoral objeto da presente 

demanda “não está irregular e foi efetivada nos exatos termos permitidos pela 

legislação de regência”. Esclarecem que a propaganda foi veiculada por meio de uma 

pessoa, apoiadora, vestida com uma fantasia, que durante a realização dos eventos 

de campanha eleitoral circulava entre as pessoas e manifestava a sua opinião. 

Alegando a inexistência de qualquer ofensa ao art. 14, da Resolução nº 

23.457/2015/TSE, pedem pela reforma da sentença, afastando-se a condenação de 

multa.

Em contrarrazões (fls. 70/75), a parte recorrida reitera seus argumentos quanto 

à ocorrida violação ao art. 14, da Resolução nº 23.457/2015/TSE, ao se “veicular 

propaganda eleitoral, através de “boneco” nas vias públicas da cidade de Araporã”. 

Sustenta, ainda, que a única propaganda eleitoral permitida nas vias públicas é a 

colocação de mesas para distribuição de material de campanha e a utilização de 

bandeiras ao longo das vias públicas, desde que móveis e que não dificultem o bom 

andamento do trânsito de pessoas e veículos, o que esclarece não ser a hipótese dos 

autos.

Ao final, pede que seja negado provimento ao recurso, permanecendo a 

condenação da parte recorrente ao pagamento de multa.  

A d. Procuradoria Regional Eleitoral, à fl. 79, manifesta-se pelo provimento do 

recurso, para que seja afastada a imputação de multa aos recorrentes, por verificar a 

ausência de violação ao art. 37, da Lei nº 9.504/97, sustentando que a norma em 

questão refere-se à propaganda eleitoral impressa, tangível, passível de retirada, não 

abrangendo a utilização de fantasia por uma pessoa, que é o caso dos autos.  

É o breve relatório.  
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VOTO

O JUIZ RICARDO TORRES OLIVEIRA – A sentença foi publicada no mural 

eletrônico em 1º/11/2016 (fl. 54, v.) e o recurso eleitoral interposto em 2/11/2016 (fl. 

58).

Recurso próprio e tempestivo, presentes os demais pressupostos de 

admissibilidade, dele conheço. 

Inicialmente, necessário se consignar, que trata-se, a presente demanda, de 

propaganda tida como irregular, por circular uma pessoa, fantasiada, tida como 

“boneco”, em via pública, o que seria vedado pelo art. 37 da Lei nº 9.504/97: 

Art. 37. Nos bens cujo uso dependa de cessão ou permissão do poder 
público, ou que a ele pertençam, e nos bens de uso comum, inclusive 
postes de iluminação pública, sinalização de tráfego, viadutos, 
passarelas, pontes, paradas de ônibus e outros equipamentos urbanos, 
é vedada a veiculação de propaganda de qualquer natureza, inclusive 
pichação, inscrição a tinta e exposição de placas, estandartes, faixas, 
cavaletes, bonecos e assemelhados.  (Redação dada pela Lei nº 13.165, 
de 2015) 
§ 1º As veiculação de propaganda em desacordo com o disposto no 
caput deste artigo sujeita o responsável, após a notificação a 
comprovação, à restauração do bem e, caso não cumprida no prazo, a 
multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 8.000,00 (oito mil 
reais). (Redação dada pela Lei nº 11.300, de 2006) 

E pelo art. 14 da Resolução nº 23.457/2015/TSE: 

Art. 14.  Nos bens cujo uso dependa de cessão ou permissão do poder 
público, ou que a ele pertençam, e nos bens de uso comum, inclusive 
postes de iluminação pública, sinalização de tráfego, viadutos, 
passarelas, pontes, paradas de ônibus e outros equipamentos urbanos, 
é vedada a veiculação de propaganda de qualquer natureza, inclusive 
pichação, inscrição a tinta e exposição de placas, estandartes, faixas, 
cavaletes, bonecos e assemelhados (Lei nº 9.504/1997, art. 37, caput). 
§ 1º  Quem veicular propaganda em desacordo com o disposto no caput 
será notificado para, no prazo de quarenta e oito horas, removê-la e 
restaurar o bem, sob pena de multa no valor de R$2.000,00 (dois mil 
reais) a R$8.000,00 (oito mil reais), a ser fixada na representação de que 
trata o art. 96 da Lei nº 9.504/1997, após oportunidade de defesa (Lei nº 
9.504/1997, art. 37, § 1º). 

A partir das fotografias de fls. 8/12, e do vídeo, cuja mídia encontra-se anexada 

à fl. 13, constata-se uma pessoa, vestida com uma fantasia, na presença de 

populares, em comício e em vias públicas.  

As normas supracitadas protegem bens, cujo uso dependa de cessão ou 

permissão do Poder Público, ou que a ele pertençam, além de bens de uso comum, 

sendo vedada, em todos esses, a veiculação de propaganda de qualquer natureza, 
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sendo que a violação a tal regra eleitoral sujeita o responsável, à restauração do bem 

e, em caso de não cumprimento, ao pagamento de multa. 

É notório o objetivo da norma eleitoral no sentido de proteger a integridade dos 

bens vinculados à Administração Pública, cominando àqueles que a comprometerem, 

as penalidades de restauração e/ou multa. Nesse sentido, não há que se falar em 

comprometimento dessa integridade, quando uma pessoa, vestida com uma fantasia, 

circula por vias públicas, apoiando candidatos ao pleito eleitoral. 

Impossível se imaginar, ainda, no caso dos autos, a possibilidade de se efetivar 

a obrigação de restauração do bem (via pública), providência que deve preceder, 

obrigatoriamente, à aplicação de multa, uma vez que, repita-se,   trata-se de uma 

pessoa, apoiadora, fantasiada, a circular pela via pública. 

Assim, na linha do que entendeu a Procuradoria Regional Eleitoral, o que se 

veda, na verdade, é a propaganda eleitoral veiculada em bens vinculados à 

Administração Pública, tangíveis e passíveis de retirada. Não há como se entender 

que uma pessoa, fantasiada, ao circular por vias públicas, apoiando o pleito eleitoral, 

possa ser considerada como “boneco”, sendo assim incluída no que pretende a norma 

do art. 37 da Lei nº 9.504/97 e a do art. 14 da Resolução nº 23.457/2015/TSE.  

Extrai-se esse sentido, de tangibilidade, inclusive, quanto à mobilidade 

expressa pelos §§ 6º e 7º, da Lei nº 9.504/97. Nessa órbita, tem-se o seguinte 

entendimento jurisprudencial: 

ELEIÇÕES 2014. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO. RECURSO 
ESPECIAL. PROPAGANDA ELEITORAL. CAVALETES. VIA PÚBLICA. 
IRREGULARIDADE. AUSÊNCIA. MULTA. AFASTAMENTO. REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. DESPROVIMENTO. 
1. In casu, a Corte Regional afastou a multa imposta pelo juízo de 
primeiro grau, em razão de não restar comprovada nos autos a 
irregularidade no uso de cavaletes, em vias públicas, para veiculação de 
propaganda eleitoral. 
2. Modificar a conclusão do acórdão recorrido demandaria o reexame do 
conjunto fático-probatório, providência incabível em sede de recurso 
especial, a teor das Súmulas nos 24/TSE, 7/STJ e 279/STF. 
3. A vedação do reexame de fatos e provas também se aplica aos 
recursos especiais fundados na alínea b, I, do art. 276 do Código 
Eleitoral. Precedentes. 
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, aplicada às eleições gerais 
de 2014, "é permitida a colocação de cavaletes, bonecos, cartazes, 
mesas para distribuição de material de campanha e bandeiras ao longo 
das vias públicas, desde que sejam móveis e não dificultem o bom 
andamento do trânsito de pessoas e veículos" (AgR-REspe nº 3416-
35/PR, de minha relatoria, DJe de 26.10.2015). 
5. Agravo regimental desprovido. 
(Agravo Regimental em Agravo de Instrumento nº 22992- Brasília/DF, 
Rel. Min. Luciana Christina Guimarães Lóssio, Acórdão de 27/10/2016, 
DJE, 30/11/2016.) 
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 Ademais, o § 1º do art. 37 da Lei nº 9.504/97 é claro ao estabelecer que a 

restauração do bem elide a aplicação da multa. Providência impossível, como dito. 

Impossível, portanto, também, a aplicação de multa. 

Além disso, conforme Olivar Coneglian “a propaganda ou forma de publicidade 

não prevista em lei é livre, ou seja, pode ser utilizada, e deve apenas obedecer às 

regras gerais da propaganda”. 

Não sendo vedada expressamente pela legislação a circulação em via pública, 

por pessoa, apoiadora, fantasiada, e ante a ausência de outros elementos que possam 

configurar propaganda irregular, não há, no caso dos autos, qualquer irregularidade 

passível da penalidade imposta e pretendida pela parte recorrida.  

Pelo exposto, dou provimento ao recurso, para afastar a imputação da multa 

imposta.

É como voto.  

O JUIZ RICARDO MATOS DE OLIVEIRA – De acordo com o Relator.  

O JUIZ ANTÔNIO AUGUSTO MESQUITA FONTE BOA – De acordo com o 

Relator.

O DES. PEDRO BERNARDES – Trata-se de recurso eleitoral interposto em 

face da sentença que julgou procedente a representação por propaganda eleitoral 

irregular e condenou os recorrentes ao pagamento de multa no valor de R$2.000,00.  

A propaganda em questão foi veiculada por meio de “uma pessoa, apoiadora, 

vestida com uma fantasia, que durante a realização dos eventos de campanha 

eleitoral circulava entre as pessoas e manifestava a sua opinião.” 

Conforme consta do voto do Relator, “o objetivo da norma eleitoral é no sentido 

de proteger a integridade dos bens vinculados à Administração Pública, cominando 

àqueles que comprometerem as penalidades de restauração e/ou multa”. “Não há que 

se falar em comprometimento desta integridade quando uma pessoa, vestida com uma 

fantasia, circula por vias públicas, apoiando candidatos ao pleito eleitoral”. Também 

não há falar em “possibilidade de se efetivar a obrigação de restauração do bem (via 

pública), providência que deve preceder, obrigatoriamente, à aplicação de multa.”  

Não existe vedação legal que impeça a circulação em via pública, “por pessoa, 

apoiadora, fantasiada”, dessa forma, “ante a ausência de outros elementos que 

possam configurar propaganda irregular, não há, no caso dos autos, qualquer 

irregularidade passível de penalidade imposta e pretendida pela parte recorrida.” 
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Ademais, como bem colocado pelo i. Procurador Regional, a imputação da 

multa aos recorrentes deve ser afastada “haja vista que não houve violação ao art. 37 

da Lei nº 9.504/97 sob o argumento de que esse artigo refere-se à propaganda 

eleitoral impressa, tangível, passível de retirada, não abrangendo a utilização de 

fantasia por uma pessoa”.  

Diante do exposto, acompanho o Relator para dar provimento ao recurso,

para afastar a imputação da multa imposta. 

O JUIZ PAULO ROGÉRIO ABRANTES – De acordo com o Relator.

O JUIZ CARLOS ROBERTO DE CARVALHO – De acordo com o Relator.  

EXTRATO DA ATA 

Recurso Eleitoral nº 250-59.2016.6.13.0274. Relator: Juiz Ricardo Torres 

Oliveira. Recorrentes: Coligação Junto com O Povo Araporã Feliz de Novo 

(PMDB/PTB/SD/PSB); Valdir Inácio Ferreira, candidato a Prefeito; André Luiz Silveira 

Lourenço, candidato a Vice-Prefeito. Advogados: Drs. Daniel Ricardo Davi Sousa; 

Haiala Alberto Oliveira; Olívio Girotto Neto; Laila Soares Reis; Roberta Catarina 

Giacomo; Iris Cristina Fernandes Vieira; Anderson de Castro e Cordeiro; Paula 

Fernandes Moreira; Renata Soares Silva; Bruna Buiatte Andrade; Victor Gomes 

Ribeiro; Guilherme Stylianoudakis de Carvalho; Ana Luiza Silva Agostinho; Sara 

Cristhiane Gonçalves dos Santos; Gabriela Resende Santos Souza; Igor Geraldo 

Magalhães Moreira. Recorrida: Coligação Unidos por Araporã 

(PP/PSC/PR/PDT/PHS/PTC/PRB/PSD/ PPS/PT/PRP/DEM). Advogados: Drs. Rafael 

Tavares da Silva; Rodrigo Ribeiro Pereira; Flávio Roberto Silva; Gabriel Massote 

Pereira; Marina Borges Paes Lemes; Lisiê Karen Candido Gonçalves; Lorrayne 

Simões Alves; Amanda Mattos Carvalho Almeida; Patrick Mariano Fonseca Cardoso; 

Amanda Correa Fernandes. Defesa oral pelos recorrentes: Dra. Renata Soares Silva. 

Registrada a presença da Dra. Amanda Correa Fernandes, advogada da recorrida. 

Decisão: O Tribunal, à unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do 

voto do Relator.

Presidência do Exmo. Sr. Des. Pedro Bernardes. Presentes os Exmos. Srs. 

Des. Edgard Penna Amorim e Juízes Paulo Rogério Abrantes, Carlos Roberto de 
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Carvalho, Ricardo Torres Oliveira, Ricardo Matos de Oliveira e Antônio Augusto 

Mesquita Fonte Boa e o Dr. Patrick Salgado Martins, Procurador Regional Eleitoral. 
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Índice de Assuntos 

RECURSO ELEITORAL Nº 286-04 
Tupaciguara – 274ª Z.E. 

Recurso Eleitoral 286-04.2016.6.13.0274 
Zona Eleitoral: 274ª Zona Eleitoral de Tupaciguara 
Recorrente: Arquimedes José de Azevedo 
Recorrido: Ministério Público Eleitoral 
Relator: Juiz Paulo Rogério Abrantes 

ACÓRDÃO 

Recurso Eleitoral. Representação. Propaganda eleitoral. Santinhos. 
Bem público. Ação julgada procedente. Condenação em multa. 
Preliminar de perda de interesse de agir 
O derramamento de santinhos é uma inovação legislativa, não se 
enquadrando no entendimento jurisprudencial do TSE, que considera 
como prazo final para o ajuizamento de representação por propaganda 
eleitoral irregular, a data da eleição. Afinal, a conduta ilícita é 
perpetrada no dia da eleição ou à véspera do pleito, sendo incoerente 
se falar em ajuizamento da ação até o dia da eleição. Assim, esta e. 
Corte vem entendendo que, em tais casos, é possível ajuizar a 
representação em data posterior à eleição, desde que próxima a ele. 
No caso em análise, verifica-se que o pleito ocorreu no domingo, 02 de 
outubro de 2016, e a representação foi ajuizada no dia 06 de novembro 
de 2016, o que constitui prazo excessivo, razão pela qual acolhida a 
preliminar para extinguir o processo sem resolução do mérito pela 
perda do interesse de agir. 

ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais, por 

maioria, em extinguir o processo sem resolução do mérito, pela perda do interesse de 

agir, nos termos do voto do Juiz Ricardo Torres Oliveira, vencidos o Relator e o Juiz 

Carlos Roberto de Carvalho. 

Belo Horizonte, 03 de agosto de 2017. 

Juiz RICARDO TORRES OLIVEIRA, Relator designado 
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RELATÓRIO 

O JUIZ PAULO ROGÉRIO ABRANTES – ARQUIMEDES JOSÉ DE AZEVEDO 

interpõe recurso contra a sentença proferida pelo MM. Juiz Eleitoral, que julgou 

procedente o pedido constante da representação formulada pelo MINISTÉRIO 

PÚBLICO ELEITORAL, com base no art. 37, § 1º, da Lei nº 9.504, de 30/9/1997 (Lei 

das Eleições), em razão de “derrame de santinhos” em vias públicas próximas aos 

locais de votação, às vésperas do dia da eleição e o condenou em multa de 

R$3.000,00.

Suscita preliminares de falta de interesse processual, o que impõe a extinção 

do processo sem resolução do mérito, sob o argumento de que é pacífico o 

entendimento jurisprudencial acerca do prazo final para ajuizamento de representação 

por propaganda eleitoral irregular, qual seja, a data da eleição, e cerceamento de 

defesa, vez que não foi notificado para proceder à restauração do bem. No mérito, 

alega que não há previsão legal para a sanção pecuniária; que não restou evidenciado 

nos autos a existência de propaganda eleitoral irregular; que não foi o autor da 

suposta propaganda eleitoral irregular; que, para a aplicação da multa, é necessário o 

prévio conhecimento; que não pode ser responsabilizado por atos de terceiros. 

Mencionou precedente. 

Pede sejam acolhidas as preliminares, caso contrário, seja provido o recurso. 

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL apresentou contrarrazões, fls. 70/72, 

alegando que a preliminar por falta de interesse de agir não procede, vez que a multa 

está prevista na lei, “sendo indiferente a data da propositura da ação”; e, no mérito, 

que conforme ofícios e boletins de ocorrência o recorrente pessoalmente ou por 

pessoas interpostas, descartou santinhos, constando fotografia, número, nome e cargo 

disputado em vias públicas próximas aos locais de votação; que era o único 

beneficiário da propaganda, daí ser o responsável pelo descarte; que as coligações 

foram advertidas, em reunião ocorrida antes das eleições, da vedação de tal prática; 

que se entregasse à Justiça Eleitoral todo o material de propaganda; que o recorrente 

incorreu em ilícito eleitoral; que a rua é bem público, de uso comum. Mencionou 

precedente. 

Pede o não provimento o recurso.  

O Procurador Regional Eleitoral opinou pela extinção do processo sem 

julgamento de mérito, em razão da falta de interesse de agir (fls. 75/75v). 

É o relatório. 
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VOTO

O JUIZ PAULO ROGÉRIO ABRANTES – O recurso é próprio e tempestivo, 

dele conheço.

PRELIMINAR DE PERDA DE INTERESSE DE AGIR 

O Procurador Regional Eleitoral opinou pela extinção do processo sem 

resolução do mérito, em razão da falta de interesse de agir, sob o argumento de que a 

“Jurisprudência do TSE é pacifica em reconhecer, como prazo final para o ajuizamento 

de representação por propaganda eleitoral irregular, a data da eleição e a 

representação em questão foi apresentada após a realização da eleição municipal”.

Contudo, os argumentos não procedem. 

Este Tribunal, recentemente, no julgamento do RE nº 481-50.2016.6.13.0286, 

de Relatoria do Juiz Ricardo Torres Oliveira, entendeu que, diante da peculiaridade 

deste tipo de irregularidade de propaganda eleitoral, ocorrida à véspera ou no dia do 

pleito, não é coerente o entendimento. Veja:  

Preliminar de perda de interesse de agir 
O d. Procurador Regional Eleitoral opina pela extinção do processo, sem 
julgamento de mérito, por considerar ausente o interesse de agir do 
Ministério Público Eleitoral em ajuizar a presente ação.  
Defende que a jurisprudência do TSE seria pacífica em “reconhecer 
como prazo final para o ajuizamento de representação por propaganda 
eleitoral irregular a data da eleição”. 
Não obstante o conhecimento desse entendimento jurisprudencial, 
convém destacar que o tema abordado no presente caso versa sobre 
inovação legislativa, oriunda de decisão do Colendo TSE. 
José Jairo Gomes, ao analisar o assunto, assim doutrina: 
“Lançamento ou derramamento de santinhos ou panfletos na véspera do 
pleito - (...). Tal conduta sempre foi considerada atípica e, portanto, lícita, 
não ensejando qualquer sanção por parte da Justiça Eleitoral.  
Entretanto, ao julgar o REspe nº 379.823/GO, em 15-10-2015, a Corte 
Superior Eleitoral, por unanimidade, afirmou a ilicitude do aludido 
comportamento, passando a compreendê-lo como propaganda eleitoral 
irregular violadora do artigo 37, caput, da LE”. (GOMES, José Jairo. 
Direito Eleitoral. 2016. p. 497) 

Nos mesmos termos, dispôs o artigo 14, § 7º, da Resolução n. 
23.457/2015 do TSE, in verbis: 

“Art. 14. (...) 
§ 7º O derrame ou a anuência com o derrame de material de 
propaganda no local de votação ou nas vias próximas, ainda que 
realizado na véspera da eleição, configura propaganda irregular, 
sujeitando-se o infrator à multa prevista no §1º do art. 37 da Lei n. 
9.504/1997, sem prejuízo da apuração do crime previsto no inciso III 
do §5º do art. 39 da Lei nº 9.504/1997” 

O caso em exame versa exatamente sobre o derramamento de 
santinhos que ocorre às vésperas do pleito ou nas primeiras horas do dia 
das eleições.  
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Assim, ao contrapor tal dispositivo com o entendimento jurisprudencial 
aventado, observa-se que a aplicação jurisprudencial, in casu, tornaria 
letra morta a norma.  
Afinal, se tal irregularidade é praticada apenas às vésperas do pleito ou 
mesmo no dia do pleito, exigir que o ajuizamento da ação ocorra até o 
dia da eleição não nos parece coerente.     
Insta destacar, ainda, que não existe previsão legal que fixe qualquer 
prazo para o ajuizamento deste tipo de ação, tratando-se, apenas, de 
uma interpretação jurisprudencial, passível de ser alterada de acordo 
com a razão essencial da lei. 
Tanto assim, que existe entendimento jurisprudencial, desta Casa, no 
sentido de aceitar a propositura de representação no primeiro dia útil 
seguinte ao termo final previsto na norma. Vejamos:  
Representação. Partido político. Propaganda partidária prevista no art. 
45 da Lei nº 9.096/1995. Programa político-partidário gratuito, por meio 
de inserções exibidas na televisão. Preliminar de decadência. 
Observância do prazo para ajuizamento da ação. Possibilidade de 
propositura da representação no primeiro dia útil seguinte ao termo final 
previsto na norma. Tempestividade. Preliminar rejeitada. Mérito. 
Ausência de destinação de tempo mínimo à promoção ou difusão da 
participação política feminina na propaganda partidária veiculada na 
televisão. Alegação de cumprimento da regra na propaganda transmitida 
pelo rádio. Não cabimento. Necessidade de observância da norma em 
relação ao meio de comunicação utilizado. Descumprimento do disposto 
no art. 45, IV, da Lei nº 9.096/1995. Cassação do direito de transmissão 
de inserções correspondente a cinco vezes ao da soma do tempo 
mínimo que deveria ser utilizado para promover e difundir a participação 
política feminina, nos termos do art. 45, § 2º, II, da mencionada lei. 
Procedência do pedido. 
(REPRESENTAÇÃO nº 32030, Acórdão de 22/01/2014, Relator(a) 
GERALDO AUGUSTO DE ALMEIDA, Publicação: DJEMG - Diário de 
Justiça Eletrônico-TREMG, Data 30/01/2014) (g.n.)  

No caso dos autos, o primeiro turno das eleições de 2016 ocorreu em 02 
de outubro e a presente Representação foi ajuizada em 03/10/2016, 
conforme se verifica à fl. 02. 
Infere-se, então, que tal entendimento jurisprudencial é plenamente 
cabível nos presentes autos. 
Ademais, Gomes ressalta que, apesar do entendimento jurisprudencial 
que prevalece no TSE ser o do prazo de ajuizamento deste tipo de ação 
até a data da eleição, existem decisões da mesma Corte “fixando o 
marco inicial do prazo na proclamação do resultado”. (GOMES, José 
Jairo. Direito Eleitoral. 2016. p. 562)    
Conclui-se, portanto, que o entendimento jurisprudencial aventado não é 
unânime, além de não ser compatível com a inovação legislativa em 
análise, que recentemente tipificou a conduta do “lançamento ou 
derramamento de santinhos”. 
Corroborando com tais considerações, frisa-se o recente julgado do 
TRE-SP:
Recurso. Eleições 2016. Representação. Propaganda eleitoral irregular. 
Procedência. Preliminar de falta de interesse de agir rejeitada. 
Derramamento de "Santinhos" com conteúdo propagandístico em local 
de votação. Art. 14, § 7° da Res. TSE n° 23.457/15. Responsabilidade do 
candidato configurada. Recurso parcialmente provido para redução da 
multa aplicada ao mínimo legal. (g.n.) 
(RECURSO nº 45870, Acórdão de 02/12/2016, Relator(a) CLAUDIA 
LÚCIA FONSECA FANUCCHI, Publicação: PSESS - Publicado em 
Sessão, Data 2/12/2016)    

Naqueles autos, o d. Relator salienta que: 
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“Não há que se falar em ausência de interesse de agir, 
consubstanciado no fato de que a representação foi oferecida após a 
realização das eleições. 
Ora, tratando-se de ilícito cometido na véspera, ou mesmo durante o 
pleito, é certo que o ajuizamento da demanda somente poderia ter 
ocorrido após tal fato. 
Como bem decidido pelo juízo monocrático, "trata-se, pois, de 
situação excepcional e de contornos 'sui generis’, evidentemente não 
abrangida pelo entendimento jurisprudencial acima mencionado, 
substituindo o interesse de agir do representante, no caso, o MPE, 
inclusive porque não se cogita da necessidade de prévia notificação 
para a retirada da propaganda irregular ou eventual restauração do 
bem, estando desde logo, configurada a lesão ao objeto jurídico 
tutelado pela lei" (fls. 30/31)”. (g.n.) 

Entender desta forma é compactuar com a conduta, porquanto 
praticamente inviável que se tenha condições de representar no mesmo 
dia em que perpetrada a conduta.  
Ante o exposto, rejeito a preliminar suscitada.  

Veja-se que o precedente trata de questão idêntica à destes autos, motivo pelo 

qual rejeito a preliminar.

O JUIZ CARLOS ROBERTO DE CARVALHO – Estou de acordo com o Relator. 

VOTOS DIVERGENTES 

O JUIZ RICARDO TORRES OLIVEIRA – Trata-se de recurso contra a sentença 

que julgou procedente representação ajuizada em razão de “derrame de santinhos” 

em vias públicas próximas aos locais de votação, às vésperas do dia da eleição, e 

condenou o recorrente em multa de R$3.000,00. 

PRELIMINAR DE PERDA DE INTERESSE DE AGIR 

O douto Procurador Regional Eleitoral argui a preliminar ao fundamento de que 

a jurisprudência do c. TSE considera como prazo final para o ajuizamento de 

representação por propaganda eleitoral irregular a data da eleição.  

O derramamento de santinhos é uma inovação legislativa, não se enquadrando 

nesse entendimento jurisprudencial, pois a conduta ilícita é perpetrada no dia da 

eleição ou à véspera do pleito, sendo incoerente se falar em ajuizamento da ação até 

o dia da eleição. Assim, esta e. Corte vem entendendo que, em tais casos, é possível 

ajuizar a representação em data posterior à eleição, desde que próxima a ele. 

No julgamento do RE 481-50, foi sufragado tal entendimento, por maioria, em 

que a representação foi ajuizada no primeiro dia útil seguinte à data da eleição, qual 

seja 3 de outubro de 2016. 
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Certo que, não havendo prazo fixado em lei, deverá o intérprete fazê-lo de 

modo razoável, cumprindo este requisito, da razoabilidade, a aceitação até o primeiro 

dia útil seguinte. 

No entanto, no caso ora em análise, verifica-se que o pleito ocorreu no 

domingo, 2 de outubro de 2016, e a representação foi ajuizada no dia 6 de novembro 

de 2016 (fl. 02), o que, a meu juízo, constitui prazo excessivo, razão pela qual, 

pedindo vênia ao em. Relator, acolho a preliminar para extinguir o processo sem 
resolução do mérito, pela perda do interesse de agir. 

O JUIZ RICARDO MATOS DE OLIVEIRA – O caso em exame versa sobre o 

derramamento de santinhos que ocorre às vésperas do pleito ou nas primeiras horas 

do dia das eleições.  

Como mencionou o n. Relator, há entendimento consolidado no Tribunal 

Superior Eleitoral no sentido de que o prazo final para ajuizamento de representação 

por propaganda eleitoral irregular é a data da eleição, sob pena de reconhecimento de 

perda do interesse de agir. Veja-se: 

ELEIÇÕES 2014. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO. RECURSO 
ESPECIAL. REPRESENTAÇÃO. PROPAGANDA ELEITORAL PAGA. 
INTERNET. VEDAÇÃO. PRÉVIO CONHECIMENTO. COMPROVAÇÃO. 
MULTA. APLICAÇÃO. DESPROVIMENTO. 

1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o prazo final 
para ajuizamento de representação, por propaganda eleitoral 
extemporânea ou irregular, é a data da eleição, sob pena de 
reconhecimento de perda do interesse de agir.

2. É vedada a veiculação de propaganda eleitoral paga, na internet, a 
teor do disposto no art. 57-C da Lei nº 9.504/97. 

4. Agravo regimental ao qual se nega provimento. (AgR-AI - Agravo 
Regimental em Agravo de Instrumento nº 343978 - Curitiba/PR, Acórdão 
de 10/11/2015, Relator(a) Min. Luciana Christina Guimarães Lóssio,  
Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, Tomo 231, Data 
07/12/2015, Página 63) [sem grifos no original]. 

Nesse contexto, ao contrapor aludido ilícito com o entendimento jurisprudencial 

aventado, o n. Relator entendeu que caso aplicada a jurisprudência, in casu, tornaria a 

norma letra morta.

Peço vênias para discordar de Sua Exa., eis que os Cartórios Eleitorais 

funcionaram normalmente no dia do pleito. Destaco o fato de já haver representações 

condenatórias por derramamento de santinhos julgadas por esta especializada 

referente ao pleito de 2016. Cito como exemplo o RE 142-68.2016, de relatoria do Juiz 

Carlos Roberto de Carvalho.  
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Ademais, como o objetivo da vedação à propaganda eleitoral irregular é manter 

a isonomia no pleito – e não aplicar multa – realizado este, não há como se 

restabelecer aquela, razão pela qual entendo caracterizada, sim, a ausência de 

interesse de agir.   

 Neste sentido, colaciono julgado do c. TSE: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL ELEITORAL. 
DIVULGAÇÃO DE PESQUISA ELEITORAL SEM REGISTRO. 
REPRESENTAÇÃO. AJUIZAMENTO ATÉ A DATA DAS ELEIÇÕES. 
ART. 96, § 5º, DA LEI Nº 9.504/97. INAPLICABILIDADE. 
1.  A exemplo da representação pela prática de propaganda eleitoral 
antecipada ou irregular, a representação pela divulgação de pesquisa 
eleitoral sem o prévio registro também deve ser proposta até a data das 
eleições (Rp nº 3801-66/DF, Rel. Min. Nancy Andrighi, decisão 
monocrática de 18.11.2010). 
2.  Ultrapassado o pleito, faltaria interesse de agir, uma vez que a pena 
de multa aplicada para ambos os casos não se revela como instrumento 
apto ao restabelecimento da isonomia do pleito (ARESPE nº 28.066/SP, 
Rel. Min. Ayres Britto, DJ de 14.3.2008). 
3.  Na espécie, considerando que a representação eleitoral foi ajuizada 
antes das eleições, a alegação de intempestividade não merece 
prosperar. 
4. Provimento negado. 
(AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 8225, Acórdão de 24/03/2011, 
Relator(a) Min. ALDIR GUIMARÃES PASSARINHO JUNIOR, 
Publicação: DJE - Diário da Justiça Eletrônico, Data 19/04/2011, Página 
57 RJTSE - Revista de jurisprudência do TSE, Volume 22, Tomo 3, Data 
24/03/2011, Página 23 ) 

Sendo assim, considerando que o pleito eleitoral ocorreu em 2/10/2016, 

cumpre não conhecer da representação ajuizada no dia 6/11/2016.  

Por essas razões, peço vênias ao e. Relator para acolher a preliminar de 
ausência de interesse de agir, suscitada pelo d. Procurador Regional Eleitoral, e 

extinguir o processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 485, inciso VI, do 

CPC.

O DES. ROGÉRIO MEDEIROS – Peço vênia ao Relator e, como bem 

salientado nos votos precedentes, especialmente do Juiz Ricardo Torres Oliveira, o 

prazo foi muito delongado entre o fato e a oferta da representação.  

Acolho a preliminar. 
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EXTRATO DA ATA 

Recurso Eleitoral nº 286-04.2016.6.13.0274. Relator: Juiz Paulo Rogério 

Abrantes. Relator designado: Juiz Ricardo Torres Oliveira. Recorrente: Arquimedes 

José de Azevedo, candidato a Vereador. Advogada: Dra. Camilla Carvalho de Paula 

Piano Vargas. Recorrido: Ministério Público Eleitoral. 

Decisão: O Tribunal acolheu, por maioria, a preliminar de perda de interesse de 

agir e extinguiu o processo sem resolução de mérito, nos termos do voto do Juiz 

Ricardo Torres Oliveira, vencidos o Relator e o Juiz Carlos Roberto de Carvalho. 

Presidência do Exmo. Sr. Des. Edgard Penna Amorim. Presentes os Exmos. 

Srs. Des. Rogério Medeiros, em substituição ao Des. Pedro Bernardes, e Juízes Paulo 

Rogério Abrantes, Carlos Roberto de Carvalho, Ricardo Torres Oliveira e Ricardo 

Matos de Oliveira e o Dr. Patrick Salgado Martins, Procurador Regional Eleitoral. 
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Índice de Assuntos 

RECURSO ELEITORAL Nº 339-60 
Cruzília – 346ª Z.E. 

Município de Minduri 

Recurso Eleitoral nº 339-60.2016.6.13.0346 
Zona Eleitoral: 346ª, de Cruzília, Município de Minduri 
Recorrente: Ministério Público Eleitoral  
Recorridos: José Ronaldo da Silva, candidato a Prefeito, reeleito, e José Darcy 
Teixeira, candidato a Vice-Prefeito, eleito (1ºs); Maria Leonora Diniz Vilela Monteiro, 
Secretária Municipal de Educação (2ª) 
Relator: Juiz Ricardo Matos de Oliveira 
Relator designado: Desembargador Pedro Bernardes 

ACÓRDÃO 

Recurso eleitoral. Ação de investigação judicial eleitoral. Eleições de 
2016. Abuso do poder político e econômico. Conduta vedada a agente 
público. Ação julgada improcedente.  
Distribuição de uniforme escolar, aos alunos de uma escola municipal, 
composto de camiseta contendo o nome da escola, a logomarca do 
atual governo e o nome da Coligação pela qual se candidatou o 
candidato à reeleição para Prefeito. 
Evidência no sentido de que a distribuição de uniforme escolar constitui 
prática anual regular, que precede o desfile de sete de setembro. A 
simples distribuição do uniforme aos alunos necessitados não é motivo 
para alegar a conduta ilícita, até mesmo porque é obrigação dos 
governantes a destinação de recursos à educação. Existência de Lei 
Municipal autorizadora da execução do programa social. 
Constatação de ilicitude na divulgação de campanha eleitoral. A frase 
existente na parte frontal do uniforme escolar, distribuído no ano 
eleitoral, não deixa dúvida de que a conduta viola a legislação eleitoral, 
tanto por promover a gestão do Prefeito, quanto por promover, 
indiretamente, a aliança dos partidos da chapa majoritária pela qual 
disputou as eleições de 2016. Infração ao art. 73, IV, da Lei nº 
9.504/97, bem como os princípios da Administração Pública insculpidos 
na Constituição da República.  
Incidência da multa prevista no art. 73, § 4º, da Lei nº 9.504/97, no 
mínimo legal, apenas aos responsáveis pela prática do ato, já que o 
candidato a Vice-Prefeito figurou no polo passivo da ação apenas como 
beneficiado pelo ilícito. Suficiência da sanção, no valor arbitrado, para 
reprimir a conduta. Recurso a que se dá parcial provimento.

Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima identificado, 

ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais, por maioria, em 

dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do Desembargador Pedro 

Bernardes.

Belo Horizonte, 6 de julho de 2017. 

Desembargador PEDRO BERNARDES, Relator designado 
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RELATÓRIO 

O JUIZ RICARDO MATOS DE OLIVEIRA – Trata-se de recurso interposto pelo 

MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL contra sentença que julgou improcedente a Ação 

de Investigação Judicial Eleitoral – AIJE, formulada em desfavor de José Ronaldo da 

Silva, candidato a Prefeito, reeleito, de José Darcy Teixeira, candidato a Vice-Prefeito, 

eleito; e de Maria Leonora Diniz Vilela Monteiro, Secretária Municipal de Educação.  

Sustenta a peça inicial, ajuizada pelo Parquet, a ocorrência de abuso de poder 

político e econômico pelos recorridos, consistente na utilização do nome da Coligação 

“Todos por Minduri” em uniformes escolares, durante o período eleitoral.  

Narra que, em 6 de setembro de 2016, os alunos das escolas municipais de 

Minduri receberam o uniforme escolar, composto de uma camiseta com o nome da 

escola nas costas e, na parte da frente, com a logomarca do atual governo e o nome 

da Coligação pela qual se candidatou o Representado José Ronaldo da Silva: 

ADMINISTRAÇÃO 2013/2016 – TODOS POR MINDURI.                                                                           

Revela que restou apurado que os uniformes escolares, na quantidade de 274, 

foram adquiridos onerosamente pela Prefeitura Municipal ao custo total de 

R$4.697,60, nas seguintes datas: 8/6/2016 e 4/8/2016, conforme notas fiscais 

juntadas.

Diz, ainda, que embora a representada Maria Leonora Diniz Vilela Monteiro, 

Secretária Municipal de Educação, tenha assumido toda a responsabilidade pela 

confecção dos uniformes, “inclusive quanto à escolha do design e da estampa do 

slogan da Prefeitura nas camisetas”, a responsabilidade do representado José 

Ronaldo da Silva, atual prefeito, reeleito na eleição do dia 2/10/2016, não fica 

afastada, pois não há dúvidas de que o candidato, como o Chefe do Executivo, 

avalizou a decisão de confeccionar. 

Portanto, aduz que a sanção por abuso de poder alcança tanto o agente da 

conduta que praticou o ato abusivo quanto o candidato beneficiado, não se indagando 

se houve responsabilidade, participação ou anuência deste, mas sim se o fato o 

beneficiou com a conduta perpetrada pela Secretária Municipal de Educação, motivo 

pelo qual, com fulcro no art. 22, XVI, da LC nº 64/90, requer o reconhecimento da 

prática de abuso de poder econômico para que seja declarada a inelegibilidade dos 

representados, bem como seja cassado o registro ou diploma dos candidatos 

representados, aplicando-se, ainda, a multa aos agentes envolvidos com o abuso.                                    

As contestações foram apresentadas às fls. 60-74; 109-125. Em síntese, as 

defesas enfatizam que: a distribuição de uniformes aos alunos da rede pública de 

ensino nada mais é do que um procedimento normal da administração municipal, 
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reproduzido em 2016 nos mesmos moldes dos anos anteriores, de 2015, 2014 e 2013; 

que a distribuição dos uniformes escolares pela Prefeitura de Minduri foi realizada em 

todos os anos do mandato do atual Prefeito, sempre ocorrendo no mês de setembro, 

para que os alunos pudessem participar do desfile comemorativo bem uniformizados; 

que no ano de 2013, como foi o primeiro ano do mandato do atual prefeito, foram 

adquiridos 800 uniformes, pois os alunos da rede municipal de ensino estavam sem as 

camisetas para frequentarem as escolas; que a partir daí, no mês de setembro dos 

anos seguintes foram feitas apenas reposições, sendo adquiridas 174 camisetas em 

2014, 120 em 2015 e 274 em 2016; que no ano de 2015, os uniformes foram 

adquiridos por meio de doação feita por um empresário da região, sendo que nos 

demais anos os uniformes foram custeados pelo Município de Minduri; que foi a 

própria Secretária de Educação quem entrou em contato diretamente com a empresa 

PTK Ltda. e solicitou a confecção de uniformes, enviando as informações que 

deveriam constar das camisetas, como já era feito em todos os anos; que todas as 

tratativas foram feitas pela Secretária de Educação, em conjunto com as professoras 

da Escola Municipal Durval de Souza Furtado e do CMEI – Centro Municipal de 

Educação Infantil, responsáveis pelo levantamento do número de uniformes que 

seriam necessários, sem a participação do Prefeito Municipal; que a Secretária de 

Educação preocupou-se apenas em consultar o Tesoureiro da Prefeitura Municipal de 

Minduri sobre a existência de recursos financeiros para adquirir os uniformes; que em 

relação aos anos anteriores não houve sequer alteração no modelo das camisetas, 

não havendo como identificar os uniformes que foram distribuídos em 2016; que foram 

distribuídos apenas 86 uniformes e não 274 como alega o Ministério Público, tendo a 

distribuição se limitado aos alunos que não tinham camisetas em condições 

apresentáveis para participarem do desfile, estando os 188 restantes guardados na 

Escola Municipal Durval de Souza Furtado para serem distribuídos à medida que as 

crianças forem precisando; que não houve solenidade para a distribuição, etc. 

Defendem que a conduta impugnada não tem condições materiais de influenciar no 

resultado do pleito, eis que foram distribuídos apenas 86 uniformes, e os beneficiários 

são crianças, e não eleitores; que, se por absurdo for entendido, o ato de fornecimento 

de uniformes como conduta vedada, o máximo que se poderia cogitar seria aplicação 

de multa à responsável pela conduta, ou seja, a Secretária Municipal de Educação.  

Termo de audiência às 174-183. 

Alegações finais às fls. 184-198; 199-213.   

Manifestação do Ministério Público Eleitoral de 1ª Instância – fls. 214-225. 

Decisão de improcedência dos pedidos feitos na Ação de Investigação Judicial 

Eleitoral – fls. 226-237. 
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Inconformado com o decisum a quo, o Parquet de 1º grau apresenta suas 

razões.

Enfatiza os fatos trazidos na inicial. Reforça que ao constar nos uniformes 

escolares, obrigatoriamente, o nome da coligação pela qual o primeiro recorrido foi 

eleito, além de configurar abuso de poder político, caracteriza-se também abuso de 

poder econômico, “na medida em que a quantia despendida pelo Município de Minduri 

(R$4.697,60), embora pareça pequena, corresponde a 21,30% do total dos recursos 

arrecadados pela campanha do Representado José Ronaldo da Silva (R$22.050,00), 

superando a contribuição feita por ele com recursos próprios (R$3.950,00), conforme 

informações extraídas do site do TSE”.

Destaca três aspectos: 1) que é inquestionável a circunstância de constar na 

parte frontal das camisetas que compõem o uniforme das escolas da rede pública de 

ensino do Município de Minduri a logomarca do governo do Representado José 

Ronaldo da Silva e as expressões ‘ADMINISTRAÇÃO 2013/2016’ e ‘TODOS POR 

MINDURI’, conforme retratado nos autos e reconhecido expressamente nas defesas 

oferecidas; 2) que é incontroverso o fato de que a expressão ‘TODOS POR MINDURI’ 

integra o nome da Coligação pela qual o Representado José Ronaldo da Silva se 

candidatou e se elegeu na eleição realizada em 2/10/2016 (Coligação Crescimento e 

Transparência: Todos por Minduri), e também na eleição de 2012, quando o nome da 

Coligação era apenas “Todos por Minduri”, conforme informações extraídas da página 

do TSE na internet e constantes dos autos; 3) que é incontestável que não houve 

qualquer alteração no modelo das camisetas desde o primeiro ano de mandato do 

Representado José Ronaldo da Silva, ou seja, os uniformes retratados nos autos, com 

o mesmo design, vale dizer, estampando a logomarca do governo do Representado 

José Ronaldo da Silva e as expressões “ADMINISTRAÇÃO 2013/2016” e “TODOS 

POR MINDURI” foram distribuídos nos autos de 2013, 2014, 2015 e 2016, como se 

verifica da análise comparativa de fotografias constante da defesa da Representada 

Maria Leonora Diniz Vilela Monteiro (fls. 65 e 66).  

Reforça que “como o uso do uniforme é presumilvemente obrigatório” tem-se 

que a candidatura do Representado José Ronaldo da Silva foi beneficiada antes e 

durante o período eleitoral, com a divulgação diária e maciça da logomarca do seu 

governo e do nome da Coligação pela qual se candidatou, por meio dos uniformes 

utilizados por 800 (oitocentos) alunos da rede pública de ensino.  

Ressalta que tal prática se enquadra no art. 19 da Lei Complementar nº 64/90, 

além de “caracterizar também as condutas vedadas previstas no art. 73, I, IV e §10, da 

Lei 9.504/97 (uso de recursos públicos em prol da sua candidatura e distribuição 

gratuita de bens por parte da Administração Pública)”. Assevera que deve ser 
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observado o art. 22, da Lei Complementar nº 64/90, no sentido de que seja aplicada a 

sanção de cassação do registro ou diploma; a aplicação de multa aos agentes do 

abuso, e ainda, a inelegibilidade para as eleições a se realizarem nos próximos oito 

anos”.

Requer, ao final, seja o recurso recebido e provido, para ser julgado procedente 

o pedido inicial e, por conseguinte, reconhecer a prática do abuso de poder e, em 

razão disso, declarar a inelegibilidade dos Representados para as eleições que se 

realizarem nos oito anos subsequentes às eleições de 2016, e cassar o registro ou 

diploma dos candidatos Representados, reconhecendo a prática da conduta vedada e 

aplicando a multa aos agentes responsáveis pelo abuso, cassando o diploma dos 

candidatos representados – fls. 242-254. 

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 256-273 e 276-300. Salientam os 

recorridos que diversamente da omissão do Ministério Público Eleitoral na produção 

de prova, a defesa dos recorridos ouviu, ao todo, 06 (seis) testemunhas, as quais, de 

modo harmônico, corroboraram os fatos apresentados em contestação e 

demonstraram a ausência de abuso de poder e foram mais que suficiente para formar 

a convicção do d. Magistrado.  

Asseveram que “embora realmente tenha havido a entrega de camisetas para 

alunos municipais no mês de setembro do ano de 2016, as circunstâncias que 

envolvem o fato evidenciam sua licitude, uma vez que se tratou de uma atuação 

regular da Administração Pública, sem qualquer envolvimento dos Recorridos e, 

principalmente, sem vinculação com a eleição de Minduri”. Portanto, afirmam que se 

trata de um ato corriqueiro da Administração Pública, executado nos mesmos moldes 

de 2014 pela Secretaria Municipal de Educação, que, de modo autônomo e sem a 

participação do Prefeito, promove a aquisição e a entrega das camisetas diretamente 

aos alunos, sem qualquer vinculação com as eleições.  

Ao final, clamam pelo não provimento do recurso eleitoral interposto pelo 

Parquet, mantendo-se a sentença recorrida, por seus próprios fundamentos.  

Procurações às fls. 75, 127 e 128.  

O Procurador Regional Eleitoral manifesta-se pelo parcial provimento do 

recurso – fls. 306-309 e versos.  

  Relatados, passo a decidir. 
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RETIFICAÇÃO DO PARECER MINISTERIAL 

O SR. PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL – Nesse caso, o que se 

discute nem tanto é a publicidade institucional, que seria o inciso VI, no caso pretérito. 

Ele usa o promocional da distribuição de algum bem, pela gestão pública, que é o 

inciso IV, o invertido do VI, e o uso promocional se refere à distribuição e, como a Dra. 

Ana Márcia lançou muito bem, gera um ato corriqueiro da gestão, desde o início do 

mandato nos idos de 2013, sempre às vésperas de 7 de setembro. 

Então essa administração sempre distribuiu as camisas e o questionamento por 

parte do Promotor Eleitoral seria o uso promocional dessas camisas por destacarem 

na parte frontal as expressões Administração 2012/2013 – “Todos por Minduri”, a 

logomarca da gestão atual. Por quê? Por se tratar de um gestor que estava em vista 

de participar do processo para a sua reeleição, então teria havido algum benefício 

promocional dado à sua campanha com essa camisa. 

O meu parecer foi nessa linha, não com o rigor adotado pelo Promotor ao ponto 

de extrair dessa conduta uma gravidade suficiente para a cassação desse gestor, 

porque houve uma encomenda de mais de 200 uniformes e, no caso, foram 

distribuídos apenas cerca de 80 uniformes. Como já era uma conduta reiterada, o 

parecer foi no sentido de perceber a conduta vedada pelo uso promocional no tocante 

à logomarca e às expressões que lá constavam. Todavia, agora revendo a foto e após 

ouvir a sustentação da Dra. Ana Márcia vou retificar o meu parecer, uma vez que não 

consegui, agora, perceber naquela foto, naquela pequena logomarca “Todos por 

Munduri”, gravidade suficiente até mesmo para adequar esse ilícito como uma conduta 

vedada, se assim o fosse. 

Então, retificando o meu parecer, entendo que a sentença deva ser mantida, 

afastando qualquer tipo de responsabilidade por parte do ilícito. 

O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE – Com a palavra o eminente Relator 

VOTO

O JUIZ RICARDO MATOS DE OLIVEIRA - O recurso é próprio e tempestivo 

(intimação da sentença em 21/11/2016 – fl. 240 – e recurso interposto no dia 

22/11/2016 – fls. 242, observando-se, portanto, o tríduo legal). Presentes os demais 

pressupostos de admissibilidade, dele conheço. 
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Cuida-se de recurso interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
contra sentença que julgou improcedente a Ação de Investigação Judicial Eleitoral – 

AIJE, formulada em desfavor de José Ronaldo da Silva, candidato a Prefeito, reeleito, 

de José Darcy Teixeira, candidato a Vice-Prefeito, eleito; e de Maria Leonora Diniz 

Vilela Monteiro, Secretária Municipal de Educação.  

Segundo a recorrente, ficou configurado o abuso de poder político por parte 

dos recorridos, consubstanciados na distribuição de uniforme escolar, aos alunos de 

escola municipal, composto de uma camiseta com o nome da escola nas costas e, na 

parte da frente, com a logomarca do atual governo e o nome da Coligação pela qual 

se candidatou o Representado José Ronaldo da Silva, no pleito de 2016: 

“ADMINISTRAÇÃO 2013/2016 – TODOS POR MINDURI”. 

A Lei nº 9.504/97 tem a seguinte redação: 

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as 
seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades 
entre candidatos nos pleitos eleitorais: 
I - ceder ou usar, em benefício de candidato, partido político ou 
coligação, bens móveis ou imóveis pertencentes à administração direta 
ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e 
dos Municípios, ressalvada a realização de convenção partidária; 
(...)
IV - fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, partido 
político ou coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de 
caráter social custeados ou subvencionados pelo Poder Público; 
(...)
§ 10. No ano em que se realizar eleição, fica proibida a distribuição 
gratuita de bens, valores ou benefícios por parte da Administração 
Pública, exceto nos casos de calamidade pública, de estado de 
emergência ou de programas sociais autorizados em lei e já em 
execução orçamentária no exercício anterior, casos em que o Ministério 
Público poderá promover o acompanhamento de sua execução 
financeira e administrativa.  (Incluído pela Lei nº 11.300, de 2006) 

A Lei Complementar nº 64/90 diz: 

Art. 19. As transgressões pertinentes à origem de valores pecuniários, 
abuso do poder econômico ou político, em detrimento da liberdade de 
voto, serão apuradas mediante investigações jurisdicionais realizadas 
pelo Corregedor-Geral e Corregedores Regionais Eleitorais. 
Parágrafo único. A apuração e a punição das transgressões 
mencionadas no caput deste artigo terão o objetivo de proteger a 
normalidade e legitimidade das eleições contra a influência do poder 
econômico ou do abuso do exercício de função, cargo ou emprego na 
administração direta, indireta e fundacional da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios. 
(...)

Art. 22. Qualquer partido político, coligação, candidato ou Ministério 
Público Eleitoral poderá representar à Justiça Eleitoral, diretamente ao 
Corregedor-Geral ou Regional, relatando fatos e indicando provas, 
indícios e circunstâncias e pedir abertura de investigação judicial para 
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apurar uso indevido, desvio ou abuso do poder econômico ou do poder 
de autoridade, ou utilização indevida de veículos ou meios de 
comunicação social, em benefício de candidato ou de partido político, 
obedecido o seguinte rito:        (Vide Lei nº 9.504, de 1997) 
(...)
XIV – julgada procedente a representação, ainda que após a 
proclamação dos eleitos, o Tribunal declarará a inelegibilidade do 
representado e de quantos hajam contribuído para a prática do ato, 
cominando-lhes sanção de inelegibilidade para as eleições a se 
realizarem nos 8 (oito) anos subsequentes à eleição em que se verificou, 
além da cassação do registro ou diploma do candidato diretamente 
beneficiado pela interferência do poder econômico ou pelo desvio ou 
abuso do poder de autoridade ou dos meios de comunicação, 
determinando a remessa dos autos ao Ministério Público Eleitoral, para 
instauração de processo disciplinar, se for o caso, e de ação penal, 
ordenando quaisquer outras providências que a espécie comportar;       
(Redação dada pela Lei Complementar nº 135, de 2010) 

 Assim, com fulcro nos artigos acima e nas provas juntadas nos autos, busca o 

recorrente o reconhecimento do abuso de poder político e econômico praticado, com a 

consequente aplicação de multa aos responsáveis, cassação do registro/diploma dos 

candidatos eleitos, bem como a inelegibilidade dos recorridos.  

Compulsando os autos e analisando a prova acostada nele, constato 

inicialmente que são fatos incontestáveis nos autos que a expressão 

“ADMINISTRAÇÃO 2013/2016 – TODOS POR MINDURI” foi confeccionada nos 

uniformes escolares, nos termos das fotografias de fls. 83, 84, 99-108, e que o termo 

“Todos por Minduri” é o nome da Coligação pela qual o candidato a Prefeito, José 

Ronaldo da Silva, foi eleito nas Eleições 2016. 

Observo também que a decisão de 1º grau que julgou improcedente o pedido 

apresenta como fundamento a distribuição de uniformes às vésperas do desfile de 7 

de setembro ocorre no município desde o ano de 2013; que se trata de ato de gestão 

e que esse procedimento sempre foi visto como normal, nunca questionado; que no 

ano de 2016, os representados se valeram das mesmas informações gráficas 

existente nos uniformes desde o ano de 2013 e que restou demonstrado que apenas 

ocorreu a substituição de alguns dos uniformes mais desgastados, mediante 

demanda, tendo sido distribuídos apenas 86 unidades do total de 274 uniformes 

confeccionados; que, em relação ao representado José Ronaldo, não restou 

comprovada a sua anuência na confecção e distribuição dos uniformes do ano 

eleitoral, bem como a sua participação no desfile de 7 de setembro, em que todos os 

alunos compareceram utilizando os uniformes fornecidos pela Prefeitura Municipal de 

Minduri. No que diz respeito aos dizeres “TODOS POR MINDURI”, considerou que o 

que ocorreu nas Eleições de 2016 foi a simples repetição do procedimento da eleição 

anterior. Em relação ao alegado abuso de poder político e econômico, considerou que 
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o dinheiro público foi utilizado para uniformizar os alunos, por quatro anos seguidos, 

como atuação regular da Administração Pública, sem qualquer envolvimento do 

Prefeito e Vice e sem vinculação a pretensões eleitorais à reeleição, destacando que 

não houve nos autos produção de prova em sentido contrário. 

Bem, em que pese os argumentos trazidos pelo Julgador de 1ª Instância, 

entendo que a conduta é passível de sanção. Explico. 

Inicialmente, entendo que o fato de ninguém nunca ter questionado não é 
motivo para tornar algo lícito ou até mesmo dar proteção a determinada conduta. 
Nem todo costume é lícito e por isso não podemos confundir o que vem sendo 
realizado naquele município com o que é realmente lícito.

Ao compulsar os autos, observo que na instrução probatória ficou evidente que 

a distribuição de uniforme escolar é uma prática regular que precede o desfile de 7 de 

setembro de cada ano. 

Vejam alguns depoimentos: 

declaro que todos os anos a escola dá uniformes para as crianças na 
data do desfile de 7 de setembro, e este no não foi diferente.” 
(Declaração feita por Cláudia Silva Magalhães, Professora nomeada 
Coordenadora e diretora do CMEI – Centro Municipal de Educação 
Infantil – fl. 140) 

Declaro que em todos os anos, as camisetas de uniforme sempre foram 
entregues para o desfile de 7 de setembro e colocadas na mochilas das 
crianças (...) a diretora Claudia Silva Magalhães só entregou camisetas 
para as crianças que não tinham ou que tinham mas estavam sem 
condição de usar por estarem muito surradas para se apresentarem em 
um desfile ou seja para reposição.”  
(Declaração feita por Adriana Furtado Lopes Diniz, Professora 
concursada do município de Minduri deste o ano de 2000 – fl. 143) 

que, é professora da escola municipal de Minduri; que desde 2013 que 
tem sido comum a aquisição de uniforme por ocasião do evento do dia 7 
de setembro; que, os uniformes são entregues aos alunos na escola.     
(Denise Silva Magalhães, Professora – depoimento em Juízo - fl. 176) 

que, desde 2013 que os uniformes vem sendo distribuídos no mês de 
setembro, próximo ao dia 07; que, a data foi escolhida para que os 
alunos pudessem participar uniformizados do desfile de 07 de setembro; 
que, a Secretária de Educação era a responsável pela escolha da data... 
(Marília Ruth de Assis, Professora – depoimento em Juízo – fl. 178) 

Bem, conforme mencionado, a distribuição do uniforme era feito aos alunos na 

véspera do dia 7 de setembro de cada ano. A simples distribuição do uniforme aos 

alunos necessitados não configura a conduta ilícita, até mesmo porque é obrigação 

dos governantes destinar recursos à educação. Contudo, não é lícito, a meu ver, que 
o candidato utilize do uniforme para a divulgação de sua campanha e da aliança 
partidária pelo qual concorre ao pleito. Nem poderia vincular a imagem gráfica 



Jurisprudência 

66

como o foi. A frase existente na parte frontal do uniforme escolar distribuído no 
ano eleitoral, conforme se verifica às fls. 21-84, não deixa dúvida de que a 
conduta narrada viola a legislação eleitoral, tanto por promover a gestão de José 
Ronaldo da Silva, quanto por promover, indiretamente, a aliança dos partidos da 
chapa majoritária pela qual disputou as eleições de 2016. Tal conduta não é 

gestão continuada, nem programa social em execução. Isso fere a norma vigente, em 

especial o art. 73, IV, da Lei nº 9.504/97, bem como os princípios da Administração 

Pública insculpidos na Constituição da República.   

Cabe salientar que, segundo consta dos autos, foram produzidos 274 

uniformes e distribuídos, no ano eleitoral, apenas 86 unidades, tão somente para os 

alunos que não possuíam uniforme ou cujo uniforme não estava em condições de uso 

no dia do evento de 7 de setembro. Destaco, repito, que não há qualquer 

irregularidade no que se refere à distribuição, por haver programa social autorizado 

por lei e já em execução orçamentária no exercício anterior, motivo pelo qual a 

conduta não se enquadra no art. 73, § 10, da Lei das Eleições.   

Portanto, entendo que, diante do elemento gráfico impresso nos uniformes, 

está caracterizado o abuso de poder político por parte dos recorridos José Ronaldo e 

Maria Leonora Diniz Vilela. Esta porque assumiu a responsabilidade, sendo 

incontroversa a informação em todas as manifestações nos autos de que ela foi a 

responsável pela confecção dos uniformes distribuídos, e aquele porque era o Chefe 

do Executivo, sendo o responsável pelo pagamento das despesas realizadas pela 

Prefeitura Municipal, tendo inclusive ciência dos atos. Destaque-se que o primeiro 

recorrido, na qualidade de Chefe do Executivo Municipal e ordenador de despesas, 

tem o dever de acompanhar e supervisionar todos os atos da Prefeitura, ainda que 

realizado por meio de Secretários, nomeados, diga-se de passagem, por ele. 

Contudo, diante do princípio da razoabilidade, entendo que não deve ser 

aplicada a cassação dos diplomas do primeiro e segundo recorridos, nem a 

inelegibilidade. Entendo cabível, por si só, a incidência da multa prevista no art. 73, § 

4º da Lei nº 9.504/97 aos responsáveis pelo ato praticado, porque se revela suficiente 

para reprimir a conduta. A multa não deve ser imposta ao recorrido JOSÉ DARCY 

TEIXEIRA, uma vez que ele figura no polo passivo da ação apenas por ser candidato 

beneficiado com a conduta ilícita. Ademais, inexiste qualquer ato de sua parte que 

tivesse contribuído para a prática ocorrida no Município de Minduri, não sendo, por 

esse motivo, alcançado pelo dispositivo da legislação eleitoral que prevê a multa. A 

sanção pecuniária, nesse caso, é personalíssima.  

Nesse sentido, é a manifestação do i. Representante Ministerial: 
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Em que pese a sentença considerar a inexistência de provas de 
ocorrência dos ilícitos narrados na inicial, no recurso sob análise, o 
Ministério Público Eleitoral que atua em primeira instância insiste na 
ocorrência da prática de conduta vedada e abuso de poder político e 
econômico, com fundamento no art. 73, I, IV e § 10, da Lei das Eleições, 
bem como no art. 19 e 22 da Lei das Eleições.  
Da análise dos autos e da sentença recorrida, constata-se que a ilicitude 
dos fatos narrados na inicial foi afastada considerando-se que a 
distribuição de uniformes escolares às vésperas do desfile de 7 de 
setembro configura ato de gestão continuado, iniciado no ano de 2013, 
nunca questionado, seja pelo Ministério Público, seja pelos adversários 
políticos dos representados.  
Em um primeiro momento, esta Procuradoria Regional Eleitoral entende 
que a prática da conduta vedada prevista no art. 73, §10, da Lei das 
Eleições foi acertadamente afastada com amparo na redação final do 
referido dispositivo, o qual excepciona “os programas sociais autorizados 
em lei e já em execução orçamentária no exercício anterior”.  
Tendo em vista que toda a instrução probatória ocorreu no sentido de 
que a distribuição de uniforme escolar é uma prática anual regular 
que precede ao desfile de 7 de setembro e, ainda, que do total de 274 
uniformes produzidos foram distribuídos no ano eleitoral apenas 86 
unidades, apenas para os alunos que não possuíam uniforme ou cujo 
uniforme não estava em boas condições de apresentação no desfile (fls. 
130/153), não se vislumbra a finalidade eleitoreira na noticiada 
distribuição de uniformes, analisando-se, neste momento, apenas a 
distribuição em si.  
Todavia, é imperioso notar que o que ocorreu não foi apenas a 
distribuição regular e anual de uniforme escolar em cumprimento a 
programa social em execução, conduta essa excepcionada pela 
legislação eleitoral, conforme já mencionado. Nos fatos narrados inicial 
consta a relevante informação de que os uniformes distribuídos no anos 
de 2016 somados aos uniformes distribuídos nos anos anteriores, todos 
esses utilizados no desfile de 7 de setembro do ano eleitoral, 
apresentavam em sua parte frontal a logomarca do governo do 
representado José Ronaldo da Silva e as expressões 
“ADMINISTRAÇÃO 2013/2016” e “TODOS POR MINDURI”, em clara 
violação à legislação eleitoral.  
Os elementos gráficos existentes na parte frontal do uniforme 
escolar distribuído no ano eleitoral (fls. 21 e 84) não deixam dúvidas 
de que a conduta narrada viola o disposto no art. 73, IV, da Lei das 
Eleições, tanto por promover a gestão do representado José 
Ronaldo, quanto por promover, indiretamente, a coligação pela qual 
disputou as eleições de 2016.
Por serem as condutas vedadas aferidas objetivamente, a sua 
ocorrência enseja, por si só, a incidência da multa prevista no art. 73, § 
4º aos responsáveis pelo ato praticado, dispensada, quanto a essa 
hipótese, a análise do elemento subjetivo ou a demonstração de 
vinculação do ato à finalidade eleitoral.  
Por sua vez, a responsabilidade da representada MARIA LEONORA 
DINIZ VILELA MONTEIRO é incontroversa e pode ser observada em 
todas as suas manifestações nos autos, nas quais assume a 
responsabilidade total pela confecção dos uniformes distribuídos, 
intencionando isentar o representado JOSÉ RONALDO de qualquer 
participação na conduta.  
Contudo, em que pese a assunção de responsabilidade total por parte 
da representada MARIA LEONORA, a responsabilidade do chefe do 
Poder Executivo em relação ao pagamento de despesas pela 
Prefeitura Municipal é presumida, mormente diante da inexistência 
de provas no sentido de que houve delegação formal para 
ordenação da despesa objeto de representação. Além disso, o absoluto 
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desconhecimento, por parte do chefe do Poder Executivo, do conteúdo 
dos uniformes escolares utilizados pelos alunos da rede pública 
municipal, desde o ano de 2013, é improvável, o que corrobora com a 
tese do representante no sentido de que possuir responsabilidade sobre 
os fatos narrados.  
Em relação a JOSÉ DARCY TEIXEIRA, observa-se que este 
representado apenas figura no polo passivo da ação por ser candidato 
beneficiado com a conduta ilícita, inexistindo qualquer ação de sua parte 
que tivesse contribuído para essa prática não sendo, por esse motivo, 
alcançado pelo dispositivo que prevê a sanção pecuniária.  
Quanto cassação do diploma prevista no §5º, sua aplicação encontra-se 
condicionada à demonstração da gravidade da conduta. No caso, 
considerando-se o seu caráter contínuo, bem como a comprovação de 
que das 274 uniformes adquiridos apenas 86 foram distribuídos aos 
alunos, e, ainda, que a distribuição foi precedida de uma análise 
individual da condição do uniforme de cada aluno, entende esta 
Procuradoria Regional Eleitoral que, a distribuição de 86 unidades, por si 
só, não se encontra revestida de gravidade suficiente a ensejar a 
cassação dos diplomas do primeiro e segundo recorridos. 
Quanto à noticiada ocorrência de abuso de poder de autoridade e 
econômico, por todas as razões já elencadas, mormente pelo caráter de 
continuidade da conduta, pelas poucas unidades de uniforme 
distribuídas e pela ausência de demonstração de gravidade das 
circunstâncias (art. 22, XVI, da LC 64/90), novamente entende esta PRE 
que os fatos provados não são aptos a ensejar a cassação dos diplomas 
do primeiro e segundo recorridos. 

Portanto, entendo que o conjunto probatório demonstrou a responsabilidade 

dos recorridos José Ronaldo da Silva e Maria Leonora Diniz Vilela Monteiro pela 

prática de conduta vedada, devendo o pedido ser julgado parcialmente procedente em 

relação a esses recorridos, por inobservância do inciso IV, do art. 73, da Lei nº 

9.504/97.

Por todo o exposto, diante da quantidade de uniformes que foram 

confeccionados e distribuídos, aplico multa no valor de 80.000 UFIR’s - para cada um. 

Conclusão
Dessarte, diante dessas considerações, DOU PARCIAL PROVIMENTO AO 

RECURSO apresentado pelo Ministério Público Eleitoral para condenar os recorridos 

José Ronaldo da Silva e Maria Leonora Diniz Vilela Monteiro pela prática de abuso 

de poder político consubstanciado na prática da conduta vedada insculpida no art. 73, 

IV, § 4º da Lei das Eleições, impondo-lhes a sanção pecuniária no valor de 80.000 

UFIR’s para cada um. 

 É como voto. 

O DESEMBARGADORPEDRO BERNARDES – Eu estou acompanhando a 

fundamentação do eminente Relator, só estou divergindo no que se refere ao valor da 

multa, que estou fixando no valor mínimo, em 5.000 UFIR’s. 
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O JUIZ PAULO ROGÉRIO ABRANTES – Sr. Presidente, vou me manifestar de 

forma oral, mas vou divergir do Relator. Fazendo uma leitura mais atenta dos autos, 

não estou vendo gravidade nenhuma, não estou vendo nenhuma projeção política que 

aquela inscrição ali pudesse dar ao então candidato, como sustentado pelo Ministério 

Público. Diante disso, estou mantendo a sentença porque, realmente, não vejo sequer 

a propaganda. Não consigo inferir que a logomarca no uniforme escolar possa 

configurar propaganda, entregue lá para as crianças e que, seguramente, logo vão 

jogar bola com aquilo. Não consigo ver uma repercussão desse tipo de propaganda 

num processo político. Eu estou, então, mantendo a sentença. 

O JUIZ CARLOS ROBERTO DE CARVALHO – Sr. Presidente, eu acompanho 

o Relator em relação à imposição da multa, só que em relação ao quantum fixado pelo 

Relator, eu fico com o mínimo que foi aqui constante do voto do Desembargador 

Pedro Bernardes, que seria 5.000 UFIR’s. 

O JUIZ RICARDO TORRES OLIVEIRA – Sr. Presidente, eu também vou 

acompanhar a fundamentação do ilustre Relator. Entendo que, de fato, se os 

candidatos se valeram do uniforme escolar para a divulgação em nome da coligação, 

isso não se dá só com aqueles que utilizam, com os colegas de outras escolas, com 

os familiares, com os parentes, com os vizinhos. Então, entendo que está formalizada 

a conduta vedada. Acompanho o Relator, mas vou divergir também no quantum da 

multa, mas entendo também que o mínimo não se presta a penalizar a conduta de 

quem se valeu da necessidade de cessão de uniformes a alunos de uma escola 

pública para poder veicular e divulgar o seu nome. Entendo que a multa de 80.000 

UFIR’s está além, mas 5.000 não é suficiente. Na metade do termo, eu fixo em 40.000 

UFIR’s.

EXTRATO DA ATA 

Recurso Eleitoral nº 339-60.2016.6.13.0346. Relator: Juiz Ricardo Matos de 

Oliveira. Recorrente: Ministério Público Eleitoral. Recorridos: José Ronaldo da Silva, 

candidato a Prefeito, reeleito; José Darcy Teixeira, candidato a Vice-Prefeito, eleito. 

Advogados: Drs. Ana Márcia dos Santos Mello; Renata Castanheira de Barros Waller; 

Carla Márcia Botelho Ruas; Marcos de Oliveira Vasconcelos Júnior; Beatriz Santana 

Duarte; Paulo Eduardo Mello Advogados Associados; Adriana Pereira Furtado. 
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Recorrida: Maria Leonora Diniz Vilela Monteiro, Secretária Municipal de Educação. 

Advogado: Dr. Marcos Alexandre Alves de Andrade. Defesa oral pelos recorridos: Dra. 

Ana Márcia dos Santos Mello. 

Decisão: O Tribunal deu provimento parcial ao recurso, por maioria, nos termos 

do voto do Desembargador Pedro Bernardes,  

Presidência do Exmo. Sr. Des. Edgard Penna Amorim. Presentes os Exmos. 

Srs. Des. Pedro Bernardes e Juízes Paulo Rogério Abrantes, Carlos Roberto de 

Carvalho, Ricardo Torres Oliveira e Ricardo Matos de Oliveira e o Dr. Patrick Salgado 

Martins, Procurador Regional Eleitoral. 
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candidato a Vereador, não eleito; COLIGAÇÃO AVANTE VAZANTE 
(PPS/PSL/PPL/PHS); MARIA APARECIDA, candidata a Vereador, não eleita; ROSINA 
MARIA DE OLIVEIRA CRUVINEL, candidata a Vereador, não eleita     
Relator: Juiz Antônio Augusto Mesquita Fonte Boa

ACÓRDÃO 

Recurso Eleitoral. Ação de investigação judicial eleitoral. Eleições de 
2016. Vereadores. Cota de gênero. Candidatura fictícia ou simulada. 
Abuso de poder político na modalidade de fraude à lei. Sentença de 
improcedência. 
Preliminar de preclusão da arguição da matéria (suscitada às fls. 
391). REJEITADA. Alegação de que resta preclusão a arguição do não 
atendimento da cota de gênero, que somente poderia ter sido trazida 
em ação de impugnação ao DRAP. Matéria distinta da debatida nos 
autos. Não se
alega o descumprimento da cota, mas, sim, seu cumprimento mediante 
fraude.
Preliminar de ilegitimidade passiva de candidato (suscitada às fls. 
393). REJEITADA.
Candidato não eleito. Alegação de que não foi apontada a participação 
do candidato no suposto ilícito. Todos os candidatos componentes da 
lista proporcional reputada fraudulenta são supostos beneficiários da 
conduta reputada ilícita. A ausência de outorga formal de diploma não 
elide a condição de suplente, que consiste na expectativa de vir a 
assumir cargo em caso de vacância os eleitos. Tal expectativa é 
precocemente frustrada caso julgada procedente a presente AIJE. 
Legitimidade passiva configurada. 
Portanto, rejeito a preliminar.
Preliminar de ilegitimidade passiva da Coligação (de ofício).
Pólo passivo integrado pela Coligação. Inexistência de sanção a ser 
suportada por pessoas jurídicas ou entes despersonalizados. 
Precedentes do TSE. Mesmo na nova configuração da AIJE para 
apuração de abuso que contaminaria toda a lista proporcional, os 
partidos e coligações suportam apenas secundariamente o efeito de 
eventual procedência do pedido, o que, na ausência de lei a determinar 
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a formação de litisconsórcio necessário, pode no máximo habilitá-los a 
requererem intervenção como assistente.  
Exclusão da COLIGAÇÃO AVANTE VAZANTE do passivo da AIJE.  
Mérito.
1. Alegação de fraude ao art. 10, § 3º, da Lei 9.504/97, mediante 
simulação de candidatura.  Precedente do TSE a admitir  a discussão 
da fraude sob a ótica do abuso de poder praticado pelos responsáveis 
para, em nome de partidos e coligações, exercer a prerrogativa 
exclusiva de lançar candidaturas. 
2. Pretensão condenatória que somente terá êxito pela demonstração 
de que tal modalidade de abuso tenha efetivamente sido praticada por 
aqueles que poderiam indicar candidatos. Necessidade de 
demonstração do elemento subjetivo da fraude, consistente na vontade 
deliberada de burlar a finalidade da cota de gênero. Precedente do 
TRE/MG.
3. Na análise da fraude, não se pode partir da premissa de que existem 
exigências éticas e morais mais rigorosas dirigidas às mulheres que 
aos homens, sob pena de, subvertendo o propósito da cota de gênero, 
transformá-la em instrumento de inibição e mesmo intimidação a 
mulheres que arrisquem aproximação com o mundo da política.  
4. Abandono informal da candidatura por duas candidatas. A decisão 
individual por ingressar na disputa eleitoral, assim como dela desistir, 
formalmente ou não, não exige fundamentação lógica e racional. 
6. Meros indícios de candidaturas fictícias não corroborados por provas 
de conluio entre as candidatas e os responsáveis por compor o DRAP 
com o objetivo de fraudar a cota de gênero. 
Recurso a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima identificado, 

ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais, em rejeitar as 

preliminares de preclusão e de ilegitimidade passiva de candidato e, de ofício, excluir a 

Coligação do polo passivo da AIJE e, no mérito, à unanimidade, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator.

Belo Horizonte, 27 de novembro de 2017. 

Juiz ANTÔNIO AUGUSTO MESQUITA FONTE BOA, Relator  
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RELATÓRIO 

O JUIZ ANTÔNIO AUGUSTO MESQUITA FONTE BOA – Trata-se de recurso 

interposto pelo Ministério Público Eleitoral contra a sentença que julgou 

improcedentes os pedidos da ação de investigação judicial eleitoral proposta contra os 

candidatos eleitos e candidatos não eleitos da Coligação AVANTE VAZANTE, 
bem como contra a referida Coligação.

Versa a AIJE sobre fraude, supostamente perpetrada por em função do 

lançamento de candidaturas femininas fictícias, como artifício destinado a aparentar o 

atendimento ao percentual mínimo de 30% de mulheres dentre as candidaturas ao 

cargo de Vereador nas eleições 2016.  

A petição inicial aponta, como indício de fraude na composição da lista, 

originariamente deferida com 15 homens e 7 mulheres: a) não realização de 

campanha, não confecção de material e votação zerada por Maria Aparecida e Rosina 

Maria de Oliveira Cruvinel; b) Maria Aparecida haver realizado campanha para outro 

candidato, Artur Machado Diniz. 

Sustenta o autor que a fraude é espécie do gênero abuso de poder praticado 

pelo partido ou coligação, uma vez que este tem a exclusiva prerrogativa de lançar 

candidatos, o que gera a responsabilidade de escolher um grupo de filiados que 

efetivamente se engaje na busca por votos. 

Requer a cassação dos diplomas de titulares e suplentes obtidos com base em 

“DRAP ideologicamente falso”, com a consequente nulidade dos votos atribuídos à 

Coligação, a fim de para que sejam as cadeiras conquistadas ilicitamente distribuídas, 

pelo sistema de sobras, aos demais partidos e coligações que alcançaram o quociente 

partidário, sem necessidade de retotalização. Pugna ainda pela imposição de 

“inelegibilidade do art. 1º, I, alínea “d”, da LC 64/90, a todos os agentes do abuso”. 

Requer a oitiva das rés Maria Aparecida e Rosinla Maria de Oliveira Cruvinel e 

junta documentos – fls. 2/130. 

Contestações apresentadas, com procurações. Foram suscitadas preliminares 

de: a) ilegitimidade passiva dos candidatos, os quais não praticaram atos de escolha 

ou registro que pudessem redundar em abuso; b) preclusão da matéria, relativa à 

regularidade do DRAP; c) ausência de interesse processual pela inadequação da via 

eleita – fls. 143/473. 

Em audiência, foi colhido depoimento pessoal das rés indicadas na petição 

inicial – fls. 479/481 e verso. 

Alegações finais – fls. 483/517. 
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Na sentença, foi enfrenta apenas a preliminar de inadequação da via eleita, 

rejeitada ao fundamento de que a adequação da AIJE para discutir a fraude sob a 

ótica do abuso de poder foi expressamente reconhecida pelo TSE. 

Quanto ao mérito, estatuiu que “os impugnados demonstraram que as 

candidatas, embora interessadas em concorrerem às eleições, apresentaram 

dificuldades pessoais que motivaram a renúncia do pleito, sem dolo ou má-fé, mas, 

por ato unilateral de vontade, ao qual a agremiação partidária não poderia se opor”. 

Conclui não haver prova de que “a desídia, omissão e inação das candidatas Luciene 

Hipólito da Silva e Erica Marcelina Esteves levaram a fraudar todo um sistema 

eleitoral”, especialmente diante da ausência de demonstração de que sua indicação no 

DRAP foi feita “com o único fim de atingir a cota para o sexo feminino”. Ressalta que é 

compreensível que as candidatas tenham sido levadas pela “empolgação 

momentânea” a atender à insistência do partido, igualmente justificada no contexto de 

“corrida contra o tempo para o lançamento de candidaturas”.  

Julga improcedente os pedidos – fls. 519/522 e verso. 

Inconformado, o MPE interpõe recurso, ao argumento de que a sentença 

referendou a observância meramente formal da cota de candidaturas femininas, 

esvaziando o valor constitucional do princípio da igualdade substancial. Reitera as 

alegações fáticas trazidas na inicial, com as quais entende restar provada a fraude. 

Observa que a coligação concorreu efetivamente com 5 candidatas, o que constitui 

25% do total de candidatos, o que demonstra que a Justiça Eleitoral foi ludibriada por 

registros “ineptos em sua essência e finalidade”. Salienta que a candidata Erica 

compareceu às urnas mas se absteve de votar em si mesma, havendo confirmado em 

juízo que desistiu. Requer o provimento do recurso, com reforma da sentença e 

julgamento de procedência dos pedidos – fls. 524/540. 

Contrarrazões às fls. 547/573. 

A Procuradoria Regional Eleitoral opina pelo não provimento do recurso, ao 

argumento de que, apesar da “irregularidade” na não apresentação de denúncia formal 

e dos indícios de desídia de todos os envolvidos (Coligação e candidatas) em 

promover efetiva campanha, não ficou provado que o registro das candidatas foi 

fictício, “apenas com o intuito de preencher a porcentagem exigida pela 

proporcionalidade dos sexos”. Destaca que as candidatas justificaram o abandono da 

candidatura pelas baixas chances de se elegerem – fls. 575 e 576 e verso.  

É, no essencial, o relatório. 
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VOTO

O JUIZ ANTÔNIO AUGUSTO MESQUITA FONTE BOA – O recurso é 

tempestivo. A intimação do MPE se deu em 29/8/2017 e o recurso foi interposto em 

1º/9/2017 (fl. 523, verso). Presentes os demais pressupostos de admissibilidade, 

conheço do recurso.  

Antes de adentrar o mérito, cumpre sanear o feito, pelo exame de duas 

preliminares suscitadas mas não enfrentadas na sentença (Art. 1.013, § 1º, CPC/2015) 

e pela arguição, de ofício, de 3ª preliminar. 

PRELIMINAR DE PRECLUSÃO DA ARGUIÇÃO DA MATÉRIA (SUSCITADA 

ÀS FLS. 391) 

O réu Leandro Morato Rezende alega que resta preclusão a argüição do não 

atendimento da cota de gênero, que somente poderia ter sido trazida em ação de 

impugnação ao DRAP. 

Ocorre que as matérias são distintas. No presente feito, não se alega o 

descumprimento da cota, mas, sim, seu cumprimento mediante fraude. Enquanto 

aquele é irregularidade que obsta o deferimento de DRAP, este é ato ilícito punível 

com a cassação.

A causa de pedir da presente AIJE, em verdade, pressupõe que a cota tenha 

sido formalmente atendida, pois, caso contrário, o DRAP teria sido simplesmente 

indeferido e não haveria ensejo de apuração de fraude à lei eleitoral. 

Não havendo se falar em preclusão ou coisa julgada material, REJEITO A 
PRELIMINAR.

O JUIZ FEDERAL ITELMAR RAYDAN EVANGELISTA – De acordo com o 

Relator.

O DES. PEDRO BERNARDES – Recurso interposto contra a sentença que 

julgou improcedentes os pedidos da AIJE proposta contra a Coligação AVANTE 

VAZANTE e seus candidatos eleitos e não eleitos. 

PRELIMINAR DE PRECLUSÃO DA ARGUIÇÃO DA MATÉRIA, SUSCITADA 

ÀS FLS. 391:

Arguida sob o argumento de que a questão do não atendimento da cota de 

gênero somente poderia ter sido trazida em ação de impugnação ao DRAP. A matéria 

é distinta da debatida nos presentes autos que trata do cumprimento da cota mediante 
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fraude e não, do descumprimento da cota. Por tais considerações, acompanho o 
Relator e rejeito a preliminar.

O JUIZ PAULO ROGÉRIO ABRANTES – De acordo com o Relator. 

O JUIZ RICARDO TORRES OLIVEIRA – De acordo com o Relator. 

O JUIZ RICARDO MATOS DE OLIVEIRA – De acordo com o Relator. 

O JUIZ ANTÔNIO AUGUSTO MESQUITA FONTE BOA – PRELIMINAR DE 

ILEGITIMIDADE PASSIVA DE CANDIDATO (SUSCITADA ÀS FLS. 393) 

Leandro Morato Rezende requer sua exclusão do polo passivo, ao argumento 

de que não foi demonstrada sua participação na suposta prática ilícita. Alega que, 

sendo a inelegibilidade sanção personalíssima, não poderia ser por ela atingido. 

Acresce que sequer foi diplomado suplente, o que torna incabível sua inclusão no pólo 

passivo. 

A linha de raciocínio não procede. 

Os elementos da ação, entre os quais as partes, devem ser definidos in statu 

assertionis, ou seja, a vista da narrativa trazida na inicial. No caso dos autos, a 

inclusão do arguinte se faz na condição de eventual beneficiário da fraude perpetrada, 

o que é suficiente para perfazer sua legitimidade.  

De se destacar que a inelegibilidade não é a única sanção cabível na AIJE, que 

comporta também a cassação de registro ou diploma. No caso, a específica 

construção que permite o cabimento de AIJE por fraude à cota de gênero, enseja a 

possibilidade de inclusão de todos os componentes da lista proporcional no polo 

passivo. Não por se tratar de litisconsórcio necessário, mas por consequência lógica: 

cassados os eleitos por fraude que macula toda a chapa, tampouco poderão os 

suplentes eventualmente assumir. 

Quanto ao fato de eventualmente não haver o candidato recebido formalmente 

um diploma, é irrelevante. Todos os não eleitos são, potenciamente, suplentes, se 

compõem lista de partido ou coligação admitida à distribuição de cadeiras, por haver 

atingido o quociente eleitoral. Assim, a posição de suplente traduz a expectativa de 

direito de vir a assumir uma cadeira e tal expectativa é precocemente frustrada caso 

julgada procedente a presente AIJE. 

Portanto, REJEITO A PRELIMINAR.
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O JUIZ FEDERAL ITELMAR RAYDAN EVANGELISTA – De acordo com o 

Relator.

O DES. PEDRO BERNARDES – PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA 

DE CANDIDATO NÃO ELEITO, SUSCITADA ÀS FLS. 393

Todos os candidatos componentes da lista proporcional reputada fraudulenta 

são supostos beneficiários da conduta reputada ilícita e, portanto, detém legitimidade 

para compor o polo passivo da presente demanda. Conforme ponderado pelo Relator, 

a ausência de outorga formal de diploma não elide a condição de suplente, que 

consiste na expectativa de vir a assumir cargo em caso de vacância os eleitos, sendo 

certo que tal expectativa será precocemente frustrada caso julgada procedente a 

presente AIJE.

Pelo exposto, acompanho o Relator e rejeito a preliminar. 

O JUIZ PAULO ROGÉRIO ABRANTES – De acordo com o Relator. 

O JUIZ RICARDO TORRES OLIVEIRA – De acordo com o Relator. 

O JUIZ RICARDO MATOS DE OLIVEIRA – De acordo com o Relator. 

O JUIZ ANTÔNIO AUGUSTO MESQUITA FONTE BOA – PRELIMINAR DE 

ILEGITIMIDADE PASSIVA DA COLIGAÇÃO (DE OFÍCIO) 

Figura no polo passivo da demanda a Coligação Avante Vazante, não havendo 

sido, no feito, suscitada sua ilegitimidade. 

Contudo, a matéria é de ordem pública, devendo ser arguida de ofício, em 

qualquer grau de jurisdição, se quanto a ela ficarem inertes as partes. 

As sanções previstas na AIJE – cassação e inelegibilidade – somente são 

passíveis de serem aplicadas a pessoas físicas. 

Por esse motivo, o TSE tem consistente jurisprudência no sentido de que 

pessoas jurídicas não podem figurar no polo passivo de AIJE (Ac. TSE 373/2005, 

782/2004 e 717/2003). Com mais razão, não há se cogitar de ajuizamento contra 

Coligação, que sequer é pessoa jurídica, mas mera reunião temporária de partidos à 

qual se assinala capacidade de estar em juízo em situações específicas, ao longo do 

processo eleitoral. O polo passivo da AIJE não é uma das posições processuais 

enquadradas nessas situações. 

Nesse sentido, precedente segundo o qual "É pacífico o entendimento 

jurisprudencial desta Corte no sentido de que o partido político não detém a condição 
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de litisconsorte passivo necessário nos processos nos quais esteja em jogo a perda de 

diploma ou de mandato pela prática de ilícito eleitoral" (AgR-AI nº 1307-34, rel. Min. 

Marcelo Ribeiro, DJE de 25.4.2011). 

Não se descarta que, ante a nova configuração da AIJE para apuração de 

abuso que contaminaria toda a lista proporcional, os partidos e coligações possam 

figurar nesses feitos como assistentes, se, isso vier a ser por eles voluntariamente 

requerido e concluir-se por seu interesse jurídico. Mas, é certo, ainda assim o reflexo 

da sentença sobre eles continuará a ser secundário, nunca direto, o que não os coloca 

como litisconsortes passivos, na ausência de lei que tanto determine. 

Portanto, de ofício, excluo a COLIGAÇÃO AVANTE VAZANTE do pólo 
passivo da AIJE.

O JUIZ FEDERAL ITELMAR RAYDAN EVANGELISTA – De acordo com o 

Relator.

O DES. PEDRO BERNARDES – PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA 

DA COLIGAÇÃO, ARGUIDA DE OFÍCIO

Conforme julgados do c. TSE, as pessoas jurídicas não podem figurar no polo 

passivo da AIJE, pois contra elas não se aplicam as sanções previstas para a ação, 

razão pela qual acompanho o Relator para acolher a preliminar argüida, de ofício, 
e determinar a exclusão da Coligação “Avante Vazante” do polo passivo da 
demanda.

O JUIZ PAULO ROGÉRIO ABRANTES – De acordo com o Relator. 

O JUIZ RICARDO TORRES OLIVEIRA – De acordo com o Relator. 

O JUIZ RICARDO MATOS DE OLIVEIRA – De acordo com o Relator. 

 O JUIZ ANTÔNIO AUGUSTO MESQUITA FONTE BOA – MÉRITO

Versa o feito sobre fraude supostamente perpetrada pela utilização de 2 

candidaturas femininas fictícias no preenchimento da lista proporcional da Coligação 

AVANTE VAZANTE, que disputou as eleições para a Câmara Municipal de Guarda-

Mor em 2016. Deferido o DRAP ante lançamento formal 15 candidatos homens e 7 

mulheres, alega o recorrente que a exclusão das candidaturas fictícias denota a 

violação do art. 10, § 3º, da Lei 9.504/97, que dispõe: 
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Art. 10 (...)
§ 3º  Do número de vagas resultante das regras previstas neste artigo, 
cada partido ou coligação preencherá o mínimo de 30% (trinta por cento) 
e o máximo de 70% (setenta por cento) para candidaturas de cada sexo.  

Quanto à configuração jurídica exigida para viabilizar a discussão da questão 

em sede de AIJE, deve-se observar os seguintes julgamentos proferidos pelo TSE: 1) 

No REspE 1-49/PI, em 21/10/2015, admitiu a alegação de preenchimento fraudulento 

da cota de gênero como causa de pedir da AIME, ampliando o conceito de fraude, 

anteriormente adstrito a vícios de vontade na votação ou apuração, para englobar todo 

ardil que implique violação à normalidade do pleito; 2) No REspE 631-840/SC, de 

02/08/2016, estatuiu que toda fraude é uma espécie do gênero abuso de poder e, 

portanto, passível de apuração em AIJE; 3) REspE 243-42/PI, de 16/08/2016, 

consignou expressamente a possibilidade de manejo da AIJE para fins de apuração de 

fraude na cota de gênero das listas proporcionais. 

Assim, resta pavimentada pelo TSE a possibilidade de discutir-se em AIJE o 

lançamento de candidaturas femininas fictícias, como modalidade de abuso de poder 

político por parte de partidos políticos e coligações, ao argumento de que estes detêm 

o monopólio no lançamento de candidatos. Sob essa moldura, forçoso aceitar o 

ajuizamento da presente AIJE, com veiculação de pedidos de cassação e aplicação de 

sanção de inelegibilidade. 

Decidir pela admissibilidade de uma ação, porém, é questão diversa de concluir 

pela procedência do pedido. A pretensão condenatória somente terá êxito pela 

demonstração de que tal modalidade de abuso tenha efetivamente sido praticada por 

aqueles que poderiam indicar candidatos. É, pois, necessário, em qualquer caso, 
demonstrar a fraude capaz de macular a norma. 

Por isso, imperioso refletir sobre os elementos que permitem qualificar 

denominada conduta como fraudulenta. 

Para José Jairo Gomes1 fraude “implica frustração do sentido e da finalidade da 

norma jurídica pelo uso de artimanha, astúcia, artifício ou ardil. Aparentemente, age-se 

em harmonia com o Direito, mas o efeito visado – e, por vezes, alcançado – o 

contraria”. Segue o autor2 apresentando os requisitos para que se configure a 

simulação: 

1) existência de falsa declaração de vontade; 
2) divergência intencional (querida) entre vontade interna e declarada, 
ou seja, entre o verdadeiro querer e o sentido da declaração 
exteriorizada; 

_______________ 
1GOMES, José Jairo. Direito eleitoral. 12 ed. São Paulo: Atlas, 2016, p. 785. 
2GOMES, José Jairo. Direito eleitoral. 12 ed. São Paulo: Atlas, 2016, p. 785. 
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3) pactum simulacionis ou acordo simulatório, isto é, ajuste entre o 
declarante e o declaratário – conluio entre partes;  
4) finalidade de enganar terceiros.   

Por sua vez, Rodrigo Lopes Zilio3 escreve que: 

(...) fraude se caracteriza como o ato voluntário que induz outrem em 
erro, mediante a utilização de meio astucioso ou ardil. Pressupõe que a 
conduta seja perpetrada com o deliberado propósito de induzir alguém 
em erro, configurando-se ilícito tanto quando houver benefício como 
prejuízo indevido a quaisquer dos atores do processo eleitoral 
(candidato, partido ou coligação). 

 Na esteira dessas lições, esta Corte Regional, no julgamento dos REs 209-13 e 

1060-23, de relatoria do Desembargador Pedro Bernardes, firmou o entendimento de 

que, para a caracterização de fraude nos casos como o em análise, não há 
dispensa de demonstração de elemento subjetivo consistente na vontade 
deliberada de burlar a norma jurídica, ainda que tal elemento possa ser evidenciado 

por circunstâncias fáticas que indiquem que os envolvidos sabiam ou dispunham de 
elementos para saber que se tratava de candidatura simulada.  

Não se há perder de vista que, da perspectiva legal, a política afirmativa de 

inclusão de mulheres na política se encontra positivada no art. 10, § 3º da Lei nº 

9.504/97, que determina a inclusão no DRAP de mulheres que correspondam a 30% 

das candidaturas lançadas.  

Não há exigência dirigida às mulheres de que demonstrem especial 

engajamento em suas campanhas ou, mesmo, que as proíba de renunciar. E de outro 
modo não haveria de ser, se o fundamento da cota de gênero é uma política 

afirmativa em benefício das mulheres. Por isso, na análise da fraude, não se pode 
partir da premissa de que existem exigências éticas e morais mais rigorosas 
dirigidas às mulheres que aos homens, sob pena de, subvertendo o propósito da 
cota de gênero, transformá-la em instrumento de inibição e mesmo intimidação a 
mulheres que arrisquem aproximação com o mundo da política.

Por conseguinte, o abuso de poder dos partidos políticos se configura se 
houver fraude; e, para que se possa considerar comprovada a fraude, é preciso  

haver nos autos elementos de prova que evidenciem, de forma cabal, a adoção de 

subterfúgios destinados a preencher a lista proporcional com nomes femininos 

dissociados de qualquer ato volitivo genuíno por parte das candidatas. Não se 

pode confundir indícios, como votação inexpressiva ou zerada, renúncia, abandono 

informal da  campanha,  gastos  ínfimos ou  inexistentes e  omissão  na  prestação  de  

_______________ 
3ZILIO, Rodrigo Lopes. Direito eleitoral. 5 ed. Porto Alegre: Verbo Jurídico, 2016, p. 559. 
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contas com provas de conluio para frustar o objetivo da cota de gênero de viabilizar a 

participação de mulheres na disputa eleitoral. 

Ancorado nessa premissa, passo perquirir, no caso concreto, a demonstração 

de atos de má-fé necessários a caracterizar a fraude na composição da lista 

proporcional.

Nos presentes autos, a fraude foi alegada com base na votação zerada e 

ausência de atos de campanha das candidatas Maria Aparecida e Rosina Maria de 

Oliveira Cruvinel e no fato de Rosina ainda haver feito campanha para outro candidato, 

que comprovariam o manejo ilícito pela Coligação ao apresentar seu DRAP. 

A prova produzida a partir de requerimento do autor consistiu, basicamente, 

nos depoimentos das duas candidatas acima referidas. 

Em juízo, Rosina Maria de Oliveira Cruvinel disse: 

que não gastou dinheiro na campanha eleitoral; que antes da eleição 
passada, não havia sido candidata; que se filiou apenas para ser 
candidata; que se filiou ao partido PPS; que não recorda qual o número 
do PPS; que quando chegou do Maranhão, José Romero [Presidente do 
PPS] procurou a depoente para ser candidata; que não pediu votos; que 
desistiu porque os pais e familiares da depoente disseram que não 
votariam nela; (...) que entregou a José Romero os documentos pessoais 
para se candidatar; que o número de candidatura era o 222; que 
perguntado [sic] quais são os outros dígitos que completam o número da 
candidatura, não soube responder. 
(...) que o esposo da depoente já foi candidato; que a depoente 
acompanhava o esposo nas reuniões; que gostou das reuniões e por 
isso quis se candidatar; (...) que desistiu da candidatura também porque 
não recebeu verba do partido. 
(...) que conseguiu abrir a conta de candidato; que esteve na CEF e viu 
que não tinha dinheiro; (...) que assinou os documentos de fls. 91/93 
[requerimento de registro] sem coação e porque queria ser candidata. 
(fls. 480)  

Por sua vez, Maria Aparecida narrou: 

que não confirma o depoimento de fls. 31 [termo de declaração perante 
o MPE na qual afirma ter sido convidada por José Romero]; que não foi 
convidada a ser candidata a vereadora; que estava descendo a avenida 
Paracatu quando viu algumas pessoas reunidas; que perguntou o que 
estava acontecendo; que Enis disse que estava pegando nomes das 
pessoas que iam ser candidatas na próxima eleição; que a depoente 
perguntou se poderia colocar seu nome, ao que foi respondida que 
poderia, mas que deveria participar de todas as reuniões; que não era 
filiada a partido político; que não sabe o que é se filiar; que perguntada 
se filiou a algum partido político, não sabe responder; que foi candidata 
pelo partido PPS; que o número da depoente na eleição era 23055; que 
pediu voto dos vizinhos; que já tinha certeza que seus filhos e parentes 
votariam na depoente; que não recebeu votos porque desistiu, já que viu 
que não teria chances; que não gastou dinheiro na campanha; que tirou 
foto, mas não fez santinhos; que desistiu da candidatura, mas participou 
de todas as reuniões; que não disse para ninguém que havia desistido 
da candidatura; que nas reuniões ocorriam muitas coisas como ensinar a 
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falar em público; que afirmou que ao Promotor de Justiça que fez 
campanha para o Artur, porque sofre de depressão e estava nervosa no 
dia que foi ouvida na promotoria; que não fez campanha para o 
candidato Artur; que não pediu a seus vizinhos, filhos e noras votos para 
o candidato Artur; que nem se lembrava que disse ao Promotor de 
Justiça que não havia pedido votos; que entregou ao Mário Contador os 
documentos pessoais para se candidatar; que foi a primeira vez que se 
candidatou; que antes desta eleição, não fez campanha para outros 
candidatos; que disse ao promotor de justiça que foi convidada por José 
Romero para ser candidata porque se precipitou; que em conversa com 
Artur antes da audiência, Artur nada disse a respeito desta audiência; 
(...)
(...) que José Romero é o presidente do partido PPS; que por isso pediu 
para se candidatar pelo PPS; que gosta muito de política; que gosta de 
participar dos comícios e reuniões partidárias; que tem vontade de se 
candidatar novamente, quanto tiver dinheiro; que tem um filho que está 
preso; que o filho se chama Cleber; que Cleber foi preso mais ou menos 
na época da política; que a prisão do filho também ajudou a depoente a 
desistir da candidatura; que as contradições com o depoimento prestado 
na Promotoria são decorrentes do seu nervosismo e da depressão. 
[...] que assinou os documentos da candidatura espontaneamente; que 
não foi obrigada a assinar os documentos da candidatura; que participou 
das reuniões do PPS para escolha dos candidatos e respectivos 
números de candidatura; (...). (fls. 481/481-v).  

Sendo estes os depoimentos colhidos, cabe analisá-los sob a ótica do abuso 
de poder delineado na petição inicial. 

Pois bem. 

 Como visto do depoimento de ambas as candidatas, motivos pessoais as 

levaram a abandonar a candidatura. Não há relato de qualquer aproximação espúria 

por parte de outros candidatos, que lhes houvesse oferecido dinheiro ou vantagem 

para que se candidatassem ou para que deixarem a disputa. 

Os motivos pessoais invocados são similares, pois ambas relatam o 

desestímulo frente às poucas chances de vitória. Maria Aparecida acrescenta que a 

falta de recursos e a prisão de um filho no período da campanha também colaborou 

para sua decisão.  

O recorrente soma tais narrativas ao fato de que Maria Aparecida não soube 

dizer o que significa “filiar” e de que sequer as candidatas votaram em si próprias, 

mesmo comparecendo às urnas, para concluir que eram apenas “figurantes, típicas 

candidatas laranjas [sic]” que não teriam feito qualquer esforço para amealhar votos. 

Com a vênia devida, não se mostra possível acolher tal linha de raciocínio 

como fundamento para a procedência dos pedidos. 

O que está em apuração é suposto abuso de poder praticado pelo partido na 
indicação de candidatos. O recorrente, contudo, apenas se detêm sobre a desídia 

das candidatas, sem imputar qualquer conduta que consista, ao menos, em indício de 
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fraude no momento de composição das chapas. Na ausência de obrigação legal de 

engajamento efetivo na campanha, tal desídia é atípica. 

Quanto ao voto, este se funda na plena liberdade de convicção. Não há 

qualquer cidadão obrigado a fundamentar ou justificar suas escolhas. Por isso, chega 

a ser temerário colocar em discussão que as candidatas deixaram de votar em si – o 

que, embora presumível da votação zerada – é alegação com potencial de 

constranger aquela liberdade. 

Outrossim, a ignorância da candidata Maria Aparecida quanto ao significado do 

verbo “filiar” não tem qualquer relevo. Trata-se de mera limitação vocabular, uma vez 

que a cidadã relatou atos que denotam seu engajamento nas atividades do partido, 

expressou seu gosto por “participar das reuniões”, exemplificou que nestas era 

“ensinado a falar em público” e, por fim, manifestou desejo de voltar a se candidatar. 

Por fim, cabe apontar que a não formalização de renúncia não constitui, 

sequer, irregularidade, conforme consta, data vênia, do douto parecer ministerial. Não 

vigora exigência de que o desinteresse na campanha tenha que se transmudar em 

renúncia, sendo este mais um ponto em que cabe o alerta para que não se analise a 

conduta das candidatas com rigor maior que aquele com que se analisaria a de 

candidatos.

Dessarte, em relação a ambas as candidaturas apontadas como fictícias, o que 

se tem evidenciado é apenas um desestímulo posterior ao ímpeto de se candidatar, 

que conduziu ao abandono informal da candidatura por duas candidatas. Uma vez que 

a decisão individual por ingressar na disputa eleitoral, assim como dela desistir, 

formalmente ou não, não exige fundamentação lógica e racional, não se reputa 

comprovada a fraude alegada. 

Ressai do exame dos autos que, no momento do registro de candidaturas, a 

regra do art. 10, § 3º, da Lei nº 9.504/97, foi cumprida, sem que tenha ficado 

comprovada a simulação de candidatura que pudesse viciar o preenchimento de tal 

requisito e atingir a legitimidade e a normalidade das eleições. Confirma-se, por 

conseguinte, o acerto da sentença, que, com especial atenção à volubilidade humana, 

comum a homens e mulheres, não divisou na conduta das candidatas qualquer 

anormalidade.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso para manter a sentença que 

julgou improcedentes os pedidos.

É como voto.  

O JUIZ FEDERAL ITELMAR RAYDAN EVANGELISTA – De acordo com o 

Relator.
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O DES. PEDRO BERNARDES – MÉRITO

Nos presentes autos, a fraude foi alegada com base na votação zerada e 

ausência de atos de campanha das candidatas Maria Aparecida e Rosina Maria de 

Oliveira Cruvinel e no fato de Rosina ainda haver feito campanha para outro candidato.  

Existência de meros indícios de candidaturas fictícias não corroborados por 

provas de conluio entre as candidatas e os responsáveis por compor o DRAP com o 

intuito de fraudar a cota de gênero. Abuso de poder político na modalidade de fraude à 

lei não caracterizado.  

Por tais considerações, acompanho o Relator e nego provimento ao 
recurso para manter a sentença que julgou improcedentes os pedidos.

O JUIZ PAULO ROGÉRIO ABRANTES – De acordo com o Relator. 

O JUIZ RICARDO TORRES OLIVEIRA – De acordo com o Relator. 

O JUIZ RICARDO MATOS DE OLIVEIRA – De acordo com o Relator. 

EXTRATO DA ATA 

Recurso Eleitoral nº 435-34.2016.6.13.0295. Relator: Juiz Antônio Augusto 

Mesquita Fonte Boa. Recorrente: Ministério Público Eleitoral. Recorrido: Artur 

Machado Diniz, candidato a Vereador, eleito. Advogado: Dr. Gabriel Ricardo Assis de 

Andrade. Recorrido: Francisco Secundino Pereira, candidato a Vereador, eleito. 

Advogados: Drs. Gabriel Ricardo Assis de Andrade; Júlio Vernec Guimarães Borges 

de Melo. Recorrido: Marcos Antônio Luiz, candidato a Vereador, não eleito. Advogado: 

Dr. Gabriel Ricardo Assis de Andrade. Recorrido: Cloves Antônio de Castro, candidato 

a Vereador, não eleito. Advogado: Dr. Gabriel Ricardo Assis de Andrade. Recorrido: 

Gilberto José Rosa, candidato a Vereador, não eleito. Advogado: Dr. Gabriel Ricardo 

Assis de Andrade. Recorrido: Leandro Morato Resende, candidato a Vereador, não 

eleito. Advogados: Drs. Leandro Morato Resende; Marina Pimenta Madeira. Recorrido: 

Wilson Ferreira Rodrigues, candidato a Vereador, não eleito; Jean Caixeta da Silva, 

candidato a Vereador, não eleito; José Isaac Pereira, candidato a Vereador, não eleito. 

Advogado: Dr. Gabriel Ricardo Assis de Andrade. Recorrido: José Romero Machado 

Gontijo, candidato a Vereador, não eleito. Advogado: Dr. Gabriel Ricardo Assis de 

Andrade. Recorrido: Lázaro Rodrigues da Silva, candidato a Vereador, não eleito. 
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Advogado: Dr. Gabriel Ricardo Assis de Andrade. Recorridos: Helder Soares de 

Oliveira, candidato a Vereador, não eleito; José Adão Vieira dos Santos, candidato a 

Vereador, não eleito. Advogado: Dr. Gabriel Ricardo Assis de Andrade. Recorrido: 

Paulo Vinícius dos Santos, candidato a Vereador, não eleito. Advogados: Drs. Marcos 

Isídio Gonçalves de Oliveira; Gabriel Ricardo Assis de Andrade. Recorridos: Marcelo 

Gonçalves Pinheiro, candidato a Vereador, não eleito; Coligação Avante Vazante ( 

PPS/PSL/PPL/PHS). Advogados: Drs. Gabriel Ricardo Assis de Andrade; José 

Anchieta Guimarães. Recorrida: Maria Aparecida, candidata a Vereador, não eleita. 

Advogado: Dr. Gabriel Ricardo Assis de Andrade. Recorrida: Rosina Maria de Oliveira 

Cruvinel, candidata a Vereador, não eleita. Advogado: Dr. Carlos Henrique da Silva. 

Registrada a presença do Dr. Renato Queiroz de Paula, advogado dos recorridos. 

Decisão: O Tribunal rejeitou as preliminares de preclusão e de ilegitimidade 

passiva de candidato e, de ofício, excluiu a Coligação do polo passivo da AIJE e, no 

mérito, à unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.  

Presidência do Exmo. Sr. Des. Edgard Penna Amorim. Presentes os Exmos. 

Srs. Des. Pedro Bernardes e Juízes Paulo Rogério Abrantes, Ricardo Torres Oliveira, 

Ricardo Matos de Oliveira, Antônio Augusto Mesquita Fonte Boa e Itelmar Raydan 

Evangelista, em substituição ao Juiz João Batista Ribeiro, e o Dr. Ângelo Giardini de 

Oliveira, Procurador Regional Eleitoral. 
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Índice de Assuntos 

RECURSO ELEITORAL Nº 461-66 
Barbacena – 25ª Z.E. 

Município de Desterro do Melo 

Recurso Eleitoral nº 461-66.2016.6.13.0025 
Zona Eleitoral: 25ª, de Barbacena, Município de Desterro do Melo 
Recorrente: Coligação a Serviço de Todos (PMDB/PSC/DEM/PSDC) 
Recorridos: Márcia Cristina Machado Amaral, candidata a Prefeito, eleita; João 
Crizóstomo Lopes da Silva, candidato a Vice-Prefeito eleito 
Relator: Juiz Ricardo Torres Oliveira 

ACÓRDÃO 

Recurso eleitoral. Ação de investigação judicial eleitoral. Abuso de 
poder político/autoridade. Conduta vedada a agente público. 
Improcedência.
Contratações efetivadas em ano eleitoral, antes e após do período 
vedado.
Não comprovação de abuso de poder político, descabendo o exame 
acerca de ilícitos administrativos supostamente praticados, por ser 
estranha a essa Especializada. 
Dez contratações realizadas em período vedado, sendo que sete 
envolveram serviços essenciais, limpeza e saúde, e três a área de 
educação. 
Serviços públicos essenciais podem ser entendidos com aqueles 
emergenciais, vinculados à sobrevivência, saúde e segurança da 
população. 
Educação não se enquadra na qualidade de serviço essencial, 
porquanto a sua descontinuidade, ainda que ocasione prejuízos à 
população, pode ser restabelecida, oportunamente. Precedentes do 
TSE.
Considerando que foram efetivas apenas três contratações no período 
proibido, entende-se desproporcional pensar-se em cassação de 
diplomas, representando a pena pecuniária, em seu grau mínimo, 
reprimenda adequada e razoável à punição  pela  conduta perpetrada   
pela recorrida, por inexistirem razões para majoração da multa, nos 
termos do disposto no § 4º do art. 73 da Lei das Eleições e § 4º do art. 
62 da Res. TSE nº 23.457/2015. 
Ilícito de pequena monta que não afeta a igualdade de oportunidades 
dos candidatos, sendo suficiente a pena pecuniária para refrear a 
conduta vedada. 
A cassação do diploma, in casu, revela-se medida desarrazoada. 
RECURSOS A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO. Cominação de 
multa no patamar mínimo. 

Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima identificado, 

ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais, por maioria, em 

dar provimento parcial ao recurso, nos termos do voto do Relator, vencido o Juiz 

Ricardo Matos de Oliveira. 
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Belo Horizonte, 7 de agosto de 2017. 

Juiz RICARDO TORRES OLIVEIRA, Relator  

RELATÓRIO  

O JUIZ RICARDO TORRES OLIVEIRA – Trata-se de Recurso Eleitoral 

interposto pela Coligação a Serviço de Todos (PMDB/PSC/DEM/PSDC) contra 

sentença que julgou improcedentes os pedidos por ela formulados em sede de Ação 

de Investigação Judicial Eleitoral em face de Márcia Cristina Machado Amaral e João 

Crizóstomo Lopes da Silva, Prefeita e Vice-Prefeito eleitos, respectivamente. 

Na inicial, fls. 2/10, em apertado resumo, com os documentos de fls. 11/393, a 

coligação autora sustenta que os Representados teriam realizado contratações 

irregulares, antes e durante o período vedado, em ofensa ao art. 73, inciso V, atraindo 

as penalidades descritas no seu § 5º, todos da Lei nº 9.504/97. 

Afirma que os representados teriam contratado servidores, de forma precária, 

mesmo com concurso público aberto e válido, e, ademais, teriam concedido licenças 

sem vencimento para promover contratações com objetivos eleitoreiros. 

Pede, ao final, a procedência da representação, cassando-se o registro ou 

diploma dos representados, dada a gravidade da situação exposta. 

Na contestação, fls. 398/428, acompanhada dos documentos de fls. 420/581, 

os representados afirmam que inexistem provas cabais a fundamentar o pleito inicial, 

não se vislumbrando oferta de benesses em troca de votos, sendo imprópria a 

presente ação para apurar a legalidade de contratações ocorridas antes do período 

vedado.

Afirma que, em ações movidas na justiça comum, ficou evidenciada a 

discricionariedade do ato de prorrogação do prazo de validade do concurso público, 

realçando que as contratações foram realizadas em decorrência de licenças, 

afastamento ou designações de servidores, amparadas por lei municipal. 

Por fim, sustentam a inexistência de abuso de poder e de captação ilícita de 

sufrágio, requerendo, por conseguinte, a improcedência dos pedidos iniciais, além da 

condenação da Representante por litigância de má-fé, diante da alteração da verdade 

dos fatos. 

Prova oral colhida às fls. 588/592. 
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Alegações finais pela Representante, fls. 595/598, e pelos Representados, fls. 

599/607.

Manifestação do Promotor Eleitoral, fls. 608/611, pela improcedência da 

presente ação. 

Na sentença, fls. 618/634, concluiu-se pela regularidade das contratações, 

sejam aquelas realizadas no período vedado, por abarcarem serviços essenciais, 

sejam as concretizadas no ano eleitoral, por não denotarem abuso de poder político, 

culminando com a improcedência dos pedidos formulados na inicial. 

Razões recursais pela Coligação A Serviço de Todos 

(PMDB/PSC/DEM/PSDB), fls. 635/647, onde se reafirma a ilegalidade das 

contratações temporárias, com nítido intuito eleitoreiro, relegando ao oblívio o princípio 

da impessoalidade. 

Diz que as contratações efetivadas antes do período vedado denotam o abuso 

de poder político praticado pela Representada, destacando que as mesmas foram 

questionadas judicialmente pelo Ministério Público. 

Salientando a fragilidade da prova testemunhal, pede, ao final, o provimento do 

recurso, para que sejam cassados os diplomas dos Recorridos, diante da gravidade 

dos fatos, nos termos do art. 73, inciso V e § 5º, da Lei nº 9.504/97. 

Nas contrarrazões, fls. 648/657, os recorridos, em apertado resumo, asseveram 

que as contratações realizadas pela administração municipal não configuraram abuso 

de poder político, tampouco aptas para desequilibrar o pleito, destacando a 

observância da impessoalidade, vez que os contratos foram amparados por lei 

municipal, requerendo, por fim, o não provimento do recurso. 

Manifestação do d. Procurador Regional Eleitoral, fls. 661/665, pelo parcial 

provimento do recurso para que seja aplicada a multa prevista no art. 73, § 4º, da Lei 

nº 9.504/97. 

A recorrente juntou às fls. 672/738 documentos que entendeu serem novos, os 

quais dizem respeito a descumprimento de termo de compromisso pela recorrida. 

Deu-se nova vista à d. Procuradoria Regional Eleitoral, que ratificou o parecer 

(fl. 739 e v.). 

Retirado o feito de pauta, por despacho de fl. 741, sobreveio o expediente de 

fls. 744/754, juntado pelos recorridos, buscando contraporem às alegações últimas da 

recorrente.

Vieram-me conclusos os autos. 

Examinados, passo ao voto. 
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VOTO

O JUIZ RICARDO TORRES OLIVEIRA – Recurso próprio e tempestivo. 

Presentes os demais pressupostos de admissibilidade, dele se conhece. 

O art. 73, inciso V, alínea d, e §§ 4º e 5º, da Lei das Eleições estão assim 

redigidos:
Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as 
seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades 
entre candidatos nos pleitos eleitorais: 
[...] 
V – nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa 
causa, suprimir ou readaptar vantagens ou por outros meios dificultar ou 
impedir o exercício funcional e, ainda, ex officio, remover, transferir ou 
exonerar servidor público, na circunscrição do pleito, nos três meses que 
o antecedem e até a posse dos eleitos, sob pena de nulidade de pleno 
direito, ressalvados: 
[...] 
d) a nomeação ou contratação necessária à instalação ou ao 
funcionamento inadiável de serviços públicos essenciais, com prévia e 
expressa autorização do Chefe do Poder Executivo; (g.n.) 
[...] 
§ 4º O descumprimento do disposto neste artigo acarretará a suspensão 
imediata da conduta vedada, quando for o caso, e sujeitará os 
responsáveis a multa no valor de cinco a cem mil UFIR. 
§ 5º Nos casos de descumprimento do disposto nos incisos do caput e 
no § 10, sem prejuízo do disposto no § 4º, o candidato beneficiado, 
agente público ou não, ficará sujeito à cassação do registro ou do 
diploma.

Diante desse contexto normativo, o ponto central do debate jurídico entabulado 

no presente feito cingiu-se à contratação de servidores em ano eleitoral, em sua 

acepção ampla, antes e durante o período defeso, delimitado na norma retro descrita. 

Atribui-se aos recorridos a celebração de oitenta e quatro contratações de 

servidores com supostos objetivos escusos, voltados à eleição que se avizinhava. 

É assente que o elenco das condutas vedadas aos agentes públicos em 

campanha eleitoral tem por escopo velar pela isonomia do certame eleitoral, sendo a 

sua análise objetiva, por bastar para sua configuração a prática do ato previsto no 

elenco legal. 

O abuso de poder político surge quando o agente público extrapola as suas 

funções institucionais, em manifesto desvio de finalidade, em benefício da sua futura 

candidatura ou de terceiros. 

No caso específico dos autos, analisando a prova a ele acostada, infere-se que 

a grande maioria das contratações foi questionada na justiça comum, sob a óptica da 

necessidade de realização de concurso público, tema estranho à seara eleitoral, sem 

que se demonstrasse, de maneira satisfatória, a violação da isonomia do pleito ou 

mesmo a conduta abusiva da Recorrida, prefeita à época dos fatos. 
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Digno de nota, que o Promotor Eleitoral, manifestando-se pela improcedência 

dos pedidos, fls. 608/611, realçou que a Recorrida firmou Termo de Compromisso de 

Ajustamento de Conduta, fls. 613/617, onde se estipulou o sobrestamento da ação nº 

0175433-22.2014, que tramita na 3ª Vara Cível da Comarca de Barbacena, não 

havendo decisão acerca da regularidade das contratações. Contudo, sublinhou-se, 

naquele termo, a necessidade de realização de concurso público, para que fossem 

regularizadas as contratações precárias efetivadas. 

Nesse panorama, diante do contexto probatório, não se demonstrou o abuso de 

poder político perpetrado pela Recorrida, não cabendo exame acerca de ilícitos 

administrativos supostamente praticados, por ser matéria estranha a essa 

Especializada. 

Passando-se à análise das contratações realizadas em período vedado, 

inicialmente, deve-se perquirir acerca do conceito de serviços essenciais, tema que se 

enquadra na exceção legal permissiva de ajustes em época defesa. 

Segundo entendimento sufragado pela mais Alta Corte Eleitoral, serviços 

públicos essenciais podem ser entendidos como aqueles emergenciais, vinculados à 

sobrevivência, saúde ou segurança da população. 

A exceção contida na alínea d do inciso V do art. 73 da Lei nº 9.504/97 

somente pode ser compreendida atrelada ao conceito restrito de essencialidade do 

serviço público, sob pena de legitimarem-se condutas que, às escancaras, tem por 

escopo desigualar o certame eleitoral. 

Nesse viés, concluiu-se que a educação não pode se enquadrar nessa 

classificação, vez que a sua descontinuidade, ainda que ocasione prejuízos à 

coletividade, pode ser restabelecida em momento oportuno. 

Assim, o gestor público deve planejar a sua atuação nos sentido de acautelar-

se durante o período vedado pela Lei das Eleições, evitando-se contratações na área 

de educação sob o pretexto de cumprimento da obrigação de prestar esse direito 

social.

O d. Procurador Regional Eleitoral, em sua manifestação, seguiu a mesma 

trilha, a saber: 

Feitas tais considerações, a noção de essencialidade reportada no art. 
73, V, d, da Lei nº 9.504/97, como causa excludente da ilicitude na 
contratação de servidores nos três meses que antecedem as eleições, 
não leva em conta a importância do serviço, a sua qualidade ou não 
de serviço atinente à política pública funcionalizada à concretização 
de um direito fundamental. Deve-se levar em conta aqui, como nota 
característica da essencialidade, a indispensabilidade da 
continuidade dos serviços.
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Digno de nota que a prova oral colhida não demonstrou intenção eleitoreira nas 

contratações realizadas, conforme de depreende da leitura dos depoimentos 

prestados às fls. 588/592. 

Noutro giro, compulsando os autos, infere-se que foram realizadas dez 

contratações no período vedado, abarcando a área de saúde, educação e limpeza de 

banheiro, assim descritos na sentença (sic):

EDUCAÇÃO  
1. Carlos Júnior Campos Coelho: contratado para o cargo de Professor 
em virtude da exoneração da titular do cargo (Vivane da Silva Dutra 
Furtado) - ff. 437/443;
2. Simone Aparecida Cimino: contratada para o cargo de Professor em 
virtude de licença da titular para concorrer a cargo eletivo (Maria 
Aparecida da Silva) - ff. 473/487;  
3. Raquel Lino Machado de Araújo Amaral: contratada para o cargo de 
Professor em virtude de licença da titular para concorrer a cargo eletivo 
(Sônia Mara da Costa) - ff. 463/472;  
SAÚDE
4. Guilherme Gomide de Souza: médico contratado como plantonista na 
Unidade Básica de Saúde - ff. 446/455;  
5. Ana Cláudia Ricarte de Castro: médica contratada como plantonista 
na Unidade Básica de Saúde - ff. 446/455;  
6. Maria Izabel de Carvalho: contratação como agente de promoção à 
saúde em virtude da vacância do cargo (titular - Bernadete Laurene 
Coelho - empossada em outro concurso público) - ff. 430/431.
7. Arlinda de Fátima Simplício Melo: contratação como auxiliar de serviço 
público - serviço de limpeza -, em virtude do afastamento de dois 
faxineiros da UBS (um por tempo indeterminado, e outro por 
aposentadoria) - ff. 456/462;
CONTRATOS MEDIANTE LICITAÇÃO - CREDENCIAMENTO - 
LIMPEZA DE BANHEIROS DURANTE A XXVII EXPOSIÇÃO 
AGROPECUÁRIA - ff. 488/511  
8. Maria Helena Martins Maciel: contratação para serviço de limpeza e 
conservação de banheiro, via licitação pública na modalidade de 
credenciamento;  
9. Geraldo Ferraz de Oliveira: contratação para serviço de limpeza e 
conservação de banheiro, via licitação pública na modalide de 
credenciamento;  
10. Cleide Ferraz de Oliveira: contratação para serviço de limpeza e 
conservação de banheiro, via licitação pública na modalide de 
credenciamento. 

Os serviços de limpeza contratados, mediante licitação, para limpeza de 

banheiros durante exposição agropecuária, diante da exiguidade do prazo, do restrito 

volume de contratações, da essencialidade do serviço e da dissociação com o quadro 

efetivo de servidores municipais não configuram conduta vedada. 

A essencialidade do serviço de saúde em cotejo com as justificativas 

apresentadas pela recorrente, outrossim, não se amoldam à proibição legal, ainda 

mais pela suas notas evidentes de serviço imprescindível. 

Sobejaram três contratações destinadas à área de educação ultimadas no 

período vedado, consoante rol acima apresentado. 
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A efetivação das referidas contratações é fato incontroverso nos autos, sendo 

certo que os serviços de educação não se enquadram no conceito de serviços 

essenciais, como dantes explicitado. 

O C. TSE, em acórdão esclarecedor, assim já se pronunciou: 

CONDUTA VEDADA A AGENTE PÚBLICO EM CAMPANHA 
ELEITORAL. ART. 73, INCISO V, ALÍNEA "D", DA LEI Nº 9.504/97. 
1. Contratação temporária, pela Administração Pública, de professores e 
demais profissionais da área da educação, motoristas, faxineiros e 
merendeiras, no período vedado pela lei eleitoral. 
2. No caso da alínea d do inciso V da Lei nº 9.504/97, só escapa da 
ilicitude a contratação de pessoal necessária ao funcionamento inadiável 
de serviços públicos essenciais. 
3. Em sentido amplo, todo serviço público é essencial ao interesse da 
coletividade. Já em sentido estrito, essencial é o serviço público 
emergencial, assim entendido aquele umbilicalmente vinculado à 
sobrevivência, saúde ou segurança da população" . 
4. A ressalva da alínea d do inciso V do art. 73 da Lei nº 9.504/97 só 
pode ser coerentemente entendida a partir de uma visão estrita da 
essencialidade do serviço público. Do contrário, restaria inócua a 
finalidade da lei eleitoral ao vedar certas condutas aos agentes públicos, 
tendentes a afetar a igualdade de competição no pleito. Daqui resulta 
não ser a educação um serviço público essencial. Sua eventual 
descontinuidade, em dado momento, embora acarrete evidentes 
prejuízos à sociedade, é de ser oportunamente recomposta. Isso por 
inexistência de dano irreparável à "sobrevivência, saúde ou segurança 
da população". 
5. Modo de ver as coisas que não faz tábula rasa dos deveres 
constitucionalmente impostos ao Estado quanto ao desempenho da 
atividade educacional como um direito de todos. Não cabe, a pretexto do 
cumprimento da obrigação constitucional de prestação "do serviço", 
autorizar contratação exatamente no período crítico do processo 
eleitoral. A impossibilidade de efetuar contratação de pessoa em quadra 
eleitoral não obsta o poder público de ofertar, como constitucionalmente 
fixado, o serviço da educação.  
O Tribunal, por unanimidade, desproveu os recursos, na forma do voto 
do relator. 
(RESPE nº 27563 – Cuiabá/MT, Rel.: Min. Carlos Augusto Ayres De 
Freitas Britto, Acórdão de 12/12/2006, Publicação: DJ - Diário da Justiça, 
Data 12/2/2007, Página 135). 

Considerando que foram efetivas apenas três contratações no período proibido, 

entendo desproporcional pensar-se em cassação de diplomas, representando a pena 

pecuniária reprimenda adequada e razoável à punição pela conduta perpetrada pela 

Recorrida, em seu grau mínimo, por inexistirem razões para majoração da multa, nos 

termos do disposto no § 4º do art. 73 da Lei das Eleições. 

O C. TSE já decidiu que “lesividade de ínfima extensão não afeta a igualdade 

de oportunidades dos concorrentes, sendo suficiente a multa para reprimir a conduta 

vedada e desproporcional a cassação do registro ou do diploma” (Ac.-TSE, de 

26.8.2010, no REspe nº 35739). 
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A Res. TSE nº 23.457/2015, quando tratou do tema das condutas vedadas, 

regulamentando as disposições da Lei nº 9.504/97, em seu art. 63, § 4º, estabeleceu 

os patamares para aplicação das pena de multa, a saber: 

Art. 62. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as 
seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades 
entre candidatos nos pleitos eleitorais (Lei nº 9.504/1997, art. 73, incisos 
I a VIII): 
[...] 
§ 4º. O descumprimento do disposto neste artigo acarretará a suspensão 
imediata da conduta vedada, quando for o caso, e sujeitará os agentes 
responsáveis à multa no valor de R$5.320,50 (cinco mil, trezentos e 
vinte reais e cinquenta centavos) a R$106.410,00 (cento e seis mil, 
quatrocentos e dez reais), sem prejuízo de outras sanções de caráter 
constitucional, administrativo ou disciplinar fixadas pelas demais leis 
vigentes (Lei nº 9.504/1997, art. 73, § 4º, c.c. o art. 78). 

Considerando que a recorrida referendou as contratações, na qualidade de 

Prefeita, como se vê às fls. 437, 463 e 473, a sua responsabilidade exala dos autos. 

No tocante aos documentos juntados a partir de fls. 672, inclusive, sobre não 

alterarem ponto controvertido nos autos, tanto que o d. P.R.E., deles cientes, ratificou 

seu parecer de fls. 661/665, igualmente trouxeram eles elemento estranho à lide e ao 

direito eleitoral – eventual descumprimento de Termo de Ajustamento de Conduta – 

TAC, pelo que, não devem ser conhecidos. 

A propósito, disciplina o art. 105-A da Lei nº 9.504/97, in verbis:

“Em matéria eleitoral, não são aplicáveis os procedimentos previstos na 
Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985.”

Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso para condenar Márcia 

Cristina Machado Amaral, Prefeita, ao pagamento da multa prevista no art. 73, §4º, da 

Lei das Eleições e no art. 62, §4º, da Res. TSE nº 23.457/2015, no importe mínimo, 

perfazendo R$5.320,50 (cinco mil, trezentos e vinte reais e cinquenta centavos). 

É como voto. 

VOTO DIVERGENTE 

O JUIZ RICARDO MATOS DE OLIVEIRA – Peço vênia ao Relator, pois 

entendo que a sentença que julgou improcedente o pedido deve ser mantida. 

Dispõe o inciso IX do art. 37 da CF/88 que “a lei estabelecerá os casos de 

contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público”.
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O primeiro requisito para a contratação temporária, uma das exceções à regra 

do concurso público, é a transitoriedade. O prazo da contratação deve ser 

determinado, pois, se a necessidade do serviço é permanente, deve-se proceder ao 

concurso público.  

Extrai-se dos autos a temporariedade das contratações, vejamos:   

1. Carlos Júnior Campos Coelho: contratado para o cargo de Professor em 

virtude da exoneração da titular do cargo (Vivane da Silva Dutra Furtado) - ff. 437/443;  

2. Simone Aparecida Cimino: contratada para o cargo de Professor em virtude 

de licença da titular para concorrer a cargo eletivo (Maria Aparecida da Silva) - ff. 

473/487;

3. Raquel Lino Machado de Araújo Amaral: contratada para o cargo de 

Professor em virtude de licença da titular para concorrer a cargo eletivo (Sônia Mara 

da Costa) - ff. 463/472; 

O segundo requisito é o excepcional interesse público. A norma constitucional 

não distingue entre as atividades que serão desempenhadas eventualmente. O texto 

constitucional autorizou o recrutamento para atender a uma necessidade temporária 

excepcional de interesse público sem fazer qualquer restrição em relação às 

atividades desempenhadas.    

Além de outros direitos, assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem o

direito à educação, com absoluta prioridade, é dever do Estado, da família e da 

sociedade (art. 227, CR/88).   Daí se extrai a essencialidade dos serviços relacionados 

à educação. Nessa acepção, a contratação não viola o ordenamento jurídico.  

Com essas breves considerações, nego provimento ao recurso. 
É como voto. 

O DES. PEDRO BERNARDES – Trata-se de Recurso Eleitoral interposto pela 

Coligação a Serviço de Todos (PMDB/PSC/DEM/PSDC) contra sentença que julgou 

improcedentes os pedidos por ela formulados em sede de Ação de Investigação 

Judicial Eleitoral em face de Márcia Cristina Machado Amaral e João Crizóstomo 

Lopes da Silva, Prefeita e Vice-Prefeito eleitos, respectivamente.  

Em apertada síntese afirma que os representados teriam contratado servidores 

(num total de 84 contratações), em ano eleitoral, de forma precária, mesmo com 

concurso público aberto e válido, e, ademais, teriam concedido licenças sem 

vencimento para promover contratações com objetivos eleitoreiros.  

Da análise da prova acostada aos autos infere-se que a grande maioria das 

contratações foi questionada na Justiça Comum, sob a ótica da necessidade de 

realização de concurso público, sem que ficasse suficientemente demonstrada a 
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violação da isonomia do pleito ou mesmo a conduta abusiva da recorrida Márcia 

Cristina Machado Amaral, que era Prefeita à época dos fatos. O d. Procurador 

Eleitoral, em sua manifestação, entende que também não ficou demonstrada a 

intenção eleitoreira nas contratações realizadas.  

Foram realizadas dez contratações no período vedado, sendo que sete 

envolveram serviços essenciais como limpeza e saúde e três foram relacionadas à 

área da educação.

Registre-se que serviços públicos essenciais podem ser entendidos como 

aqueles emergenciais, vinculados à sobrevivência saúde e segurança da população. 

Todavia, a jurisprudência firmou-se no sentido de que os serviços relacionados à 

educação não se enquadram nessa natureza, uma vez que, embora sejam essenciais, 

a sua descontinuidade, ainda que traga prejuízos à população, não impede que sejam 

restabelecidos oportunamente.  

Embora seja incontroversa a efetivação de três contratações na área de 

educação no período proibido, impende salientar que tal ato configura ilícito de 

pequena monta incapaz de afetar a igualdade de oportunidades dos concorrentes pelo 

que seria demasiado estabelecer a cassação de diplomas nesse caso, sendo 

suficiente o estabelecimento de multa para reprimir a conduta vedada.  

Diante do exposto acompanho o Relator para dar parcial provimento ao 
recurso e condenar Márcia Cristina Machado Amaral, Prefeita, ao pagamento de 
multa no importe mínimo de R$5.320,50.

PEDIDO DE VISTA 

O JUIZ PAULO ROGÉRIO ABRANTES – Peço vista dos autos para melhor 

exame dos autos. 

ADIANTAMENTO DE VOTO 

O JUIZ CARLOS ROBERTO DE CARVALHO – Data vênia do sustentado pelo 

Juiz Ricardo Matos, entendo que o ilícito é de pequena monta e não afeta a qualidade 

de oportunidade dos candidatos, sendo suficiente a pena pecuniária para refrear a 

conduta vedada. Então acompanho o Relator.
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EXTRATO DA ATA 

Recurso Eleitoral nº 461-66.2016.6.13.0025. Relator: Juiz Ricardo Torres 

Oliveira. Recorrente: Coligação a Serviço de Todos (PMDB/ PSC/ Dem/ Psdc). 

Advogados: Agnelo Sad Júnior; Leila Aparecida da Silva; Leandro Eduardo Fonseca 

Paula; Maria Daciele da Fonseca; Jose Sad Junior; Bruno de Mendonça Pereira 

Cunha; Bruno Gazzola Bezerra Falcão; Sad Sociedade de Advogados. Recorridos: 

Márcia Cristina Machado Amaral, candidata a Prefeito eleita; João Crizóstomo Lopes 

da Silva, candidato a Vice-Prefeito, eleito. Advogadas: Michelle Beatriz Freitas da Cruz 

Santos; Reinaldo Luiz Fortes Nascimento; Rui Barbosa Fernandes. Defesa oral pelo 

recorrente: Dr. José Sad Júnior. 

Decisão: O Relator, o Des. Pedro Bernardes e o Juiz Carlos Roberto de 

Carvalho, este último em adiantamento de voto, davam parcial provimento ao recurso. 

O Juiz Ricardo Matos de Oliveira negava provimento. Pediu vista o Juiz Paulo Rogério 

Abrantes para o dia 7/8/2017.  

Presidência do Exmo. Sr. Des. Edgard Penna Amorim. Presentes os Exmos. 

Srs. Des. Pedro Bernardes e Juízes Paulo Rogério Abrantes, Carlos Roberto de 

Carvalho, Ricardo Torres Oliveira e Ricardo Matos de Oliveira e o Dr. Patrick Salgado 

Martins, Procurador Regional Eleitoral. 

VOTO DE VISTA CONVERGENTE 

O JUIZ PAULO ROGÉRIO ABRANTES – Pedi vista dos autos, para melhor 

análise, diante do alegado pelo advogado da coligação recorrente em sustentação oral 

na sessão do dia 12/7/2017. 

O argumento principal é que as 84 contratações temporárias realizadas pela 

então Prefeita e candidata à reeleição no decorrer do ano de 2016 tiveram como 

finalidade arregimentar apoio para as Eleições. Para demonstrar que era esse o intuito 

da recorrida, alegou-se, da Tribuna, que todas as pessoas contratadas são filiadas ou 

têm relação com candidato filiado a seu partido ou a um que fazia parte de seu grupo 

de apoio político nas eleições. Na petição de fls. 685-691, diz-se textualmente que 

houve “a predileção na contratação em massa de pessoas filiadas ao seu Partido 

(PTB) e à base aliada que a elegeu (PDT e PT)”. 

Todavia, o que se tem comprovado nos autos é algum vínculo político de 

apenas 13 das 84 pessoas contratadas sob o regime temporário, conforme listagem 
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de fls. 701 e 702 e documentos juntados às fls. seguintes. Desse modo, o fato 

relevante, com aptidão para demonstrar a finalidade eleitoreira das contratações - qual 

seja, a totalidade ou, pelo menos, a quase totalidade dos contratados ter ligação 

política com a candidata recorrida -, não ficou comprovado. 

Alegou-se, também, que houve contratações, após o pleito, como forma de 

compensação para candidatos a Vereador de seu grupo político que não foram eleitos. 

Todavia, nos autos, não há sequer indicação de quem teriam sido esses candidatos 

não eleitos beneficiados com as contratações. Há, sim, dentre aqueles mesmos 13 

contratados da listagem de fls. 701 e 702, a indicação de quatro que foram candidatos 

ou têm ligação com candidatos, mas sequer há a informação de quais não teriam sido 

eleitos. De todo modo, isso somente demonstraria a ligação política dessas quatro 

pessoas com a candidata, mas, por si só, não comprova que houve a utilização 

política dos cargos temporários.  

Sustentou-se, ademais, que a celebração do Termo de Ajustamento de 

Conduta pela candidata teria sido um dos fundamentos principais da decisão recorrida 

- senão o principal - para afastar o abuso das contratações, e que, descumprido esse 

TAC logo após as eleições, estaria então evidenciado o abuso. Todavia, a alegação 

não procede. A celebração do TAC foi utilizada como um fundamento de reforço, 

somente para pontuar que, no juízo comum, não houve decisão de mérito acerca da 

regularidade ou não das contratações. Não há na sentença a conclusão de que o TAC 

afastaria a ocorrência do abuso.  

Diante dessas considerações, concluo que as contratações temporárias 

realizadas no decorrer do ano de 2016 não configuraram abuso do poder político.  

Quanto às contratações realizadas no período vedado, estou de acordo com o 

e. Relator. 

Diante do exposto, dou parcial provimento ao recurso, nos termos do voto 
do e. Relator.

EXTRATO DA ATA 

Recurso Eleitoral nº 461-66.2016.6.13.0025. Relator: Juiz Ricardo Torres 

Oliveira. Recorrente: Coligação a Serviço de Todos (PMDB/ PSC/ DEM/ PSDC). 

Advogados: Drs. Agnelo Sad Júnior; Leila Aparecida da Silva; Leandro Eduardo 

Fonseca Paula; Maria Daciele da Fonseca; Jose Sad Junior; Bruno de Mendonça 

Pereira Cunha; Bruno Gazzola Bezerra Falcão; Sad Sociedade de Advogados. 
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Recorridos: Márcia Cristina Machado Amaral, candidata a Prefeito, eleita; João 

Crizóstomo Lopes da Silva, candidato a Vice-Prefeito, eleito. Advogados: Drs. Michelle 

Beatriz Freitas da Cruz Santos; Reinaldo Luiz Fortes Nascimento; Rui Barbosa 

Fernandes. Registrada a presença do Dr. José Sad Júnior, advogado do recorrente. 

Decisão: O Tribunal, por maioria, deu provimento parcial ao recurso, nos 

termos do voto do Relator, vencido o Juiz Ricardo Matos de Oliveira.  

Presidência do Exmo. Sr. Des. Edgard Penna Amorim. Presentes os Exmos. 

Srs. Des. Pedro Bernardes e Juízes Paulo Rogério Abrantes, Carlos Roberto de 

Carvalho, Ricardo Torres Oliveira e Ricardo Matos de Oliveira e o Dr. Patrick Salgado 

Martins, Procurador Regional Eleitoral. 
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Índice de Assuntos 

RECURSO ELEITORAL 505-89 
Juiz de Fora – 153ª Z.E. 

Município de Juiz de Fora 

Recurso Eleitoral nº 505-89.2016.6.13.0153  
Zona Eleitoral: 153ª, de Juiz de Fora, Município de Juiz de Fora 
Recorrente: Ministério Público Eleitoral 
Recorrido: Luiz Carlos dos Santos, candidato a Vereador, não eleito 
Relator: Juiz Ricardo Torres Oliveira 

ACÓRDÃO 

Recurso Eleitoral. Representação. Captação ilícita de sufrágio. Art. 41-
A, da Lei nº 9.504/97. Ação julgada improcedente. 
Doação de aparelhos ortodônticos e oferecimento de tratamento 
odontológico. A questão cinge-se não em torno do quantum cobrado 
pelos serviços odontológicos prestados ou negociados, mas sobre o 
fato de que o candidato ofereceu, efetivamente, em troca de votos, 
desconto em tratamento odontológico, sendo bastante, pois, à 
caracterização objetiva da prática do ilícito, porquanto desnecessário o 
pedido explícito de votos, tendo sido evidenciado o especial fim de agir 
no liame estabelecido, pelo próprio recorrido, entre o desconto na 
prestação de seus serviços e sua eleição. Conduta grave. Prova 
documental e testemunhal robustas no sentido de que ocorreu a prática 
prevista no art. 41-A da Lei nº 9.504/97. Precedentes do TSE.  
A inelegibilidade não é sanção e sim consequência que deve apurada 
no momento próprio, ou seja, no momento da formalização do registro 
de candidatura. 
Recurso a que se dá provimento para impor ao recorrido as 
penalidades de multa, no valor de 5.000 UFIRs e cassação do 
registro do candidato.

Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima identificado, 

ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais, em por maioria, 

dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator, vencidos os Juízes Ricardo 

Matos de Oliveira e Paulo Rogério Abrantes. 

Belo Horizonte, 9 de outubro de 2017. 

Juiz RICARDO TORRES OLIVEIRA, Relator 
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RELATÓRIO  

O JUIZ RICARDO TORRES OLIVEIRA – Trata-se de recurso interposto contra 

o decisum a quo que julgou improcedente representação eleitoral oferecida, em 

desfavor de Luiz Carlos dos Santos, então candidato a Vereador, em face de captação 

ilícita de sufrágio, prevista no art. 41-A da Lei nº 9.504/97, em virtude da compra de 

votos mediante oferecimento de tratamento odontológico e distribuição de aparelhos 

ortodônticos.

A juíza sentenciante, após detida leitura dos depoimentos das testemunhas, 

convencida de que “não ocorreu tratamento gratuito, os preços cobrados 

correspondem à média de outros profissionais liberais e o representado presta 

atendimento popular”, julgou improcedente a presente representação, porquanto 

entendeu que “o contexto e as relações analisadas espelham, inequivocamente, não a 

captação ilícita de sufrágio, mas a dependência dos eleitores a um processo eleitoral 

que falha na preservação do interesse público, reclamado pelo art. 23, parte final, da 

LC nº 64/90.” 

Contrarrazões apresentadas (fls. 124/131).  

Parecer do d. Procurador Regional Eleitoral pelo provimento do recurso. 

É o relatório. Passo a decidir. 

VOTO

O JUIZ RICARDO TORRES OLIVEIRA – Recurso próprio e tempestivo haja 

vista que, embora publicada a sentença (certidão de fl. 112) aos 18.10.2016, com a 

peça recursal sido apresentada aos 26.10.2016, tem-se que apenas aos 24.10.2016, 

certificou-se (fl. 113) a remessa dos respectivos autos ao Ministério Público Eleitoral, 

para ciência da decisão. Presentes os demais pressupostos de admissibilidade, 

conheço do recurso. 

Apesar da convicção judicante exposta na sentença, o fato é que esta 

representação fulcra-se no art. 41-A da Lei nº 9.504/97, que esclarece que “constitui 

captação de sufrágio, vedada por esta Lei, o candidato doar, oferecer, prometer, ou 

entregar, ao eleitor, com o fim de obter-lhe o voto, bem ou vantagem pessoal de 

qualquer natureza”. Assim abalizado, tem-se agora, objetivamente, de se apontar que 

a oficiala do Ministério Público, Cristiane Alves Belles, bem como a estagiária, Letícia 

Drumond Duarte, ante as denunciações recebidas pela Promotora Eleitoral sobre o 
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fato de o ora recorrido praticar captação ilícita de sufrágio por meio da doação de 

aparelhos ortodônticos e oferecimento de tratamento odontológico, tomaram o cuidado 

de comparecer, aos 18 de agosto de 2016, ao consultório do então candidato à 

vereança, o qual: 

(...) explicou que o aparelho não era gratuito; que o aparelho dentário 
tinha um custo de R$130,00 (cento e trinta reais), mas que ele não 
cobrava de seus pacientes, saindo “de graça”; que a pasta, na qual 
contém exames e radiografias, tem um custo de R$150,00 (cento e 
cinquenta reais), mas que cobra apenas R$50,00 (cinquenta reais); que 
a manutenção que tem valor de R$100,00 mas ele só cobra R$50,00 
(cinquenta reais); continuando sua explicação, ele informou que é 
candidato a vereador nesta cidade e que se ele for eleito, cobrará 
apenas R$10,00 (dez reais); que disse que nessa época isso é uma 
forma de ajuda (fl. 20). 

Pois, com este teor, a certidão da oficiala do Ministério Público Eleitoral, 

lavrada após a diligência determinada no bojo do Procedimento Preparatório Eleitoral, 

então instaurado (fl. 20) para este fim, que goza de fé pública, tendo sido 

integralmente respaldada pelos depoimentos de Letícia Drumond Duarte (fl. 91) e 

Juliane da Silva Souza (fl. 44) deu-se sem que sua veracidade fosse nalgum momento 

questionada. 

Comprovada a ocorrência com a devida ratificação integral dos termos 

certificados, a afirmação de que “melhor esclarecendo […] o representado reportou à 

depoente que numa hora em que ela estivesse com mais tempo, negociariam um 

preço melhor para outros serviços odontológicos” (fl. 44), não interfere na 

compreensão dos fatos então narrados, sendo outro por si só.  

Deste modo posto, tem-se que a questão cinge-se não em torno do quantum

cobrado pelos serviços odontológicos prestados ou negociados, mas sobre o fato de 

que o candidato ofereceu, efetivamente, em troca de votos, desconto em tratamento 

odontológico, sendo bastante, pois, à caracterização objetiva da prática do ilícito, 

porquanto desnecessário o pedido explícito de votos, tendo sido evidenciado o 

especial fim de agir no liame estabelecido, pelo próprio recorrido, entre o desconto na 

prestação de seus serviços e sua eleição. 

De acordo com o c. TSE, quando comprovado o ato de doar, oferecer, 

prometer ou entregar bem ou vantagem de qualquer natureza a eleitor com o fim de 

obter-lhe o voto e tendo em vista a presença de prova robusta neste sentido, não há 

outro caminho a não ser impor as sanções previstas em Lei. Por oportuno, colaciono 

julgado nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ELEIÇÕES 2012. 
VEREADORA. AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE MANDATO ELETIVO. 
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CAPTAÇÃO ILÍCITA DE SUFRÁGIO. ART. 41-A DA LEI 9.504/97. 
PROVAS TESTEMUNHAIS ROBUSTAS. DESPROVIMENTO. 
1. É incabível inovar teses em agravo regimental, haja vista a preclusão 
consumativa e o devido processo legal. 
2. O art. 14, § 10, da CF/88 prevê Ação de Impugnação de Mandato 
Eletivo (AIME) para apurar corrupção, o que engloba práticas como 
compra de votos. Precedentes. 
3. Constitui captação ilícita de sufrágio o ato de candidato doar, oferecer, 
prometer ou entregar bem ou vantagem de qualquer natureza a eleitor 
com o fim de obter-lhe o voto (art. 41-A da Lei 9.504/97). 
4. No caso, comprovou-se que Cleiciane da Cruz e Silva (Vereadora de 
Coari/AM eleita em 2012) cometeu o ilícito por intermédio de seu esposo, 
perito do INSS, o qual visitava eleitores com anuência e, por vezes, com 
presença da agravante, pedindo votos em troca de concessão ou 
manutenção de benefícios previdenciários. 
5. É possível demonstrar a conduta com base em prova testemunhal, 
desde que robusta, coesa e sem contradições (precedentes). Os três 
depoimentos em juízo confirmam de forma inequívoca o modus operandi 
da candidata e de seu marido.  
6. A esse respeito, trecho do testemunho de Cloves Monteiro de Souza: 
"[...] que no ano de 2012 foi submetido a uma perícia, ocasião em que foi 
convidado pelo Sr. Natanael, esposo de Cleiciane, para uma reunião em 
sua casa; que a reunião foi antes das eleições; que o assunto da reunião 
era apresentar a esposa dele como candidata a vereadora; que a 
Cleiciane estava presente na reunião; que na reunião estavam presentes 
umas 8 ou 10 pessoas; que o Sr. Natanael explicou aos presentes que 
só poderia permanecer na cidade ajudando-os junto ao INSS se sua 
esposa ganhasse a eleição; [...]; que o Sr. Natanael no fim da reunião 
pediu para que todos votassem na esposa [...]". 
7. Conclusão em sentido diverso demanda, como regra, reexame de 
fatos e provas, incabível em sede extraordinária, a teor da Súmula 
24/TSE.
8. Agravo regimental não provido.  

Portanto, considerando estarem presentes nos autos as provas da ocorrência 

de captação ilícita de sufrágio, faz-se mister a imposição das sanções previstas na Lei 

das Eleições, além da anotação administrativa da inelegibilidade correspondente. 

INELEGIBILIDADE 

Conforme tenho me manifestado, a inelegibilidade que decorre do art. 41-A da 

Lei das Eleições não é sanção e sim consequência que deve apurada no momento 

próprio, ou seja, no momento da formalização do registro de candidatura, nos termos 

do art. 1º, I, “j” da Lei Complementar nº 64/90. A jurisprudência do c. TSE é pacífica 

nesse sentido (AgR-AI nº 502-02/RO) (REsp 131064). 

Por oportuno, cabe destacar ainda que, conforme jurisprudência desta Corte 

Eleitoral exarada no RE 1953-94 (Relator Wladimir Rodrigues Dias), foi determinada a 

anotação da condenação no cadastro geral de eleitores para efeitos de 
inelegibilidade prevista na LC nº 64/90, uma vez que a parte foi condenada por 

conduta vedada, ilicitude também prevista na Lei das Eleições. 
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MULTA

Diante gravidade dos fatos imputados ao Recorrido, em clara violação a bem 

jurídico tão caro ao processo eleitoral, a liberdade de escolha do eleitor, a lesividade 

da conduta por ele perpetrada, sendo evidenciada a vontade livre e consciente de 

praticar a conduta ilícita, somada à capacidade econômica do infrator, conclui-se que a 

apenação em grau mínimo não atenderia ao efeito pedagógico da pena pecuniária. 

Nesse contexto, fixa-se a multa em 5.000 (cinco mil Ufirs), superando o mínimo 

legal, contudo, distante do patamar máximo, por ser medida adequada à reparação do 

ilícito perpetrado pelo Recorrido, seja sob o viés repressivo, seja considerada a 

vertente pedagógica da apenação. 

NOVAS ELEIÇÕES 

Nos termos do art. 224, §§ 3º e 4º, do Código Eleitoral e dos precedentes desta 

Corte, caso o recorrido fosse Prefeito, necessária seria a determinação de realização 

de novas eleições. Como o recorrido não foi eleito e concorreu ao cargo de 
vereador, não há que se falar em novo pleito.

CONCLUSÃO 

Assim sendo, haja vista que o bem jurídico que se intenta proteger, através da 

efetivação da norma, é a liberdade de escolha do eleitor, esta sobre o que resta 

comprovado que houve efetivamente atentado objetivo, dou provimento ao recurso
e, como a representação fundada no art. 41-A da Lei das Eleições estabelece as 

penalidades de multa, bem como a cassação do registro, porquanto decorra a 

inelegibilidade como mera consequência da condenação, aplico as duas primeiras de 

pronto, sendo a multa no valor de 5.000 UFIRs, e mando anotar, 

administrativamente, a última, haja vista que esta somente será capaz de produzir 

efeitos concretos em eventual e superveniente processo de registro de candidatura.  

É como voto. 

VOTO DIVERGENTE 

O JUIZ RICARDO MATOS DE OLIVEIRA – O fundamento da ação consiste em 

captação ilícita de votos, consubstanciada na compra de votos em troca de tratamento 

odontológico e distribuição de aparelhos ortodônticos.  
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O conjunto probatório é composto de contratos de prestação de serviços, uma 

certidão do Ministério Público Eleitoral em procedimento administrativo (fl. 38) e prova 

testemunhal.

Quanto aos contratos juntados, não há como imaginá-los, por si só, revestidos 

de ilicitude, sendo necessária a ratificação por outras provas. A certidão de fl. 38, foi 

declarada por servidor do Ministério Público Eleitoral, em processo administrativo, e da 

qual nada sobressai sobre ilicitude. Eis os termos da certidão: 

Certifico, para os devidos fins, em atendimento ao despacho de fls. 33, 
que diligenciando próximo ao consultório do representado, identifiquei 
três possíveis beneficiárias dos aparelhos mencionados na denúncia de 
fls. 04, quais sejam, Samara Aparecida Dias Guimarães, Juliane da Silva 
Souza e Daniele Castro. 

Dessas pessoas mencionadas na certidão, foram ouvidas em juízo Juliane da 

Silva Souza e Daniele de Castro Carbonaro. 

Juliane da Silva afirmou (fl. 92): “(...) que a depoente continua o tratamento 

dentário com o Dr. Luiz Carlos; que a depoente não sabe se o representado foi eleito 

vereador; que não viu nenhuma propaganda política no consultório do representado; 

que a irmã da depoente, Mariane, consultou com o Dr. Luiz Carlos há muitos anos; 

que os preços cobrados pela Dra. Geórgia e pelo Dr. Luiz Carlos, para o tratamento 

dentário, são parecidos; que na sala de espera do consultório do representado a 

depoente não ouviu comentários acerca das eleições municipais de 2016. ÀS 

PERGUNTAS DO MINISTÉRIO PÚBLICO, DISSE: que melhor esclarecendo, o 

representado cobraria da depoente o valor de R$50,00 mensais pela manutenção do 

aparelho; que a depoente assinou um contrato com este valor; que o representado 

reportou à depoente que numa hora em ela estivesse com mais tempo, negociariam 

um preço melhor para outros serviços odontológicos.” 

Já Daniele de Castro Carbonaro disse “que a depoente é paciente do 

representado há mais de 1 ano; que a depoente processa extração de dentes e a 

colocação de aparelho; que a depoente paga R$50,00 mensais pela manutenção do 

aparelho; que o valor cobrado pelo representado encontra-se na média do mercado; 

que a depoente apenas soube da candidatura do representado como vereador através 

de propaganda na TV; que o representado é dentista experiente e conta com uma 

grande clientela. ÀS PERGUNTAS DO PROCURADOR DO REPRESENTADO, 

DISSE: que desde o início do tratamento a depoente efetua o pagamento mensal de 

R$50,00.” (fl. 95.) 

Nada se extrai sobre compra de votos dos depoimentos prestados. 
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Também foi ouvido em Juízo Marconi Ferreira Saraiva (fl. 93) que afirmou “que 

o conhecimento do depoente a respeito da representação consiste na certidão 

exarada pela servidora Cristiane Alves Belles, constante a fls. 20; que o depoente não 

conhece o representado e tampouco visitou o consultório do mesmo.” 

Nathiele Rezende de Morais, à fl. 94, disse “que a depoente é paciente do 

representado há muitos anos; que o representado, em momento algum, reportou à 

depoente sua condição de candidato à vereador e tampouco pediu-lhe o voto; que a 

depoente não constatou propaganda política no consultório do dentista; que o Dr. Luiz 

Carlos sempre teve uma boa clientela; que a depoente entende que os preços 

cobrados pelo representado correspondem à média do mercado; que a depoente 

sempre pagou pelos serviços prestados; que ao longo de oito anos a depoente efetuou 

tratamento dentário com aparelho, junto ao representado; que nos últimos dois anos 

cuidou de cáries e clareamento; que ultimamente o consultório do representado não 

conta com secretária; que o representado trabalha com uma auxiliar; que cabe à 

auxiliar, ou mesmo com o dentista, o agendamento das consultas; que o representado 

não se elegeu vereador nas eleições de 2016.” 

Igualmente, o depoimento prestado por Nathiele Rezende de Morais não 

autoriza a conclusão de que houve compra do seu voto pelo representado. 

Por fim, a estagiária do Ministério Público Letícia Drumond Duarte, que 

acompanhou a diligência realizada por aquele órgão, também foi ouvida, não tendo o 

juiz acolhido a contradita apresentada. Sustentou Letícia Drumond Duarte, à fl. 91 dos 

autos:

(...) que a depoente não conhecia o representado e tampouco o 
consultório do mesmo; que ao visitar o consultório, na companhia de 
Cristiane, constatou que o local estava com várias pessoas; que a 
depoente e Cristiane inicialmente procuraram pela secretária do 
consultório, mas não havia nenhuma pessoa com esta atribuição no 
local; que ambas aguardaram cerca de cinco minutos na recepção e logo 
foram atendidas pelo próprio Dr. Luiz Carlos; que a depoente e Cristiane 
logo foram chamadas pelo representado para o interior do consultório; 
que a depoente reafirma, integralmente os termos da certidão da Oficial 
do MP, Cristiane Alves Belles, a fls. 20; que a depoente não teve 
qualquer outro contato com o representado; que na saída do consultório, 
a depoente e Cristiane não conversaram com as pessoas que estavam, 
na sala de espera, cerca de cinco; que a depoente não reparou em 
nenhuma propaganda política no consultório do representado; que 
recorda-se de que no cartão de visita do representado havia a 
informação de ser ele ex-vereador. (...)ÀS PERGUNTAS DO 
PROCURADOR DO REPRESENTADO, DISSE: que a depoente não viu 
o representado doando algum aparelho dentário no consultório. 

As testemunhas ouvidas confirmam a prova documental trazida e consistente 

em vários contratos de prestação de serviços de que não ocorreu qualquer tratamento 
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gratuito e nem doação de aparelhos ortodônticos. A captação ilícita de votos deve 

estar demonstrada cabalmente a fim de se evitar condenações desprovidas de provas 

e com implicações graves, salientando-se que a própria condenação desprovida de 

provas já é um ataque grave ao Estado Democrático de Direito, que encerra direitos e 

garantias fundamentais.  

Com essas considerações, sendo o conjunto probatório homogêneo quanto à 

não configuração do ilícito, nego provimento ao recurso, mantendo a sentença que 

entendeu improcedente o pedido, com vênias ao Relator.  

É o voto.

O JUIZ ANTÔNIO AUGUSTO MESQUITA FONTE BOA – De acordo com o 

Relator.

O JUIZ JOÃO BATISTA RIBEIRO – De acordo com o Relator.  

O DES. PEDRO BERNARDES – Trata–se de recurso contra sentença que 

julgou improcedente representação por captação ilícita de sufrágio. 

Constitui captação de sufrágio, vedada por esta Lei, o candidato doar, 

oferecer, prometer, ou entregar, ao eleitor, com o fim de obter-lhe o voto, bem ou 
vantagem pessoal de qualquer natureza. No caso, certidão da oficiala do Ministério 

Público, bem como as provas testemunhais, comprovam a conduta ilícita do recorrido 

que oferecia desconto em tratamento odontológico. 

Diante do exposto, acompanho o Relator para dar provimento ao recurso, 
aplicando multa de 5.000 UFIRs, além da cassação do registro de candidatura.

O JUIZ PAULO ROGÉRIO ABRANTES – Também não consegui ver prova aqui 

que pudesse incriminar os recorridos, me parece que é uma absoluta ausência de 

prova. As provas que estão embasando esse aqui, é a certidão do funcionário do 

Ministério Público, numa diligência que fizeram lá, e nada além disso. Os votos 

adquiridos, ninguém confirmou, sequer a oferta. Então, acompanho a divergência.   
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EXTRATO DA ATA 

Recurso Eleitoral nº 505-89.2016.6.13.0153. Relator: Juiz Ricardo Torres 

Oliveira. Recorrente: Ministério Público Eleitoral. Recorrido: Luiz Carlos dos Santos, 

Candidato a Vereador Não Eleito. Advogados: Drs. Leon Gilson Alvim Soares; 

Leonardo Augusto Alvim Soares; Walter Alvim Soares Junior. 

Decisão: O Tribunal, por maioria, deu provimento ao recurso, nos termos do 

voto do Relator, vencidos os Juízes Ricardo Matos de Oliveira e Paulo Rogério 

Abrantes.

Presidência do Exmo. Sr. Des. Edgard Penna Amorim. Presentes os Exmos. 

Srs. Des. Pedro Bernardes e Juízes Paulo Rogério Abrantes, Ricardo Torres Oliveira, 

Ricardo Matos de Oliveira, Antônio Augusto Mesquita Fonte Boa e João Batista 

Ribeiro e a Dra. Daniela Batista Ribeiro, em substituição ao Dr. Ângelo Giardini de 

Oliveira, Procurador Regional Eleitoral. 
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Índice de Assuntos 

RECURSO ELEITORAL Nº 548-66 
Teófilo Otoni – 269ª Z.E. 

Recurso Eleitoral nº 548-66.2016.6.13.0269 
Zona Eleitoral: 269ª, de Teófilo Otoni 
Recorrentes: Coligação Juntos Podemos Mais e Getúlio Afonso de Porto Neiva 
Recorrida: Coligação Renovação e Experiência 
Relator: Juiz Ricardo Torres Oliveira 

ACÓRDÃO 

Recurso Eleitoral. Representação. Propaganda Eleitoral. Fogos de 
artifício. Ação julgada parcialmente procedente.   
Constata-se a ocorrência da utilização de fogos de artifício em 
manifestação eleitoral realizada em via pública, o que não encontra 
óbice na legislação de regência. 
Verifica-se a ilegitimidade de vedação da utilização de fogos de artifício 
por meio da Portaria nº 2/2016/269ZE editada pelo MM. Juiz Eleitoral, 
uma vez que não se trata de providência inibitória de práticas ilegais, 
mas de verdadeira inovação legislativa. 
Recurso a que se dá provimento. Afastada a possibilidade de 
incidência de penalidade por ato de descumprimento da obrigação de 
não fazer imposta pela referida Portaria e determinada a devolução de 
materiais eventualmente apreendidos quando da prolação da sentença. 

Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima identificado, 

ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais em, à 

unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.  

Belo Horizonte, 9 de outubro de 2017. 

Juiz RICARDO TORRES OLIVEIRA, Relator 



Jurisprudência 

109

RELATÓRIO 

O JUIZ RICARDO TORRES OLIVEIRA – Trata-se de Recurso Eleitoral (fls. 

57/63) interposto pela Coligação Juntos Podemos Mais e Getúlio Afonso de Porto 

Neiva em face da sentença (fls. 54 e 55) que julgou parcialmente procedente a 

representação ajuizada pela recorrida, determinando que os recorrentes se abstenham 

de utilizar fogos de artifício em manifestações eleitorais de quaisquer espécies, sob 

pena de multa de R$10.000,00 (dez mil reais), além da busca e apreensão de todo o 

material pirotécnico eventualmente existente nas sedes de todas as coligações 

majoritárias de Teófilo Otoni, ao fundamento de que, não obstante o descumprimento 

de determinação do juízo eleitoral, isto é, da Portaria nº 2 de 2016, que proíbe a 

deflagração de fogos de artifício em carreatas e passeatas, “incabível aplicação de 

multa por propaganda irregular na medida em que não prevista tal sanção na 

legislação eleitoral pátria”.  

Os recorrentes sustentam que não foram alegados “quaisquer excessos nos 

usos de fogos de artifício ou buzinas durante quaisquer manifestações eleitorais que, 

diga-se de passagem, sempre foram informadas com antecedência à PMMG que, 

inclusive, acompanhou de perto os referidos eventos”.  

Alegam a ausência de norma que restrinja ou limite o uso de fogos de artifício 

durante manifestações eleitorais. Assim, destacam que a Portaria nº 2/2016/269ª ZE 

“exorbitou os limites de regulação, uma vez que teria criado norma infralegal restritiva 

que não encontra respaldo na legislação vigente”.

Citam julgados que entendem confirmar sua tese.  

Esclarecem que não há provas nos autos de que as condutas, objeto da 

presente demanda, tenham causado qualquer tipo de desordem ou afronta aos bens 

jurídicos tutelados pela legislação eleitoral.  

Pedem, ao final, o provimento do recurso para reformar a sentença e julgar 

improcedente o pedido constante na exordial e para retirar a proibição do uso de fogos 

nas manifestações eleitorais, ante a falta de vedação legal. 

Em contrarrazões (fls. 64/68) a recorrida alega que o recurso interposto é 

meramente protelatório, por ter sido protocolizado em 1/10/2016, “data final para a 

realização de qualquer manifestação eleitoral”.  

Aduz que conforme mídias constantes dos autos houve excesso no uso de 

fogos e de buzinas durante as manifestações eleitorais, além de não haver qualquer 

ilegalidade na Portaria editada pelo magistrado.  
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Ao final, pede a total improcedência do recurso, para manter a sentença em 

sua integralidade.

A d. Procuradoria Regional Eleitoral manifestou-se pelo provimento do recurso 

(fls. 70 e 71). 

É, em síntese, o relatório. Passo ao voto. 

VOTO

O JUIZ RICARDO TORRES OLIVEIRA – Embora publicada no DJE em 

4/10/2016 (fl. 54), a sentença data de 30/9/2016 (fl. 55, v.). O Recurso Eleitoral foi 

interposto em 1/10/2016 (fl. 57). Próprio, tempestivo e presentes os demais 

pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso. 

O caso em exame versa sobre o uso de fogos de artifício, pela Coligação 

recorrente, em ocasião de manifestação eleitoral.  

Analisando as mídias constantes dos autos, constata-se a ocorrência da 

suscitada prática, isto é, a utilização de fogos de artifício em manifestação eleitoral 

realizada em via pública.  

No entanto, não há, na legislação eleitoral vigente, amparo normativo para a 

vedação à utilização de fogos de artifício em qualquer ato de propaganda eleitoral, 

sendo clara, inclusive, a disposição constante do artigo 39 da Lei nº 9.504/97, no 

sentido de que a realização de qualquer ato de propaganda partidária ou eleitoral, em 

recinto aberto ou fechado, não depende de licença da polícia, devendo ser observadas 

as regras expressas nos parágrafos deste mesmo dispositivo.  

Deve-se esclarecer que a Lei das Eleições é responsável por, à luz de 

princípios e objetivos abstratos, fixar os limites para a realização de propaganda 

eleitoral, sendo que sua regulamentação realiza-se por meio de Resoluções das cortes 

eleitorais. A fiscalização do cumprimento de tais normas, porém, deve ser realizada 

pelos magistrados eleitorais, por meio do Poder de Polícia, sendo que, conforme o 

artigo 41 da Lei nº 9.504/97: 

Art. 41. A propaganda exercida nos termos da legislação eleitoral não 
poderá ser objeto de multa nem cerceada sob alegação do exercício do 
poder de polícia ou de violação de postura municipal, casos em que se 
deve proceder na forma prevista no art. 40. (Redação dada pela Lei nº 
12.034, de 2009)  
§ 1º O poder de polícia sobre a propaganda eleitoral será exercido pelos 
juízes eleitorais e pelos juízes designados pelos Tribunais Regionais 
Eleitorais. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009) 
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§ 2º O poder de polícia se restringe às providências necessárias para 
inibir práticas ilegais, vedada a censura prévia sobre o teor dos 
programas a serem exibidos na televisão, no rádio ou na internet. 
(Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009) (Destaques nossos.) 

Assim, verifica-se a ilegitimidade de vedação da utilização de fogos de artifício 

por meio da Portaria editada pelo Juiz Eleitoral, uma vez que não se trata de 

providência inibitória de práticas ilegais, mas de verdadeira inovação legislativa. 

Neste sentido, tem-se o seguinte aresto: 

Mandado de Segurança. Portarias expedidas por Juiz Eleitoral. 
Limitações à realização de propaganda eleitoral. Eleições 2012.  
Os termos a que ficam submetidos os candidatos, partidos e coligações 
no tocante à realização de propaganda eleitoral estão previstos na Lei nº 
9.504/97 e na Resolução TSE nº 23.370/2011, ficando a cargo dos juízes 
eleitorais, no exercício do Poder de Polícia, fiscalizar o cumprimento das 
normas estabelecidas em tais estatutos legais. Quaisquer práticas ilegais 
ou abusivas decorrentes do exercício desse direito podem e devem ser 
coibidas pelos Juízes Eleitorais, nos termos do art. 41, da Lei nº 
9.504/97.
A expedição de Portarias pelos magistrados proibindo passeatas e 
carreatas; queima de fogos de artifício; utilização de bandeiras 
alusivas a candidatos e partidos políticos nas residências; e pintura 
e fixação de propaganda eleitoral de candidatos e partidos em 
muros, postes e paredes, durante todo o período eleitoral, extrapola 
os limites meramente regulamentares a que estão adstritos, criando 
verdadeira regra restritiva não preceituada na legislação.
Segurança concedida parcialmente, para, apenas, cassar as Portarias nº 
3/2012, 4/2012 e 5/2012 expedidas pela magistrada da 230ª Zona 
Eleitoral, sem necessidade de determinação da expedição de novos 
regulamentos, permitindo o exercício regular dos direitos previstos em 
lei.
(MS nº 24115 - Naviraí/MS, Acórdão nº 7457 de 10/9/2012, Relator Ary 
Raghiant Neto, PSESS, 10/9/2012.) 

Ante o exposto, dou provimento ao recurso para afastar a possibilidade de 

incidência de penalidade por ato de descumprimento da obrigação de não fazer 

imposta na Portaria nº 2/2016/269ªZE e determinar a devolução de materiais 

eventualmente apreendidos quando da prolação da sentença. 

É como voto. 

O JUIZ RICARDO MATOS DE OLIVEIRA – De acordo com o Relator. 

O JUIZ ANTÔNIO AUGUSTO MESQUITA FONTE BOA – De acordo com o 

Relator.

O JUIZ JOÃO BATISTA RIBEIRO – De acordo com o Relator. 
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O DES. PEDRO BERNARDES – Trata–se de recurso contra sentença que 

julgou parcialmente procedente representação por propaganda eleitoral irregular. 

Verifica-se que as determinações judiciais constantes da Portaria editada pelo 

Juízo Eleitoral, que restringiram de forma geral e irrestrita à propaganda eleitoral por 

meio da utilização de fogos de artifício em manifestação realizada em via pública, além 

de extrapolar os limites do poder de polícia, criou verdadeira regra restritiva não 

preceituada na legislação.  

Assim, verifica-se a ilegitimidade da vedação, uma vez que não se trata de 

providência inibitória de práticas ilegais, mas de verdadeira inovação legislativa. 

Diante do exposto, acompanho o Relator e dou provimento ao recurso.

O JUIZ PAULO ROGÉRIO ABRANTES – De acordo com o Relator. 

EXTRATO DA ATA 

Recurso Eleitoral nº 548-66.2016.6.13.0269. Relator: Juiz Ricardo Torres 

Oliveira. Recorrentes: Coligação Juntos Podemos Mais (PMDB/PSDB/PP/PSD/ 

PTB/PRTB/PSB/PTC/DEM/PDT/PHS/PMN/PPS/PT do B /PTN/ PV/PEN/PPL); Getúlio 

Afonso de Porto Neiva, candidato a Prefeito. Advogados: Drs. André Luiz Peruhype 

Magalhães; Carlos Eduardo Peruhype Magalhães; Marco Antônio Delmondes 

Kumaira; Glauber Ferraz Teixeira; Luiz de Souza Gomes; Francisco Raul Alves 

Santos; Andrea Peruhype Magalhães; Thiago Ehrich Mota; Cinthia Pina Fernandes; 

Renata Alves Von Ruckert Heleno; Jonathan de Souza Vieira. Recorrida: Coligação 

Renovação e Experiência (PR/PSC/PRB/PRP). Advogados: Drs. Helen Alves Coelho; 

Vinicius Alves Batista. 

Decisão: O Tribunal, à unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do 

voto do Relator.

Presidência do Exmo. Sr. Des. Edgard Penna Amorim. Presentes os Exmos. 

Srs. Des. Pedro Bernardes e Juízes Paulo Rogério Abrantes, Ricardo Torres Oliveira, 

Ricardo Matos de Oliveira, Antônio Augusto Mesquita Fonte Boa e João Batista 

Ribeiro e a Dra. Daniela Batista Ribeiro, em substituição ao Dr. Ângelo Giardini de 

Oliveira, Procurador Regional Eleitoral. 
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Índice de Assuntos 

RECURSO ELEITORAL Nº 626-98 
Ponte Nova – 224ª Z.E. 

Recurso Eleitoral nº 626-98.2016.6.13.0224 
Zona Eleitoral: 224ª, de Ponte Nova 
Recorrente: Ministério Público Eleitoral 
Recorrido: Paulo Augusto Malta Moreira, Ex-Prefeito e candidato a Prefeito não 
reeleito
Relator: Desembargador Edgard Penna Amorim 

ACÓRDÃO 

Recurso Eleitoral. Representação. Eleições de 2016. Condutas 
vedadas a agentes públicos. Art. 73, inciso V, da Lei nº 9.504/97. Ação 
proposta em face do Prefeito, candidato à reeleição. Pedido de 
aplicação de multa. Extinção do processo sem resolução do mérito, 
com fundamento na não inclusão do Vice-Prefeito no polo passivo da 
ação. 
Da extinção do processo sem resolução do mérito.
Representação proposta após o pleito e em face de integrante da 
chapa majoritária derrotada, com o pedido de aplicação de multa 
apenas ao candidato a Prefeito, na qualidade de agente público 
responsável pela conduta supostamente vedada e candidato 
beneficiado.  
Sujeição do representado apenas à sanção pecuniária, prevista nos §§ 
4º e 5º do art. 73 da Lei das Eleições. Caráter pessoal da multa. 
Desnecessidade de formação de litisconsórcio passivo entre os 
integrantes da chapa majoritária, quando não se vislumbra a 
possibilidade de cassação de registro, diploma ou de mandato. 
Precedente do TSE. 
Provimento do recurso. Reforma da sentença que extinguiu o 
processo sem resolução do mérito, fundada no art. 485 do CPC.
Causa madura. Processo regularmente instruído. Desnecessidade de 
baixa à Zona Eleitoral. Aplicação do art. 1.013, inciso I, § 3º, do CPC. 
Conduta supostamente vedada, prevista no art. 73, inciso V, da Lei nº 
9.504/97. Contratação de três auxiliares de creche no período vedado. 
Cargos com atribuição específica de cuidar e educar crianças entre 
zero e três anos de idade. Peculiaridade da educação infantil. Arts. 29 
e 30 da Lei nº 9.394/96. Os serviços relativos à educação infantil 
apresentam finalidade vinculada à própria saúde e segurança das 
crianças atendidas, o que consubstancia a sua essencialidade e 
impede a abrupta interrupção na sua prestação. 
Contratação de pessoas classificadas em processo seletivo de 2015, 
em substituição a servidores que se aposentaram ou se licenciaram no 
período. Ausência de indícios de que as contratações foram subterfúgio 
para angariar apoio político ou afetar a igualdade de oportunidades 
entre candidatos nos pleitos eleitorais, tal como exige o caput do art. 73 
da Lei nº 9.504/97. 
Subsunção dos fatos à ressalva prevista na alínea "d" do inciso V do 
art. 73 da Lei das Eleições. Ausência de prática de conduta vedada. 
Improcedência do pedido.

Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima identificado, 

ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais, por maioria, em 
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dar provimento ao recurso, para cassar a sentença e, considerando a causa madura, à 

unanimidade, julgar improcedente o pedido, nos termos do voto do Relator. 

Belo Horizonte, 6 de julho de 2017. 

Desembargador EDGARD PENNA AMORIM, Relator 

RELATÓRIO 

O DESEMBARGADOR EDGARD PENNA AMORIM – Trata-se de recurso 

eleitoral interposto pelo Ministério Público Eleitoral, contra a decisão do MM. Juiz da 

224ª Zona Eleitoral de Ponte Nova, que julgou extinta a representação por conduta 

vedada, sem o exame do mérito, ao fundamento de que o Vice-Prefeito não foi 

incluído no polo passivo da representação. 

A inicial de fls. 2-8, instruída com documentos de fls. 10-75, noticia que Paulo 

Augusto Malta Moreira, ora recorrido, na qualidade de Prefeito de Ponte Nova, teria 

efetuado a contratação de servidores públicos durante o período vedado por lei. Após 

requisição do Ministério Público, a Prefeitura Municipal de Ponte Nova teria informado 

que as contratações se tratavam de necessidade inadiável em virtude de serem 

serviços públicos essenciais. Contudo, alega o representante que a conduta do 

representado enquadra-se no art. 73, §§ 4º e 5º, da Lei nº 9.504/97, uma vez que os 

cargos de auxiliar de creche não se enquadrariam na exceção de serviços públicos 

essenciais. Assim, o representante pleiteia a aplicação das sanções previstas, com 

base nos §§ 4º e 5º do art. 73 da Lei nº 9.504/1997. 

Na contestação, às fls. 78-91, o representado alega que a contratação dos 

auxiliares tinha por finalidade evitar a interrupção de serviço público essencial, qual 

seja, o atendimento a crianças nas creches. Requer a expedição de ofício à 4ª 

Promotoria de Justiça da Comarca de Ponte Nova com a solicitação de informações 

acerca do caráter de essencialidade dos serviços de creche e sobre a permissão de 

interrupção de tais serviços. Argumenta que todas as contratações se referiam a 

serviços essenciais e pleiteia a improcedência da representação. 

À fl. 103, designação de audiência para inquirição de testemunhas arroladas 

pela defesa e determinação de expedição de ofício com solicitação de informações à 

4ª Promotoria de Justiça que atua junto à Vara de Infância e Juventude. 
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Às fls. 105-111, a 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Ponte Nova do 

Ministério Público do Estado de Minas Gerais presta as informações solicitadas. 

Audiência de instrução e julgamento às fls. 112-117, na qual foram realizadas 

alegações finais do Ministério Público Eleitoral, bem como da defesa, e foram ouvidas 

2 (duas) testemunhas arroladas pela última. 

Em alegações finais, o representante pede a extinção do processo sem 

resolução do mérito em virtude de que somente o candidato a Prefeito foi incluído no 

polo passivo da representação e a penalidade de cassação do registro ou diploma 

exigiria a inclusão do candidato a Vice-Prefeito no polo passivo da ação. Quanto ao 

mérito, sustenta a improcedência da representação ao argumento de que os serviços 

prestados por auxiliares de creche seriam essenciais. 

A defesa sustenta, em suas alegações finais, que ao longo da instrução do feito 

estaria comprovada a ausência de prática de conduta vedada, porquanto as 

contratações foram realizadas com amparo legal, Afirma que as três contratações de 

auxiliar de creche eram necessárias para atender serviços públicos essenciais 

reconhecidos, inclusive, pela 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Ponte Nova, 

que houve estudo prévio acerca de suas necessidades e que foram motivadas por 

licenças de servidores efetivos.  

Sentença, às fls. 118-121, pela extinção da representação sem o exame do 

mérito, em razão da ausência de formação do litisconsórcio passivo necessário em 

relação ao candidato a Vice-Prefeito, por entender o em. Juiz a quo “que eventual 

decisão fulminaria a chapa majoritária composta pelos dois, sem que o candidato a 

vice-prefeito tivesse assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa”. 

 O Ministério Público Eleitoral interpõe recurso às fls. 124-134. Sustenta que o 

litisconsórcio, no caso, não é necessário, uma vez que o representado teria sido 

derrotado no pleito e a necessidade de tal instituto se daria somente se a chapa 

tivesse sido eleita. Acrescenta que a única sanção a ser aplicada é a multa, a qual 

deve ser imposta ao agente que praticou o ato. Ultrapassada a questão processual, 

argumenta que a concepção de serviços públicos essenciais, a qual se refere o 

dispositivo legal da Lei das Eleições, é mais restrita do que a adotada pelo 

representado. Neste sentido, defende que não se refere ao serviço cuja interrupção ou 

prestação deficiente faça falta à população, mas ao serviço emergencial, 

umbilicalmente vinculado à sobrevivência, saúde ou segurança da população, nos 

termos do art. 10 da Lei nº 7.783/89. Cita precedentes do TSE. Assim, entende não 

ser a educação um serviço público essencial. Desta forma, pleiteia a reforma da 

decisão que extinguiu a representação sem o exame do mérito e o reconhecimento da 
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prática de conduta vedada, com a aplicação da sanção prevista no § 4º do art. 73 da 

Lei 9.504/97.  

Às fls. 138-143, contrarrazões apresentadas pelo recorrido. Argumenta que a 

sentença deve ser mantida, pois, o Juiz a quo acatou pedido formulado pelo próprio 

Ministério Público Eleitoral, que sustentou nas alegações finais que o feito deveria ser 

extinto sem resolução do mérito, diante da ausência do Vice-Prefeito no polo passivo 

da representação. Sustenta a impossibilidade de reformar uma sentença que se 

limitou a acatar o pedido formulado pelo próprio recorrente e que eventual divergência 

de posicionamento entre os membros do Ministério Público não poderia comprometer 

a higidez do órgão, que é uno. (fl. 142). Afirma ser impossível afastar a tese suscitada 

pelo Ministério Público em audiência, uma vez que os efeitos da representação iriam 

repercutir na chapa integralmente, conforme acertadamente entendeu o Juiz a quo.

Quanto ao mérito da representação, alega que a sua conduta estaria dentro das 

hipóteses permitidas pela legislação eleitoral, uma vez que foram contratados apenas 

3 (três) funcionários para acobertar licenças devidamente comprovadas de outros 

servidores efetivos, que selecionou pessoas já aprovadas em processo seletivo e que 

as contratações foram realizadas para evitar a interrupção de serviços públicos 

essenciais. Assevera que a não contratação dos auxiliares de creche prejudicaria 

“enormemente dezenas de famílias que ficariam sem ter com quem deixar seus filhos 

para trabalhar”, que colocaria em risco crianças menores de 2 (dois) anos de idade 

que poderiam sofrer acidentes, riscos e prejuízos pela falta do serviços oferecidos na 

creche. Por fim, pleiteia que seja negado provimento ao recurso e, caso seja provido, 

requer seja julgada improcedente a representação.  

A Procuradoria Regional Eleitoral manifesta-se, às fls. 148-150 e v., pelo 

provimento do recurso, ao fundamento da desnecessidade da formação do 

litisconsórcio passivo quando a questão resultar na condenação em pena pecuniária 

apenas ao titular da chapa majoritária. Alega que a representação teria sido proposta 

após a derrota da chapa do recorrido no pleito eleitoral, o que pode implicar apenas a 

sanção pecuniária ao agente público responsável pela prática da conduta vedada. 

Aduz que, reformada a sentença, estaria a causa madura para imediato julgamento do 

mérito por esta Corte, e que seria o caso de aplicação da sanção pecuniária prevista 

no § 4º do art. 73 da Lei nº 9.504/97, pois estaria comprovada a prática de conduta 

vedada, haja vista que o serviço público ligado à área da educação não seria 

considerado essencial. 

É, no essencial, o relatório. 
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VOTO

O DESEMBARGADOR EDGARD PENNA AMORIM – Cuida-se, conforme 

relatado, de recurso interposto pelo Ministério Público Eleitoral, contra a decisão do 

MM. Juiz da 224ª Zona Eleitoral, que extinguiu o processo sem resolução do mérito, 

em razão da ausência do candidato a Vice-Prefeito no polo passivo da ação. 

O recurso é próprio e tempestivo. O recorrente foi intimado da sentença no dia 

12/12/2016, conforme consta à fl. 122, e protocolizou o recurso em 13/12/2016 (fl. 

124), observado, portanto, o prazo legal de 3 (três) dias. Atendidos os pressupostos de 

admissibilidade, conheço do recurso. 

Quanto às alegações do recorrido no sentido de que o recurso não poderia ser 

“acolhido", ao argumento de ser impossível reformar a sentença que se limitou a 

acatar o pedido de extinção do processo sem resolução do mérito feito pelo próprio 

Ministério Público Eleitoral, registre-se que permanece o interesse recursal do 

recorrente.

A atitude do Ministério Público de 1º grau, que apresentou, nas alegações 

finais, pedido de extinção do processo sem resolução do mérito, mas apelou da 

sentença que extinguiu a ação, decorre do princípio da independência funcional de 

seus membros, garantida no § 1º do art. 127 da Constituição Federal. A independência 

funcional dos membros do Ministério Público lhes garante autonomia no exercício de 

suas funções, de modo que o membro que atua no momento da apresentação do 

recurso não está vinculado ou subordinado à manifestação e entendimento do outro 

membro que atuou nas alegações finais. Ademais, as razões recursais estão em 

absoluta consonância com o pedido e fundamentos apresentados na inicial, de modo 

que não há falar em ausência de interesse recursal, litigância de má-fé ou lide 

temerária, como sustenta o recorrido. 

Na espécie, a extinção do processo sem resolução do mérito teve como 

fundamento a não inclusão do candidato a Vice-Prefeito no polo passivo da 

representação por conduta vedada, por concluir o em. Juiz que eventual decisão 

fulminaria a chapa majoritária, sem que o candidato a Vice-Prefeito tivesse 

assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa.  

Sustenta o recorrente que o Vice-Prefeito não seria litisconsorte passivo 

necessário, porquanto a necessidade de tal instituto se daria somente se a sua chapa 

tivesse sido eleita, hipótese em que haveria relevância para a sua esfera jurídica 

diante da possibilidade de cassação do diploma. Acrescenta que a única sanção a ser 

aplicada seria a de multa ao agente que praticou o ato. Assiste-lhe razão. 
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In casu, não se vislumbra nenhum efeito na esfera de direitos do candidato a 

Vice-Prefeito, a exigir a sua citação para integrar a lide na qualidade de litisconsorte 

passivo necessário.

As representações por conduta vedada possuem duas categorias de 

representados, a de agente público responsável pela conduta e a de candidato 

beneficiado, aos quais se aplicam as sanções previstas no art. 73, §§ 4º, 5º e 8º, da 

Lei das Eleições, in verbis:

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as 
seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades 
entre candidatos nos pleitos eleitorais: 
(...)
§ 4º O descumprimento do disposto neste artigo acarretará a suspensão 
imediata da conduta vedada, quando for o caso, e sujeitará os 
responsáveis a multa no valor de cinco a cem mil UFIR. 

§ 5º Nos casos de descumprimento do disposto nos incisos do caput e 
no § 10, sem prejuízo do disposto no § 4o, o candidato beneficiado, 
agente público ou não, ficará sujeito à cassação do registro ou do 
diploma.
(...)
§ 8º Aplicam-se as sanções previstas no § 4º aos agentes públicos 
responsáveis pelas condutas vedadas e aos partidos, coligações e 
candidatos que delas se beneficiaram. 

Depreende-se dos citados dispositivos que ao agente público responsável pela 

conduta aplica-se apenas a sanção de multa e ao candidato beneficiado poderá ser 

aplicada a sanção de cassação do registro ou do diploma, além da multa.  

Em razão da indivisibilidade da chapa majoritária, diante da possibilidade de 

cassação do registro ou do diploma do candidato a Prefeito, o candidato a Vice deverá 

ser citado para integrar a lide na qualidade de litisconsorte passivo necessário, uma 

vez que sobre toda a chapa recairá a eficácia da sentença que cassar o diploma ou 

mandato do Prefeito beneficiado por conduta vedada. Entretanto, esta não é a 

hipótese dos autos.  

No caso em questão, a representação foi proposta após o pleito e em face de 

integrante da chapa majoritária derrotada, com o pedido de aplicação de multa apenas 

ao Prefeito, na qualidade de agente público responsável pela conduta supostamente 

vedada e de candidato beneficiado. Assim, ao contrário do que entendeu o em. Juiz a

quo, constata-se a desnecessidade de formação de litisconsórcio passivo entre os 

integrantes da chapa majoritária, porquanto não se vislumbra a possibilidade de 

cassação de registro, diploma ou de mandato. 

Neste contexto, conclui-se não ser o caso de extinção do processo sem 

resolução do mérito, diante da possibilidade de exame das condutas atribuídas ao 
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Prefeito Municipal, candidato a reeleição, representado também na qualidade de 

agente público responsável pela conduta supostamente vedada, sujeito à sanção 

pecuniária de caráter pessoal, prevista nos §§ 4º e 5º do art. 73 da Lei das Eleições. 

Neste sentido, a jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral: 

Representação. Abuso de poder, conduta vedada e propaganda eleitoral 
antecipada. Vice. Decadência. 
1. Está pacificada a jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral de que 
o vice deve figurar no polo passivo das demandas em que se postula a 
cassação de registro, diploma ou mandato, uma vez que há litisconsórcio 
necessário entre os integrantes da chapa majoritária, considerada a 
possibilidade de o vice ser afetado pela eficácia da decisão. 
2. Em face da tipicidade dos meios de impugnação da Justiça Eleitoral e 
dos prazos específicos definidos em lei para ajuizamento das demandas, 
deve se entender que - embora não seja mais possível o vice 
integrar a relação processual, para fins de eventual aplicação de 
pena de cassação em relação aos integrantes da chapa - há a 
possibilidade de exame das condutas narradas pelo autor, a fim de, 
ao menos, impor sanções pecuniárias cabíveis, de caráter pessoal, 
eventualmente devidas em relação àquele que figura no processo.
Agravo regimental desprovido. 
(TSE - Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral nº 35831, 
Acórdão de 3/12/2009, Relator Min. ARNALDO VERSIANI LEITE 
SOARES, Publicação: DJE - Diário da Justiça Eletrônico, Tomo 29, Data 
10/2/2010, p. 39, destaque deste voto.) 

Diante do exposto, dou provimento ao recurso para reformar a sentença
que extinguiu o processo sem resolução do mérito, fundada no art. 485 do CPC. 

O JUIZ CARLOS ROBERTO DE CARVALHO – Em relação à questão 

apresentada da extinção do processo sem resolução do mérito, acompanho o 

eminente Relator. 

O JUIZ RICARDO TORRES OLIVEIRA – Acompanho o ilustre Relator. 

O JUIZ RICARDO MATOS DE OLIVEIRA – Sr. Presidente, com a devida vênia, 

ainda não estou convencido de que não podemos aplicar a Súmula 38 do TSE, salvo 

melhor juízo, já está assentado neste julgamento, no que toca ao acordo do § 4º com 

o 5º, e sendo então possível, a sanção de cassação do registro ou do diploma, muito 

embora não foi eleito, para mim, ainda não está claro, me reservo o direito de, em 

julgamentos posteriores, me filiar a essa corrente que já se assentou majoritária aqui, 

neste caso, mas, contudo, na preliminar, divirjo de S. Exa., o eminente Relator.

O DES. EDGARD PENNA AMORIM – Não obstante, não se faz necessária a 

baixa dos autos à Zona Eleitoral de origem, haja vista que o processo se encontra 
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regularmente instruído, o que denota estar a causa madura para análise do mérito por 

esta instância. Portanto, aplicável ao caso a norma disposta no inciso I do § 3º do art. 

1.013 do CPC, in verbis:

Art. 1.013. A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria 
impugnada. 
(...)

§ 3º Se o processo estiver em condições de imediato julgamento, o 
tribunal deve decidir desde logo o mérito quando: 

I - reformar sentença fundada no art. 485;

Cabível, deste modo, o julgamento do mérito da representação, passo a 

apreciá-lo.

Consoante relatado, o recorrente sustenta que o representado, ora recorrido, 

na condição de Prefeito do Município de Ponte Nova e candidato à reeleição, teria 

incorrido na prática de conduta vedada aos agentes públicos, prevista no art. 73, inciso 

V, da Lei nº 9.504/1997, ao realizar a contratação de 3 (três) auxiliares de creche no 

período vedado. Aduz que as três contratações para a área de educação, relativas aos 

auxiliares de creche, não se enquadrariam no conceito de serviço essencial, para fins 

da exceção prevista na alínea “d” do citado inciso, a qual permite a “nomeação ou 

contratação necessária à instalação ou ao funcionamento inadiável de serviços 

públicos essenciais, com prévia e expressa autorização do Chefe do Poder Executivo”.  

O cerne da presente questão, portanto, é saber se a contratação de três 

servidores para o cargo de auxiliar de creche, no período vedado, caracteriza a 

conduta vedada prevista no art. 73, inciso V, da Lei das Eleições, ou se estaria 

amparada pela ressalva da alínea “d” do citado dispositivo, que assim dispõe: 

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as 
seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades 
entre candidatos nos pleitos eleitorais: 
(...)
V - nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa 
causa, suprimir ou readaptar vantagens ou por outros meios dificultar ou 
impedir o exercício funcional e, ainda, ex officio, remover, transferir ou 
exonerar servidor público, na circunscrição do pleito, nos três 
meses que o antecedem e até a posse dos eleitos, sob pena de 
nulidade de pleno direito, ressalvados:
(...)
d) a nomeação ou contratação necessária à instalação ou ao 
funcionamento inadiável de serviços públicos essenciais, com 
prévia e expressa autorização do Chefe do Poder Executivo; (destaques 
deste voto.) 

Após analisar as informações prestadas pela Prefeitura Municipal de Ponte 

Nova, acerca das contratações de servidores realizadas no período eleitoral, fls. 14-
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75, o Ministério Público Eleitoral reputou como, em tese, configuradoras de conduta 

vedada, três contratações para a área de educação, relativas ao cargo de auxiliar de 

creche, as quais, sob seu entendimento não se enquadrariam nas ressalvas legais, 

porquanto não se trataria de contratação necessária para funcionamento de serviço 

público essencial. Todavia, razão não lhe assiste. 

In casu, as circunstâncias em que ocorreram as contratações e as funções 

desenvolvidas no cargo contratado evidenciam a legalidade da conduta, amparada na 

alínea “d” do inciso V do art. 73 da Lei das Eleições. 

Não se olvida a jurisprudência do TSE fixada no sentido de que a citada 

ressalva deve ser entendida a partir de uma visão restrita, e que serviço público 

essencial, para fins deste dispositivo, seria aquele vinculado à sobrevivência, saúde e 

segurança da população. De tal entendimento resultaria não ser a educação 

considerada essencial para os fins do citado dispositivo, haja vista que sua eventual 

descontinuidade poderia oportunamente ser recomposta, sem dano irreparável à 

sobrevivência, saúde ou segurança da população.  

Ocorre que, a despeito de os servidores contratados serem vinculados à área 

da educação, a educação infantil, especialmente quando oferecida para crianças 

menores de três anos de idade, apresenta peculiaridades que merecem ser 

consideradas no caso concreto.  

Na hipótese, as atribuições do cargo de auxiliar de creche consistiam 

especificamente em “exercer a função do cuidar e educar de uma turma de Berçário I 

(duplo) atendendo 17 crianças de 01 ano de idade, que permanecem 10 horas na 

instituição” e “cuidar e educar de uma turma de Berçário II, atendendo 12 alunos de 02 

anos de idade”, que também permaneciam 10 horas sob os cuidados do poder 

público, consoante relatórios de fls. 19 e 20. 

Infere-se da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (Lei nº 9.394/96), 

especialmente de seus arts. 29 e 30, ser mais abrangente a finalidade da educação 

infantil, em virtude de visar o desenvolvimento integral da criança, que deve ser 

cuidada sob os aspectos físico, psicológico, intelectual e social. Confira-se: 

Art. 29.  A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem 
como finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 5 
(cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e 
social, complementando a ação da família e da comunidade.
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) 
Art. 30. A educação infantil será oferecida em: 
I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de 
idade;
II - pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade. 



Jurisprudência 

122

Extrai-se da citada norma que os serviços relativos à educação infantil 

apresentam finalidade vinculada à própria saúde e segurança das crianças atendidas, 

o que consubstancia a sua essencialidade e impede a abrupta interrupção na sua 

prestação.

Portanto, ao contrário do que sustenta o recorrente, a suspensão dos serviços 

prestados pelas auxiliares de creche afetaria as crianças de maneira irreparável, 

porquanto não se trata apenas do serviço de educação sujeito à oportuna reposição, 

mas sim de cuidados específicos, como banho, limpeza, alimentação e outros, 

inerentes a própria saúde e segurança de crianças menores de cinco anos de idade. 

Destaque-se que a 2ª Promotoria de Justiça do Município de Ponte Nova, em 

atendimento à determinação do Juízo Eleitoral, informou que, para fins de dar 

concretude à garantia constitucional de educação, tem ajuizado ações civis públicas 

em face dos municípios, e que em desfavor do Município de Ponte Nova ajuizou a 

ACP nº 521.07.060291-2, sob o argumento de que a educação oferecida nas creches 

tem caráter de serviço essencial, o que impediria a sua interrupção. 

Merece destaque, ainda, o fato de as pessoas contratadas não terem sido 

escolhas discricionárias do agente público. Conforme demonstram os documentos de 

fls. 44 e 45, as auxiliares de creche, Ana Cristina Neves, Sandra Maria Sodré Vieira e 

Flaviana Bernadete da Silva, estavam classificadas no processo seletivo nº 001, de 

2015. Além disto, os cargos foram preenchidos em razão da aposentadoria da 

servidora Vera Lúcia Marques Margarido, do afastamento de Maria de Fátima Botelho 

de Oliveira para a desincompatibilização prevista na LC nº 64/1990, e devido ao 

afastamento pelo INSS da servidora Suely de Fátima Tachhi (fls. 20-23). Inegável que 

tais circunstâncias infirmam a possibilidade de as contratações em questão serem 

subterfúgio para angariar apoio político ou afetar a igualdade de oportunidades entre 

candidatos nos pleitos eleitorais, tal como exige o caput do art. 73 da Lei nº 9.504/97. 

Conclui-se, portanto, que as contratações em questão subsumem-se à ressalva 

prevista na alínea “d” do inciso V do art. 73 da Lei das Eleições, de modo que não há 

falar em prática de conduta vedada. 

Pelo exposto, julgo improcedente o pedido da representação. 

É como voto. 

O JUIZ PAULO ROGÉRIO ABRANTES- Sr. Presidente estou acompanhando o 

voto do nobre Relator. 

O JUIZ CARLOS ROBERTO DE CARVALHO – Acompanho o voto do Relator. 
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O JUIZ RICARDO TORRES OLIVEIRA – O art. 227 da Constituição Federal 

regulamenta o Estatuto da Criança: “É dever da família, da sociedade e do Estado 

assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à 

vida, à saúde, à alimentação, à educação (...)”. Lendo esse dispositivo constitucional, 

não consigo desvencilhar da essencialidade do serviço prestado na creche que ele é 

eminentemente assistencial, educacional e alimentar. Cada um vai de acordo com a 

sua necessidade, com a sua precisão – como bem observado, alguns vão para se 

alimentar.

Então, acompanho também o voto do ilustre Relator. 

O JUIZ RICARDO MATOS DE OLIVEIRA – Sr. Presidente, também 

acompanho integralmente o judicioso voto de S. Exa. o eminente Relator. 

EXTRATO DA ATA 

Recurso Eleitoral nº 626-98.2016.6.13.0224. Relator: Desembargador Edgard 

Penna Amorim. Recorrente: Ministério Público Eleitoral. Recorrido: Paulo Augusto 

Malta Moreira, candidato a Prefeito, não reeleito. Advogada: Dra. Edilene Lobo. 

Defesa oral pelo recorrido: Dra. Edilene Lobo. 

Decisão: O Tribunal deu provimento ao recurso, por maioria, cassou a sentença 

e, considerando a causa madura, à unanimidade, julgou improcedente o pedido, nos 

termos do voto do Relator.

Presidência do Exmo. Sr. Des. Pedro Bernardes. Presentes os Exmos. Srs. 

Des. Edgard Penna Amorim e Juízes Paulo Rogério Abrantes, Carlos Roberto de 

Carvalho, Ricardo Torres Oliveira e Ricardo Matos de Oliveira e o Dr. Patrick Salgado 

Martins, Procurador Regional Eleitoral. 
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Índice de Assuntos 

RECURSO ELEITORAL Nº 633-43 
Medina – 175ª Z.E. 

Recurso Eleitoral nº 633-43.2016.6.13.0175 
Zona Eleitoral: 175ª, de Medina 
Recorrente: Daniel Davie da Silva Pereira 
Recorrido: Ministério Público Eleitoral 
Relator: Juiz Ricardo Matos de Oliveira 

ACÓRDÃO 

Recurso eleitoral. Condutas vedadas aos agentes públicos. Eleições 
2016. Transferência e exoneração de servidores em período vedado. 
Pedido julgado parcialmente procedente. Condenação do então 
Secretário Municipal em multa.  
Alegação de que funcionários públicos efetivos e funcionários públicos 
contratados não comissionados foram transferidos dos respectivos 
locais de trabalho e tiveram suprimidas vantagens do cargo durante o 
período vedado pela legislação eleitoral. Alegação de perseguição 
política por parte do Prefeito municipal e de seus secretários, em 
benefício de candidato ao cargo de Prefeito nas eleições municipais de 
2016.
Inobservância, pelo Secretário de Administração do município, do art. 
73, V, da Lei nº 9.504/97, que veda qualquer remoção, transferência ou 
exoneração de servidor público, na circunscrição do pleito, nos três 
meses que o antecedem e até a posse dos eleitos. Ausência de 
comprovação de qualquer justificativa relacionada ao interesse público 
que motive a transferência da servidora. Conjunto probatório robusto. 
Prova testemunhal e documental. Conduta vedada caracterizada.  
Recurso a que se nega provimento.
Manutenção da decisão de 1ª Instância que julgou parcialmente 
procedente o pedido e condenou o recorrente à  sanção  pecuniária,   
no valor mínimo, prevista no § 4º, do art. 73, da Lei das Eleições. 

Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima identificado, 

ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais em negar 

provimento ao recurso, à unanimidade, nos termos do voto do Relator. 

Belo Horizonte, 28 de agosto de 2017. 

Juiz RICARDO MATOS DE OLIVEIRA, Relator 
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RELATÓRIO 

JUIZ RICARDO MATOS DE OLIVEIRA – Trata-se de recurso eleitoral 

interposto por Daniel Davie da Silva Pereira, Secretário de Administração do Município 

de Medina, contra sentença que julgou parcialmente procedente o pedido em 

representação eleitoral, aviada pelo Ministério Público Eleitoral, condenando-o ao 

pagamento de multa por ofensa ao art. 73, V, da Lei nº 9.504/97.  

O Parquet Eleitoral de 1ª Instância ingressou com uma representação eleitoral 

por conduta vedada (petição inicial às fls. 2/14 e v. e documentação acostada às fls. 

15/179) em face de Robson Meleipe Machado, Daniel Davie da Silva Pereira; Salete 

Serafim dos Santos; Oleir Lima de Almeida e Genário Tenório de Barros. A exordial 

narra, em síntese, que funcionários públicos efetivos e funcionários públicos 

contratados não comissionados foram transferidos dos respectivos locais de trabalho e 

tiveram suprimidas vantagens do cargo durante o período vedado pela legislação 

eleitoral, diga-se nos 3 meses posteriores ao pleito eleitoral. Destaca, ainda, que “os 

atos de transferência e supressão de vantagens dos servidores tiveram como móvel a 

perseguição política por parte do Prefeito municipal e de seus secretários, em 

benefício de candidato ao cargo de Prefeito nas eleições municipais de 2016, em 

Medina”.

Contestação às fls. 181/191; 194/207 e documentos juntados as fls. 211/302. 

Procuração à fl. 192; 208; 209 e 210. 

Audiência de instrução e julgamento à fl. 355 e verso. Oitiva de testemunhas 

por meio do sistema audiovisual às fls. 358/367. 

Alegações finais às fls. 370/382; 384/404. 

Ao decidir, o Magistrado eleitoral entendeu que somente restou provado o dolo 

da conduta do representado Daniel Davie da Silva Pereira, uma vez que ele, de 

acordo com a prova testemunhal, cometeu abuso de poder político ao violar a 

legislação eleitoral vigente, mais precisamente o inciso V, do art. 73, da Lei das 

Eleições. Considerando que ocorreu a remoção apenas de um servidor e tendo em 

vista as características pessoais do recorrente, bem como os princípios da 

proporcionalidade e razoabilidade, o Magistrado arbitrou a multa no mínimo legal, qual 

seja, 5.000 Ufir’s. 

Inconformado com a decisão proferida, Daniel Davie da Silva Pereira 

apresentou suas razões. Sustenta, em resumo, que o Juízo baseou sua condenação 

em uma única testemunha, que, insatisfeita com a remoção do local de trabalho, tenta 

imputar ao recorrente perseguição política. Assim, defende que as declarações da 

testemunha não implicam a condenação do representado, uma vez que “a mesma 
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alega que prestava serviços em vários locais, sendo que os fundamentos lançados na 

condenação, não demonstram a ocorrência de perseguição política”. 

Por fim, requer seja reformada a sentença julgando totalmente improcedente o 

pedido inicial. Caso, não seja possível, clama pela redução da multa aplicada – fls. 

416/419.

Contrarrazões às fls. 422/427. 

O douto Procurador Regional Eleitoral manifesta-se pelo não provimento do 

recurso – fls. 433/435. 

É, em síntese, o relatório. 

VOTO

O JUIZ RICARDO MATOS DE OLIVEIRA – O recurso é próprio e tempestivo 

(sentença foi publicada em 10/03/2017 – sexta-feira – fl. 415; interposição do recurso 

em 14/03/2017 – terça-feira – fl. 416). Presentes os demais pressupostos de 

admissibilidade, dele conheço. 

A questão trazida nestes autos refere-se à suposta prática de conduta vedada 

durante o processo eleitoral, o que fere o dispositivo previsto na Lei nº 9.504/97, que 

traz a seguinte redação:  

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as 
seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de 
oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais:
(...)
V - nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa 
causa, suprimir ou readaptar vantagens ou por outros meios dificultar ou 
impedir o exercício funcional e, ainda, ex officio, remover, transferir ou 
exonerar servidor público, na circunscrição do pleito, nos três 
meses que o antecedem e até a posse dos eleitos, sob pena de 
nulidade de pleno direito, ressalvados: 
a) a nomeação ou exoneração de cargos em comissão e designação ou 
dispensa de funções de confiança; 
b) a nomeação para cargos do Poder Judiciário, do Ministério Público, 
dos Tribunais ou Conselhos de Contas e dos órgãos da Presidência da 
República; 
c) a nomeação dos aprovados em concursos públicos homologados até 
o início daquele prazo; 
d) a nomeação ou contratação necessária à instalação ou ao 
funcionamento inadiável de serviços públicos essenciais, com prévia e 
expressa autorização do Chefe do Poder Executivo; 
e) a transferência ou remoção ex officio de militares, policiais civis e de 
agentes penitenciários;
(...)
§ 4º O descumprimento do disposto neste artigo acarretará a suspensão 
imediata da conduta vedada, quando for o caso, e sujeitará os 
responsáveis a multa no valor de cinco a cem mil UFIR. 
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§ 5º  Nos casos de descumprimento do disposto nos incisos do caput e 
no § 10, sem prejuízo do disposto no § 4º, o candidato beneficiado, 
agente público ou não, ficará sujeito à cassação do registro ou do 
diploma. (Redação dada pela Lei nº 12.034, de 2009). (G.n.) 

Foi alegado pelo Parquet de 1º grau que a funcionária pública efetiva Ivaneide 

Pereira de Freitas foi transferida do seu local de trabalho no dia 3/10/2016; que o 

funcionário público efetivo Francisney Santos Silva foi transferido do seu local de 

trabalho, tendo sido suprimidas vantagens do cargo no dia 3/10/2016 e que foram 

transferidas, no dia 3/10/2016, as servidoras contratadas não detentoras de cargo em 

comissão Maria de Lourdes Gonçalves Vieira e Maria das Dores Souza França. 

Trouxe ainda a informação de que ocorreu a exoneração de três funcionários 

detentores de cargo em comissão: Lucas dos Santos Leal, Cândido José de Oliveira e 

Daniela Serafim Muniz da Silva. 

Em relação à maioria dos servidores acima, não há qualquer questionamento 

em relação à inobservância dos dispositivos eleitorais, pelo menos é o que 

fundamentou o Juízo a quo, não havendo recurso em relação a eles, até mesmo 

porque a situação de alguns servidores se enquadra na exceção prevista na alínea “a” 

do inciso V do art. 73 da Lei das Eleições, descaracterizando a conduta vedada e o 

abuso de poder. Entretanto, decidiu o Magistrado que somente no que se refere à 

remoção da servidora Maria das Dores Souza França, não detentora de cargo em 

comissão, ficou demonstrado o dolo da conduta do recorrente, em razão da prova 

testemunhal direcionada nesse sentido.  

A testemunha Maria das Dores Souza França traz a seguinte informação, 

adquirida nas dependências da Promotoria de Justiça (fl. 137) por meio do sistema de 

audiovisual (CD à fl. 368): 

(...) que no dia seguinte das eleições foi remanejada de seu local de 
trabalho; que durante a campanha manifestou apoio ao candidato VAVA, 
sendo que o Prefeito apoiou o candidato Dr. Oleir; o Prefeito divulgou um 
áudio via whatsapp liberando os servidores para votar em quem 
quiserem; que no dia seguinte das eleições Daniel chegou na prefeitura 
falando de ingratidão; que as declarações de Daniel foram dirigidas à 
declarante, porque que neste momento em que o mesmo falava de 
ingratidão ninguém dos presentes no recinto havia votado contra o 
candidato apoiado pelo Prefeito; que a Declarante começou a chorar e 
Daniel disse para engolir o choro; que a remoção lhe causou prejuízos, 
pois possui uma mãe de 94 anos acamada e trabalhava perto da 
prefeitura, tendo sido remanejada para um local distante; que era 
próxima de Robson e da família Machado; que estes nunca pediram voto 
para a declarante; que a declarante sempre votou nos candidatos 
apoiados pelo grupo de Robson e da família Machado, mas nunca 
pediram seu voto; que não soube se colocaram algum outro servidor em 
seu lugar na prefeitura; que colocaram a declarante no CRAS volante, 
mas apenas cumpria horário, pois não tinha trabalho; que na prefeitura 
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havia trabalho demais; que não sabiam para onde remanejariam a 
declarante (...).             

Além dessas declarações, observo, às fls. 137/143, algumas provas 

documentais que consolidam a prática da conduta vedada pelo recorrente, como por 

exemplo, o contrato temporário de prestação de serviços como auxiliar administrativo 

no período de 2/1/2016 a 31/12/2016.     

Sendo o recorrente o Secretário de Administração do Município de Medina, 

cabia a ele observar o que preceitua a legislação eleitoral no seu art. 73, V, da Lei nº 

9.504/97, que veda qualquer remoção, transferência ou exoneração de servidor 

público, na circunscrição do pleito, nos três meses que o antecedem e até a posse dos 

eleitos. Não há, inclusive, qualquer comprovação de interesse público que justifique a 

transferência da servidora. Acrescento, por oportuno, que Daniel Davie Silva Pereira 

demonstra, diante de sua manifestação (por meio de mensagens e falas direcionadas 

às pessoas), consciência e vontade de influenciar o eleitorado, em especial o voto dos 

servidores públicos, sob a autoridade de Robson Meleipe Machado, Prefeito do 

Município.

 Nesse sentido, é a manifestação do i. Representante Ministerial: 

Se não bastasse flagrante violação aos bens jurídicos tutelados pelas 
condutas vedadas (isonomia entre os concorrentes e patrimônio público) 
no depoimento da servidora que, por sinal, é semelhante ao que fora 
prestado perante o Ministério Público Eleitoral (fl. 08), as provas 
documentais acostadas às fls. 137/143 consolidam a prática do ilícito 
pelo condenado. 
Há evidente colisão com referidos valores constitucionais e legais na 
conduta ilícita do recorrente, pois, em evidente ato de perseguição 
política, além de trazer sérios danos (emocionais e materiais) ao agente 
público, lesionou a própria Administração Pública, retirando um 
servidor de determinado local com demanda efetiva de trabalho e 
colocando-o em local sem qualquer demanda, apenas para 
satisfazer seu anseio pessoal vingativo. (Destaquei.) 

Esse, também, é o fundamento do eminente Juiz Eleitoral: 

Analisando o ato de remoção da servidora MARIA DAS DORES SOUZA 
FRANÇA constato que somente restou provado o dolo da conduta do 
representado DANIEL DAVIE DA SILVA PEREIRA abusar do poder 
político, haja vista a declaração da testemunha, onde assevera que no 
dia seguinte das eleições foi remanejada de seu local de trabalho, tendo 
Daniel chegado na prefeitura falando de ingratidão. Vale destacar que o 
modo como essa declaração foi feita me permite concluir que a mesma 
foi dirigida à declarante, haja vista que ninguém dos presentes no recinto 
havia votado contra o candidato apoiado pelo representado Robson.  
Daniel ainda disse para engolir o choro, bem como que não sabiam para 
onde remanejariam a declarante, tendo-a colocado no CRAS volante, 
onde apenas cumpria horário, pois não tinha trabalho, fatos que 
endossam a tese do dolo de praticar abuso do poder político, pois não 
havia necessidade na remoção.  
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Vale destacar que somente restou provada a conduta do representado 
DANIEL DAVIE DA SILVA PEREIRA, haja vista a testemunha ter 
declarado ‘que era próxima de Robson e da família Machado; que 
estes nunca pediram voto para a declarante; que a declarante 
sempre votou nos candidatos apoiados pelo grupo de Robson e da 
família Machado, mas nunca pediram seu voto’, bem como foi o 
mesmo que vinculou o ato de remoção à retaliação pela ingratidão. 
(Destaques do original.) 

Há posicionamento da Justiça Eleitoral sobre a matéria: 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. Eleições 2004. Servidor
público. Dispensa. Art. 73, V, da Lei nº 9.504/97. Provimento. 
A remoção ou transferência de servidor público, levada a cabo na 
circunscrição do pleito, nos três meses que o antecedem e até a 
diplomação dos eleitos, configura afronta ao art. 73, V, da Lei nº 
9.504/97.
Recurso provido. (DESTACAMOS) 
(Recurso em Mandado de Segurança nº 410 - NOVA INDEPENDÊNCIA 
– SP. Acórdão de 02/05/2006. Relator(a) Min. José Augusto Delgado. 
Publicação: DJ - Diário de justiça, Data 02/06/2006, Página 99  
RJTSE - Revista de jurisprudência do TSE, Volume 17, Tomo 3, Página 
58)

RECURSO ELEITORAL. REPRESENTAÇÃO. CONDUTA VEDADA A 
AGENTE PÚBLICO. NOMEAÇÃO, CONTRATAÇÃO E REMOÇÃO DE 
SERVIDOR EM PERÍODO VEDADO. 
Preliminar de litispendência. REJEITADA. Ausência de identidade de 
fatos constantes nas ações. Inexistência de litispendência. Art. 301, §§ 
1º, 2º e 3º do CPC. 
Mérito
1º recurso (interposto por Geraldo Abade das Dores) 
A) Remoção de servidor público em período vedado. Confissão. 
Fato incontroverso. Deslocamento de servidora pública para o 
exercício de função de gari em outra localidade, sem mudança de 
sede. Ausência de fato extraordinário ou incomum para justificar a 
remoção.
B) Contratação de servidores em período vedado. Contratação de 
servidores para as áreas da saúde e educação. Serviços públicos 
essenciais. Comprovação das Exceções previstas no art. 73, V, d, da Lei 
9.504/1997. 
2º recurso (interposto por Armando Verdolin Brandão e Antônio 
Francisco Marques) 
Inexistência de provas que demonstrem que os recorrentes teriam, de 
alguma forma, se beneficiado dos atos administrativos de remoção e 
contratação de profissionais para a prestação de serviços públicos 
essenciais. Manutenção do equilíbrio da disputa eleitoral. Reforma da 
sentença. 
3º recurso adesivo (interposto por Ministério Público Eleitoral) 
Alegação de ocorrência de pressão política sobre servidor público e 
sobre pessoa aprovada em concurso público, candidata ao cargo de 
vereador. Não caracterização. Ausência de provas. 
Recursos a que se DÁ PROVIMENTO PARCIAL ao primeiro e segundo 
recursos para decotar a cassação dos diplomas e a sanção de 
inelegibilidade, mantendo-se a multa aplicada pelo Juiz sentenciante no 
valor de 20.000 UFIR's. RECURSO ADESIVO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. (DESTACAMOS) 
(RE - RECURSO ELEITORAL n 97652 - barão de cocais/MG. 
ACÓRDÃO de 29/04/2014. Relator(a) MARIA EDNA FAGUNDES 
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VELOSO. Relator(a) designado(a) VIRGÍLIO DE ALMEIDA BARRETO. 
Publicação: DJEMG - Diário de Justiça Eletrônico-TREMG, Data 
16/5/2014)       

Cumpre destacar ainda, que em sua maioria, os depoentes, mesmo atuando 

como informantes, sustentaram a tese de que ocorreu uma perseguição política, uma 

vez que o candidato preferido do recorrente, bem como do Prefeito, não foi o escolhido 

por eles nas urnas. Nota-se que há várias manifestações neste sentido, como por 

exemplo, as mensagens de whatsapp (mídia de fls. 29 e documentos de fls. 111/118) 

encaminhadas individualmente para alguns servidores, bem como para grupos do 

aplicativo.

Por oportuno, mesmo requerendo o recorrente, de forma alternativa, a redução 

da multa, entendo não ser possível uma vez que ela foi aplicada, pelo Juízo a quo, no 

mínimo legal.  

Conclusão

Configurada, portanto, a violação ao art. 73, V, da Lei nº 9.504/97, uma vez que 

se comprovou a remoção de servidor público em período vedado.

Assim, diante dessas considerações, NEGO PROVIMENTO ao recurso para 

manter a decisão de 1ª Instância que julgou parcialmente procedente o pedido feito na 

representação eleitoral e condenou o recorrente à sanção pecuniária, no valor mínimo, 

prevista no § 4º, do art. 73, da Lei das Eleições.  

É o voto.

O JUIZ ANTÔNIO AUGUSTO MESQUITA FONTE BOA – De acordo com o 

Relator.

O DES. PEDRO BERNARDES – Trata-se de recurso eleitoral interposto por 

Daniel Davie da Silva Pereira, Secretário de Administração do Município de Medina, 

contra a sentença que julgou parcialmente procedente o pedido em representação, 

aviada pelo Ministério Público Eleitoral, condenando-o ao pagamento de multa por 

ofensa ao art. 73, V, da Lei nº 9.504/97.   

Alega o Ministério Público Eleitoral que funcionários públicos efetivos e 

contratados não comissionados foram transferidos dos respectivos locais de trabalho e 

tiveram suprimidas vantagens do cargo durante o período vedado pela legislação 

eleitoral, ou seja, nos 3 meses posteriores ao pleito eleitoral.  
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Em relação à maioria dos servidores, não há qualquer questionamento quanto 

à inobservância da legislação eleitoral até mesmo porque a situação de alguns deles 

se enquadra na exceção prevista na alínea ‘a’, do inciso V, do art. 73, da Lei das 

Eleições, descaracterizando a conduta vedada e o abuso de poder. Contudo, em 

relação à servidora Maria das Dores Souza França, as provas carreadas aos autos 

demonstram não ter havido comprovação de qualquer interesse público que 

justificasse a sua transferência, tendo esta ocorrido por mera perseguição política, 

uma vez que o candidato apoiado pelo recorrente e pelo Prefeito à época não foi 

eleito. Isso se comprova por meio de mensagens de whatsapp encaminhadas 

individualmente para alguns servidores, bem como para grupos de aplicativo. 

Ademais, o recorrente demonstra, diante de sua manifestação por meio de mensagens 

e falas direcionadas às pessoas, consciência e vontade de influenciar o eleitorado, em 

especial o voto dos servidores públicos, sob a autoridade de Robson Meleipe 

Machado, Prefeito do Município.

O recorrente requereu, de forma alternativa, a redução da multa. Contudo, 

referido pedido não merece prosperar, uma vez que foi aplicada no mínimo legal pelo 

MM. Juiz a quo.

Diante do exposto, considerando ter havido a remoção de servidor público em 

período vedado, acompanho o Relator para negar provimento ao recurso, mantendo a 

decisão que condenou o recorrente ao pagamento de multa no mínimo legal, 

consoante previsão do § 4º, do art. 73, da Lei das Eleições. 

O JUIZ PAULO ROGÉRIO ABRANTES – De acordo com o Relator. 

O JUIZ CARLOS ROBERTO DE CARVALHO – De acordo com o Relator. 

O JUIZ RICARDO TORRES OLIVEIRA – De acordo com o Relator. 

EXTRATO DA ATA 

Recurso Eleitoral nº 633-43.2016.6.13.0175. Relator: Juiz Ricardo Matos de 

Oliveira. Recorrente: Daniel Davie da Silva Pereira. Advogado: Dr. Juliano Rodrigues 

Veloso Porto. Recorrido: Ministério Público Eleitoral.  

Decisão: O Tribunal, à unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 

do voto do Relator. 



Jurisprudência 

132

Presidência do Exmo. Sr. Des. Edgard Penna Amorim. Presentes os Exmos. 

Srs. Des. Pedro Bernardes e Juízes Paulo Rogério Abrantes, Carlos Roberto de 

Carvalho, Ricardo Torres Oliveira, Ricardo Matos de Oliveira e Antônio Augusto 

Mesquita Fonte Boa e o Dr. Patrick Salgado Martins, Procurador Regional Eleitoral. 
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Índice de Assuntos 

RECURSO ELEITORAL Nº 633-93 
Arinos – 320ª Z.E. 

Recurso Eleitoral nº 633-93.2016.6.13.0320 
Zona Eleitoral: 320ª, de Arinos 
Recorrente: Roberto Sales, candidato a Prefeito, não eleito  
Recorrido: Ministério Público Eleitoral 
Relator: Desembargador Pedro Bernardes 

ACÓRDÃO 

Recurso Eleitoral. Representação. Eleições de 2016. Candidato a 
Prefeito, não eleito. Conduta vedada. Ação julgada procedente pelo 
Juízo a quo. Cassação do registro e imposição de multa. 
Preliminar de ausência do litisconsorte passivo necessário. Pedido de 
extinção do processo sem resolução do mérito. Vice-Prefeito não 
integrante da lide. Chapa não eleita. Possibilidade de prosseguimento 
do feito, ante a ausência de prejuízo ao Vice. Rejeitada.  
Mérito. Demissão de servidores municipais temporários, logo após o 
pleito. Contratos ainda vigentes. Configuração da conduta vedada 
prevista no art. 73, inciso V, da Lei nº 9.504/1997. Norma de caráter 
objetivo, ou seja, a mera realização do ato no período vedado configura 
o ilícito. Afastamento da sanção de cassação do registro. Manutenção 
da pena de multa, no valor expresso na sentença. Recurso a que se dá 
parcial provimento. 

Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima identificado, 

ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais, à unanimidade, 

em rejeitar a preliminar e, no mérito, dar parcial provimento ao recurso, nos termos do 

voto do Relator.

Belo Horizonte, 16 de novembro de 2017. 

Desembargador PEDRO BERNARDES, Relator 
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RELATÓRIO 

O DES. PEDRO BERNARDES – Trata-se de recurso eleitoral interposto por 

Roberto Sales, candidato a Prefeito, não eleito, contra a sentença que julgou 

procedente a representação ajuizada pelo Ministério Público Eleitoral, e o condenou à 

cassação do registro e multa. 

Na inicial, de fls. 2-9, acompanhada do Procedimento Preparatório Eleitoral nº 

778.16.000122-9, autos em anexo, o representante alega que o representado, logo 

após a eleição e divulgação dos resultados, passou a demitir dezenas de funcionários 

públicos contratados, embora os contratos ainda estivessem vigentes e a 

administração ainda necessitasse dos serviços. Afirma que as demissões foram 

realizadas sem qualquer critério objetivo. Entende que o representado excluiu dos 

quadros do Município aqueles contratados que não mais lhe eram convenientes, em 

patente desvio de finalidade da lei de responsabilidade e, consequentemente, 

incorrendo em conduta vedada. Ressalta que a vedação do art. 73, V, da Lei nº 

9.504/1997 tem como ratio essendi a preservação da liberdade dos servidores de se 

posicionarem politicamente. Pondera que os servidores públicos não são empregados 

do Chefe do Executivo, mas do ente público, razão pela qual não têm que se aliar 

àquele politicamente. Reforça que, entretanto, o poder de autoridade concentrado no 

agente político pode interferir na liberdade de manifestação política dos servidores, 

seja para nomear os que se alinharem aos seus propósitos eleitorais, seja para 

remover ou demitir os “rebeldes”. Assevera que o representado praticou a conduta 

vedada, na medida em que dispensou/demitiu inúmeros servidores públicos, lançando 

a mensagem – a todos os demais servidores e com potencial para ditar-lhes a conduta 

em pleitos seguintes – de que outra opção não haveria senão aderirem à campanha 

da chefia, estabelecendo a perfeita confusão entre o público e o privado. Diz que, com 

esta conduta, o representado além de atentar contra a liberdade de opção política dos 

servidores, desequilibra a disputa eleitoral. Requer a cassação do registro e a 

imposição de multa ao representado.  

Na contestação, às fls. 15-21, com documentos de fls. 47, o representado 

argui, em preliminar, a incompetência da Justiça Eleitoral e, no mérito, sustenta que a 

dispensa se deu em função do término do período das contratações e para fins de 

ajuste dos gastos aos limites da Lei de Responsabilidade Fiscal.  

Às fls. 52-53, o representado pugna pela extinção do feito sem resolução do 

mérito, em razão da ausência da inclusão do candidato a Vice-Prefeito no polo passivo 

da demanda.



Jurisprudência 

135

Termos de audiência, às fls. 59 e v., e de oitivas de testemunhas, às fls. 60-64, 

com arquivo áudio visual, à fl. 65.  

Alegações finais do Ministério Público Eleitoral, às fls. 67-70, v., e do 

representado, às fls. 71-74. 

Sentença, às fls. 75-83, julgando procedente o pedido formulado na inicial para 

declarar nulas as demissões dos servidores temporários listados no PPE em apenso e 

condenar o representado às penas de cassação do registro e multa, no valor de 

R$53.205,00.

Inconformado, o representado interpõe recurso, às fls. 86-96, com pedido de 

efeito suspensivo. Alega, em preliminar, que o processo deve ser extinto, sem 

resolução do mérito, pela ausência do Vice-Prefeito no polo passivo da lide, em virtude 

da indivisibilidade da chapa majoritária e da impossibilidade de emenda da inicial, por 

decadência. Cita que, nos termos da Súmula nº 38 do TSE, em qualquer ação que 

vise à cassação de registro, há litisconsórcio passivo necessário. No mérito, defende 

que a exoneração foi efetivada após o pleito e para cumprir os ditames da Lei de 

Responsabilidade Fiscal. Ressalta que a ofensa à igualdade de oportunidades entre 

os candidatos só poderia ser vislumbrada se a exoneração tivesse ocorrido antes das 

eleições. Entende que as condutas do art. 73, V, da Lei nº 9.504/1997 somente 

possuem tipicidade quando a demissão sem justa causa ou exoneração de servidor 

público ocorre nos três meses que antecedem o pleito. Sustenta que o município 

necessitava cumprir os comandos da Lei de Responsabilidade Fiscal, o que foi feito de 

forma gradativa, desde o ano de 2015, conforme consta do Ofício nº GAB/2018/2016, 

do Decreto Municipal nº 1.782/2015 e do Parecer de Auditoria, datado de 30/6/2016. 

Esclarece que todas as contratações ocorreram por caráter temporário e que, findo o 

período dos contratos e verificada a desnecessidade dos trabalhos desenvolvidos, 

aguardou-se o término do pleito eleitoral e promoveu-se a dispensa dos servidores 

contratados. Reforça que sua conduta está respaldada pela legislação e princípios que 

regem a Administração Pública, sem qualquer irregularidade, pois as demissões 

atenderam critérios com finalidade de manter a prestação dos serviços públicos 

municipais. Insiste que exonerações realizadas com o fim de equilibrar os gastos 

públicos e cumprir a Lei de Responsabilidade Fiscal não podem ser enquadradas 

juridicamente como conduta vedada. Afirma que, diante da conjuntura fática, não é 

proporcional nem razoável aplicar-se a severa sanção de cassação e a multa no valor 

exorbitante. Argumenta que o fato ocorreu após as eleições e não prejudicou a 

igualdade de oportunidade na disputa. Requer a extinção do processo sem resolução 

do mérito ou o julgamento de improcedência dos pedidos da inicial ou, ainda, a 

redução da multa aplicada, ao valor mínimo legal. 
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Contrarrazões, às fls. 98-103, alegando, em relação à preliminar, que não há, 

no caso, litisconsórcio passivo necessário porque o candidato a Vice-Prefeito não teve 

qualquer participação nos atos praticados pelo recorrente, na qualidade de agente 

público, e, portanto, as sanções jamais poderiam ser a ele aplicadas. Pondera, 

também, que a chapa em questão não foi eleita e, portanto, não está em jogo o 

exercício do mandato. Quanto ao mérito, acrescenta que as testemunhas foram 

uníssonas em dizer que, às vésperas do pleito, o recorrente as convocou para uma 

reunião, requerendo apoio eleitoral, e, por não terem prestado o apoio, foram 

exoneradas nos dias subsequentes. Realça que não devem ser acolhidas as 

justificativas apresentadas pelo recorrente para as demissões, pois os documentos 

dos autos indicam que o Município encontra-se em dificuldades financeiras desde 

outubro de 2015 e não foram adotados critérios objetivos para as demissões. Entende 

que o recorrente quis aproveitar a escusa da Lei de Responsabilidade Fiscal para 

excluir dos quadros do Município aqueles contratados que não mais lhe eram 

convenientes, em patente desvio de finalidade. Lembra que a vedação legal do art. 73, 

V, da Lei nº 9.504/1997 se estende para além da eleição exatamente para que a 

derrota do candidato à reeleição não seja seguida de um “acerto de contas”, traduzido 

em remoções e demissões. Destaca que as sanções aplicadas são adequadas ao 

caso, pois se deve levar em consideração: a violência do ato de demissão, sem justa 

causa e com base em critérios subjetivos, o número de servidores demitidos, que 

revelaria o dolo intenso e o evidente desprezo à expressa vedação legal.  

A d. Procuradoria Regional Eleitoral opina, às fls. 107-109, pelo não provimento 

do recurso. 

 Proceda-se ao cadastramento dos advogados referidos à fl. 96, bem como à 

observância das publicações/intimações em seus nomes, conforme por eles requerido.  

VOTO

O DES. PEDRO BERNARDES – O recurso é próprio e tempestivo. A sentença 

foi publicada no Diário de Justiça Eletrônico no dia 4/4/2017, fl. 83,v., e o recurso foi 

interposto no dia 7/4/2017, de acordo com o protocolo de fls. 86, em obediência, 

portanto, ao prazo legal.  

Presentes todos os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO 
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A jurisprudência do c. TSE e deste e. TRE-MG está consolidada no sentido de 

que, nas ações eleitorais em que se cogita a cassação de registro, de diploma ou de 

mandato, há litisconsórcio passivo necessário entre os integrantes da chapa 

majoritária, considerada a possibilidade de eventual condenação vir a afetar a esfera 

jurídica do Vice. 

In casu, a ação foi proposta em face do candidato a Prefeito, sem que o 

candidato a Vice-Prefeito estivesse no polo passivo da lide. No entanto, observa-se 

que a chapa não foi eleita e, portanto, a manutenção da condenação do recorrente 

não ocasionará qualquer prejuízo ao candidato que com ele compôs a mesma chapa 

na eleição majoritária de 2016. 

Com efeito, não há falar que, no caso, a pena de cassação imposta ao 

recorrente terá o condão de alcançar o patrimônio jurídico do Vice, pois, como a 

eleição já aconteceu, a chapa já concorreu. Além disso, a cassação não implicará 

impedimento à assunção do cargo, haja vista que a eventual cassação de registros ou 

diplomas dos primeiros colocados – em ação de que nem mesmo se tem notícia –, ou 

eventual desconstituição dos seus mandatos, ensejaria a realização de novas 

eleições, nos termos do art. 224, § 3º, do Código Eleitoral, sem qualquer possibilidade 

de assunção dos cargos vagos, ainda que provisoriamente, pelos segundos 

colocados. Ademais, possíveis consequências jurídicas indiretas da cassação do 

candidato a Prefeito, não eleito, ora recorrente, como, por exemplo, a inelegibilidade 

da alínea “j” do art. 1º da Lei nº 64/1990, somente se aplicarão àquele que sofreu a 

condenação, no caso, o recorrente, sem interferência da decisão na elegibilidade do 

Vice.

Lembre-se que, de acordo com o art. 219 do Código Eleitoral, "na aplicação da 

lei eleitoral o juiz atenderá sempre aos fins e resultados a que ela se dirige, abstendo-

se de pronunciar nulidades sem demonstração de prejuízo". Na espécie, pois, ante a 

ausência de prejuízo, não se justifica a extinção do feito sem resolução do mérito. 

Nesse sentido, veja-se o seguinte julgado do TSE: 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL ELEITORAL. 
QUERELA NULLITATIS. AIJE. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO DE 
LITISCONSORTE PASSIVO NECESSÁRIO. VICE-PREFEITO. FALTA 
DE PREJUÍZO. 
1. A doutrina e a jurisprudência pátrias, ao admitirem o cabimento da 
ação anulatória, que tem natureza transrescisória, não afastam a 
necessidade de demonstração do efetivo prejuízo à defesa, 
entendimento que encontra guarida no disposto no art. 219 do Código 
Eleitoral, segundo o qual   "na aplicação da lei eleitoral o juiz atenderá 
sempre aos fins e resultados a que ela se dirige, abstendo-se de 
pronunciar nulidades sem demonstração de prejuízo". 
2. No caso dos autos, a decisão que julgou parcialmente procedente a 
AIJE, para aplicar multa ao candidato a prefeito devido à prática de 
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captação ilícita de sufrágio e de conduta vedada, em nada atingiu a 
esfera jurídica do candidato a vice-prefeito. 
3. Não subsiste a pretensão de anulação do processo em virtude da 
falta de citação da parte que não foi diretamente atingida pela 
decisão supostamente viciada. 
4. As teses de prejuízo decorrente da suposta repercussão eleitoral 
da condenação e da ausência de oportunidade ao litisconsorte 
passivo necessário para apresentar argumentos de defesa, que 
poderiam ser suficientes para a improcedência da AIJE, não 
constituem pressupostos válidos para a declaração de nulidade 
processual, que deve estar respaldada na existência de vícios que 
tenham acarretado consequências jurídicas efetivas à parte, o que 
não se observa no caso dos autos.
5. Agravo regimental desprovido. 
(Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral nº 7328, Acórdão de 
02/10/2014, Relator: Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Publicação: 
DJE - Diário da Justiça Eletrônico, Tomo 197, Data 20/10/2014, Página 
105). (Destaque deste voto.) 

Pelo exposto, rejeito a preliminar.

MÉRITO. 

O ponto crucial do recurso envolve analisar se ficou configurada a conduta 

vedada prevista no art. 73, V, da Lei nº 9.504/1997, in verbis:

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as 
seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades 
entre candidatos nos pleitos eleitorais:  
(...)
V - nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem 
justa causa, suprimir ou readaptar vantagens ou por outros meios 
dificultar ou impedir o exercício funcional e, ainda, ex officio, 
remover, transferir ou exonerar servidor público, na circunscrição 
do pleito, nos três meses que o antecedem e até a posse dos 
eleitos, sob pena de nulidade de pleno direito, ressalvados: 
a) a nomeação ou exoneração de cargos em comissão e designação ou 
dispensa de funções de confiança; 
b) a nomeação para cargos do Poder Judiciário, do Ministério Público, 
dos Tribunais ou Conselhos de Contas e dos órgãos da Presidência da 
República; 
c) a nomeação dos aprovados em concursos públicos homologados até 
o início daquele prazo; 
d) a nomeação ou contratação necessária à instalação ou ao 
funcionamento inadiável de serviços públicos essenciais, com prévia e 
expressa autorização do Chefe do Poder Executivo; 
e) a transferência ou remoção ex officio de militares, policiais civis e de 
agentes penitenciários; (destaque deste voto). 

Está incontroverso nos autos que, em outubro de 2016, logo após o pleito 

eleitoral, foram rescindidos, unilateralmente, inúmeros contratos temporários de 

trabalho firmados entre a Administração Municipal, chefiada pelo recorrente, então 

candidato à reeleição, e cidadãos de Arinos, para a ocupação de diversos cargos na 

Prefeitura local.  
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São neste sentido as inúmeras declarações, juntadas às fls. 2, 27, 31, 34, 38, 

42, 45, 48, 55, 58, 62, 66, 69, 70, 74 e 80 dos autos em anexo, bem como os 

depoimentos das testemunhas ouvidas em Juízo, fls. 60-65. E o próprio recorrente 

admite que essas demissões ocorreram. 

A jurisprudência tem se firmado no sentido de que a mera realização do ato no 

período vedado configura o ilícito descrito no referido art. 73, V, da Lei das Eleições e 

impõe a aplicação de multa, exceto quando o agente público demonstra a ocorrência 

de alguma situação concreta que, no caso específico, afaste a ilegalidade, conforme 

exemplificam os julgados do TSE e deste e. TRE-MG, a seguir colacionados:  

ELEIÇÕES 2012. AGRAVOS REGIMENTAIS. RECURSOS ESPECIAIS. 
AGRAVOS DE INSTRUMENTO. AIJE. CONDUTA VEDADA. 
CONTRATAÇÃO DE SERVIDORES. APLICAÇÃO DE MULTA. 
FINALIDADE ELEITORAL. DESNECESSIDADE. ASSISTÊNCIA 
SIMPLES. NÃO IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO PELO ASSISTIDO. 
AUSÊNCIA DE LEGITIMIDADE DA ASSISTENTE PARA RECORRER. 
AUSÊNCIA DE RECURSO DO ASSISTIDO. ILEGITIMIDADE 
RECURSAL. MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO REGIONAL. 
DESPROVIMENTO.
1. A Corte de origem entendeu configurada a conduta vedada pelo inciso 
V do art. 73 da Lei n° 9.504/97, haja vista a não demonstração do caráter 
excepcional abrigado pela alínea d do mencionado dispositivo. A 
alteração dessa conclusão implicaria, efetivamente, o reexame de fatos e 
provas, o que não é permitido em sede de recurso especial eleitoral, a 
teor das Súmulas nos 7/STJ e 279/STF. 
2. A configuração das condutas vedadas prescritas no art. 73 da Lei 
nº 9.504/97 se dá com a mera prática de atos, desde que esses se 
subsumam às hipóteses ali elencadas.
3.  Falta legitimidade à assistente simples para interpor recurso, quando 
o assistido não manifesta vontade de recorrer. 
4. Agravos regimentais desprovidos. (TSE. Agravo Regimental em 
Agravo de Instrumento nº 51527, Acórdão de 25/10/2014, Relatora: Min. 
LUCIANA CHRISTINA GUIMARÃES LÓSSIO, Publicação: DJE - Diário 
da Justiça Eletrônico, Tomo 222, Data 25/11/2014, Página 153-154 ) 

REPRESENTAÇÃO. PREFEITO E VICE-PREFEITO. PRETENSA 
OCORRÊNCIA DE CONDUTA VEDADA A AGENTE PÚBLICO. 
VIOLAÇÃO AO ART. 275 DO CÓDIGO ELEITORAL. OMISSÃO NÃO 
CONFIGURADA. EDUCAÇÃO. NÃO CARACTERIZADA, PARA FINS 
ELEITORAIS, COMO SERVIÇO PÚBLICO ESSENCIAL. APLICAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA NON REFORMATIO IN PEJUS. ART. 73, INCISO V, 
DA LEI Nº 9.504/97. CONTRATAÇÃO DE SERVIDORES NO PERÍODO 
DE TRÊS MESES QUE ANTECEDE O PLEITO ELEITORAL. 
CONFIGURAÇÃO. MERA PRÁTICA DA CONDUTA. DESNECESSÁRIO 
INDAGAR A POTENCIALIDADE LESIVA. FIXAÇÃO DA REPRIMENDA. 
OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 
PARCIALMENTE PROVIDO. 
(...)
6. A configuração das condutas vedadas prescritas no art. 73 da Lei 
nº 9.504/97 se dá com a mera prática de atos, desde que esses se 
subsumam às hipóteses ali elencadas, porque tais condutas, por 
presunção legal, são tendentes a afetar a igualdade de 
oportunidades entre os candidatos no pleito eleitoral, sendo 
desnecessário comprovar-lhes a potencialidade lesiva.
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(...)
9. Recurso especial conhecido e parcialmente provido para deferir o 
registro de candidatura dos Recorrentes aos cargos de prefeito e vice-
prefeito do Município de Corinto/MG, mantida, entretanto, a multa 
aplicada ao primeiro recorrente. (TSE. Recurso Especial Eleitoral nº 
45060, Acórdão de 26/9/2013, Relatora: Min. LAURITA HILÁRIO VAZ, 
Publicação: DJE - Diário de Justiça eletrônico, Tomo 203, Data 
22/10/2013, Página 55/56.) 

Oportuno colacionar decisão do TJ-MG embasada neste entendimento:  
REEXAME NECESSÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - 
ENFERMEIRA - CONTRATO TEMPORÁRIO - RESCISÃO UNILATERAL 
DURANTE A VIGÊNCIA DO CONTRATO DE TRABALHO - DISPENSA 
SEM JUSTA CAUSA NO PERÍODO VEDADO PELA LEGISLAÇÃO 
ELEITORAL - IMPOSSIBILIDADE - PRECEDENTES - SENTENÇA 
CONFIRMADA. - Direito líquido e certo é aquele comprovado de plano, 
por documento inequívoco e independentemente de exame técnico e 
dilação probatória, sob pena de indeferimento liminar. - Por força do 
disposto no art. 73, inciso V, da Lei Federal nº 9.505/97, nos três meses 
que antecederem as eleições até a posse dos eleitos, é proibida a 
demissão, sem justa causa, do servidor público, mesmo dos contratados 
para atender necessidade temporária de excepcional interesse público. 
(TJ-MG - REEX: 10708120028343001 MG, Relator: Lílian Maciel Santos 
(JD Convocada), Data de Julgamento: 8/6/2017, Câmaras Cíveis / 5ª 
CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 20/6/2017.) 

Não merecem prosperar os argumentos do recorrente ao tentar justificar as 

demissões, pois ausente a comprovação de qualquer hipótese que se enquadraria nos 

permissivos legais do inciso V do art. 73 da Lei das Eleições. Ademais, não foi 

demonstrada a presença de nenhuma situação excepcional que justifique os 

rompimentos dos contratos, antes do seu término, no período vedado.  

Verifica-se, pelos documentos juntados aos autos em anexo, que os contratos 

das pessoas demitidas estavam previstos para se encerrarem apenas em 31/12/2016. 

Não há falar, portanto, em término de vigência do contrato temporário, ou seja, em 

finalização do período necessário para a prestação do serviço. 

De igual modo, o argumento do recorrente de que as demissões tiveram o 

objetivo da sanear as finanças da Prefeitura e atender às normas da Lei de 

Responsabilidade Fiscal não tem o condão de, no caso, afastar a ilicitude eleitoral, 

pois a alegação de cumprimento a outras normas vigentes não é suficiente para 

afastar o dever de obediência aos ditames da legislação eleitoral.  

Além disso, o conjunto probatório sequer permite aferir que as demissões 

tiveram, como único escopo, sanear os gastos da Prefeitura de Arinos. 

Conforme registrado pelo d. Procurador Regional Eleitoral, à fl. 108, era do 

conhecimento do recorrente, desde outubro de 2015, a necessidade de o Município se 

adequar à Lei de Responsabilidade Fiscal. Houve, inclusive, a publicação do Decreto 

nº 1.782/2015, em 29/10/2015, em que se previu a adoção de medidas de corte de 
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gastos da Prefeitura. No entanto, as demissões ocorreram somente um ano após a 

referida ciência, dias depois da realização das eleições, em que o recorrente foi 

derrotado, e não atenderam a nenhum critério objetivo e claro acerca dos servidores 

que foram escolhidos para terem os contratos rescindidos.   

Os depoimentos das testemunhas oferecem indícios, inclusive, de que foram 

desligados da Prefeitura servidores que não tinham demonstrado simpatia ou apoio à 

campanha eleitoral do recorrente ou que possuíam vínculos familiares com candidatos 

que faziam parte do grupo político adversário, o que sugere a utilização das 

demissões para fins de possível perseguição política, propósito que o art. 73, V, da Lei 

nº 9.504/1997 visa, justamente, coibir.  

Quanto às sanções aplicáveis à espécie, prevê o citado art. 73 a possibilidade 

de imposição de “multa de cinco a cem mil UFIR” e “cassação do registro ou do 

diploma”.

No que tange ao valor da multa aplicada, nota-se que foi arbitrada 

corretamente, em respeito à razoabilidade e proporcionalidade, levando-se em 

consideração a capacidade econômica do infrator, então Prefeito Municipal, e a 

repercussão do fato na localidade, sobretudo por envolver inúmeros servidores. 

Há que ser afastada, porém, a pena de cassação do registro, que, quando se 

trata de conduta vedada, somente deve ser aplicada quando se visualiza a gravidade 

do ato na eleição correspondente. No caso, o ato perpetrado pelo recorrente, 

demissão de servidores, ocorreu após o pleito e envolveu parcela reduzida de 

eleitores, de modo a não gerar impacto relevante na disputa eleitoral daquele ano. 

Diante de tais considerações, dou parcial provimento ao recurso, para 

afastar a pena de cassação do registro e manter a multa imposta na sentença. 

É como voto. 
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EXTRATO DA ATA 

Recurso Eleitoral nº 633-93.2016.6.13.0320. Relator: Desembargador Pedro 

Bernardes. Recorrente: Roberto Sales, candidato a Prefeito, não reeleito. Advogados: 

Drs. Roberto Sales; Auack Natan Moreira de Oliveira Reis; Anne Fonseca Resende 

Lacerda; Wederson Advíncula Siqueira; Marcos Ezequiel de Moura Lima; Mateus de 

Moura Lima Gomes; Moura Lima e Siqueira Advogados Associados; Pedro Henrique 

Rocha Silva Fialho; Matheus Prates de Oliveira; Juliele Batista dos Santos; Andréia 

Sanglard Silva de Andrade; Marcelo Augusto Pinto de Souza; Luiz Fernando Pimenta 

Peixoto; Isabela Carolina Costa Barbosa; Marcella Louro Laurenti; Lígia Lana 

Fernandes dos Santos; Lorena Ribeiro de Carvalho Sousa; Ramon Diniz Tocafundo; 

Anna Carolina Maquiné Santana; Luísa Kawaoka Oliveira; Victoria da Silveira e Silva; 

Bruno Henrique Lisboa Gomes. Recorrido: Ministério Público Eleitoral. Registrada a 

presença do Dr. Auack Natan Moreira de Oliveira Reis, advogado do recorrente. 

Decisão: O Tribunal rejeitou a preliminar de ausência de litisconsórcio passivo 

necessário e deu parcial provimento ao recurso, à unanimidade, nos termos do voto do 

Relator.

Presidência do Exmo. Sr. Des. Edgard Penna Amorim. Presentes os Exmos. 

Srs. Des. Pedro Bernardes e Juízes Paulo Rogério Abrantes, Ricardo Torres Oliveira, 

Ricardo Matos de Oliveira,  Antônio Augusto Mesquita Fonte Boa e Itelmar Raydan 

Evangelista, em substituição ao Juiz João Batista Ribeiro, e o Dr. Ângelo Giardini de 

Oliveira, Procurador Regional Eleitoral. 
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Índice de Assuntos 

RECURSO ELEITORAL Nº 635-74 
Muriaé – 187ª Z.E. 

Recurso Eleitoral nº 635-74.2016.6.13.0187 
Zona Eleitoral: 187ª, de Muriaé 
Recorrentes: Ioannis Konstantions Gramatikopoulos e Democratas - DEM (1ºs); 
Francisco das Chagas Rocha (2º) 
Recorrido: Ministério Público Eleitoral 
Relator: Juiz Ricardo Matos de Oliveira 
Relator designado: Desembargador Pedro Bernardes 

ACÓRDÃO 

Recursos eleitorais. Candidato a Prefeito e partido político; empresário. 
Propaganda eleitoral antecipada. Outdoors. Ilícito reconhecido. 
Condenação em multa. 
Preliminar de não conhecimento do segundo recurso, arguida pela 
Procuradoria Regional Eleitoral, por ausência de ratificação das razões 
recursais após o julgamento dos embargos opostos à sentença. 
Rejeitada. Ausência de obrigatoriedade de ratificação dos termos do 
recurso interposto antes da publicação do julgamento dos embargos. 
Art. 1.024, § 5º, do CPC. 
Preliminar de nulidade da sentença, por ausência de fundamentação, 
arguida pelos primeiros recorrentes. Rejeitada. O sentenciante, ainda 
que de forma pragmática, elencou os motivos da sua convicção pela 
rejeição das preliminares. Inexistência de violação ao art. 489, § 1º, do 
CPC.
Preliminar de ilegitimidade passiva, arguida pelos primeiros 
recorrentes. Afastada. O § 3º do art. 36 da Lei 9504/97 deixa clara a 
responsabilidade daquele que divulgou a propaganda irregular e, 
comprovado o conhecimento prévio, daqueles que dela se 
beneficiaram, também conforme previsão do art. 40-B da Lei 9504/97. 
Preliminar de inépcia da inicial, por ausência de prova da autoria e do 
prévio conhecimento, suscitada pelos primeiros recorrentes. Rejeitada. 
A ausência de prova da autoria da conduta e do seu prévio 
conhecimento não constitui hipótese de inépcia (art. 330, § 1º, do 
CPC), pois se refere à matéria de fundo, que se relaciona ao mérito da 
ação propriamente dito. Assim, no momento oportuno serão perquiridas 
as provas da autoria e do conhecimento antecipado da propaganda dita 
irregular, bem como a existência do ilícito. 
Preliminar de nulidade por falta de cópia da íntegra do processo. 
Afastada. A inicial, destituída de mídia que a acompanhe, integrou o 
mandado de citação, o que é suficiente para a elaboração da defesa no 
caso dos autos. 
Preliminar de nulidade do processo, em razão do não cabimento de 
dilação probatória, conferida pelo Juiz Eleitoral. Rejeitada. O 
procedimento do art. 96 da Lei nº 9.504/97, apesar de não prever 
dilação probatória, não a veda, o que implica poder ser dispensada 
pelo julgador, se assim o entender. Precedente do TSE. No caso, não 
se vislumbra a alegada violação à garantida da paridade de armas, 
porquanto os representados, ao serem notificados para defesa, foram 
cientificados do rol de testemunhas apresentado pelo representante. 
Inexistência de nulidade a contaminar a sentença ou os demais atos do 
processo. 
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Mérito. Divulgação frases, por meio de outdoors, contendo clara 
remissão à propaganda do lançamento da candidatura do pretenso 
candidato a Prefeito. Impacto visual da propaganda; semelhança do 
slogan divulgado com a logomarca e com as cores do partido pelo qual 
o candidato concorreu; dispêndio financeiro envolvido na produção e 
divulgação da propaganda à população em geral, vedada pela 
legislação eleitoral. Inequívoca caracterização de propaganda eleitoral 
extemporânea. Precedentes do TRE-MG. Veiculação de 18 outdoors
espalhados por toda a cidade, em vias de grande acesso. Prévio 
conhecimento presumido, conforme as circunstâncias e peculiaridades 
do caso concreto. Entendimento pacífico do TSE. Constatação de 
arbitramento da multa em valor excessivo pelo Juízo a quo. Redução 
para o valor máximo previsto no § 3º do art. 36 da Lei nº 9.504/97, para 
cada representado, em vista da impossibilidade de aferição do custo 
total da propaganda. Recursos parcialmente providos.  

Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima identificado, 

ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais, à unanimidade, 

em rejeitar as preliminares de não conhecimento do segundo recurso, de nulidade da 

sentença, de ilegitimidade passiva, de inépcia da inicial e de nulidade po r falta de 

cópia da íntegra do processo; por maioria, em rejeitar a preliminar de nulidade do 

processo; e, no mérito, por maioria, em dar parcial provimento aos recursos, nos 

termos do voto do Desembargador Pedro Bernardes, vencido o Relator. 

Belo Horizonte, 12 de julho de 2017. 

Desembargador PEDRO BERNARDES, Relator designado 

RELATÓRIO 

O JUIZ RICARDO MATOS DE OLIVEIRA – Cuida-se de recurso interposto por 

Francisco das Chagas Rocha, Ioannis Konstantions Gramatikopoulos e Democratas - 

DEM contra sentença que julgou procedente pedido formulado pelo Ministério Público 

Eleitoral e os condenou individualmente ao pagamento de multa no valor de 

R$90.000,00, nos termos do art. 39, § 8º da Lei nº 9504/97. 

O fundamento da ação consiste na divulgação antecipada da candidatura ao 

cargo majoritário nas eleições de 2016, tendo os representados espalhado 18 

outdoors em vários pontos da cidade nas cores da agremiação e com os dizeres 

“Muriaé quer mudança”, semelhantes à mensagem que veio a se confirmar durante a 

campanha eleitoral. Sustenta o forte e deliberado apelo eleitoral, com evidente 

intenção de influenciar na formação da vontade dos eleitores. 
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Termo de constatação referente a 10 placas – fls. 93/98. 

Sustentam os primeiros recorrentes (fls. 296/334), em preliminar, nulidade da 

sentença, porquanto ausente fundamentação no que tange às preliminares de 

ilegitimidade passiva, inépcia da inicial por ausência de prova da autoria e do prévio 

conhecimento e nulidade do processo em razão do não cabimento da dilação 

probatória. Reafirmam tais preliminares. Em relação à matéria de fundo, negam a 

existência da propaganda eleitoral extemporânea diante da ausência de pedido 

explícito de votos e de menção ao pleito, refutando, em razão da inexistência de 

propaganda, a tese da utilização de outdoors.

Diz que o depoimento de Francisco das Chagas Rocha é uma manifestação 

individual nos limites da liberdade de expressão garantida pela CF/88. Que 35 partidos 

utilizam-se de cores nas suas bandeiras ou logomarcas, não sendo possível dizer que 

as cores utilizadas no outdoor são as mesmas usadas pelo Democratas. Dizem que 

não cabe aplicação de multa por propaganda eleitoral antecipada quando ausentes o 

pedido de voto, a menção a candidatura ou outras circunstâncias que sinalizem um 

apoio político futuro.  Aduzem que não há prova da autoria, do prévio conhecimento ou 

relação com os verdadeiros autores. Por fim, alegam que o valor da multa aplicada 

escapa aos limites impostos pela lei, com violação aos princípios da legalidade, 

razoabilidade e proporcionalidade. Que é ilegal a aplicação de multa por cada outdoor

veiculado. Solicitam a exclusão da multa ou sua redução no mínimo legal.  

Já o segundo recorrente (fls. 336/340) suscita nulidade do processo, visto que 

não recebeu cópia da íntegra do processo, o que afetou a formulação da tese 

defensiva. Além disso, afirma que o procedimento eleito não permite dilação 

probatória, sendo nulo de pleno direito. No mérito, sustenta que não há pedido 

expresso de votos e que a palavra “mudança” está presente em todas as campanhas 

eleitorais por todo o país. Diz que não há indicação de quem foi beneficiado pela 

conduta, não existindo nas placas menção a nomes, partidos ou coligações. Por fim, 

aduz tratar-se de liberdade de expressão. 

Contrarrazões de fls. 385/391.  

Sentença de fls. 201/205. 

Embargos de declaração opostos (fls. 285) sob a alegação de que o 

sentenciante não se manifestou sobre a multa prevista no art. 36, § 3º da Lei nº 

9504/97. Os declaratórios foram acolhidos em parte (fl. 342) apenas para acrescer aos 

fundamentos da sentença o argumento de que a imposição de multa revela-se 

verdadeiro “bis in idem”, pois os arts. 36 e 39 da Lei nº 9504/97 referem-se ao mesmo 

tema legal, alterando-se, por conseqüência, o dispositivo da sentença para pedido 

parcialmente procedente. 
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Os primeiros recorrentes Ioannis Konstantions Gramatikopoulos e Democratas 

– DEM, após o julgamento dos embargos, ratificaram o apelo (fls. 344/382). 

Procurações fls. 164 e 190.  

O d. Procurador Regional Eleitoral manifestou pelo não conhecimento do 

recurso interposto por Francisco das Chagas Rocha e o conhecimento e não 

provimento do recurso dos demais representados (fls. 394 e 395).  

Relatados, passo ao voto. 

VOTO

O JUIZ RICARDO MATOS DE OLIVEIRA – Primeiramente observa-se que o 

juiz, ao determinar a citação dos representados, concedeu a eles o prazo de 48 horas 

para a apresentação de defesa, em referência expressa ao procedimento contido no 

art. 96, § 5º da Lei nº 9504/97.  

A sentença foi publicada no DJE do dia 16/12/2016, sexta-feira (fl. 295, v.), 

tendo os recursos sido interpostos no dia 19/12/2016 (fl. 295, v. e 335, v.), portanto, 

tempestivamente.

PRELIMINAR DE NÃO CONHECIMENTO DO SEGUNDO RECURSO AVIADO 

POR FRANCISCO DAS CHAGAS ROCHA.

Diz o d. Procurador Regional Eleitoral que o recurso interposto por Francisco 

das Chagas Rocha não deve ser conhecido, visto que o recorrente não o ratificou após 

a decisão que acolheu os embargos declaratórios opostos pelo Ministério Público 

Eleitoral.

Entretanto, o novo CPC decretou o fim da exigência de ratificação do recurso 

após o julgamento dos embargos de declaração, nos termos do § 5º do art. 1024 que 

dispõe: “Se os embargos de declaração forem rejeitados ou não alterarem a 
conclusão do julgamento anterior, o recurso interposto pela outra parte antes da 

publicação do julgamento dos embargos de declaração será processado e julgado 

independentemente de ratificação.”

Em verdade, os embargos de declaração foram acolhidos para reconhecer a 

omissão em relação à multa com base no art. 36, § 3º da Lei 9504/97, sem, contudo, 

alterar o julgado. Nessa acepção, não há obrigatoriedade de o embargado que 

recorreu, antes do julgamento dos declaratórios, ratificar os termos do recurso 

interposto.
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Rejeito a preliminar.

O DES. PEDRO BERNARDES – Trata-se de dois recursos interpostos (o 1º, 

pelo DEM e por seu pré-candidato a Prefeito, e o 2º, por Francisco das Chagas 

Rocha), contra sentença que julgou procedente representação por propaganda 

extemporânea, por meio de outdoors, e condenou cada um dos representados ao 

pagamento de multa de R$90.000,00. 

PRELIMINAR DE NÃO CONHECIMENTO DO SEGUNDO RECURSO, 

INTERPOSTO POR FRANCISCO DA CHAGAS ROCHA.

O douto Procurador Regional Eleitoral suscita a preliminar ao argumento de 

que não houve a ratificação do recurso após decisão do MM. Juiz Eleitoral que 

acolheu embargos opostos pelo Ministério Público Eleitoral. Referidos embargos foram 

acolhidos somente para reconhecer a omissão em relação à aplicação de multa. Não 

houve, porém, alteração no julgamento. Assim, desnecessária a ratificação, conforme 

preconiza o § 5º do art. 1.024, do CPC. Acompanho o Relator e rejeito a preliminar.

O JUIZ PAULO ROGÉRIO ABRANTES – Com o Relator. 

O JUIZ CARLOS ROBERTO DE CARVALHO – Com o Relator. 

O JUIZ RICARDO TORRES OLIVEIRA – Com o Relator. 

O JUIZ RICARDO MATOS DE OLIVEIRA – Os demais pressupostos de 

admissibilidade do recurso encontram-se presentes, motivo pelo qual conheço dos 

recursos.

Passo à análise das preliminares arguidas pelos primeiros recorrentes Ioannis 

Konstantions Gramatikopoulos e Democratas – DEM.  

PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA POR AUSÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO.

Os recorrentes pedem o reconhecimento da nulidade da sentença em razão da 

falta de fundamentos no que tange às preliminares de ilegitimidade passiva, inépcia da 

inicial por ausência de prova da autoria e do prévio conhecimento e nulidade do 

processo em razão do não cabimento da dilação probatória. 

Verifica-se da sentença de fls. 201/205, que o sentenciante, ainda que de forma 

pragmática, apresentou os motivos que o levaram a entender pela rejeição das 
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preliminares. Sustentou que, segundo a inicial, o primeiro representado contratou a 

propaganda, sendo os demais beneficiários da conduta. Disse, ainda, que o 

conhecimento prévio é matéria de fundo, entendendo, também, que nas 

representações do art. 96, em caráter excepcional, tolera-se a produção de prova 

testemunhal. Invocou, em defesa da tese, o art. 6º da Resolução nº 23462/2015. 

Não houve, portanto, violação ao art. 489, § 1º, do CPC, motivo pelo qual 

rejeito a preliminar.

O DES. PEDRO BERNARDES – NULIDADE DA SENTENÇA, POR AUSÊNCIA 

DE FUNDAMENTAÇÃO.

Decisão sucinta não se confunde com ausência de fundamentação. Verifica-se 

que o MM. Juiz a quo apresentou suas razões para rejeição das preliminares. 

Acompanho o Relator e rejeito a preliminar.

O JUIZ PAULO ROGÉRIO ABRANTES – Com o Relator. 

O JUIZ CARLOS ROBERTO DE CARVALHO – Com o Relator. 

O JUIZ RICARDO TORRES OLIVEIRA – Com o Relator. 

O JUIZ RICARDO MATOS DE OLIVEIRA – PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE 

PASSIVA.

Os primeiros recorrentes sustentam que não podem figurar no polo passivo da 

demanda, visto que o representante, de forma expressa na inicial, reconhece que foi o 

segundo recorrente, Francisco das Chagas Rocha, o responsável pela contratação do 

serviço de publicidade. 

A representação foi ajuizada tendo como fundamento a propaganda antecipada 

ilícita, sustentado que houve um pedido de votos de forma subliminar em outdoors.

Apesar de o autor ter apontado o recorrente Francisco das Chagas Rocha 

como o responsável pela contratação da propaganda, o representante aponta os 

demais recorrentes como beneficiários da conduta, sendo certo que o § 3º do Art. 36 

da Lei nº 9504/97 deixa clara a responsabilidade daquele que divulgou a propaganda 

irregular e, comprovado o conhecimento prévio, daqueles que dela se beneficiaram, 

nos termos seguintes: 

§ 3º  A violação do disposto neste artigo sujeitará o responsável pela 
divulgação da propaganda e, quando comprovado o seu prévio 
conhecimento, o beneficiário à multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil 
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reais) a R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), ou ao equivalente ao 
custo da propaganda, se este for maior. 

Também sobressai do art. 40-B da Lei nº 9504/97, a responsabilidade do 

beneficiário da propaganda, demonstrado seu conhecimento antecipado da conduta: 

Art. 40-B. A representação relativa à propaganda irregular deve ser 
instruída com prova da autoria ou do prévio conhecimento do 
beneficiário, caso este não seja por ela responsável.       

Dessa forma, podem figurar no polo passivo da demanda não apenas aquele 

que contratou e divulgou a propaganda ilícita, como também todos os que dela se 

beneficiaram.  

Rejeito, com essas razões, a preliminar. 

O DES. PEDRO BERNARDES – ILEGITIMIDADE ATIVA.

Arguida pelos primeiros recorrentes ao argumento de que o representante 

apontou o segundo recorrente, Francisco das Chagas Rochas, como o contratante dos 

outdoors. Ainda que o fato esteja devidamente comprovado, a legislação eleitoral 

prevê que os beneficiários da propaganda irregular, se comprovado seu prévio 

conhecimento, também devem sofrer as sanções impostas. No entanto, tal questão 

deve ser analisada no mérito, razão pela qual acompanho o Relator e rejeito a 
preliminar.

O JUIZ PAULO ROGÉRIO ABRANTES – Com o Relator. 

O JUIZ CARLOS ROBERTO DE CARVALHO – Com o Relator. 

O JUIZ RICARDO TORRES OLIVEIRA – Com o Relator. 

O JUIZ RICARDO MATOS DE OLIVEIRA – PRELIMINAR DE INÉPCIA DA 

INICIAL POR AUSÊNCIA DE PROVA DA AUTORIA E DO PRÉVIO 

CONHECIMENTO.

Os primeiros recorrentes sustentam que a peça inicial é inepta em razão da 

falta de comprovação da autoria e do prévio conhecimento da propaganda. 

De acordo com os incisos do § 1º do art. 330 do CPC, a inépcia da inicial 

estará caracterizada nos seguintes casos:  

I - lhe faltar pedido ou causa de pedir; 
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II - o pedido for indeterminado, ressalvadas as hipóteses legais em que 
se permite o pedido genérico; 
III - da narração dos fatos não decorrer logicamente a conclusão; 
IV - contiver pedidos incompatíveis entre si. 

Diante da norma, constata-se que a ausência de prova da autoria da conduta e 

do seu prévio conhecimento não são casos de inépcia, cuidando-se de matéria de 

fundo, que se relaciona ao mérito propriamente dito. Assim, no momento oportuno 

serão perquiridas as provas da autoria e do conhecimento antecipado da propaganda 

dita irregular, bem como a existência do ilícito.   

Rejeito, assim, a preliminar. 

O DES. PEDRO BERNARDES – INÉPCIA DA INICIAL POR AUSÊNCIA DE 

PROVA DA AUTORIA E DO PRÉVIO CONHECIMENTO.

Os pontos que apontam os recorrentes – falta de comprovação de autoria e do 

prévio conhecimento – não estão incluídos no rol previsto no § 1º do art. 330 do CPC, 

tratando-se de questões a serem analisadas no mérito. Acompanho o Relator e 
rejeito a preliminar.

O JUIZ PAULO ROGÉRIO ABRANTES – Com o Relator. 

O JUIZ CARLOS ROBERTO DE CARVALHO – Com o Relator. 

O JUIZ RICARDO TORRES OLIVEIRA – Com o Relator 

O JUIZ RICARDO MATOS DE OLIVEIRA – PRELIMINAR DE NULIDADE POR 

FALTA DE CÓPIA DA ÍNTEGRA DO PROCESSO (SUSCITADA PELO 2º 

RECORRENTE). 

Diz Francisco das Chagas Rocha que o processo é nulo, visto que não recebeu 

cópia da íntegra do processo, o que afetou a formulação da tese defensiva. 

Às fls. 166 e 167, verifica-se que a inicial integrou o mandado de citação, o que 

é suficiente para a elaboração da defesa no caso dos autos, porquanto não há mídia 

acompanhando a inicial. Não há, assim, exigência legal do encaminhamento de cópia 

da documentação que instrui a petição de início, à luz do art. 8º da Resolução nº 

23462/2015/TSE, que dispõe: “Recebida a petição inicial, o Cartório Eleitoral 

providenciará a imediata citação do(s) representado(s), com a contrafé da petição 

inicial e, quando houver, a degravação da mídia de áudio e/ou vídeo, para, querendo, 
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apresentar(em) defesa no prazo de quarenta e oito horas, exceto quando se tratar de 

pedido de direito de resposta, cujo prazo será de vinte e quatro horas.”

Com essas considerações, rejeito a preliminar.

O DES. PEDRO BERNARDES – NULIDADE POR FALTA DE CÓPIA DA 

ÍNTEGRA DO PROCESSO.

Suscitada pelo segundo recorrente, em razão de prejuízo à sua defesa. 

Constata-se, porém, que junto com a citação foi encaminhada ao recorrente cópia da 

inicial, conforme exige a lei. Acompanho o Relator e rejeito a preliminar.

O JUIZ PAULO ROGÉRIO ABRANTES – Com o Relator. 

O JUIZ CARLOS ROBERTO DE CARVALHO – Com o Relator. 

O JUIZ RICARDO TORRES OLIVEIRA – Com o Relator. 

O JUIZ RICARDO MATOS DE OLIVEIRA – PRELIMINAR DE NULIDADE DO 

PROCESSO EM RAZÃO DO NÃO CABIMENTO DA DILAÇÃO PROBATÓRIA.

Essa preliminar encontra-se presente nos dois recursos.  

Afirmam os recorrentes que o processo é nulo, pois o procedimento não prevê 

dilação probatória.    

As representações por propaganda eleitoral irregular deverão, 

necessariamente, obedecer ao procedimento previsto no art. 96 da Lei nº 9504/97, 

sendo certo que, ao despachar a inicial o sentenciante determinou o trâmite da ação 

nos termos do mencionado art. 96 – fl. 136.  

Às fls. 197/200 foi realizada a audiência em que foram ouvidas testemunhas 

arroladas pelo representante.  

Em verdade, o procedimento do art. 96 não prevê dilação probatória e ao 

realizá-la o sentenciante não cumpriu os mandamentos da lei, alterando o 

procedimento ou, em melhor análise, conferindo à ação um rito não previsto em lei. 

Nessa acepção, houve uma quebra no princípio da igualdade processual 

consubstanciado no art. 7º do CPC, que estabelece: 

Art. 7o É assegurada às partes paridade de tratamento em relação ao 
exercício de direitos e faculdades processuais, aos meios de defesa, aos 
ônus, aos deveres e à aplicação de sanções processuais, competindo ao 
juiz zelar pelo efetivo contraditório. 
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Assim, a oitiva de testemunhas compromete sobremaneira a paridade de 

tratamento entre as partes, conferindo a elas atenção diferenciada e injustificada, 

notadamente porque o MM. Juiz, ao receber a inicial, determinou o trâmite da ação 

pelo rito do art. 96 e surpreendeu a defesa ao permitir a oitiva de testemunhas. Ou 

seja, a defesa não pode não haver arrolado testemunhas porque sua oitiva não é 

prevista no rito do art. 96 da Lei das Eleições. 

Dessa forma, imprescindível o reconhecimento da nulidade apontada, 

acrescendo aos argumentos elencados o fato de o sentenciante ter fundamentado sua 

decisão nos depoimentos prestados. A nulidade contaminou a decisão que não pode 

se sustentar, contaminando, igualmente, os demais atos do processo, à luz do art. 281 

do CPC.

Com essas considerações, acolho a preliminar contida nos dois recursos e 
anulo o processo a partir do ato que determinou a ouvida de testemunhas, 
inclusive (art. 282 do CPC). Retorne o processo para a zona de origem para o 
cumprimento do parágrafo 7º do art. 96 da Lei nº 9504/97.

É o voto.

VOTOS DIVERGENTES 

O DES. PEDRO BERNARDES – NULIDADE DO PROCESSO EM RAZÃO DO 

NÃO CABIMENTO DA DILAÇÃO PROBATÓRIA.

Suscitada ao fundamento de que a celeridade do rito das representações por 

propaganda eleitoral não comporta a dilação probatória. 

No caso em análise, o Ministério Público Eleitoral ajuizou a representação por 

propaganda eleitoral extemporânea, juntando vasto conjunto probatório constituído no 

Procedimento Preparatório Eleitoral nº MPMG-0439.16.000620-1 (fls. 07/135 dos 

presentes autos). Na inicial (fls. 2/6), apresentou rol de testemunhas e requereu sua 

oitiva. Em 15/12/2017, foi realizada audiência, na qual foram ouvidas três das quatro 

testemunhas arroladas pelo representante, que basicamente ratificaram as 

declarações prestadas à Promotoria Eleitoral no procedimento prévio. 

O em. Relator, por entender que houve violação ao art. 7º do CPC, que trata da 

paridade das partes, acolhe a preliminar e anula o processo a partir do ato que 

determinou a oitiva de testemunhas, inclusive, e determina o retorno dos autos à Zona 

Eleitoral de origem para o cumprimento do disposto no § 7º do art. 96 da Lei das 

Eleições: “§ 7º Transcorrido o prazo previsto no § 5º, apresentada ou não a defesa, o 
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órgão competente da Justiça Eleitoral decidirá e fará publicar a decisão em vinte e 

quatro horas.” 

Peço vênia para dele divergir, pelas razões que passo a expor. 

A dilação probatória não está prevista no rito do art. 96 da Lei das Eleições, 

tampouco é vedada por ele. Assim entende o c. TSE, no sentido de que nesses feitos 

a dilação probatória pode ser dispensada pelo julgador se entender desnecessária, 

conforme jurisprudência que colaciono: 

Ementa:
ELEIÇÕES 2014. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
REPRESENTAÇÃO POR PROPAGANDA ELEITORAL 
EXTEMPORÂNEA. PAGAMENTO DE MULTA. 
1. Não procede a alegação de ofensa ao art. 5º da Constituição 
Federal. É desnecessária a dilação probatória se estão presentes 
nos autos provas suficientes para o convencimento do juiz. 
Precedentes.
2. Não se vislumbra a ocorrência de bis in idem na condenação do 
beneficiário e do partido político ao qual é filiado ao pagamento de multa 
por veiculação de propaganda eleitoral extemporânea. 
3. Negado provimento ao agravo regimental. 
Decisão:  
O Tribunal, por unanimidade, desproveu o agravo regimental, nos 
termos do voto do Relator.  
(RESPE - Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral nº 4989 - 
NATAL-RN – Acórdão de 25/02/2016 – Relator Min. Gilmar Ferreira 
Mendes – Publicação: DJE - Diário da Justiça Eletrônico, Tomo 76, Data 
20/4/2016, Páginas 34 e 35). 

Ou seja, se pode ser dispensada, é porque não é proibida pela legislação 

eleitoral.

Por outro lado, também não vislumbro que tenha sido violada a garantia de 

paridade das partes, como entende o Relator. O representante pediu a oitiva de 

testemunhas na inicial. Isso significa que os representados, ao serem citados para 

apresentarem sua defesa, tinham ciência do pedido. Tanto dele tinham conhecimento 

que, em contestação, já pugnaram pelo não cabimento da dilação probatória com a 

consequente dispensa das testemunhas arroladas pelo MP (fl. 163). Ora, nesse 

momento poderiam ter apresentado, alternativamente, um pedido de oitiva de suas 

próprias testemunhas, o que não fizeram.  

Pelo exposto, ao entendimento de que é cabível a dilação probatória nas 

representações fundadas no art. 96 da Lei nº 9.504/67, bem como que não houve 

violação à paridade entre as partes, renovada a vênia ao em. Relator, rejeito a 
preliminar.

O JUIZ PAULO ROGÉRIO ABRANTES – Com relação à PRELIMINAR DE 

NULIDADE DO PROCESSO EM RAZÃO DO NÃO CABIMENTO DA DILAÇÃO 
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PROBATÓRIA, o e. Juiz Relator decidiu por acolhê-la, ao fundamento de que o 

Magistrado não teria cumprido os mandamentos legais, uma vez que alterou o 

procedimento e conferiu à demanda rito não previsto em lei, e que no caso houve 

quebra do princípio da paridade de tratamento entre as partes.  

Com o devido respeito, verifico que isso não ocorreu, considerando que a prova 

foi pleiteada pelo representante, ora recorrido, na petição inicial e que os recorrentes 

também o poderiam fazer caso desejassem. Afinal, cuida-se de prova admitida em 

direito que não pode ser olvidada quando necessária à formação do convencimento do 

Magistrado.  Decerto a defesa não foi surpreendida, até mesmo porque o pedido de 

produção da prova foi postulado pelo representante. O TSE já decidiu que “A produção 

de prova testemunhal na representação fundada no art. 96 da Lei nº 9.504/97 não 

causa prejuízo às partes, antes amplia o exercício do direito de defesa” (TSE. AG - 

Agravo Regimental em Agravo de Instrumento nº 6960 - BELO HORIZONTE – MG, 

Acórdão de 29/06/2006, Relator Min. Carlos Eduardo Caputo Bastos, Publicação: DJ - 

Diário da Justiça, Data 23/8/2006, Página 109). Peço licença para mencionar trecho do 

julgado acima: 

Muito embora não haja previsão de oitiva de testemunhas na Lei nº 
9.504/97, não há nenhum óbice para que se proceda à oitiva delas, 
desde que requeridas,quer pelo autor, quer pelo réu. Aliás, o 
indeferimento da oitiva de testemunhas, nesse caso, afrontaria a própria 
Constituição da República. A não-observâncía da cláusula due process 
of law em sua especialidade procedural due process aplicável em todo o 
ordenamento jurídico contraria frontalmente o direito fundamental 
estabelecido no art. 5º incisos LIV e LV, da Constituição da República de 
5.10.88. Tanto o autor quanto o réu têm direito ao due process of Law,
consubstanciado nos princípios do contraditório e da ampla defesa. A 
partir da vigência da Carta Magna, o contraditório e a ampla defesa 
passam a ser direito auto-aplicável em todos os processos judiciais e 
administrativos, mesmo que não haja previsão expressa na lei infra-
constitucional. A bem da verdade, a natureza da ação (civil ou criminal) é 
que vai determinar o alcance daquele principio, e nesse caso foi 
necessário que se deferisse a oitiva de testemunhas. As garantias 
oriundas da cláusula em questão podem se revestir de vários modos. 
(•••) 

Diante disso, com o devido respeito, rejeito a preliminar.

O JUIZ CARLOS ROBERTO DE CARVALHO – Acompanho a divergência e 

rejeito a preliminar.

O JUIZ RICARDO TORRES OLIVEIRA – Ouso apresentar dissenso no que 

tange à preliminar de nulidade em razão do não cabimento da dilação probatória, que 

sua Exa., o Relator, houve por bem acolher. 
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Em primeiro lugar, parece soar melhor que se trata a questão como 

cerceamento de defesa, posto não se conceber que se reconheça nulidade de 

processo porque nele se produziu prova, ainda que o rito procedimental, num primeiro 

momento, assim não preveja.  

Ora, a possibilidade de produção de prova decorre do próprio direito de petição 

e da própria amplitude de defesa, porquanto direito das partes a produção de provas 

de modo a influir, efetivamente, no provimento judicial que se busca. 

Feita esta ponderação, poder-se-ia dizer que, como não há, no rito, previsão 

para dilação, ao se decidir ouvir as testemunhas arroladas pelo Ministério Público, 

teria ocorrido cerceio de defesa, posto não ensejada aos requeridos oportunidade para 

o rol. 

O art. 96, § 5º e 7º, da Lei nº 9504/97, determina que, apresentada reclamação 

ou representação e apresentada defesa, o órgão da Justiça Eleitoral decidirá. 

Assim, num primeiro momento, não há previsão para dilação probatória. 

Todavia, julgando o magistrado pela necessidade de prova, se assim entender, deverá 

ensejar às partes igualdade de condições, pena de se ferir o princípio da isonomia, em 

que as partes no processo devem ser tratadas de modo uniforme, ensejando-lhe 

apresentar suas teses em paridade de armas, pois do contrário se descambaria para o 

cerceamento de defesa. 

Assim poderia se entender. 

Contudo, a dilação probatória deve ser permitida se e quando necessário ao 

convencimento fundado que o julgador deve expressar em sua decisão a partir dos 

fatos e questões apresentados pelas partes, assim como a partir do caderno 

probatório constante dos autos. 

O único depoimento considerado pelo douto sentenciante foi aquele de fls. 198, 

em que a testemunha disse ter recebido adesivos com as mesmas cores e o mesmo 

texto constante dos outdoors.

O art. 370 do CPC determina que “caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento 

da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do mérito. 

Parágrafo único: o juiz indeferirá, em decisão fundamentada, as diligências 

inúteis ou meramente protelatórias.”. 

A prova oral produzida nos autos é absolutamente desnecessária, porquanto 

bastante à compreensão dos fatos e questões a vasta documentação trazida pelas 

partes.

Portanto, afasto a preliminar de nulidade, desconsiderando para efeito de 
decisão a prova oral produzida, tudo em prestígio à igualdade de condições 
entre as partes.
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O JUIZ RICARDO MATOS DE OLIVEIRA – MÉRITO.

Depreende-se dos autos que foram veiculados dezoito outdoors com os 

dizeres: “Muriaé Quer Mudança”.

Foi colacionada ao processo a nota fiscal 436, referente a 9 placas tipo 

outdoor, em nome do segundo recorrente Francisco das Chagas Rocha (fls. 56 e 57), 

bem como a declaração de responsabilidade por ele firmada (fl. 57), a autorização 

dada por ele para a execução do serviço (fl. 58), o contrato firmado entre a empresa 

SBM Mídia, que locou os espaços publicitários, e o segundo recorrente (fls. 59), e o 

cheque por ele emitido (fl. 60) , o que revela sua responsabilidade pela contratação 

dos serviços.

Os outdoors foram veiculados no período de 27/6/2016 a 10/7/2016 (fl. 58), 

sendo, pois, anterior ao início da data prevista para a propaganda eleitoral. Entretanto, 

dos dizeres contidos nas placas, não há pedido de votos e nem referência a qualquer 

candidatura. Não ressai da expressão “Muriaé Quer Mudança”, nenhum pedido de 

votos, nem explícito e nem implícito. O TSE já manifestou sobre a matéria, afirmando 

que a propaganda eleitoral extemporânea será irregular apenas se dela constar pedido 

expresso de votos, o que não se verifica da mensagem.  

ELEIÇÃO 2014. RECURSO ESPECIAL. ENTREVISTA. DEPUTADO 
FEDERAL. CARÁTER POLÍTICO. RÁDIO. PROPAGANDA ELEITORAL 
ANTECIPADA. DESCARACTERIZAÇÃO. MULTA AFASTADA. 
RECURSO PROVIDO. 
1. Para a configuração da propaganda extemporânea, é necessário que 
haja referência a pleito eleitoral e expresso pedido de voto. Ausentes tais 
requisitos no caso concreto, em que a entrevista versou sobre 
conquistas políticas do pré-candidato ao cargo de governador, afasta-se 
a multa imposta com base no art. 36, § 3º, da Lei nº 9.504/97. 
2. Segundo o disposto no art. 36-A, I, da Lei das Eleições, cuja redação 
foi reproduzida no art. 3º, I, da Res.-TSE nº 23.404/2014, aplicada às 
eleições de 2014, não é considerada propaganda eleitoral antecipada a 
participação de filiados a partidos políticos ou de pré-candidatos em 
entrevistas, programas, encontros ou debates no rádio, na televisão e na 
internet, inclusive com a exposição de plataformas e projetos políticos, 
desde que não haja pedido de votos, observado pelas emissoras de 
rádio e de televisão o dever de conferir tratamento isonômico. 
Precedentes.  
3. Agravo regimental provido. (7712-19.2014.6.19.0000 - RESPE - 
Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral nº 771219 - RIO DE 
JANEIRO - RJ - Acórdão de 7/6/2016 - Relatora Min. Maria Thereza 
Rocha De Assis Moura , Relatora designada Min. Luciana Christina 
Guimarães Lóssio - Publicação: DJE - Diário da Justiça Eletrônico, Data 
9/9/2016).  

Além disso, pela mensagem constante das placas, não há como apontar os 

seus beneficiários, mormente porque não há indicação de partido político, sendo certo 

que as cores, por si só, não autorizam presunção não apenas de quem seria 
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beneficiado como também do seu conhecimento prévio. A visualização da placa não 

nos remete nem mediatamente a uma determinada sigla partidária. 

Nessa acepção, em não se tratando de propaganda eleitoral não há que falar 

na proibição relativa ao uso de placas tipo outdoor, que apenas é vedada para a 

veiculação de propagandas eleitoral e intrapartidária, à luz dos arts. 36, § 1º e 39, § 8º, 

ambos da Lei nº 9504/97.   

Com essas considerações, entendendo não existir propaganda ilícita, dou 
provimento aos recursos para afastar a multa imposta aos recorrentes.

É o voto. 

O DES. PEDRO BERNARDES – No mérito, o em. Relator dá provimento a 

ambos os recursos para afastar a multa imposta aos recorrentes, por entender não 

estar caracterizada a propaganda eleitoral antecipada, uma vez que não há pedido de 

voto, implícito ou explícito. 

Aqui também peço vênia para apresentar voto divergente. 

Primeiro, analisando-se o teor das propagandas divulgadas, consoante fotos 

dos outdoors às fls. 8/23 e 93/98 (especialmente as primeiras, que são coloridas), é 

clara a remissão à propaganda do lançamento da candidatura do recorrente Ioannis 

Konstantinos Gramatikopoulos (Grego), tanto pelo impacto visual quanto pela 

semelhança do slogan divulgado (fls. 106 e 127) e com as cores do partido pelo qual 

concorreu (fl. 24). 

Por outro lado, não se me afigura crível a alegação de que os outdoors

representam mera manifestação de posicionamento político, desvinculado de qualquer 

interesse partidário, sob a garantia constitucional do direito de expressão, haja vista o 

dispêndio financeiro envolvido na sua veiculação. 

Ademais, em que pese não haver pedido de voto, por se tratar de hipótese de 

veiculação de propaganda divulgada à população em geral, que envolveu custo em 

sua produção ou distribuição, ainda que não haja pedido explícito de votos, fica 

claramente configurada a propaganda eleitoral extemporânea, vedada pela legislação 

eleitoral. Assim se posicionou esta e. Corte, conforme os julgados que apresento: 

Ementa:
RECURSO ELEITORAL. REPRESENTAÇÃO. ELEIÇÕES 2016. 
PROPAGANDA ELEITORAL ANTECIPADA E IRREGULAR.
INOBSERVÂNCIA DO LIMITE LEGAL. IMPROCEDÊNCIA.  
Afixação de placa em sede de partido. O artefato possui caráter eleitoral, 
as informações sobre o Partido, o cargo a ser disputado e o nome de 
urna nele estampado com foto do pré-candidato ao lado do Presidente 
Estadual de partido. Realização de gastos pelo partido cujo presidente é 
o próprio pré-candidato. Quando há despesa com o material 
propagandístico, fica caracterizada a divulgação de propaganda 
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eleitoral extemporânea, afastando a ressalva do art. 36-A da Lei nº 
9.504, de 30/9/1997. Caracterizada propaganda eleitoral 
extemporânea.
Distribuição de panfletos com informações da pré-candidatura. 
Inexistentes provas de que o panfleto tenha sido distribuído ou qual teria 
sido sua tiragem. Ausência de pedido explícito ou implícito de votos. 
Divulgação de mero material informativo com intenção de colher a 
opinião da população quanto às mudanças almejadas no cenário político.  
Evento realizado em hotel para lançamento da pré-candidatura do 
recorrido ao cargo de Prefeito a expensas do partido político, do qual o 
pré-candidato é seu presidente. Convite ao eleitorado em geral para 
participar do lançamento da pré-candidatura ao cargo do executivo. 
Violação do art. 39, § 7º da Lei n° 9.504, de 30/9/1997, tendo em vista a 
realização de evento com apresentação de artistas para animar a 
reunião eleitoral.Irregularidade demonstrada. 
Recurso provido. Aplicação de multa no mínimo legal.  
(RE - RECURSO ELEITORAL n 25603 - Ouro Branco/MG – Acórdão de 
27/4/2017 – Relatora CLÁUDIA APARECIDA COIMBRA ALVES – 
Publicação: DJEMG - Diário da Justiça Eletrônico-TREMG, Data 
8/5/2017). 

Ementa:
Recurso Eleitoral. Representação. Propaganda eleitoral 
extemporânea. Pedido julgado procedente.  
Veiculação de propaganda por meio de vídeo e imagens, divulgadas na 
página pessoal do pré-candidato na rede social Facebook, bem como 
por carros de som. Exaltação da figura do candidato e menção a 
pretensa candidatura. Ausência de pedido explícito de voto que, por 
si só, não descaracteriza o ato como propaganda eleitoral 
antecipada. Necessidade de interpretação sistêmica do art. 36-A da 
Lei Nº 9.504/1997.
Impossibilidade de realização de atos que importem custos ao pré-
candidato ou a terceiros. Veiculação por carro de som e produção de 
jingle que implicam dispêndio financeiro. Configuração do ato como 
propaganda eleitoral antecipada. Aplicação da multa no mínimo legal, 
individualmente para cada recorrente, nos termos do art. 36, §3º, da Lei 
das Eleições. Recurso a que se dá provimento parcial. 
(RE - RECURSO ELEITORAL n 11606 - Pirapora/MG – Acórdão de 
19/10/2016 – Relator ANTÔNIO AUGUSTO MESQUITA FONTE BOA – 
Relator designado EDGARD PENNA AMORIM – Publicação: PSESS - 
Publicado em Sessão, Data 19/10/2016). 

Ementa:
RECURSO ELEITORAL. REPRESENTAÇÃO. PROPAGANDA 
ELEITORAL EXTEMPORÂNEA. JORNAL. Art. 36, 3º, da Lei Nº 
9.504197. Improcedência. 
Mérito. A propaganda eleitoral somente é permitida a partir do dia 15 de 
agosto do ano em que se realizarem eleições (art. 36, da Lei nº 
9.504197). 
Na atual dicção do caput do art. 36-A, da Lei nº 9.504/97, dada pela Lei 
nº 13.165/2015, não configuram propaganda eleitoral antecipada, desde 
que não envolvam pedido explícito de voto, a menção a pretensa 
candidatura e a exaltação das qualidades pessoais dos pré-candidatos. 
Contudo, as propagandas têm de se coadunar com a sistemática da 
Lei 9.504/97 que veda propaganda paga antes do dia 15 de agosto, 
além de exigir requisitos para a sua realização. Ausência de lógica 
quanto a imposição de restrições ao período permitido da propaganda 
eleitoral e maior liberalidade no período vedado. O Jornal distribuído, 
apesar de possuir conteúdo permitido, não possui amparo legal em 
razão da forma como foi veiculado. Propaganda eleitoral extemporânea 
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caracterizada. Não se pode permitir que o partido, sob o pretexto de 
divulgar conteúdo partidário, transgrida a legislação eleitoral, 
comprometendo a isonomia entre os candidatos, fazendo circular encarte 
em que o escopo, claramente, é alardear a pessoa do seu pré-candidato. 
Recurso a que se dá provimento, para condenar os recorridos em multa, 
nos termos do artigo 36, §3º, da Lei 9.504/97 e art. 1°, §4º da Resolução 
nº 23.457, de 15 de dezembro de 2015. 
(RE - RECURSO ELEITORAL n 4069 - Contagem/MG – Acórdão de 
19/9/2016 – Relator RICARDO TORRES OLIVEIRA – Publicação: 
PSESS - Publicado em Sessão, Data 19/9/2016). 

Ultrapassada a questão da materialidade da propaganda extemporânea, 

passamos à análise da legitimidade dos recorrentes. 

Quanto ao primeiro recorrente, Francisco das Chagas Rocha, sua autoria é 

inconteste. Resta analisar se a condenação deve recair também sobre os segundos 

recorrentes, o então pré-candidato Ioannis Konstantinos Gramatikopoulos e o partido 

Democratas, beneficiários da propaganda. 

O § 3º do art. 36 da Lei das Eleições prevê a aplicação da multa por 

propaganda eleitoral antecipada ao responsável por sua divulgação e aos que dela se 

beneficiarem, se demonstrado seu prévio conhecimento. Este pode ser constatado de 

muitas formas, como, por exemplo, a notificação para retirada da propaganda. Além 

disso, a jurisprudência é firme no sentido de que o prévio conhecimento pode ser 

presumido, de acordo com as circunstâncias e peculiaridades do caso concreto:  

(...)
3. É entendimento pacificado neste Tribunal Superior Eleitoral que o 
prévio conhecimento do beneficiário da propaganda ou das pessoas por 
ele designadas para gerir a campanha eleitoral pode advir das 
circunstâncias e peculiaridades do caso concreto, conforme a dicção do 
parág. único do art. 40-B da Lei 9.504/97 (AgR-REspe 554-20/CE, Rel. 
Min. LUIZ FUX, DJe 23.2.2015). 
(AI - Agravo Regimental em Agravo de Instrumento nº 22118 - 
CARAPICUÍBA - SP – Acórdão de 06/04/2017 – Relator(a) Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho – Publicação: DJE - Diário da Justiça 
Eletrônico, Data 29/5/2017). 

No caso em tela, as propagandas foram veiculadas em 18 outdoors, ou seja, 

mídia que por si só já é de grande apelo visual, além da grande escala em que foi 

realizada. As propagandas encontravam-se espalhadas pela cidade, em vias de 

grande acesso: avenidas, próximas de viaduto, em frente à rodoviária, na confluência 

de duas BRs, entre outras. Ou seja, as circunstâncias levam à conclusão de que tanto 

o pré-candidato quanto o partido, ou seja, seus representantes, tinham conhecimento 

da veiculação. Por essa razão, acertada também sua condenação às sanções legais. 

Por fim, quanto ao valor da multa imposta, neste aspecto entendo que se 

excedeu o MM. Juiz a quo, que fixou, para cada representado, o montante de 
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R$90.000,00, equivalente a R$5.000,00 para cada outdoor. A legislação eleitoral fixa a 

multa para propaganda extemporânea entre o mínimo de R$5.000,00 e o máximo de 

R$25.000,00, ou o equivalente ao custo da propaganda, se este for maior. Como da 

prova coligida aos autos não se pode aferir que o custo seja superior a R$25.000,00, 

embora presumível que seja, entendo que o valor máximo deva ser aplicado, tendo em 

vista a larga escala em que foi divulgada a propaganda, com potencial efeito de 

desequilíbrio no pleito. 

Diante destas considerações, data venia do Relator, dou parcial provimento 
aos recursos, apenas para reduzir a multa imposta, que fixo em R$25.000,00
(vinte e cinco mil reais) para cada representado, nos termos do § 3º do art. 36 da Lei 

nº 9.504/1997. 

É como voto. 

O JUIZ PAULO ROGÉRIO ABRANTES – Acompanho integralmente o voto do 

Des. Pedro Bernardes.

O JUIZ CARLOS ROBERTO DE CARVALHO – Também acompanho a 

divergência do Des. Pedro Bernardes, para reduzir a multa. 

O JUIZ RICARDO TORRES OLIVEIRA – MÉRITO.

Como bem observado pelo ilustre Relator: 

Depreende-se dos autos que foram veiculados dezoito outdoors com os 
dizeres: “Muriaé Quer Mudança”.  

Foi colacionada ao processo a nota fiscal 436, referente a 9 placas tipo 
outdoor, em nome do segundo recorrente Francisco das Chagas Rocha 
(fls. 56 e 57), bem como a declaração de responsabilidade por ele 
firmada (fl. 57), a autorização dada por ele para a execução do serviço 
(fl. 58), o contrato firmado entre a empresa SBM Mídia, que locou os 
espaços publicitários, e o segundo recorrente (fls. 59), e o cheque por 
ele emitido (fl. 60) , o que revela sua responsabilidade pela contratação 
dos serviços.  

Os outdoors foram veiculados no período de 27/06/2016 a 10/07/2016 
(fl. 58), sendo, pois, anterior ao início da data prevista para a propaganda 
eleitoral. Entretanto, dos dizeres contidos nas placas, não há pedido de 
votos e nem referência a qualquer candidatura 

São fatos, pois, notórios e incontroversos a existência de 18 outdoors 

espalhados pela cidade de Muriáe, os dizeres “Muriaé quer mudança” e as cores azul, 

verde e uma barra amarela. 
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A contratação fora feita pelo primeiro representado, Senhor Francisco. Afasta-

se de plano a alegação de expressão de pensamento livre, porquanto não 

apresentada qualquer mensagem ou texto que assim possa repercutir. A frase Muriaé 

quer mudança, dois meses antes das eleições, tem nítido propósito eleitoral no escopo 

de angariar a simpatia do eleitor. Não se desejou feliz natal, na época adequada, nem 

feliz dias das mães ou assim sucessivamente. Não se apresentou qualquer plataforma 

política. Mas se incutiu na mente do eleitor a mensagem, cujo complemento viria 

depois, no dia da convenção. 

Lado outro, no que se refere aos demais recorridos, Sr. Ioannis e o DEM, tem-

se que sua ciência decorre das próprias circunstâncias em que veiculada a 

propaganda, via 18 outdoors espalhados pela cidade. 

O artigo 20, § 2º, da Resolução nº 23.457, do TSE, assim disciplina: 

... a caracterização da responsabilidade do candidato na hipótese do §1º 
não depende de prévia notificação, bastando a existência de 
circunstâncias que demonstrem o seu prévio conhecimento. 

Dito artigo 20, repetindo o que já consta da Lei nº 9504/96, veda a utilização de 

outdoors e qualquer engenho a ele assemelhado. 

No caso dos autos, são outdoors, na verdade, são 18 outdoors, distribuídos em 

pontos estratégicos da cidade, conforme salientado pelo douto juiz da causa em sua 

bem lançada sentença, fl. 204, v.: 

...admitir que o segundo réu não tenha percebido a colocação de 18 
outdoors nas principais avenidas de Muriaé, na Rodoviária e nas duas 
Rodovias que cortam a cidade é supor que o referido candidato não 
tenha saído de casa durante todo este período. 

Esta percepção do Juiz da causa é de grande importância, porquanto mais 

próximo dos fatos. 

Na sequência de imagens constantes das fls. 8 a 24, tem-se diversas fotos em 

que destacado “MURIÁE QUER MUDANÇA”. 

À f. 106, JUSTAMENTE a convenção do DEM, terceiro representado, em que o 

candidato, segundo representado, teve seu nome sufragado para concorrer ao cargo 

de Prefeito Municipal da cidade, há texto que, inequivocamente, consubstancia o elo 

necessário ao convencimento da existência tanto de propaganda eleitoral, quando da 

ciência prévia. 

Os outdoors anunciaram por toda a cidade MURIÁE QUER MUDANÇA e, a fl. 

106, a convenção que escolheu o candidato respondeu, na faixa destacada A 

MUDANÇA CHEGOU. 
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Este conjunto de provas demonstra a prévia ciência e a condição de 

propaganda, até mesmo pelo suspense decorrente dos outdoors e da resposta data 

em convenção. O vínculo, o liame, o nexo, tudo se associa de modo harmônico. 

Assim configurado, tem-se que o artigo 39, § 8º, da Lei das Eleições, veda a 

propaganda eleitoral mediante outdoors. 

Agora, tem-se uma questão de lógica. 

Se não pode fazer propaganda via outdoor durante o período próprio, por certo 

não se pode permitir que ocorra em período vedado. 

Do contrário, com a vênia do douto Relator, estar-se-ia alargando o período de 

propaganda, com fase oficiosa, em que se destacaria o poder econômico de 

determinados candidatos em detrimento dos demais e da necessária isonomia de 

todos perante o eleitor.  

A multa prevista é de R$5.000,00 a R$15.000,00. 

O MM Juiz aplicou a multa mínima para cada engenho, totalizando      

R$90.000,00, mas condenando individualmente cada representado neste valor. 

Aqui, peço licença para dissentir de sua Exa, o Magistrado sentenciante, 

porquanto entendo por demais elevada a apenação. 

A fixação da multa deve, sim, considerar o poder ínsito a este tipo de 

propaganda, assim sua disposição por pontos estratégicos da cidade e mesmo as 

condições pessoais dos representados, como constou da sentença. 

Assim posto, entendo adequado e suficiente à repressão da conduta, multar em 

R$5.000,00 por cada engenho, totalizando, contudo, condenação solidária de todos os 

representados em R$90.000,00. 

Acompanho a divergência. Eu tinha apresentado um valor de multa de 

R$90.000,00 para todos, mas eu me retrato parcialmente para aderir à fixação de S. 

Exa.,  Des. Pedro Bernardes, 

É como voto. 

EXTRATO DA ATA 

Recurso Eleitoral nº 635-74.2016.6.13.0187. Relator: Juiz Ricardo Matos de 

Oliveira. Relator designado: Desembargador Pedro Bernardes. Recorrente: Francisco 

das Chagas Rocha. Advogados: Drs. Júlio Veríssimo Benvindo do Nascimento; Estela 

Ferreira Cavalheiro. Recorrentes: Ioannis Konstantinos Gramatikopoulos; Democratas 

– DEM. Advogados: Drs. Ricardo Franco Santos; Maxwell Ladir Vieira; Flávio Ribeiro 
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dos Santos; Claudimeire Mendes da Silva Mota; Guilherme Gomes de Aguiar; Alanah 

Coutinho Antunes; Juliana Degani Paes Leme; Guilherme Dias Machado; Fernando 

Henrique Alves Zamboni; Gabriel Borges Coutinho; Isabela Santos Souza Lima; 

Camilla Carvalho de Paula Piano Vargas. Recorrido: Ministério Público Eleitoral. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, rejeitou as preliminares de não 

conhecimento do 2º recurso, de nulidade da sentença por ausência de 

fundamentação, de ilegitimidade passiva, de inépcia da inicial por ausência de prova 

da autoria e do prévio conhecimento e a de nulidade por falta de cópia da íntegra do 

processo, e por maioria, rejeitou a preliminar de nulidade do processo; no mérito, deu 

parcial provimento aos recursos, por maioria, nos termos do voto do  Des. Pedro 

Bernardes, vencido o Relator. 

Presidência do Exmo. Sr. Des. Edgard Penna Amorim. Presentes os Exmos. 

Srs. Des. Pedro Bernardes e Juízes Paulo Rogério Abrantes, Carlos Roberto de 

Carvalho, Ricardo Torres Oliveira e Ricardo Matos de Oliveira e o Dr. Patrick Salgado 

Martins, Procurador Regional Eleitoral. 
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Índice de Assuntos 

RECURSO CONTRA EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA Nº 704-47 
Iturama – 142ª Z.E. 

Recurso Contra Expedição de Diploma nº 704-47.2016.6.13.0142 
Zona Eleitoral: 142ª, de Iturama 
Recorrente: Ministério Público Eleitoral 
Recorrido: Nivaldo Alves Ferreira, candidato a Vereador, eleito 
Relator: Juiz Ricardo Torres Oliveira 

ACÓRDÃO 

RECURSO CONTRA EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA. CONDIÇÃO DE 
ELEGIBILIDADE. CONDENAÇÃO CRIMINAL TRANSITADA EM 
JULGADO.
Preliminar de ausência de interesse de agir e não conhecimento do 
RCED – suscitada da Tribuna. REJEITADA. Tratando-se de condição 
de elegibilidade, a plenitude dos direitos políticos, afasta-se a aplicação 
do entendimento consagrado na Súmula nº 47 do C. TSE, sendo 
relevante considerar que o trânsito em julgado da sentença penal 
condenatória ocorreu antes da diplomação (07/10/16), ensejando o 
manejo de RCED. 

Mérito

Condenação criminal transitada em julgado. Suspensão dos direitos 
políticos. Ausência de condição de elegibilidade. Inteligência do art. 15, 
inciso III, c/c o art. 14, §3º, inciso II, da Constituição da República. 
A conversão da pena privativa de liberdade em restritiva de direitos não 
afasta a incidência da inelegibilidade. 
“A suspensão de processamento prevista no § 5º do art. 1.035 do CPC 
não consiste em consequência automática e necessária do 
reconhecimento da repercussão geral realizada com fulcro no caput do 
mesmo dispositivo, sendo da discricionariedade do   
relator do recurso extraordinário paradigma determiná-la ou modulá-
la.”(QO – Tema 924- STF). 
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. CASSAÇÃO DO DIPLOMA. 
Aguarde-se o trânsito em julgado, nos termos do art. 216 do 
Código Eleitoral.

Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima identificado, 

ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais em rejeitar, por 

maioria, a preliminar e julgar procedente o pedido, por maioria, nos termos do voto do 

Relator.

Belo Horizonte, 23 de outubro de 2017.    

Juiz RICARDO TORRES OLIVEIRA, Relator  
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RELATÓRIO  

O JUIZ RICARDO TORRES OLIVEIRA – Trata-se de RECURSO CONTRA A 

EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA interposto pelo Ministério Público Eleitoral em desfavor de 

Nivaldo Alves Ferreira, vereador eleito do município de Iturama, com fundamento no 

art. 262 do Código Eleitoral. 

Em suas razões, o Ministério Público Eleitoral alega que Nivaldo Alves Ferreira 

encontra-se com seus direitos políticos suspensos, faltando a ele condição de 

elegibilidade. Afirma que o recorrido teve contra si sentença penal condenatória por 

infração aos artigos 29 e 34, caput, da Lei nº. 9.605/98, tendo o Juízo Criminal 

aplicado a pena de 1 (um) ano e 6 (seis) meses de detenção e pagamento de 20 

(vinte) dias multa. Ademais, a mencionada condenação transitou em julgado, conforme 

faz prova o v. Acórdão juntado às fls. 10/18. Alfim, requer a cassação do diploma do 

recorrido em razão da inelegibilidade noticiada. 

Contrarrazões apresentadas por Nivaldo Alves Ferreira, fls. 26/31, sustentando 

que “a interpretação mais adequada à norma do art. 15, inc. III, da Constituição 

Federal deve restringir a sua aplicação ao cumprimento de penas restritivas de 

liberdade, por se tratar de uma regra restritiva dos direitos políticos, os quais 

constituem os pilares básicos do Estado Democrático de Direito”. Assim, uma vez que 

teve a sua pena privativa de liberdade convertida em pena restritiva de direitos, 

assevera que não seria aplicável ao caso em epígrafe a suspensão dos direitos 

políticos.

Além disso, aduz que esta e. Corte Eleitoral deveria determinar a suspensão do 

presente feito até o julgamento do mérito do RE nº 601.182 pelo Supremo Tribunal 

Federal, que deliberará sobre a aplicação ou não da suspensão dos direitos políticos 

àqueles que estão em cumprimento de serviços comunitários por força de decisão 

criminal, razão pela qual deve prevalecer a interpretação menos restritiva aos direitos 

do cidadão, resguardando a sua participação, direta ou indireta, na vida pública do 

país.

Também, informa que está pendente de julgamento habeas corpus impetrado 

pelo recorrido perante o Superior Tribunal de Justiça com fito de afastar o trânsito em 

julgado da decisão condenatória em questão e, ainda, de obter a declaração de 

nulidade absoluta do respectivo processo penal, diante da violação aos princípios da 

identidade física do juiz e do juízo natural, pugnando, portanto, pela improcedência do 

pedido e, por conseguinte, a manutenção do diploma expedido e do seu mandato. 
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Parecer da Procuradoria Regional Eleitoral, fl. 50, opinando pelo provimento do 

recurso.

Renúncia dos advogados do recorrente, f. 55/57, com constituição de novos 

patronos, f. 75/77. 

É o bastante para o relatório. 

PRELIMINAR LEVANTADA DA TRIBUNA  

A DRA. RENATA SOARES SILVA – Exmo. Des. Presidente, na pessoa de 

quem cumprimento os demais pares, douto representante do Ministério Público, 

demais advogados, servidores aqui presente uma boa noite.  

Inicialmente, peço vênia porque há uma questão com relação ao acolhimento 

do RCED não mencionado na defesa. Não é do meu feitio trazer matérias não 

arguidas em defesa mas, neste caso aqui, houve uma mudança de procuradores, 

houve uma renúncia dos antigos procuradores, e é importante trazer essa preliminar. 

Peço escusas ao Relator, Juiz Ricardo Torres Oliveira, exatamente por conta 

dessa ausência de interesse de agir e não cabimento do RCED, porque há 

entendimento da defesa pela aplicação da Súmula nº 47 do TSE, e há também 

entendimento majoritário e confirmado nesta Corte com relação ao não cabimento do 

RCED quando essa causa superveniente é conhecida após o pleito – e é o caso dos 

autos, uma vez que as eleições ocorreram no dia 12/10 e esse trânsito aconteceu no 

dia 7/10.

Então, inicialmente, peço vênia para que seja conhecida essa preliminar trazida 

agora, na tribuna.

O SR. PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL – Sr. Presidente, pela ordem. 

Como eu não me manifestei sobre a preliminar e, aqui, sou parte, peço, então, 

a oportunidade para que sobre ela eu me manifeste. 

É bom deixar claro, com a devida vênia, que o art. 262 e a Súmula nº 47 do 

TSE, interpretação da norma e a norma correspondente, tratam-se de fatos de direitos 

distintos.

A súmula nº 47 se refere à inelegibilidade superveniente; o art. 262, 

superveniente, portanto, ao registro, que vem depois do registro.  

O art. 262 trata-se tanto da inelegibilidade superveniente ao registro quanto da 

condição de elegibilidade. E em relação à condição de elegibilidade, que é o caso, por 

se tratar de direito político suspenso em razão de condenação criminal transitada em 
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julgado, o art. 15 – não me recordo qual o inciso da Constituição Federal – não se 

exige que essa condição de elegibilidade seja, portanto, superveniente. Não se aplica 

ao caso a Súmula nº 47. 

PEDIDO DE VISTA 

O JUIZ RICARDO TORRES OLIVEIRA – Sr. Presidente, essa questão posta da 

tribuna, de fato, eu a rejeito porque está demonstrado, nos autos, o trânsito em julgado 

da decisão, dia 23/8. 

Examinando os autos, em verdade, não seria 23/8, seria 25/8, dizendo que o 

Sr. Nivaldo compareceu e não teria apresentado recurso contra essa decisão penal, 

porque, segundo a certidão, ele diz que não teria tomado ciência dela e, em razão 

disso, não foi apresentado qualquer recurso por parte dele. 

Sr. Presidente, vou tirar de pauta para poder olhar essa data com mais 

cuidado.

EXTRATO DA ATA 

Recurso Contra Expedição de Diploma nº 704-47.2016.6.13.0142. Relator: Juiz 

Ricardo Torres Oliveira. Recorrente: Ministério Público Eleitoral. Recorrido: Nivaldo 

Alves Ferreira, candidato a Vereador, eleito. Advogados: Drs. Higor Mayke de Queiroz; 

Rosiene Neres de Souza; Daniel Ricardo Davi Sousa; Haiala Alberto Oliveira; Olívio 

Girotto Neto; Laila Soares Reis; Roberta Catarina Giacomo; Iris Cristina Fernandes 

Vieira; Anderson de Castro e Cordeiro; Paula Fernandes Moreira; Renata Soares 

Silva; Victor Gomes Ribeiro; Guilherme Stylianoudakis de Carvalho; Gabriela Resende 

Santos Souza; José Custódio de Moura Neto; Angelina Silva de Oliveira; Lilian dos 

Santos Machado; Igor Geraldo Magalhães Moreira. Defesa oral pelo recorrido: Dra. 

Renata Soares Silva. 

Decisão: Pediu vista o Relator, após a parte recorrida suscitar, da tribuna, a 

carência de ação por inadequação típica e a questão de ordem de suspensão do 

julgamento.

Presidência do Exmo. Sr. Des. Edgard Penna Amorim. Presentes os Exmos. 

Srs. Des. Rogério Medeiros, em substituição ao Des. Pedro Bernardes, e Juízes Paulo 

Rogério Abrantes, Ricardo Torres Oliveira, Ricardo Matos de Oliveira, Antônio Augusto 
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Mesquita Fonte Boa e João Batista Ribeiro e o Dr. Patrick Salgado Martins, Procurador 

Regional Eleitoral.

VOTO DE VISTA DO RELATOR 

O JUIZ RICARDO TORRES OLIVEIRA – PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE 

INTERESSE DE AGIR E NÃO CONHECIMENTO DO RCED – SUSCITADA DA 

TRIBUNA

Sustenta o Recorrido que o trânsito em julgado teria ocorrido após a realização 

do pleito, em 07/10/2016, atraindo a aplicação do enunciado da Súmula nº 47 do c. 

TSE, culminando com a falta de interesse de agir e, por corolário, o não conhecimento 

do presente RCED. 

Primeiramente, convém rememorar o texto da sobredita súmula, com os grifos 

necessários: 

A inelegibilidade superveniente que autoriza a interposição de recurso 
contra expedição de diploma, fundado no art. 262 do Código Eleitoral, é 
aquela de índole constitucional ou, se infraconstitucional, superveniente 
ao registro de candidatura, e que surge até a data do pleito. 

De fato, em consulta ao sítio do Tribunal Regional Federal da 3ª Região1,

conclui-se que o trânsito em julgado da ação que fundamentou o presente RCED 

ocorreu em 7/10/2016. 

Atendo-se aos fatos, infere-se que a causa de pedir delimitada na inicial 

destaca que o Recorrido teria sido condenado criminalmente, por sentença transitada 

em julgado, faltando-lhe condição de elegibilidade, consubstanciada no gozo pleno 

dos direitos políticos. 

O art. 262, do Código Eleitoral está assim redigido: 

Art. 262. O recurso contra expedição de diploma caberá somente nos 
casos de inelegibilidade superveniente ou de natureza constitucional e 
de falta de condição de elegibilidade. (Destaque nosso.) 

Nesse contexto, conclui-se que a causa de pedir narrada na exordial não se 

amolda ao verbete sumular sobredito, que trata de inelegibilidade superveniente e não 

de ausência de condição de elegibilidade por falta de plenitude de direitos políticos. 

_______________ 
1Disponível em 
:http://web.trf3.jus.br/consultas/Internet/ConsultaProcessual/Processo?NumeroProcesso=00016653620134036124 
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Em resumo, cuidando-se de ausência de condição de elegibilidade, a plenitude 

dos direitos políticos, afasta-se a aplicação do entendimento consagrado na Súmula nº 

47 do c. TSE, sendo relevante considerar que o trânsito em julgado da sentença penal 

condenatória ocorreu antes da diplomação, ensejando o manejo de RCED. 

Assim, rejeito a preliminar.

O JUIZ RICARDO MATOS DE OLIVEIRA – Sr. Presidente, peço vista dos 

autos.

EXTRATO DA ATA 

Recurso Contra Expedição de Diploma nº 704-47.2016.6.13.0142. Relator: Juiz 

Ricardo Torres Oliveira. Recorrente: Ministério Público Eleitoral. Recorrido: Nivaldo 

Alves Ferreira, Candidato a Vereador, Eleito. Advogados: Drs. Higor Mayke de 

Queiroz; Rosiene Neres de Souza; Daniel Ricardo Davi Sousa;  Drs. Haiala Alberto 

Oliveira; Olívio Girotto Neto; Laila Soares Reis; Roberta Catarina Giacomo; Iris Cristina 

Fernandes Vieira; Anderson de Castro e Cordeiro; Paula Fernandes Moreira; Renata 

Soares Silva; Victor Gomes Ribeiro; Guilherme Stylianoudakis de Carvalho; Gabriela 

Resende Santos Souza; José Custódio de Moura Neto; Angelina Silva de Oliveira; 

Lilian dos Santos Machado; Igor Geraldo Magalhães Moreira. Registrada a presença 

da Dra. Renata Soares, advogada do recorrido. 

Decisão: Pediu vista o Juiz Ricardo Matos de Oliveira, após o Relator rejeitar a 

preliminar.

Presidência do Exmo. Sr. Des. Pedro Bernardes. Presentes os Exmos. Srs. 

Des. Rogério Medeiros e Juízes Paulo Rogério Abrantes, Ricardo Torres Oliveira, 

Ricardo Matos de Oliveira, Antônio Augusto Mesquita Fonte Boa e João Batista 

Ribeiro e o Dr. Ângelo Giardini de Oliveira, Procurador Regional Eleitoral. 

VOTO DE VISTA 

O JUIZ RICARDO MATOS DE OLIVEIRA – Tive vista dos autos e voto de 

acordo com o Relator na preliminar. 
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O JUIZ ANTÔNIO AUGUSTO MESQUITA FONTE BOA – De acordo com o 

Relator.

O JUIZ FEDERAL JOÃO BATISTA RIBEIRO – No presente caso, o recorrente 

sustenta que NIVALDO ALVES FERREIRA encontra-se com seus direitos políticos 

suspensos faltando a ele condição de elegibilidade em decorrência de ter sido 

condenado pela prática do delito tipificado no art. 29 e 34 “caput”, da Lei nº 9.605, de 

1998, apenado com a sanção de 1 ano e 6 meses de detenção e pagamento de 20 

dias multa que foi convertida em pena restritiva de direitos, razão pela qual pugna pela 

procedência do RECD para cassar o diploma que lhe foi concedido – Vereador eleito 

do Município de Iturama. 

Com a relação à preliminar arguida no Tribunal, de ausência de interesse 
de agir e não conhecimento do RCED, acompanho o ilustre Relator aderindo 
integralmente aos seus fundamentos. 

O DES. ROGÉRIO MEDEIROS – Acompanho o Relator. 

O JUIZ PAULO ROGÉRIO ABRANTES – Acompanho o Relator. 

O JUIZ RICARDO TORRES OLIVEIRA – MÉRITO

Da detida análise do feito, extrai-se que Nivaldo Alves Ferreira foi condenado 

criminalmente, em primeira e segunda instâncias, conforme se extrai dos documentos 

juntados às fls. 9/17. 

Outrossim, em consulta ao sítio eletrônico do Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região, contata-se que a decisão condenatória prolatada no processo nº. 1665-

36.2013.4.03.6124 transitou em julgado em 7/10/2016. 

Portanto, por força do art. 15, inciso III, da Constituição da Federal, os direitos 

políticos do recorrido encontram-se suspensos. Vejamos: 

Art. 15. É vedada a cassação de direitos políticos, cuja perda ou 
suspensão só se dará nos casos de:  
(...)
III - condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus 
efeitos;

Resta evidente, da atenta leitura do texto constitucional, que a suspensão dos 

direitos políticos defluiu da condenação criminal transitada em julgado. 
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Assim, no caso em apreço, falta ao recorrido a condição de elegibilidade 

prevista no art. 14, § 3º, inciso II, da Constituição da República: o pleno exercício dos 

direitos políticos. 

Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo 
voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, 
mediante:
(...)
§ 3º São condições de elegibilidade, na forma da lei: 
(...)
II - o pleno exercício dos direitos políticos; 

Neste sentido, esta e. Corte Eleitoral, quando do julgamento, em 23/5/17, do 

RCED nº 1335-72.2016.6.13.0212, entendeu ser cabível cassar diploma de candidato 

eleito que teve seus direitos políticos suspensos, em razão de condenação criminal 

transitada em julgado, por intermédio do Recurso contra Expedição de Diploma, 

quando se assentou que: 

De fato, deve-se negar a diplomação ao eleito que não possui, na data 
da diplomação, a plenitude de seus direitos políticos, pois a 
condenação criminal transitada em julgado ocasiona a suspensão 
dos direitos políticos, enquanto durarem seus efeitos, 
independentemente da natureza do crime. 

De se destacar que a mais alta Corte Eleitoral já decidiu que “a conversão da 

pena privativa de liberdade em restritiva de direitos não afasta a incidência da 

inelegibilidade prevista no art. 1º, I, e, 1, da LC nº 64/1990” (RESPE nº 7586/SC, 

PSESS – Data 19/12/2016, Rel. designado: Min. Rosa Maria Weber Candiota Da 

Rosa).

Nessa mesma direção o C. STF assim decidiu: 

A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos 
não impede a suspensão dos direitos políticos. No julgamento do RE 
179.502/SP, Rel. Min. Moreira Alves, firmou-se o entendimento no 
sentido de que não é o recolhimento do condenado à prisão que justifica 
a suspensão de seus direitos políticos, mas o juízo de reprovabilidade 
expresso na condenação. (RE 577.012-AgR, Rel.Min. Ricardo 
Lewandowski, julgamento em 9-141-2010, Primeira Turma, DJE de 25-3-
2011) Vide: RMS 22.470-AgR, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 
11-6-1996, Primeira Turma, DJE de 27-9-1996 

Nesse contexto, infere-se que a condenação criminal transitada em julgado, 

enquanto perdurarem seus efeitos, atrai a suspensão dos direitos políticos, sem 

vinculação com o tipo de pena cominado. 

A Súmula nº 9 do TSE sedimentou orientação no sentido de que “a suspensão 

de direitos políticos decorrente de condenação criminal transitada em julgado cessa 
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com o cumprimento ou a extinção da pena, independendo de reabilitação ou de prova 

de reparação dos danos”,  

O Recorrido pleiteou, ainda, caso não afastada a incidência do art. 15, inciso III, 

da Constituição Federal, a suspensão do processo até o julgamento de mérito do RE 

nº 601.182 pelo STF, em decorrência do reconhecimento de repercussão geral sobre 

o tema aqui tratado. 

A questão posta, de fato, não está indene de dúvidas, inclusive no seio do 

próprio STF, podendo-se destacar duas vertentes que disputam a solução desse nó 

górdio, atinente à suspensão de processos pendentes, uma vez reconhecida a 

repercussão geral, nada obstante a literalidade do disposto no art. 1.035, § 5º, do 

CPC.

A primeira corrente conclui que o reconhecimento da repercussão geral não 

implicaria, a fortiori, na paralisação instantânea de todas as ações que versassem 

acerca da mesma temática. Em contraposição, a segunda vertente defende que os 

feitos relacionados a idêntico tema seriam automaticamente paralisados. 

Em sede de questão de ordem, no tema de repercussão geral nº 924, o c. STF 

assim se pronunciou: 

O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do Relator, ora reajustado, 
resolveu questão de ordem no sentido de que: “a) a suspensão de 
processamento prevista no § 5º do art. 1.035 do CPC não consiste em 
consequência automática e necessária do reconhecimento da 
repercussão geral realizada com fulcro no caput do mesmo dispositivo, 
sendo da discricionariedade do relator do recurso extraordinário 
paradigma determiná-la ou modulá-la; [...] Vencidos o Ministro Edson 
Fachin, que rejeitava a questão de ordem, e o Ministro Marco Aurélio, 
que assentava a inconstitucionalidade do art. 1.035, § 5º, do CPC. 
Presidiu o julgamento a Ministra Cármen Lúcia. Plenário, 7.6.2017. 
(Destaque nosso.) 

Nessa esteira, pode-se concluir, na linha definida pelo STF, que o 

reconhecimento de repercussão geral não conduz, necessariamente, à automática 

suspensão dos feitos que cuidem do mesmo tema. 

Por todo o exposto, até que se pronuncie o STF acerca possibilidade ou não de 

suspensão dos direitos políticos quando ocorre a substituição da pena privativa de 

liberdade por restritiva de direitos, prevalece o entendimento de que esse efeito 

decorre de condenação criminal transitada em julgado, sendo irrelevante a 

substituição da pena, nos moldes do precitado art. 15, inciso III, da Constituição da 

República.

Com esses fundamentos, julgo procedente o pedido, para cassar o diploma 

concedido a Nivaldo Alves Ferreira, vereador eleito do Município de Iturama. 
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Aguarde-se o trânsito em julgado, nos termos do art. 216 do Código Eleitoral. 

É como voto. 

O JUIZ RICARDO MATOS DE OLIVEIRA – A matéria dos autos refere-se à 

possibilidade da suspensão de direitos políticos do réu, ocorrida em 7/10/2016, influir 

em sua diplomação por configurar em ausência de condição de elegibilidade.  

Em 7/10/2016 transitou em julgado sua condenação criminal, por infração aos 

artigos 29 e 34, caput, da Lei nº. 9.605/98, tendo o Juízo Criminal aplicado a pena de 1 

(um) ano e 6 (seis) meses de detenção e pagamento de 20 (vinte) dias multa.  

No judicioso voto apresentado pelo Relator Ricardo Torres, que julga 

procedente o pedido para determinar a cassação do diploma concedido a Nivaldo 

Alves Ferreira, Vereador eleito do Município de Iturama, considerado possível o pedido 

com fundamento em ausência de condição de elegibilidade ocorrida após a data do 
pleito, mas antes da diplomação.

Mas em contrapartida temos a Súmula nº 47 que poderia servir de direção para 

a solução da controvérsia e “a inelegibilidade superveniente que autoriza a 

interposição de recurso contra expedição de diploma, fundado no art. 262 do Código 

Eleitoral, é aquela de índole constitucional ou, se infraconstitucional, superveniente ao 

registro de candidatura, e que surge até a data do pleito.”

Após análise e pesquisa no que refere à matéria, apreende-se que o c. TSE 

não tem jurisprudência pacífica sobre o assunto, apesar de editar a Súmula nº 47 e 

aplicar esse entendimento no julgamento do RCED nº 25962/2016, o fez de forma 

contrária ao decidir o RCED nº 427/2016, considerando a data da diplomação como 

marco para aferir as causas de exclusão de inelegibilidade, consignando o leading 

case o RO nº 9671/2016. 

Assim, não havendo jurisprudência Superior firme sobre o assunto ora tratado 

nos autos, e objetivando não prejudicar o eleito pela soberania popular, sinto-me mais 

confortável em adotar como marco temporal para aferir as condições de elegibilidade a
data das eleições, reservando-me para maior reflexão sobre o assunto.  

Com essas breves considerações, julgo improcedente o pedido. 

É como voto. 

O JUIZ ANTÔNIO AUGUSTO MESQUITA FONTE BOA – Peço vênias ao i. 

Relator para divergir de seu judicioso voto, a fim de guardar coerência com 

posicionamento por mim adotado no julgamento dos RCEDs nºs 1334-87 e 1335-72. 

A matéria fática apresentada nos autos em epígrafe consiste na superveniência 

da suspensão de direitos políticos do réu, em 7/10/2016, data na qual transitou em 
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julgado sua condenação criminal, por infração aos artigos 29 e 34, caput, da Lei nº. 

9.605/98, tendo o Juízo Criminal aplicado a pena de 1 (um) ano e 6 (seis) meses de 

detenção e pagamento de 20 (vinte) dias multa. Quanto à configuração jurídica dada a 

este fato, alega-se a ausência de condição de elegibilidade. Tal causa de pedir jurídica 

respalda, nos termos do art. 262 do CE, o manejo de recurso contra a expedição de 

diploma.

Conforme bem posto pelo i. Relator e pelo i. vogal Juiz Ricardo Torres, de 

inelegibilidade superveniente não se trata, eis que a suspensão de direitos políticos 
não é causa de inelegibilidade, quer constitucional, quer infraconstitucional.

Remanesce então a necessidade de exame dos fatos sob a ótica da ausência 

de condição de elegibilidade. 

Com efeito, a suspensão de direitos políticos obsta o preenchimento da 

condição de elegibilidade prevista no art. 14, § 3º, II, CR/88, a saber, o pleno exercício 

dos direitos políticos.  

Outrossim, a partir da alteração promovida pela Lei nº 12.891/2013, o art. 262 

do CE passou a prever a “falta de condição de elegibilidade” como causa de pedir que 

autoriza o manejo do RCED. Deve-se destacar que o pleito de 2016 é o primeiro no 
qual se aplica a nova redação do art. 262 do CE, tendo em vista que o advento da 

modificação ocorreu a menos de um ano do pleito de 2014 (CTA 1000-75). Desse 

modo, é ainda incipiente a discussão quanto à interpretação a ser dada ao dispositivo, 

o que desafia redobrada reflexão. 

Deve-se observar que, ao contrário do que faz em relação à inelegibilidade, o 

art. 262 não se refere expressamente ao momento de configuração da falta de 

condição de elegibilidade. Assim, verifica-se haver menção à inelegibilidade 

superveniente, mas, não, à falta de condição elegibilidade superveniente. A questão, 

então, é como interpretar esse silêncio da lei: pode-se por RCED arguir a ausência de 

condição de elegibilidade configurada a qualquer momento, ou haveria um marco 

temporal para tanto? 

No que concerne à ausência de condição de elegibilidade verificada 
ANTES DO REGISTRO, não há dúvidas. Por se tratar de matéria constitucional, 

inexiste a preclusão. Deixando de ser alegada por via de AIRC, poderá o impedimento 

à candidatura ser invocado em RCED. 

Ocorre que a questão versada nos autos é outra: ausência de condição de 
elegibilidade configurada APÓS A ELEIÇÃO. Nesse caso, o problema que se 
coloca não é de ser possível ou não invocar em RCED um impedimento ignorado 
na AIRC, mas, sim, o de ser possível ou não que um impedimento configurado 
após pleito JÁ CONSUMADO neste repercuta. Por isso, a assertiva de que não 
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precluem os impedimentos de natureza constitucional configurados antes do 
pleito, embora verdadeira, é incapaz de fundamentar uma resposta adequada ao 
problema.

Deve-se, pois, privilegiar a interpretação sistemática para perquirir o termo final 

de configuração da ausência de condição de elegibilidade com aptidão para impactar 

em determinado pleito. 

Nesse mister, compreendo, em sentido contrário aos ilustre Relator, que a
Súmula nº 47 é o parâmetro mais adequado para a solução da controvérsia.

Como já posto, o enunciado daquela estabelece que “a inelegibilidade superveniente 

que autoriza a interposição de recurso contra expedição de diploma, fundado no art. 

262 do Código Eleitoral, é aquela de índole constitucional ou, se infraconstitucional, 

superveniente ao registro de candidatura, e que surge até a data do pleito.” 

Não se pode perder de vista que a Súmula editada, baseada na consolidada 

jurisprudência do TSE, quis precisamente esclarecer que inelegibilidades 

infraconstitucionais (I) pré-existentes ao registro de candidatura não podem ser 

suscitadas por via do RCED, já que incide a preclusão, e (II) posteriores à data da 
eleição, e decerto anteriores à diplomação, não produzem efeito no pleito já 
consumado.

Como visto, a assertiva (I) não pode ser aplicada às inelegibilidades 

constitucionais e à ausência de condições de elegibilidade, pois estas não se sujeitam 

à preclusão. Contudo, no que se refere à assertiva (II), não há razão que 
fundamente tratamento discrepante entre as causas de pedir previstas no art. 
262 do CE. Especialmente, é de se ter em vista a teleologia do art. 11, § 10 da Lei 
nº 9.504/97 de prestígio ao direito fundamental da elegibilidade – por estatuir que 
alterações fáticas ou jurídicas supervenientes ao registro, que afastem a 
inelegibilidade, sejam consideradas em favor do candidato – e o reconhecimento 
pela Súmula nº 43 de que essa teleologia abrange as condições de elegibilidade.

Por isso, considero a Súmula nº 47 aplicável para dirimir o caso presente, 
de modo a definir que a ausência da condição de elegibilidade verificada em 
7/10/2016 – entre a eleição e a diplomação – não invalida o diploma outorgado ao 
Vereador eleito.

Cumpre-me registrar que solução diversa da que aqui proponho soaria 

contraditória com o julgamento proferido por este TRE no RE nº 259-

62.2016.6.13.0131. Tratava-se o feito de recurso em registro de candidatura de 

Sebastião de Barros Quintão nas eleições de 2016 em que a Corte, por sua maioria, 

recusou a possibilidade de que fato posterior ao dia da eleição pudesse ser 
levado em consideração para beneficiar o candidato, afastando a inelegibilidade. 
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Não vejo razões para que, em relação ao mesmo pleito, defina-se agora que fatos 
posteriores ao dia da eleição sejam considerados para prejudicar o candidato, 
atraindo a ausência de condição de elegibilidade e obstando sua diplomação.

Em arremate, menciono que a inviabilidade do RCED se dá pelo 

reconhecimento de que se esgota a competência da Justiça Eleitoral para examinar a 

matéria. Sem dúvida, o mandato do eleito, caso ainda incorra ele em suspensão de 

direitos políticos, poderá ser cassado pelo órgão legislativo, com fundamento em 

dispositivo da Lei Orgânica. Mas, aí, já se trata de matéria política e, não, eleitoral. 

Por isso mesmo, irrelevante aferir se, eventualmente, já se extinguiu a 

punibilidade do réu, por meio de pagamento da multa, e se, por conseguinte, operou-

se o restabelecimento dos direitos políticos. Tal matéria deverá ser examinada pela 

Câmara Municipal, caso a esta seja submetida. 

Com essas considerações, DIVIRJO do i. Relator para JULGAR 
IMPROCEDENTE O PEDIDO.

É como voto. 

O JUIZ FEDERAL JOÃO BATISTA RIBEIRO – Acompanho o Relator e julgo 

procedente o pedido. 

O recorrido apresentou suas contra-razões salientando que a Corte Eleitoral 

deveria determinar a suspensão do presente feito até o julgamento do mérito do RE nº 

601.182 pelo Supremo Tribunal Federal em que se decidirá pela aplicação ou não da 

suspensão dos direitos políticos àqueles que estão em cumprimento de pena 

consistente na prestação de serviços comunitários (restritiva de direitos), 

resguardando, assim, sua participação, direta ou indireta, na vida pública do País. 

De fato, o Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE nº 

601.182, reconheceu a repercussão geral da questão nele veiculada, por intermédio 

de acórdão publicado no DJE de 11/4/2011, ata nº 15/2011, publicada no DJE 68, 

divulgado em 8/4/2011. 

A propósito do tema decidendo, dispõe o NCPC, em seu art. 1035, § 5º, o 

seguinte:

Art. 1.035. O Supremo Tribunal Federal, em decisão irrecorrível, não 
conhecerá do recurso extraordinário quando a questão constitucional 
nele versada não tiver repercussão geral, nos termos deste artigo. 
(....)
§ 5º Reconhecida a repercussão geral, o relator no Supremo Tribunal 
Federal determinará a suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a 
questão e tramitem no território nacional. 
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Não há consenso na doutrina e na jurisprudência se a suspensão decorre 

automaticamente ou se depende de determinação específica do Relator. 

No caso em tela, não houve determinação específica do eminente Ministro 

Relator determinando a suspensão da tramitação dos feitos versando sobre idêntica 

questão jurídica como se vê da decisão que reconheceu a repercussão geral: 

2. O processo encontra-se aparelhado para julgamento. Vale dizer: já 
conta com manifestação da Procuradoria Geral da República.  
Cumpre definir, de forma linear, em todo o território nacional, mediante a 
voz abalizada do Supremo, o alcance do inciso III do artigo 15 da Lei 
Fundamental, que preceitua a suspensão dos direitos políticos em 
virtude de condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem 
seus efeitos. Em síntese, o guardião-maior da Carta Federal há de 
assentar se a suspensão prevista constitucionalmente abrange 
pronunciamento judicial a encerrar a substituição da pena restritiva da 
liberdade pela restritiva de direitos. A conclusão extrapolaria os limites 
subjetivos do processo, irradiando-se para um incontável número de 
casos. 
3. Admito a existência de repercussão geral. 
4. Publiquem-se. 
Brasília – residência -, 2 de fevereiro de 2011, às 20h15. 
Ministro Marco Aurélio – Relator 

O Acórdão da Repercussão Geral restou assim ementado: 

Repercussão Geral no Recurso Extraordinário 601.182 Minas Gerais. 
Relator: Min. Marco Aurélio 
Recte.(s): Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
Recdo. (a/s): Frederico Adão Filho 
Adv.(a/s): Dpe-MG – Andréa Abritta Garzon Tonet 

DIREITOS POLÍTICOS – CONDENAÇÃO CRIMINAL – SUBSTITUIÇÃO 
DA PENA RESTRITIVA DA LIBERDADE PELA RESTRITIVA DE 
DIREITOS – ARTIGO 15, INCISO III, A CONSTITUIÇÃO FEDERAL – 
ALCANCE – AFASTAMENTO DA SUSPENSÃO NA ORIGEM – 
REPERCUSSÃO GERAL CONFIGURADA. 
Possui repercussão geral a controvérsia sobre a suspensão de direitos 
políticos, versada no artigo 15, inciso III, da Constituição Federal, tendo 
em vista a substituição da pena privativa de liberdade pela restritiva de 
direitos. 
Decisão: O Tribunal reconheceu a existência de repercussão geral da 
questão constitucional suscitada. Não se manifestarem os Ministros Luiz 
Fux, Joaquim Barbosa e Ellen Gracie. 
Ministro Marco Aurélio – Relator. 

No caso dos autos, reconhecida a repercussão geral em 10/4/2011, o recurso 

se encontra pendente de julgamento até a presente data, de sorte que tem plena 

aplicabilidade ao caso presente o disposto no art. 1035, § 9º, do NCPC, assim 

redigido:
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Art. 1.035. O Supremo Tribunal Federal, em decisão irrecorrível, não 
conhecerá do recurso extraordinário quando a questão constitucional 
nele versada não tiver repercussão geral, nos termos deste artigo. 
(....)
§ 9º O recurso que tiver a repercussão geral reconhecida deverá ser 
julgado no prazo de 1 (um) ano e terá preferência sobre os demais feitos, 
ressalvados os que envolvam réu preso e os pedidos de habeas corpus. 

Assim, é de se concluir que, não ocorrendo o julgamento do processo, no prazo 

de 1 ano, contado do reconhecimento da repercussão geral, os feitos suspensos 

retomarão seu curso normal em atendimento ao princípio da razoável duração do 

processo (NCPC, art. 139, II). 

É, aliás, o que está expresso no art. 313, inciso V, alínea “a”, § 4º, do NCPC, 

assim redigido: 

Art. 313. Suspende-se o processo: 
(...)
V - quando a sentença de mérito: 
a) depender do julgamento de outra causa ou da declaração de 
existência ou de inexistência de relação jurídica que constitua o objeto 
principal de outro processo pendente; 
(...)
§ 4º O prazo de suspensão do processo nunca poderá exceder 1 (um) 
ano nas hipóteses do inciso V e 6 (seis) meses naquela prevista no 
inciso II. 

Logo, no caso em apreço, não há falar em suspensão do processo até o 

julgamento do mérito do RE nº 601.182. 

A propósito do tema decidendo, o e. Superior Tribunal Eleitoral fixou a sua 

jurisprudência em idêntica linha argumentativa, conforme se denota, aliás, pelo trecho 

da ementa do julgado que ora transcrevo: 

ELEIÇÕES 2016. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECEBIMENTO. 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DECISÃO. NEGATIVA 
DE SEGUIMENTO. REGISTRO DE CANDIDATURA. VEREADOR. 
INDEFERIMENTO. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO 
IMPUGNADOS. SENTENÇA CRIMINAL TRANSITADA EM JULGADO. 
SUSPENSÃO DOS DIREITOS POLÍTICOS. CONDIÇÃO DE 
ELEGIBILIDADE. ART. 15, III, DA CF. AUSÊNCIA. DESPROVIMENTO. 
(...)
2. O pedido de suspensão do processo foi indeferido, pois a 
jurisprudência deste Tribunal Superior é no sentido de que até o 
Supremo Tribunal Federal reexaminar a questão referente à 
suspensão de direitos políticos nos casos de substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos - já admitida sob o 
ângulo da repercussão geral -, a condenação criminal transitada em 
julgado é suficiente para a suspensão dos direitos políticos do 
candidato.
(...)
4. Com efeito, nos termos da Súmula-TSE nº 9, independentemente do 
efetivo registro no sistema da Justiça Eleitoral, a suspensão dos direitos 
políticos, causa de ausência de condição de elegibilidade e, portanto, 
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hipótese diversa da inelegibilidade prevista no art. 1°, I, e, da LC n° 
64/90, é consequência automática da condenação criminal transitada em 
julgado, ainda que a pena privativa de liberdade tenha sido substituída 
por restritiva de direitos. 
5. Não há notícias nos autos de que o recorrente obteve provimento 
jurisdicional apto a suspender ou anular a decisão que o condenou 
criminalmente. 
6. Agravo regimental a que se nega provimento. (Agravo Regimental em 
Recurso Especial Eleitoral nº 9181 - SIRIRI – SE, Rel. Min. Luciana 
Christina Guimarães Lóssio, DJe 03/11/2016). 

No mérito, o que se deve avaliar para fins de configuração da inelegibilidade é 

a existência de condenação criminal, não a natureza do crime. 

Discorrendo sobre o tema, GILMAR FERREIRA MENDES, INOCÊNCIO 

MÁRTIRES COELHO, PAULO GUSTAVO GONET BRANCO (“Curso de Direito 

Constitucional”, Ed. Saraiva 2007, p. 724/725) dizem que: 

A condenação criminal transitada em julgado dá ensejo à suspensão dos 
direitos políticos, enquanto durarem seus efeitos. 
Lavrou-se controvérsia sobre a subsistência ou não dos direitos políticos 
durante a vigência da suspensão condicional da pena (sursis). Diante da 
regra clara do próprio Código Penal, que não estende os efeitos do 
sursis às penas restritivas de direito, como é o caso da suspensão dos 
direitos políticos (CP, arts. 43, II, 47, I, e 80), afigura-se inequívoco que a 
suspensão condicional da pena não interfere na suspensão dos direitos 
políticos enquanto efeito da condenação. 

Na mesma linha argumenta o Prof. BERNARDO GONÇALVES FERNANDES 

(“Curso de Direito Constitucional”, 5ª ed., ed. JusPODIVM, 2013, p. 680 e 681): 

Passamos agora à análise das hipóteses de suspensão (privação 
temporária) dos direitos políticos: 
1) Indivíduo que sofre condenação penal (diga-se, de qualquer tipo, 
incluindo crimes dolosos, culposos com ou sem pena privativa de 
liberdade e até mesmo contravenção penal) transitado em julgado. Certo 
é que, com a condenação, os direitos políticos serão suspensos até a 
extinção da punibilidade (portanto, mesmo que exista suspensão 
condicional da pena, ou seja, sursis, ele permanecerá com os direitos 
políticos suspensos. Nesse sentido, é a exegese da Súmula 9 do 
Tribunal Superior Eleitoral que preleciona: “A suspensão de direitos 
políticos decorrente de condenação criminal passada em julgado cessa 
com o cumprimento ou extinção da pena, independentemente de 
reabilitação ou de prova de reparação de danos. 

Desta forma, se a hipótese dos autos se enquadra à hipótese de incidência da 

norma, não cabe realizar juízo de valor para aferir a proporcionalidade da sanção ou 

gravidade do ato praticado. 

Nesta vertente interpretativa, aliás, já se pronunciou o e. Superior Tribunal 

Eleitoral, em acórdãos cujas ementas registram: 
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ELEIÇÕES 2016. RECURSO ESPECIAL ELEITORAL. REGISTRO DE 
CANDIDATURA. INDEFERIMENTO. CARGO. PREFEITO. CRIME DE 
RESISTÊNCIA QUALIFICADA. ART. 329, § 1º, DO CP. 
INELEGIBILIDADE. ART. 1º, I, e, DA LC Nº 64/1990. 
CARACTERIZAÇÃO. DECISÃO DO STF NAS ADCs Nºs 29 E 30 E NA 
ADI Nº 458. EFICÁCIA ERGA OMNES E EFEITO VINCULANTE. 
OFENSA. RETROATIVIDADE DA LEI. AUSÊNCIA. EFEITO 
RETROSPECTIVO DA NORMA. PROVIMENTO. 
(...)
8. A condenação do recorrente em decisão transitada em julgado por 
crime de resistência qualificada, tipificado no artigo 329, § 1º, do Código 
Penal - cuja pena privativa de liberdade foi extinta pelo seu integral 
cumprimento, em 12.11.2010 -, atrai a incidência da causa de 
inelegibilidade prevista no art. 1º, I, e, 1, da Lei de Inelegibilidade, com 
as alterações introduzidas pela LC nº 135/2010. 
9. Com base na compreensão da reserva legal, o que se deve avaliar 
para fins de configuração da inelegibilidade é a existência de 
condenação criminal, não a natureza do crime. Assim, se o caso sob 
exame enquadra-se na hipótese de incidência da norma, não cabe 
realizar juízo de valor para aferir a proporcionalidade da sanção ou 
gravidade do ato praticado. 
10. Firmado, para o pleito de 2016, o entendimento de que a conversão 
da pena privativa de liberdade em restritiva de direitos não afasta a 
incidência da inelegibilidade prevista no art. 1º, I, e, 1, da LC nº 64/1990. 
Recurso especial conhecido e provido.” (Recurso Especial Eleitoral 
nº 7586 - ABELARDO LUZ – SC, Rel. Min. ROSA WEBER, DJe 
19/12/2016.

0000174-23.2016.6.21.0012 - RESPE nº 17423 - CAMAQUÃ - RS 
Acórdão de 13/12/2016 
Relator(a) Min. Luciana Christina Guimarães Lóssio 
Publicação: PSESS - Publicado em Sessão, Data 13/12/2016 
Ementa:
ELEIÇÕES 2016. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
REGISTRO DE CANDIDATURA. VEREADOR. INDEFERIMENTO. 
INELEGIBILIDADE. ART. 1º, I, E, ITEM 1, DA LC Nº 64/90. 
CONFIGURAÇÃO. CONDENAÇÃO CRIMINAL. CONCUSSÃO. CRIME 
CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. TRÂNSITO EM JULGADO. 
PENA RESTRITIVA DE DIREITOS. SÚMULA Nº 61/TSE. INCIDÊNCIA. 
DESPROVIMENTO.
1. A agravante sofreu condenação criminal transitada em julgado em 1º 
de julho de 2013, pela prática do crime de concussão (crime contra a 
Administração Pública), e cumpriu a pena restritiva de direito em 
12.6.2013. Incidência da causa de inelegibilidade prevista no art. 1º, I, e, 
item 1, da LC nº 64/90. Precedentes. 
Súmula n° 61/TSE. 
2. Agravo regimental desprovido. 
Decisão: O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Relatora. Votaram com a Relatora os 
Ministros Luiz Fux, Rosa Weber, Herman Benjamin, Napoleão Nunes 
Maia Filho, Henrique Neves da Silva e Gilmar Mendes (Presidente). 
Acórdão publicado em sessão. 
Partes: 
AGRAVANTE: CARMINHA ROXINÉIA SILVA DA SILVA NUNES 
Advogado(a): FABRICIO JOSÉ KLEIN 
Advogado(a): PAULO RENATO GOMES MORAES 
Advogado(a): SETEMBRINO PEDRO LACERDA DE VARGAS 
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Pelo exposto, acompanho o eminente Relator e julgo procedente o pedido 
no RECURSO CONTRA EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA para cassar o diploma 
concedido a Nivaldo Alves Ferreira, vereador eleito do município de Iturama.

Quanto ao cumprimento do deste Acórdão, deve-se aguardar o seu trânsito em 

julgado, nos termos do art. 216 do Código Eleitoral. 

É como voto. 

O DES ROGÉRIO MEDEIROS – De acordo com o Relator, data venia da 

divergência.

O JUIZ PAULO ROGÉRIO ABRANTES – De acordo com o Relator. 

EXTRATO DA ATA 

Recurso Contra Expedição de Diploma nº 704-47.2016.6.13.0142. Relator: Juiz 

Ricardo Torres Oliveira. Recorrente: Ministério Público Eleitoral. Recorrido: Nivaldo 

Alves Ferreira, Candidato a Vereador, Eleito. Advogados: Drs. Higor Mayke de 

Queiroz; Rosiene Neres de Souza; Daniel Ricardo Davi Sousa; Drs. Haiala Alberto 

Oliveira; Olívio Girotto Neto; Laila Soares Reis; Roberta Catarina Giacomo; Iris Cristina 

Fernandes Vieira; Anderson de Castro e Cordeiro; Paula Fernandes Moreira; Renata 

Soares Silva; Victor Gomes Ribeiro; Guilherme Stylianoudakis de Carvalho; Gabriela 

Resende Santos Souza; José Custódio de Moura Neto; Angelina Silva de Oliveira; 

Lilian dos Santos Machado; Igor Geraldo Magalhães Moreira. 

Decisão: O Tribunal, por maioria, rejeitou a preliminar, e, no mérito, por maioria, 

julgou procedente o pedido ‘, vencidos os Juízes Ricardo Matos de Oliveira e Antônio 

Augusto Mesquita Fonte Boa. 

Presidência do Exmo. Sr. Des. Pedro Bernardes. Presentes os Exmos. Srs. 

Des. Rogério Medeiros e Juízes Paulo Rogério Abrantes, Ricardo Torres Oliveira, 

Ricardo Matos de Oliveira, Antônio Augusto Mesquita Fonte Boa e João Batista 

Ribeiro e o Dr. Ângelo Giardini de Oliveira, Procurador Regional Eleitoral. 
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Índice de Assuntos 

RECURSO ELEITORAL Nº 709-48 
Santa Luzia – 246ª Z.E. 

Recurso Eleitoral nº 709-48.2016.6.13.0246 
Zona Eleitoral: 246ª, de Santa Luzia/MG 
Recorrentes: Roseli Ferreira Pimentel, Prefeita, reeleita; Fernando Cesar de Almeida 
Nunes Resende Vieira, Vice-Prefeito, eleito 
Recorridos: Lacy Carlos Dias e Davi Martins Rodrigues, candidatos ao cargo de 
Vereador, não eleitos 
Relator: Juiz Carlos Roberto de Carvalho 

ACÓRDÃO 

RECURSO ELEITORAL. AIJE. ELEIÇÕES 2016. CONDUTAS 
VEDADAS AOS AGENTES PÚBLICOS. ART. 73, VII, DA LEI Nº 
9.504/97. ABUSO DE PODER ECONÔMICO E POLÍTICO. ART. 22 DA 
LEI COMPLEMENTAR Nº 64/90. SENTENÇA CONDENATÓRIA EM 1º 
GRAU. CASSAÇÃO DOS DIPLOMAS DE PREFEITO E VICE-
PREFEITO.

Preliminares:
Ausência de quorum. Rejeitada.
1. Coisa julgada com relação à AIJE nº 474-81.2016.6.13.0246. 
Rejeitada. Em precedente deste Tribunal Eleitoral, Recurso Eleitoral nº 
1-80.2013.6.13.0285, julgado em 17/8/2016, do qual fui Relator, 
manifestei-me no sentido de que “a litispendência nas ações eleitorais 
deve ser repensada, pois os legitimados defendem direitos coletivos 
lato sensu, mais precisamente direitos difusos, portanto, são 
legitimados extraordinários”, afirmando, por conseguinte, que “a 
litispendência no processo coletivo ocorre apenas com a identidade de 
causa de pedir e pedidos”, havendo, assim, a “necessidade de uma 
exegese diferente no caso do Direito Coletivo, diferente da tutela 
meramente individual”. O mesmo se aplicaria ao fenômeno da coisa 
julgada no presente julgamento. Se encampado esse raciocínio no 
caso concreto, haveria a possibilidade jurídica de se reconhecer a 
ocorrência da coisa julgada, ainda que as partes, no polo ativo das 
ações eleitorais em cotejo, sejam distintas. Isso porque, a identidade 
de ações se estabeleceria em face da mesma “relação básica de 
direito”, segundo a terminologia adotada em julgado isolado do TSE 
(RE nº 5-44-2013, Relatora: Min. Maria Thereza de Assis Moura, de 
7/4/2016). Todavia, a adoção deste posicionamento, privilegiando a 
abordagem do tema sob a ótica do processo coletivo, demandaria um 
esforço para se superar uma aparente antinomia jurídica entre a regra 
prevista no art. 105-A da Lei nº 9.504/97, que dispõe que não são 
aplicáveis os procedimentos previstos na Lei da Ação Civil Pública – 
Lei nº 7.347/1985 – e o comando normativo inserto no art. 96-B, § 3º, 
também da Lei das Eleições, que, por sua vez, sugere a viabilidade de 
aplicação das regras da Lei da Ação Civil Pública no Direito Processual 
Eleitoral, ao admitir o conhecimento de nova ação eleitoral sobre o 
mesmo fato apreciado em outra cuja decisão já tenha transitado em 
julgado, desde que sejam apresentadas “outras ou novas provas”. 
Todavia, esse debate se mostra desnecessário, uma vez que a 
jurisprudência majoritária ainda atribui tutela meramente individual às 
ações eleitorais, aplicando-se, via de regra, as disposições subsidiárias 
do Código de Processo Civil. Assim, seguindo-se a linha majoritária de 
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entendimento jurisprudencial, que também orienta as decisões deste 
Tribunal Eleitoral, não há que se falar em coisa julgada, no caso 
vertente, uma vez que as partes que figuram no polo ativo das referidas 
ações são distintas, não se caracterizando, portanto, a identidade de 
ações, a teor do que dispõe o art. 337, §§ 1º, 2º e 4º, do CPC. 

2. Nulidade por ausência de formação de litisconsórcio passivo 
necessário entre o candidato e o agente público responsável pela 
prática do ilícito. Rejeitada.
No caso dos autos, contudo, para fins de responsabilização, a petição 
inicial não narra a conduta do secretário municipal responsável pela 
ordenação da despesa, a ponto de justificar a sua inserção no polo 
passivo da lide. Há, apenas, como causa de pedir, o fato da recorrente, 
então candidata à reeleição, ter excedido os limites com propaganda 
institucional estabelecido pelo art. 73, VII, da Lei nº 9.504/1997, 
incorrendo, assim, em tese, em prática de conduta vedada. 
Ademais, enquanto ocupante do cargo de Prefeita do Município de 
Santa Luzia/MG, a recorrente atuava, do ponto de vista hierárquico, 
como a gestora máxima dos recursos públicos, sendo de sua inteira 
responsabilidade os gastos realizados com propaganda institucional ao 
longo do exercício do seu mandato. 

Pelo fato de ser a responsável maior pela gestão dos recursos 
públicos, especialmente os destinado à propaganda institucional    da 
sua gestão, a recorrente não figura na lide como mera beneficiária da 
conduta vedada, a ponto de atrair a exigência da formação do 
litisconsórcio passivo necessário.  
A recorrente é autora da conduta vedada, ao passo que não é possível 
vislumbrar, na ordenação, liquidação e autorização do pagamento da 
despesa, como alegado, independência funcional do responsável pela 
pasta, na medida apontada nas razões recursais. Este, na qualidade de 
secretário municipal, agia na condição de mandatário da recorrente, 
executando a sua política de governo em estrita obediência 
heierárquica. Preliminar rejeitada.

3. Nulidade da sentença. Invalidade do parecer técnico-contábil 
elaborado pelo MPE de 1º grau. Rejeitada. As alegações dos 
recorrentes confundem-se com o mérito da demanda. Não se discute 
vícios na produção da prova ou necessidade de seu 
desentranhamento, mas apenas sua aptidão para comprovar a prática 
da conduta vedada.  

4. Arguição de inconstitucionalidade da incidência retroativa da nova 
redação do art. 73, VII, da Lei nº 9.504/1997. Rejeitada.
Sustenta a recorrente que, para o julgamento do presente caso, é 
inconstitucional a aplicação das alterações promovidas no art. 73, VII, 
da Lei nº 9.504/1997, pela reforma promovida pela Lei nº 13.165/2015, 
pois, em síntese, alcança, quando da verificação da prática da conduta 
vedada, fatos ocorridos nos anos de 2013 a 2015, o que representa, no 
seu sentir, incidência retroativa da norma, em ofensa ao art. 5º, XXXVI, 
da CRFB/1988. 
No caso dos autos, embora, de fato, a média, para fins de apuração do 
abuso de poder, alcance, como base de cálculo, as despesas 
realizadas nos anos de 2013, 2014 e 2015, os efeitos da nova lei se 
projetam, desde 29 de setembro de 2015, sobre a publicidade 
institucional que, in casu, o Município de Santa Luzia/MG realizaria a 
partir do primeiro semestre de 2016, e não sobre as despesas já 
realizadas. 
Não há retroatividade da lei, portanto. Há, sim, a incidência de uma 
norma legal posta em vigor com a anterioridade devida, como nova 
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imposição legal de limitação na realização de despesa de cunho 
promocional, para cujo cumprimento os agentes públicos em 
campanha eleitoral gozaram de tempo suficiente para adequarem as 
despesas a serem realizadas. Preliminar rejeitada.  

Mérito.
Comprovação da prática de condutas vedadas aos agentes públicos, 
mediante a realização de gastos com publicidade no 1º semestre de   
2016 em volume superior à média dos primeiros semestres dos três 
últimos anos anteriores ao pleito. Infração ao art. 73, VII, da Lei nº 
9.504/97, devidamente comprovada.  
A formação de Juízo de convicção acerca dos fatos narrados nos 
presentes autos prescinde do parecer técnico-contábil do MPE de 1º 
grau, já que os dados fornecidos pelo Departamento de Contabilidade 
da Prefeitura de Santa Luzia/MG constituem provas suficientes para 
elucidação dos fatos, não dependendo de conhecimento pericial para 
sua compreensão. 
A documentação apresentada pelos recorridos, às fls. 33/75, se reveste 
de presunção de idoneidade e validade, uma vez que trata de 
informações oficiais fornecidas pelo Departamento de Contabilidade da 
Prefeitura de Santa Luzia/MG, representadas por planilha com total de 
gastos com publicidades do município, anual e semestral, referentes 
aos anos de 2013, 2014, 2015 e 2016, e relatório extraído do Sistema 
de Contabilidade e Orçamento Público do Município, contendo as 
movimentações dos empenhos e valores liquidados referentes aos 
períodos especificados. 
4. Os recorrentes tinham conhecimento das informações sobre os totais 
de gastos do Município com publicidade, nos anos de 2013 a 2016, 
desde antes do ajuizamento da presente AIJE, ou seja, ao tempo da 
tramitação da Representação nº 474-81.2016.6.13.0246, quando eles 
mesmos apresentaram documentação oficial da Prefeitura de Santa 
Luzia, semelhante ao que foi apresentado nos presentes autos pelos 
recorridos, contendo as movimentações de empenho e valores pagos 
nos períodos especificados (fls. 430/462). Portanto, não há que se falar 
em falta de oportunidade de exercer o contraditório e a ampla defesa 
em face dos resultados apresentados pelo parecer   
técnico do MPE. 
5. Os dados constantes no relatório oficial emitido pelo Departamento 
de Contabilidade da Prefeitura de Santa Luzia/MG não faz referência a 
nenhum valor que tenha sido empenhado, liquidado ou pago no 1º 
semestre de 2013. Os recorrentes não fizeram prova do valor de R$ 
103.867,84, que, segundo eles, teria sido gasto com publicidade no 
primeiro semestre de 2013. 
Na redação do inciso VII do art. 73 da Lei nº 9.504/97 não há qualquer 
distinção/classificação acerca de modalidades de publicidade dos 
órgãos públicos que deva ser considerada ou desprezada, para fins de 
apuração das médias dos gastos nos primeiros semestres dos três 
últimos anos que antecedem o pleito, o que desautoriza, a princípio, a 
interpretação defendida pelos recorrentes que sugere a 
desconsideração da “publicidade de utilidade pública” para fins de 
apuração dos gastos com publicidade no 1º semestre do ano de 
eleição.
6. A única categoria de publicidade de órgãos de governo que se
compatibiliza com a regra insculpida no inciso VII do art. 73 da Lei nº 
9.504/97, sem importar em violação à conduta proibitiva nela 
disciplinada, é a “publicidade legal”. A “publicidade legal”, de fato, 
não pode ser contabilizada, para fins de apurar a média de gastos 
com publicidade dos órgãos públicos nos primeiros semestres dos três 
anos que antecedem a eleição, uma vez que os gastos dela 
decorrentes são de cunho obrigatório, já que se submetem ao 
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princípio da publicidade dos atos da Administração Pública, de status
constitucional (Art. 37 da Constituição da República). Assim, a 
publicidade legal deve ser obrigatoriamente realizada,
independentemente se o volume de empenhos liquidados para este fim 
extrapole os limites fixados pela legislação eleitoral. A jurisprudência 
dos Tribunais Eleitorais têm se posicionado nesse sentido. Os 
recorrentes não fizeram prova de que os empenhos com valores 
liquidados no 1º semestre de 2016, relacionados no relatório oficial 
fornecido pelo Departamento de Contabilidade da Prefeitura de Santa 
Luzia/MG, de fls. 72/75, referiam-se, no todo ou em parte, a gastos 
com “publicidade legal”. 
7. Ao contrário do que sustentam os recorrentes, não se pode conferir 
à “publicidade de utilidade pública” o mesmo tratamento 
dispensado à “publicidade legal”. Embora o papel de orientação da 
população sobre temas de interesse coletivo constitua tarefa regular do 
Poder Público, a cadência de gastos com “publicidade de utilidade 
pública”, voltada para o cumprimento deste fim, pode ser planejada,
dentro de um plano plurianual de gastos em áreas como saúde, 
educação e transporte, por exemplo, de forma que sejam respeitadas 
as limitações de divulgação de publicidade de órgãos públicos no 
primeiro semestre do ano de eleição, sem importar em violação ao 
disposto no inciso VII do art. 73 da Lei nº 9.504/97. Nesse sentido, 
compete ao gestor público, em ação de planejamento, dosar as 
publicidades “de outros gêneros” com a “publicidade de utilidade 
pública”, para que o limite de gastos no primeiro semestre do ano de 
eleição não extrapole a média dos primeiros semestres dos três últimos 
anos anteriores ao pleito. Eventual necessidade de realização de 
gastos adicionais com “publicidade de utilidade pública” no período 
eleitoral já se encontra resguardada pela ressalva contida no inciso VI, 
“b”, do art. 73 da Lei nº 9.504/97 que a permite em “caso de grave e 
urgente necessidade pública, assim reconhecida pela Justiça Eleitoral”. 
8. Em se tratando da previsão contida no inciso VII do art. 73 da Lei nº 
9.504/97, não há que se falar da possibilidade de desconto dos gastos 
com “publicidade de utilidade pública” para fins de apuração da média 
dos gastos com órgãos públicos no primeiro semestre do ano de 
eleição, hipótese somente compatível com os gastos com “publicidade 
legal”.
9. Mesmo que esta Corte Eleitoral reconheça ser possível descontar os 
gastos com “publicidade de utilidade pública” do cômputo dos gastos 
com publicidade no primeiro semestre do ano de eleição (2016), que 
totalizou R$1.216.662,75 (fl. 33), a referida providência ainda assim 
não socorre a pretensão dos recorrentes de reduzir os gastos em 
patamares inferiores do que a média dos primeiros semestres dos três 
últimos anos anteriores à eleição, que ficou estabelecida em 
R$928.790,84 (fl. 886). Deduzidos os gastos com publicidade de 
“utilidade pública” no 1º semestre de 2016, o total de gastos no período 
(R$966.992,65) permanece superior à média de gastos com 
publicidade referentes aos primeiros semestres dos três últimos anos 
anteriores ao pleito (2013/2014/2015). 
10. Se não bastasse a insuficiência dos valores apurados para fins de 
descaracterizar o excesso de publicidade realizada no 1º semestre de 
2016, o fato é que os documentos apresentados pelos recorrentes não 
demonstram que os empenhos mencionados custearam, efetivamente, 
“publicidades de utilidade pública”. As publicidades apontadas às fls. 
464/618, embora, aparentemente, tenham se prestado à divulgação de 
conteúdo informativo, de interesse da população, encontram-se 
impregnadas de sentido de “apelo e promoção pessoal”, uma vez que, 
em sua maioria, contêm o logotipo que identifica a gestão de governo 
da 1ª recorrente. É exatamente essa modalidade de publicidade, que, a 
um só tempo, conjuga conteúdo informativo com oportunidade de 
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promoção da imagem do gestor público, que constitui  o principal objeto 
da regulação disciplinada pelo art. 73 da Lei nº 9.504/97, com vistas a 
conter o uso da propaganda de governo em benefício de candidatos ao 
pleito.
11. Um exemplo claro do desvirtuamento da publicidade de “utilidade 
pública” resta evidenciado no caso do empenho nº 56/2016/2010, de 
5/5/2016, liquidado no valor de R$ 14.437,10, que teve como uma de 
suas finalidades o anúncio de jornal com a seguinte mensagem em 
grande destaque: “SAMU 192 – Mais uma grande conquista”. Ao se 
visualizar a imagem, de fls. 580, se percebe, com clareza, se tratar de 
publicidade com nítido conteúdo de promoção pessoal da gestão da 
recorrente, considerando a mensagem que evidencia o êxito da 
administração da recorrente, acompanhado do logotipo de sua gestão. 
12. Com relação à fixação do momento da liquidação da despesa como 
critério/parâmetro de apuração da média dos gastos com publicidade 
institucional, de que trata o inciso VII do art. 73 da Lei nº 9.504/97, 
assiste razão aos recorrentes. A jurisprudência eleitoral já perfilha esse 
entendimento, conforme precedentes deste Tribunal Regional e do 
Tribunal Superior Eleitoral (Recurso Eleitoral nº 8798/MG – Ipatinga, 
Relator: Juiz Maurício Torres Soares, julgado em 6/4/2010, e RESPE nº 
67994/SP – Guarujá, Relator: Min. Henrique Neves da Silva, julgado 
em 24/10/2013.), Todavia, essa circunstância não socorre os 
recorrentes na tentativa de reduzir os valores de publicidade gastos 
nos primeiros semestres dos anos anteriores à eleição, nem tampouco 
com relação aos valores apurados no 1º semestre de 2016. Os 
relatórios oficiais fornecidos pelo Departamento de Contabilidade da 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia, de fls. 39/75, apresentam a 
movimentação de empenhos cujos valores foram efetivamente 
liquidados até 30 de junho, referentes aos primeiros semestres dos 
anos de 2014, 2015 e 2016. Portanto, não há valor a se desconsiderar, 
já que todos os valores empenhados com publicidade institucional 
foram efetivamente liquidados até 30 de junho de cada ano. 
13. Assim, permanece inalterado o total de gastos com publicidade no 
primeiro semestre do ano de 2016 (R$1.216.662,75), que foi bastante 
superior à média de gastos de R$928.790,84, referentes aos primeiros 
semestres dos anos de 2013 (R$0,00), 2014 (R$825.877,50) e 2015 
(R$1.960.495,01), conforme informado na planilha de fls. 33 dos autos. 
14. Mesmo considerando a aplicação de correção monetária dos 
valores gastos nos primeiros semestres dos três anos anteriores à 
eleição, para que se possa fazer uma justa comparação atualizada
com os gastos de publicidade contraídos no primeiro semestre de 
2016, ainda assim o total de gastos com publicidade no primeiro 
semestre do ano de 2016 (R$1.216.662,75) se mantém superior à 
média de gastos (atualizada) de R$1.097.088,96, representando uma
diferença de R$119.573,79 em gastos a mais com publicidade no 1º 
semestre do ano eleitoral, o que evidencia a infração ao disposto 
no inciso VII do art. 73 da Lei nº 9.504/97.
15. DA EXECUÇÃO DO ACÓRDÃO. Da inconstitucionalidade da 
expressão “após o trânsito em julgado” contida no § 3º do art. 224 
do Código Eleitoral. Não obstante o § 3º do art. 224 do Código 
Eleitoral, introduzido pela Lei nº 13.165/2015, contenha em sua 
redação a regra de que a realização de novas eleições somente 
ocorrerá após o trânsito em julgado da decisão que importou em 
cassação dos diplomas, o Tribunal Superior Eleitoral, em controle 
difuso de constitucionalidade aplicado no julgamento dos ED-REsp nº  
139-25.2016.6.21.0154/RS, Relator: Min. Henrique Neves da Silva, 
julgado em 16/11/2016, declarou inconstitucional a mencionada regra, 
ficando mantido o entendimento vigorante na jurisprudência de que “as 
decisões da Justiça Eleitoral que cassam o registro, o diploma ou o 
mandato do candidato eleito em razão da prática de ilícito eleitoral 
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devem ser cumpridas tão logo haja o esgotamento das instâncias 
ordinárias, ressalvada a obtenção de provimento cautelar perante a 
instância extraordinária”. A este entendimento me filio, pois, de fato, 
condicionar a realização de novas eleições, no caso de cassação de 
diplomas, ao trânsito em julgado da decisão condenatória, viola “a 
soberania popular, a garantia fundamental da prestação jurisdicional 
célere, a independência dos poderes e a legitimidade exigida para o 
exercício da representação popular”, conforme assentado no 
julgamento em referência. Adotando os mesmos fundamentos firmados 
no precedente citado, DECLARO, em caráter incidental, a 
inconstitucionalidade da expressão “após o trânsito em julgado” contida 
no § 3º do art. 224 do Código Eleitoral, conforme redação dada pela Lei 
nº 13.165/2015. 
16. A execução do presente julgado terá início após o decurso do prazo 
para oposição dos embargos de declaração, ou, se opostos, após a 
publicação do acórdão que os julgar. 
17. Recurso a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima identificado, 

ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais em rejeitar as 

preliminares de necessidade de quórum completo para julgamento de coisa julgada 

com relação à AIJE nº 474-81.2016.6.13.0246; de nulidade por ausência de formação 

de litisconsórcio passivo; de nulidade da sentença e de arguição de 

inconstitucionalidade da incidência retroativa da nova  redação do art. 73, VII, da Lei nº 

9.504/1997 e, no mérito, à unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 

voto do Relator. Deu-se por suspeito o Juiz Ricardo Matos de Oliveira.  

Belo Horizonte, 21 de agosto de 2017. 

Juiz CARLOS ROBERTO DE CARVALHO, Relator  

RELATÓRIO 

O JUIZ CARLOS ROBERTO DE CARVALHO – Trata-se de recurso eleitoral 

interposto, às fls. 953/969, por ROSELI FERREIRA PIMENTEL MATOS, Prefeita, 

reeleita, e FERNANDO CESAR DE ALMEIDA NUNES RESENDE VIEIRA, Vice-

Prefeito, eleito, em face da sentença, de fls. 940/951, que julgou extinto o processo no 

que se refere ao suposto descumprimento do art. 77 da Lei nº 9.504/97, e julgou 

procedente o pedido com relação ao excesso de gastos com publicidade institucional, 

cassando os diplomas dos representados, ora recorrentes, com fundamento na 

violação ao disposto no art. 73, VII, da Lei nº 9.504/97, e embasado nas disposições 

do § 5º do indigitado comando legal.  
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Em suas razões recursais, os recorrentes suscitam, preliminarmente, a 

invalidade do parecer técnico-contábil elaborado pelo Ministério Público, de fls. 

664/892, bem como a ocorrência de coisa julgada em face da AIJE nº 474-81.2016.  

Quanto ao mérito, sustentam a inocorrência de violação ao inciso VII do art. 73 

da Lei nº 9.504/97, ao argumento de que não teria ocorrido excesso de gastos com 

publicidade institucional, uma vez que o parecer técnico-contábil apresentado pelo 

Ministério Público Eleitoral de 1º grau incluiu publicidade de utilidade pública, de 

caráter meramente informativo e educacional, do ano de 2016, referente a prevenção 

da população contra a proliferação das doenças dengue, zika e chikungunya, que não 

poderia ser incluída como publicidade institucional.  

Salientam que o mero fato de constar o símbolo da administração da primeira 

recorrente não demonstra o caráter de promoção pessoal da publicidade realizada.  

Afirmam que no mencionado parecer técnico-contábil emitido pelo Ministério 

Público Eleitoral de 1º grau não teriam sido contabilizados os gastos da Prefeitura 

realizados no 1º semestre de 2013, o que teria influenciado significativamente o 

resultado da média de gastos apurada.  

No mais, pugnam pela aplicação ao caso vertente dos princípios da 

proporcionalidade e razoabilidade, ao argumento de que a sanção de cassação dos 

diplomas não se justifica no caso ora em apreço, que não se reveste de relevância 

jurídica suficiente que justifique a aplicação de sanção tão severa. 

Ao final, requereu, além do recebimento do recurso em ambos os efeitos, o 

acolhimento das preliminares, declarando-se nula a sentença, e, no mérito, a reforma 

da decisão, julgando-se improcedentes os pedidos, ou, no caso de condenação, que 

seja aplicada apenas multa eleitoral aos recorrentes, “ou, quando menos, exclusão 

dos recursos do fundo partidário para o partido ou coligação beneficiado”. 

Em contrarrazões, de fls. 973/979, os recorridos LACY CARLOS DIAS e DAVID 

MARTINS RODRIGUES, defendem os termos da sentença, pelo que sustentam a 

validade do parecer técnico-contábil emitido pelo Ministério Público Eleitoral de 1º 

grau, bem como os fundamentos adotados pela sentença, que reconheceu a infração 

ao art. 73, VII, da Lei nº 9.504/97. Nesses termos, pugnam pelo desprovimento do 

recurso.

Em parecer ministerial, de fls. 982/984, a douta PROCURADORIA REGIONAL 

ELEITORAL sustenta que a questão acerca da validade do parecer técnico-contábil 

apresentado pelo Ministério Público Eleitoral de 1º grau é matéria de mérito, já que 

não se discute a nulidade de sua produção, mas sim sua força probatória. Quanto à 

coisa julgada, afasta a sua incidência, já que a presente ação baseia-se em provas 

distintas da ação anterior, o que viabiliza sua tramitação e julgamento, a teor do 
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disposto no art. 96-B, § 3º, da Lei nº 9.504/97. No mérito, opina pelo desprovimento do 

recurso e sustenta o acerto da sentença.   

Procurações outorgadas pelos recorrentes, às fls. 648/650, e pelos recorridos, 

à fl. 10 dos autos. Substabelecimento, pelos recorrentes, às fls. 651 e 652 e 905 dos 

autos.

Em petição do dia 25/7/2017, a recorrente arguiu mais duas preliminares, a 

saber: Arguição de inconstitucionalidade da incidência retroativa da nova redação do 

art. 73, VII, da Lei nº 9.504/1997 e Nulidade por ausência de formação de 

litisconsórcio passivo necessário entre o candidato e o agente público responsável 

pela prática do ilícito. 

É o relatório. 

O DES. PRESIDENTE – Antes de passar a palavra ao eminente Relator, devo 

registrar, como já dito, mas não anunciado por esta Presidência, que o Juiz Ricardo 

Matos de Oliveira declarou a sua suspeição, por motivo íntimo, para funcionar neste 

feito.

Com a palavra então o ilustre Relator para o voto. 

VOTO

O JUIZ CARLOS ROBERTO DE CARVALHO – O recurso é próprio, tempestivo 

e regularmente processado, razão pela qual dele conheço. 

Os recorrentes ROSELI FERREIRA PIMENTEL MATOS, Prefeita, reeleita, e 

FERNANDO CESAR DE ALMEIDA NUNES RESENDE VIEIRA, Vice-Prefeito, eleito, 

pugnam pela nulidade da sentença, com arrimo nas preliminares que ora se passa a 

examinar:

PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE QUORUM 

De início, analiso a alegação de que o recurso sob enfoque deveria ter sido 

julgado somente com a composição completa desta e. Corte, nos termos do art. 28, § 

4º, do Código Eleitoral. 

Estabelece o artigo 28, § 4º do Código Eleitoral: 

Art. 28. Os Tribunais Regionais deliberam por maioria de votos, em 
sessão pública, com a presença da maioria de seus membros. 
(...)
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§ 4º As decisões dos Tribunais Regionais sobre quaisquer ações que 
importem cassação de registro, anulação geral de eleições ou perda de 
diplomas somente poderão ser tomadas com a presença de todos os 
seus membros.      
§ 5º No caso do § 4º, se ocorrer impedimento de algum juiz, será 
convocado o suplente da mesma classe.    

A Lei nº 13.165/2015, também conhecida como Reforma Eleitoral 2015, alterou 

diversos pontos da legislação eleitoral.  

A regra prevista no parágrafo 4º incluída no art. 28 do Código determina que, a 

partir de agora, as decisões dos Tribunais Regionais sobre quaisquer ações que 

resultem em cassação de registro, anulação geral de eleições ou perda de diplomas 

somente poderão ser tomadas com a presença de todos os integrantes. E o parágrafo 

5º do art. 28 prevê que, no caso de ocorrer impedimento de algum juiz, será 

convocado o suplente da mesma classe. 

Há outra questão que entendo salutar discutir que é a falta de suplente na 

maioria das vezes neste Regional. Sabe-se que muitas das vezes a Justiça Eleitoral 

funciona sem suplente.  

Nesse caso, o julgamento das ações eleitorais deve ocorrer normalmente, caso 

algum Juiz Eleitoral se dê por suspeito para julgar determinada ação, ou seja, com o 

quorum mínimo, já que a Justiça Eleitoral não pode ficar a mercê de outro órgão que 

fará a nomeação do Juiz Eleitoral para julgar as ações eleitorais que exigem 

julgamento rápido. 

Nesse sentido, há previsão de se julgar as ações eleitorais com quorum 

possível no Regimento Interno deste Tribunal. Veja-se: 

Art. 95. O Tribunal delibera por maioria de votos, com a presença de 
cinco dos seus membros (Código Eleitoral, art. 28, caput). 
§ 1º As decisões do Tribunal sobre quaisquer ações que importem 
cassação de registro, anulação geral de eleições ou perda de diplomas 
somente poderão ser tomadas com a presença de todos os seus 
membros.
§ 2º Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros poderá o 
Tribunal declarar a inconstitucionalidade de lei ou de ato do poder 
público (CRFB, art. 97). 
§ 3º Nas hipóteses dos §§ 1º e 2º deste artigo, não estando presentes 
todos os membros, o julgamento, caso iniciado, será suspenso, até que 
se atinja o quórum qualificado. 
§ 4º Nas hipóteses dos §§ 1º e 2º deste artigo, não sendo possível 
alcançar o quórum qualificado, em razão da inexistência de substituto 
para os casos de vacância, impedimento ou suspeição de Juiz titular, o 
julgamento será realizado com o quórum possível. (Destaques nossos.) 

Muito embora, em tese, pudesse ter sido mantida a decisão de cassação de 

registro por esta Corte, nenhuma nulidade aconteceu durante os julgamentos, uma vez 

que realizados com o quórum possível.  
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Portanto, rejeito a preliminar.
Afastaria essa questão até pela surpresa, porque ela não foi levantada, mas 

como foi examinada, fiz questão de analisar primeiro essa preliminar que foi trazida da 

tribuna.

O JUIZ RICARDO TORRES OLIVEIRA – A tese, em verdade, tal como 

suscitada, fere muito mais do que o Regimento Interno. Na verdade, ela fere a 

independência dos Poderes porque submete o funcionamento do Judiciário à boa 

vontade ou ação por parte do Executivo. Então, a ofensa aqui seria muito além do que 

simplesmente um Regimento Interno.

Entendo que o julgamento é perfeitamente possível sob pena de se configurar 

essa ofensa à independência do Poder Judiciário. 

O JUIZ ANTÔNIO AUGUSTO MESQUITA FONTE BOA – Sr. Presidente, por 

ora, vou acompanhar o Relator neste ponto, mas, sinceramente, até em função do 

meu afastamento do Tribunal e da inexistência do quorum completo, é que começou 

essa discussão. Houve até um debate em Brasília, inclusive com o Dr. Telson que hoje 

aqui esteve presente, e discutimos num Colégio Eleitoral, e eles entendiam que 

haveria, sim, a nulidade. 

Mas, frente a essas decisões que vêm sendo proferidas e da não manifestação 

do Supremo Tribunal, ou de decisão do Supremo Tribunal neste momento, vou 

acompanhar o Relator, mas sem prejuízo de eventual alteração de entendimento, caso 

o Supremo realmente julgue essa matéria.

O JUIZ CARLOS ROBERTO DE CARVALHO – Sr. Presidente, pela ordem. 

O TSE já apreciou essa questão também. 

O JUIZ ANTÔNIO AUGUSTO MESQUITA FONTE BOA – Ouvi essa decisão, 

mas não é basicamente o caso dos autos, é um caso de impedimento. A falta de 

quórum ali tratada não é só do impedimento do advogado; se o quórum não estiver 

completo, não tem suplente, não há. O TSE não foi profundo nessa discussão, pela 

minha análise - até manifestei-me quanto a isso ao Presidente, na época, sobre esse 

assunto.

Mas, por ora, vou acompanhar o Relator. 

O DESEMBARGADOR PEDRO BERNARDES – Trata-se de recurso eleitoral 

interposto por ROSELI FERREIRA PIMENTEL MATOS, Prefeita, reeleita, e 

FERNANDO CESAR DE ALMEIDA NUNES RESENDE VIEIRA, Vice-Prefeito, eleito, 
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em face da sentença que julgou extinto o processo, no que se refere ao suposto 

descumprimento do art. 77 da Lei nº 9.504/97, e julgou procedente o pedido com 

relação ao excesso de gastos com publicidade institucional, cassando os diplomas dos 

representados, ora recorrentes, com fundamento na violação ao disposto no art. 73, 

VII, da Lei nº 9.504/97, e embasado nas disposições do § 5º do indigitado comando 

legal.

Sr. Presidente, acompanho o eminente Relator quanto à ausência de quórum.  

O JUIZ PAULO ROGÉRIO ABRANTES – Sr. Presidente, nada a acrescer ao 

voto do Relator com o complemento do Dr. Ricardo Torres Oliveira. 

O JUIZ CARLOS ROBERTO DE CARVALHO – 1) PRELIMINAR DE COISA 

JULGADA COM RELAÇÃO À AIJE Nº 474-81.2016.6.13.0246.

Os recorrentes sustentam, à fl. 961, que os fatos narrados na presente ação já 

foram objeto de apreciação na AIJE nº 474-81.2016.6.13.0246, transitada em julgado 

no juízo da 246ª Zona Eleitoral. 

Ocorre que, ao se consultar, pelo Sistema de Acompanhamento de 

Documentos e Processos – SADP - o teor da sentença proferida nos mencionados 

autos, verifica-se que, embora os réus sejam os mesmos, os autores das AIJES, no 

entanto, são diversos.  

A presente ação foi ajuizada por LACY CARLOS DIAS e DAVID MARTINS 

RODRIGUES, candidatos não eleitos ao cargo de Vereador, enquanto na AIJE citada, 

figura como autora a COLIGAÇÃO SOMOS TODOS SANTA LUZIA. 

Em precedente deste Tribunal Eleitoral, Recurso Eleitoral nº 1-

80.2013.6.13.0285, julgado em 17/8/2016, do qual fui Relator, manifestei-me no 

sentido de que “a litispendência nas ações eleitorais deve ser repensada, pois os 

legitimados defendem direitos coletivos lato sensu, mais precisamente direitos difusos, 

portanto, são legitimados extraordinários”, afirmando, por conseguinte, que “a 

litispendência no processo coletivo ocorre apenas com a identidade de causa de pedir 

e pedidos”, havendo, assim, a “necessidade de uma exegese diferente no caso do 

Direito Coletivo, diferente da tutela meramente individual”.

O mesmo raciocínio se aplica ao fenômeno da coisa julgada no Direito Eleitoral. 

Se encampado esse raciocínio no caso concreto, haveria a possibilidade 

jurídica de se reconhecer a ocorrência da coisa julgada, ainda que as partes, no polo 

ativo das ações eleitorais em cotejo, sejam distintas. Isso porque a identidade de 

ações se estabeleceria em face da mesma “relação básica de direito”, segundo a 
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terminologia adotada em julgado isolado do TSE (Recurso Eleitoral nº 5-44-2013, 

Relatora: Min. Maria Thereza de Assis Moura, de 7/4/2016). 

No entanto, a adoção deste posicionamento, privilegiando a abordagem do 

tema sob a ótica do processo coletivo, demandaria um esforço para se superar uma 

aparente antinomia jurídica entre a regra prevista no art. 105-A da Lei nº 9.504/97, que 

dispõe que não são aplicáveis os procedimentos previstos na Lei da Ação Civil Pública 

– Lei nº 7.347/1985 – e o comando normativo inserto no art. 96-B, § 3º, também da Lei 

das Eleições, que, por sua vez, sugere a viabilidade de aplicação das regras da Lei da 

Ação Civil Pública no Direito Processual Eleitoral, ao admitir o conhecimento de nova 

ação eleitoral sobre o mesmo fato apreciado em outra cuja decisão já tenha transitado 

em julgado, desde que sejam apresentadas “outras ou novas provas”.

A regra contida no indigitado art. 96-B da Lei nº 9.504/97, espelha-se nas 

disposições do art. 16 da Lei da Ação Civil Pública, que admite a propositura de nova 

ação com idêntico fundamento, “valendo-se de nova prova” quando o pedido da ação 

que transitou em julgado ter sido julgado improcedente por insuficiência de provas. Os 

artigos em referência contêm a seguinte redação: 

LEI Nº 9.504/97 
Art. 105-A. Em matéria eleitoral, não são aplicáveis os 
procedimentos previstos na Lei no 7.347, de 24 de julho de 1985.
(Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009) (Destaque nosso). 
Art. 96-B. (...) 
§ 3o Se proposta ação sobre o mesmo fato apreciado em outra cuja 
decisão já tenha transitado em julgado, não será ela conhecida pelo juiz, 
ressalvada a apresentação de outras ou novas provas. (Incluído pela 
Lei nº 13.165, de 2015) (Destaque nosso). 
LEI DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA (LEI Nº 7.347/85) 
Art. 16. A sentença civil fará coisa julgada erga omnes, nos limites 
da competência territorial do órgão prolator, exceto se o pedido for 
julgado improcedente por insuficiência de provas, hipótese em que 
qualquer legitimado poderá intentar outra ação com idêntico 
fundamento, valendo-se de nova prova. (Redação dada pela Lei nº 
9.494, de 10.9.1997) (Destaque nosso.) 

Todavia, esse debate se mostra desnecessário, uma vez que a jurisprudência 

majoritária ainda atribui tutela meramente individual às ações eleitorais, aplicando-se, 

via de regra, as disposições subsidiárias do Código de Processo Civil. 

Assim, seguindo-se a linha majoritária de entendimento jurisprudencial, que 

também orienta as decisões deste Tribunal Eleitoral, não há que se falar em coisa 

julgada, no caso vertente, uma vez que as partes que figuram no pólo ativo das 

referidas ações são distintas, não se caracterizando, portanto, a identidade de ações, 

a teor do que dispõe o art. 337, §§ 1º, 2º e 4º, do CPC: 



Jurisprudência 

194

Art. 337. (...) 
§ 1º Verifica-se a litispendência ou a coisa julgada quando se reproduz 
ação anteriormente ajuizada. 
§ 2º Uma ação é idêntica a outra quando possui as mesmas partes, a 
mesma causa de pedir e o mesmo pedido. 
(...)
§ 4º Há coisa julgada quando se repete ação que já foi decidida por 
decisão transitada em julgado. 
(...)

Com esses fundamentos, rejeito a preliminar.

O JUIZ RICARDO TORRES OLIVEIRA – De acordo com o Relator. 

O JUIZ ANTÔNIO AUGUSTO MESQUITA FONTE BOA – De acordo com o 

Relator.

O DES. PEDRO BERNARDES – PRELIMINAR DE COISA JULGADA COM 

RELAÇÃO À AIJE Nº 474-81.2016.6.13.0246.  

Consoante asseverado pelo i. Relator, ao se consultar o Sistema de 

Acompanhamento de Documentos e Processos – SADP – verifica-se, pelo teor da 

sentença proferida nos mencionados autos, que, embora os réus sejam os mesmos, 

os autores das AIJEs são diversos.  

Pelo exposto, acompanho o Relator e rejeito a preliminar.

O JUIZ CARLOS ROBERTO DE CARVALHO – 2 – NULIDADE POR 

AUSÊNCIA DE FORMAÇÃO DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO ENTRE 

O CANDIDATO E O AGENTE PÚBLICO RESPONSÁVEL PELA PRÁTICA DO 

ILÍCITO.

A recorrente argui em preliminar a ausência de formação de litisconsórcio 

passivo necessário. 

Alega que não houve formação do litisconsórcio passivo necessário na 

representação para apuração da prática da conduta vedada, contrariando precedente 

do Tribunal Superior Eleitoral que entende ser necessário o litisconsórcio entre o 

candidato beneficiado e o agente público tido como responsável pela prática dos 

ilícitos. 

Afirma que, em verdade, o núcleo da conduta vedada em questão foi praticado 

pelo agente público responsável pela liquidação das despesas, que era dotado de 

absoluta independência para tanto, não havendo prova da intervenção da recorrente 

na realização dos gastos com publicidade institucional.  
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Por essa razão, argumenta que o agente público responsável pela despesa, 

por força do § 8º, do art. 73, da Lei nº 9.504/1997, deveria integrar o polo passivo da 

demanda, sob pena de extinção do feito, com julgamento de mérito. 

Com relação à jurisprudência acerca da necessidade do litisconsórcio passivo 

necessário no caso de abuso de poder, vê-se que até as eleições de 2014 a 

jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral desconsiderava a existência de 

litisconsórcio passivo necessário entre os beneficiários do abuso de poder 

econômico/político e aqueles que contribuíram para a sua prática, a teor do disposto 

no inciso XIV do art. 22 da Lei Complementar nº 64/90. Nesse sentido, o seguinte 

julgado paradigma: 

Agravo regimental. Recurso especial. Ação de investigação judicial 
eleitoral. Captação ilícita de sufrágio e abuso de poder econômico. 
Embargos de declaração. Violação. Art. 275 do Código Eleitoral. 
1. Segundo a jurisprudência deste Tribunal, o inciso XIV do art. 22 da LC 
nº 64/90 não exige a formação de litisconsórcio passivo necessário 
entre o representado e aqueles que contribuíram com a realização 
do abuso de poder. Nesse sentido: RO nº 722, rel. Min. Francisco 
Peçanha Martins, DJ de 20.8.2004.
2. O argumento de que o juiz não está obrigado a responder a todos os 
questionamentos da parte deve ser examinado com cautela, de forma a 
não permitir que as decisões judiciais se transformem em afirmações 
apodíticas e desassociadas da realidade processual. 
3. Se o vício apontado nos declaratórios contiver elemento capaz de 
alterar o julgado - seja em razão da omissão de análise de questões 
prejudiciais, tais como os preliminares de mérito, seja em decorrência do 
exame de depoimentos que sejam apontados como relevantes para o 
deslinde dos fatos -, cabe ao julgador se manifestar sobre ele, ainda que 
para afastá-lo. 
Agravo regimental a que se nega provimento.  
(TSE – Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral nº 764-40/MG 
– Pedra Azul, Relator: Min. Henrique Neves da Silva, julgado em 
10/4/2014 e publicado no DJE de 23/5/2014, p. 70.) (Destaques nossos.) 

Ocorre que este entendimento jurisprudencial foi recentemente alterado pelo 

Tribunal Superior Eleitoral, em julgamento concluído em 21/6/2016 no Recurso 

Especial Eleitoral nº 843-56, preconizando-se, a partir das eleições deste ano, a 

necessidade de formação do litisconsórcio passivo na ação de investigação judicial 

eleitoral fundada no art. 22 da Lei Complementar nº 64/90, conforme demonstrado 

pelo julgado abaixo colacionado: 

ELEIÇÕES 2012. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL. 
PREFEITO E VICE-PREFEITO. CAPTAÇÃO ILÍCITA DE SUFRÁGIO E 
ABUSO DO PODER ECONÔMICO. FORNECIMENTO DE VALES-
COMBUSTÍVEL E PROMESSA DE ENTREGA DE NUMERÁRIO. 
PROCEDÊNCIA. 
Preliminares
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1. Não há violação ao art. 275, I e II, do Código Eleitoral quando o 
Tribunal examina de forma lógica e fundamentada todos os temas 
relevantes para o deslinde da controvérsia. 
2. O entendimento consagrado pelo Tribunal Regional Eleitoral relativo à 
desnecessidade da formação de litisconsórcio passivo entre o candidato 
beneficiado e o responsável pela prática do abuso ou pela captação 
ilícita de sufrágio está em consonância com a jurisprudência deste 
Tribunal consolidada para o pleito de 2012. Incidência, na espécie, da 
Súmula 30 do TSE: "Não se conhece de recurso especial eleitoral por 
dissídio jurisprudencial quando a decisão recorrida estiver em 
conformidade com a jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral". 
3. No julgamento do Recurso Especial nº 843-56, concluído em 
21.6.2016, ficou consignado que o novo entendimento deste Tribunal 
sobre a necessidade de formação do litisconsórcio passivo, na ação de 
investigação judicial eleitoral fundada no art. 22 da Lei Complementar nº 
64/90, somente será aplicado a partir das Eleições de 2016, em face do 
princípio da segurança jurídica e da regra do art. 16 da Constituição da 
República. 
(...)
(TSE – Recurso Especial Eleitoral nº 764-40/MG – Pedra Azul, Relator: 
Min. Henrique Neves da Silva, julgado em 1/9/2016 e publicado no DJE 
de 8/9/2016, Tomo 173, pp. 61/62.) 

No leading case destacado no julgado acima (RESp nº 843-56/MG – Jampruca, 

Relator: Min. João Otávio de Noronha, julgado em 21/6/2016 e publicado no DJE de 

2/9/2016, Tomo 170, pp. 73 e 74), embora a ementa refira-se apenas a abuso de 

poder político (que era o caso examinado no mencionado julgado), ficaram assentados 

no voto condutor do aresto os fundamentos que ensejaram a mudança de orientação 

jurisprudencial da Corte Superior com relação à interpretação do disposto no inciso 

XIV do art. 22 da  Lei Complementar nº 64/90, isto é, abrangendo o litisconsórcio 

passivo necessário para todo e qualquer caso de abuso de poder econômico e 

político, objeto de ação de investigação judicial eleitoral.  

Para ilustrar a assertiva, transcrevo a seguir os seguintes trechos da 

fundamentação que orientou o julgado, constantes às fls. 8, 12, 24 e 30/32 do 

mencionado aresto: 

O SENHOR MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (relator): 
Senhor Presidente, examino, separadamente, as questões objeto do 
recurso especial eleitoral e das contrarrazões.  
1. Da formação do litisconsórcio passivo necessário em relação ao 
autor da conduta tida como ilícita nas ações de investigação judicial 
eleitoral em que se apura a prática de abuso de poder. 
(...)
A meu ver, com as vênias dos que entenderem em sentido 
contrário, não há justificativa plausível para a distinção atualmente 
existente, qual seja, exigir-se nas representações por conduta 
vedada que o agente público seja citado e, noutro passo, não se ter 
essa mesma obrigatoriedade nas ações de investigação judicial 
eleitoral.
Enquanto os já citados §§ 4º e 8º do art. 73 da Lei 9.504/97 prevêem 
multa ao agente público responsável pela conduta vedada, o inciso 
XIV do art. 22 da LC 64/90 dispõe expressamente que "julgada 
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procedente a representação, (...) o Tribunal declarará a 
inelegibilidade do representado e de quantos hajam contribuído para a 
prática do ato, cominando-lhes sanção de inelegibilidade para as 
eleições a se realizarem nos 8 (oito) anos subsequentes (...). Em outras 
palavras, assim como nos §§ 4º e 8º do art. 73 é fixada sanção ao autor 
do ilícito que não o candidato (vindo este a ser o mero beneficiário), no 
inciso XIV do art. 22 essa distinção também ocorre, estabelecendo-se 
sanção a quem comete o ilícito em benefício do postulante a cargo 
eletivo.
Desse modo, diante da identidade de situações e, considerando que 
no caso dos autos o TRE/MG assentou que o prefeito e o vice-
prefeito de Jampruca/MG foram meros beneficiários da conduta, o 
responsável pela prática do suposto ilícito deveria ter sido citado. 
Entendo, contudo, que essa nova orientação deve ser aplicada 
apenas a partir das Eleições 2016, em observância ao princípio da 
segurança jurídica, implicitamente previsto no art. 16 da CF/88. 
(...)
O SENHOR MINISTRO HENRIQUE NEVES DA SILVA: 
(...)
Acompanho o relator. 
No campo das condutas vedadas, este Tribunal já concluiu pela 
necessidade de que o responsável e o beneficiário figurem 
simultaneamente no pólo passivo da demanda, em face do disposto 
no art. 73, §§ 4º, 5º e 8º, da Lei n° 9.504/97, diante da compreensão 
de que não se poderia cogitar que apenas o favorecido com a 
conduta pudesse isoladamente ser demandado e punido, à revelia 
do autor do ato imputado. 
Em face desse mesmo raciocínio, se o inciso XIV do art. 22 da LC 
no 64/90 prevê a declaração de inelegibilidade em relação àqueles 
que contribuíram para a prática do ato abusivo (responsáveis), não 
há como, então, cogitar que apenas o beneficiário possa figurar no 
pólo passivo da relação processual na ação de investigação judicial 
eleitoral.
(...)
É evidente que a não inclusão de quem foi responsável pela prática de 
determinado ato no pólo passivo da demanda caracteriza situação que 
dificulta a defesa daqueles que são apontados apenas como 
beneficiários. Por óbvio, o agente que praticou o ato tem maiores 
condições não apenas de defender a sua legalidade, mas 
principalmente de demonstrar as circunstâncias em que os fatos 
ocorreram, trazendo, inclusive, eventuais justificativas.  
Nesse aspecto, para a correta aplicação do direito, é necessário 
privilegiar a verdade material, sem se descuidar do devido processo 
legal e da ampla defesa, com todos os recursos que lhe são 
inerentes.
Em outras palavras, se a acusação formulada contra determinado 
candidato é no sentido de que ele foi beneficiado por omissão 
incorrida ou ato praticado por terceiro, e havendo - como há - 
consequências jurídicas previstas na legislação que podem atingir 
quem praticou o ato, tal terceiro deve ser obrigatoriamente incluído 
na lide - independentemente do tipo de ação - para que possa se 
defender e, se for o caso, arcar com as consequências de eventual 
condenação. 
Assim, tal como o eminente relator, reconheço a necessidade de 
este Tribunal rever sua jurisprudência no que tange à necessidade 
de inclusão de quem pratica o abuso de poder no polo passivo das 
ações de investigação judicial eleitoral, pelas mesmas razões que 
impuseram a alteração do entendimento relativo às representações 
que tratam das condutas vedadas. 
(...) (Destaques nossos.) 
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No caso dos autos, contudo, para fins de responsabilização, a petição inicial 

não narra a conduta do secretário municipal responsável pela ordenação da despesa, 

a ponto de justificar a sua inserção no polo passivo da lide. Há, apenas, como causa 

de pedir, o fato da recorrente, então candidata à reeleição, ter excedido os limites com 

propaganda institucional estabelecido pelo art. 73, VII, da Lei nº 9.504/1997, 

incorrendo, assim, em tese, em prática de conduta vedada. 

 Ademais, enquanto ocupante do cargo de Prefeita do Município de Santa 

Luzia/MG, a recorrente atuava, do ponto de vista hierárquico, como a gestora máxima 

dos recursos públicos, sendo de sua inteira responsabilidade os gastos realizados com 

propaganda institucional ao longo do exercício do seu mandato. 

 O ilustre Procurador Regional Eleitoral, à fls. 1004 verso, salienta que: 

A divisão de funções, por meio da descentralização administrativa, 
não retira do chefe do executivo a responsabilidade por atos 
operados oficialmente. Todas as publicações analisadas, independente 
do servidor responsável diretamente por elas, são feitas em nome da 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia em caráter oficial e, como 
representante do município, eventuais irregularidades recaem sobre o 
gestor municipal. Conforme apontado no parecer de fls. 982/984, o 
material publicado contém até mesmo o símbolo da gestão de 
Roseli Pimentel.

Nesse sentido, colaciono ementa de acórdão do e. TSE: 

Propaganda institucional estadual. Governador. Responsabilidade. 
Ano eleitoral. Média dos últimos três anos. Gastos superiores. 
Conduta vedada. Agente público. Art. 73, VII, da Lei nº 9.504/97. 
Prévio conhecimento. Comprovação. Desnecessidade.  
1. É automática a responsabilidade do governador pelo excesso de 
despesa com a propaganda institucional do estado, uma vez que a 
estratégia dessa espécie de propaganda cabe sempre ao chefe do 
executivo, mesmo que este possa delegar os atos de sua execução 
a determinado órgão de seu governo.  
2. Também é automático o benefício de governador, candidato à 
reeleição, pela veiculação da propaganda institucional do estado, 
em ano eleitoral, feita com gastos além da média dos últimos três 
anos.
Recurso conhecido e provido.
(RECURSO ESPECIAL ELEITORAL nº 21307, Acórdão nº 21307 de 
14/10/2003, Relator: Min. FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, Relator 
designado: Min. FERNANDO NEVES DA SILVA, Publicação: DJ - Diário 
de Justiça, Volume 1, Data 6/2/2004, Página 146 RJTSE - Revista de 
Jurisprudência do TSE, Volume 15, Tomo 1, Página 224.) (Grifei.)  

Por essa razão, ou seja, pelo fato de ser a responsável maior pela gestão dos 

recursos públicos, especialmente os destinados à propaganda institucional da sua 

gestão, a recorrente não figura na lide como mera beneficiária da conduta vedada, a 

ponto de atrair a exigência da formação do litisconsórcio passivo necessário.  
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A recorrente é autora da conduta vedada, ao passo que não é possível 

vislumbrar, na ordenação, liquidação e autorização do pagamento da despesa, como 

alegado, independência funcional do responsável pela pasta, na medida apontada nas 

razões recursais. Este, na qualidade de secretário municipal, agia na condição de 

mandatário da recorrente, executando a sua política de governo em estrita obediência 

hierárquica. 

Com essas considerações, rejeito a preliminar.

O JUIZ RICARDO TORRES OLIVEIRA – De acordo com o Relator. 

O JUIZ ANTÔNIO AUGUSTO MESQUITA FONTE BOA – De acordo com o 

Relator.

O DES. PEDRO BERNARDES – PRELIMINAR DE NULIDADE POR 

AUSÊNCIA DE FORMAÇÃO DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO ENTRE 

O CANDIDATO E O AGENTE PÚBLICO RESPONSÁVEL PELA PRÁTICA DO 

ILÍCITO.

No caso dos autos, para fins de responsabilização, a petição inicial não narra a 

conduta do secretário municipal responsável pela ordenação da despesa, a ponto de 

justificar a sua inserção no polo passivo da lide. Há, apenas, como causa de pedir, o 

fato da recorrente, então candidata à reeleição, ter excedido os limites com 

propaganda institucional estabelecido pelo art. 73, VII, da Lei nº 9.504/1997, 

incorrendo, assim, em tese, em prática de conduta vedada. Ademais, enquanto 

ocupante do cargo de Prefeita do Município de Santa Luzia/MG, a recorrente atuava, 

do ponto de vista hierárquico, como a gestora máxima dos recursos públicos, sendo 

de sua inteira responsabilidade os gastos realizados com propaganda institucional ao 

longo do exercício do seu mandato. Pelo fato de ser a responsável maior pela gestão 

dos recursos públicos, especialmente os destinados à propaganda institucional da sua 

gestão, a recorrente não figura na lide como mera beneficiária da conduta vedada, a 

ponto de atrair a exigência da formação do litisconsórcio passivo necessário. Registre-

se que ela é autora da conduta vedada, ao passo que não é possível vislumbrar, na 

ordenação, liquidação e autorização do pagamento da despesa, como alegado, 

independência funcional do responsável pela pasta, na medida apontada nas razões 

recursais. Este, na qualidade de secretário municipal, agia na condição de mandatário 

da recorrente, executando a sua política de governo em estrita obediência hierárquica.  

Feitas tais considerações, acompanho o Relator para rejeitar a preliminar.  
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O JUIZ PAULO ROGÉRIO ABRANTES – De acordo com o Relator. 

O JUIZ CARLOS ROBERTO DE CARVALHO – 3- PRELIMINAR – NULIDADE 

DA SENTENÇA. INVALIDADE DO PARECER TÉCNICO-CONTÁBIL ELABORADO 

PELO MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL  DE 1º GRAU. 

Os recorrentes alegam, às fls. 957/960, a invalidade do parecer técnico-contábil 

elaborado pelo Ministério Público, de fls. 664/892, sustentando que “não pode servir 

como meio de prova, posto que feito unilateralmente, sem oportunidade para o 

contraditório e ampla defesa, ferindo tais preceitos constitucionais”, ainda que o 

Ministério Público Eleitoral de 1º grau tenha atuado no processo como custos legis.

Sustentam que o Ministério Público Eleitoral de 1º grau baseou o mencionado 

parecer nos documentos apresentados pelos recorridos, deixando de contabilizar os 

gastos da Prefeitura realizados no primeiro semestre do ano de 2013, o que teria 

influenciado decisivamente no resultado da média de gastos dos anos anteriores. 

Asseveram, também, que no parecer do MPE não teria sido feita a distinção 

entre os tipos de publicidade que a Administração promoveu, “já que foram 

contabilizados gastos com publicidade de utilidade pública, as quais não deveriam ter 

sido incluídas em referido parecer”, tendo afirmado os recorrentes que este tipo de 

publicidade representou a maioria das despesas, uma vez que “são provenientes de 

propagandas visando alertar a população de Santa Luzia sobre a necessidade de 

combater o mosquito aedes aegypti, transmissor da dengue, zika vírus e chikungunya, 

diante da proliferação do mosquito que o município sofreu em 2016, ano das eleições”.

Acerca da questão, comungo do posicionamento adotado pelo douto 

Procurador Regional Eleitoral, de fl. 982, v., no sentido de que as alegações dos 

recorrentes “confundem-se com o mérito da demanda, vez que, em última análise, 

pretendem questionar a aptidão do laudo para comprovar a prática da conduta 

vedada”, não se discutindo “a necessidade de desentranhamento do laudo ou de 

eventual nulidade na produção da prova, mas sua força probatória, o que não é 

cabível em preliminar”.

Com esses fundamentos, rejeito a preliminar.

O JUIZ RICARDO TORRES OLIVEIRA – De acordo com o Relator. 

O JUIZ ANTÔNIO AUGUSTO MESQUITA FONTE BOA – De acordo. 
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O DES. PEDRO BERNARDES –3- PRELIMINAR DE NULIDADE DA 

SENTENÇA ANTE A INVALIDADE DO PARECER TÉCNICO-CONTÁBIL 

ELABORADO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL DE 1º GRAU.

As alegações dos recorrentes confundem-se com o mérito da demanda. Não se 

discutem vícios na produção da prova ou necessidade de seu desentranhamento, mas 

apenas sua aptidão para comprovar a prática da conduta vedada. Pelo exposto, 
acompanho o Relator e rejeito a preliminar.

O JUIZ PAULO ROGÉRIO ABRANTES – De acordo com o Relator. 

O JUIZ CARLOS ROBERTO DE CARVALHO – 4- PRELIMINAR DE 

ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA INCIDÊNCIA RETROATIVA DA 

NOVA REDAÇÃO DO ART. 73, VII, DA LEI Nº 9.504/1997. 

Sustenta a recorrente que, para o julgamento do presente caso, é 

inconstitucional a aplicação das alterações promovidas no art. 73, VII, da Lei nº 

9.504/1997, pela reforma promovida pela Lei nº 13.165/2015, pois, em síntese, 

alcança, quando da verificação da prática da conduta vedada, fatos ocorridos nos 

anos de 2013 a 2015, o que representa, no seu sentir, incidência retroativa da norma, 

em ofensa ao art. 5º, XXXVI, da CRFB/1988. 

Isso porque, com o fim de limitar os gastos com publicidade no ano das 

eleições, evitando, assim, a prática de abuso de poder, a reforma eleitoral modificou a 

base de cálculo, passando a considerar “a média dos gastos no primeiro semestre dos 

três últimos anos que antecedem o pleito”, e não mais “a média dos gastos nos três 

últimos anos que antecedem o pleito ou no último ano imediatamente anterior à 

eleição”.

Sem razão a recorrente, conforme passo a expor. 

Inicialmente, destaco que a Lei nº 13.165/2016, que, dentre outras medidas, 

alterou a Lei nº 9.504/1997, entrou em vigor em 29/9/2015, ou seja, na data da sua 

publicação, nos termos do seu art. 14. 

Quanto ao específico art. 73, VII, da Lei nº 9.504/1997, a conduta vedada 

passou a vigorar nos seguintes termos: 

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as 
seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades 
entre candidatos nos pleitos eleitorais: 

VII - realizar, no primeiro semestre do ano de eleição, despesas com 
publicidade dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, ou 
das respectivas entidades da administração indireta, que excedam a 
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média dos gastos no primeiro semestre dos três últimos anos que 
antecedem o pleito; (Redação dada pela Lei nº 13.165, de 2015). 

Ao contrário do entendimento apresentado pelos recorrentes, no sentido de que 

houve “inadmissível modificação dos efeitos futuros de fatos pretéritos”, tenho que é 

plenamente aplicada às eleições que ocorreram em 2016 a nova fórmula de calcular o 

teto estabelecido pela reforma eleitoral para as despesas com publicidade 

institucional. 

Veja-se que, uma vez tendo o novo texto legal entrado em vigor em 29 de 

setembro de 2015, os seus efeitos não se projetaram retroativamente quanto ao inciso 

VII, do art. 73, da Lei nº 9.504/1997, inclusive no que se refere ao pleito de 2016. O 

que se limitou, ao contrário do que quer crer a recorrente, não foram as despesas com 

propaganda institucional realizadas nos anos anteriores, como se fosse imposto aos 

agentes públicos em campanha um novo arranjo das ordenações financeiras dessa 

natureza, mas, sim, as que se realizariam, a partir de então, no primeiro semestre do 

ano da eleição. 

No caso dos autos, embora, de fato, a média, para fins de apuração do abuso 

de poder, alcance, como base de cálculo, as despesas realizadas nos anos de 2013, 

2014 e 2015, os efeitos da nova lei se projetam, desde 29 de setembro de 2015, sobre 

a publicidade institucional que, in casu, o Município de Santa Luzia/MG realizaria a 

partir do primeiro semestre de 2016, e não sobre as despesas já realizadas. 

Não há retroatividade da lei, portanto. Há, sim, a incidência de uma norma legal 

posta em vigor com a anterioridade devida, como nova imposição legal de limitação na 

realização de despesa de cunho promocional, para cujo cumprimento os agentes 

públicos em campanha eleitoral gozaram de tempo suficiente para adequarem as 

despesas a serem realizadas. 

O ilustre Procurador Regional Eleitoral faz os seguintes esclarecimentos, fl. 

1004, v.: 

Por fim, deve-se pontuar que a alteração legislativa no art. 73, VII 
atendeu a um imperativo lógico e próprio de todas as condutas vedadas, 
que é evitar o uso de recursos públicos em promoção de candidaturas. 
Antes da alteração feita pela minirreforma eleitoral, o agente público 
estava autorizado a realizar, no ano eleitoral, o mesmo valor da média 
dos três anos anteriores. Entretanto, considerando a vedação da 
realização de propaganda institucional nos três meses que antecedem 
as eleições (julho, agosto e setembro – art. 73, IV, b), a norma acabava 
por autorizar o gestor público a aplicar valor equivalente à média dos três 
anos anteriores apenas no primeiro semestre do ano eleitoral. Dessa 
forma, o gasto com publicidade no primeiro semestre não deveria 
necessariamente ser proporcional ao primeiro semestral dos anos 
anteriores. 
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A alteração do art. 73, VII corrigiu essa incongruência e, por isso, é
possível dizer que ela somente materializou o que os deveres de 
probidade sempre exigiram e exigem do agente público: se a 
publicidade institucional é regida pelo interesse público, não há motivos 
para alteração do padrão de gastos no ano eleitoral. Tal princípio não 
pode ser considerado uma surpresa para a investigada. 

Por fim, destaco que a tese apresentada pelos recorrentes de que a antiga 

redação do art. 73, VII, da Lei nº 9.504/1997 é o “marco legal que orientou os 

ordenadores de despesas na alocação dos gastos ao longo dos mencionados 

exercícios financeiros” não merece acolhida.  

Não é finalidade da norma em comento determinar, sob o aspecto dos valores 

despendidos, o tanto de propaganda institucional que pode realizar os órgãos públicos 

federais, estaduais ou municipais, ou das respectivas entidades da administração 

indireta, ao longo dos exercícios financeiros. O que se pretende com a norma eleitoral 

é limitar, com base nas despesas realizadas, agora, no primeiro semestre dos três 

últimos anos que antecedem o pleito, as despesas com publicidade no primeiro 

semestre do ano da eleição, como forma de garantir a igualdade de oportunidade 

entre os candidatos no pleito. 

Entender diferentemente seria aceitar, ao arrepio da legislação, que toda e 

qualquer propaganda institucional levada a efeito pela Administração teria como fim 

último a disputa eleitoral, quando, em verdade, tal prática é danosa à impessoalidade 

e à moralidade administrativa. 

Com essas razões, rejeito a preliminar.

O JUIZ RICARDO TORRES OLIVEIRA – Apenas fazendo destaque sobre esse 

ponto, de fato, a tese suscitada aqui teria pertinência se a lei editada em final de 

setembro de 2015 dissesse que seriam considerados os primeiros seis meses de 

2015. De fato, estar-se-ia já regulando uma situação já consolidada, mas, tal como 

feito, a lei entrou em vigência para regulamentar uma situação futura e incerta, porque 

pode ser que não tivesse ocorrido esse tipo de publicidade. 

Entendo que o Relator analisou com bastante propriedade a questão. A lei 

regulamenta uma situação futura e não há direito adquirido. A tese, na verdade, 

defende a imutabilidade da legislação no sentido de acolher as pretensões, no caso, 

do recorrente. 

Acompanho o ilustre Relator. 

O JUIZ ANTÔNIO AUGUSTO MESQUITA FONTE BOA – Recebi hoje ainda 

memorial do Dr. Sad a respeito da questão e confesso que, num primeiro momento, 
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fiquei até seduzido pela tese, mas, diante dos argumentos aqui trazidos, não só pelo 

voto do Relator, mas principalmente pelos que me antecederam, a discussão se 

projeta realmente para os meses de janeiro, fevereiro e março de 2016.  

A lei é de setembro de 2015. A base de cálculo é que poderia ser alterada. 

Então ele já tinha conhecimento do que poderia gastar nos meses de janeiro, fevereiro 

e março de 2016. Então, não há que falar, permissa vênia, embora brilhante a tese, 

em retroatividade da lei para prejudicar a parte.  

Com essas breves considerações, acompanho o Relator. 

O DES. PEDRO BERNARDES – PRELIMINAR DE ARGUIÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE DA INCIDÊNCIA RETROATIVA DA NOVA REDAÇÃO 

DO ART. 73, VII, DA LEI Nº 9.504/1997.

Sustenta a recorrente que, para o julgamento do presente caso, é 

inconstitucional a aplicação das alterações promovidas no art. 73, VII, da Lei nº 

9.504/1997, pela reforma promovida pela Lei nº 13.165/2015, pois, em síntese, 

alcança, quando da verificação da prática da conduta vedada, fatos ocorridos nos 

anos de 2013 a 2015, o que representa, no seu sentir, incidência retroativa da norma, 

em ofensa ao art. 5º, XXXVI, da CRFB/1988. 

No caso dos autos, embora, de fato, a média, para fins de apuração do abuso 

de poder, alcance, como base de cálculo, as despesas realizadas nos anos de 2013, 

2014 e 2015, os efeitos da nova lei se projetam desde 29 de setembro de 2015 sobre 

a publicidade institucional que, in casu, o Município de Santa Luzia/MG realizaria a 

partir do primeiro semestre de 2016, e não sobre as despesas já realizadas. 

Não há retroatividade da lei, portanto. Há, sim, a incidência de uma norma legal 

posta em vigor com a anterioridade devida como nova imposição legal de limitação na 

realização de despesa de cunho promocional para cujo cumprimento os agentes 

públicos em campanha eleitoral gozaram de tempo suficiente para adequarem as 

despesas a serem realizadas. Acompanho o Relator para rejeitar a preliminar.

O JUIZ PAULO ROGÉRIO ABRANTES – Cumprimento os ilustres advogados. 

Fiquei pensando, Dr. José Sad, que a questão é muito simples e qual teria sido 

a fonte na qual o senhor foi “beber” para sustentar dita tese. A lei é de 2015, para 

reger gastos de propaganda no ano de 2016. Não há retroatividade. Penso que o 

senhor deve ter ido às fontes do Direito Penal, que toda interpretação favorece o réu, o 

in dubio pro reu. Acho que essa tese só teria cabimento se houvesse, realmente, um 

direito do gestor a determinado gasto e não encontro em lei alguma essa definição de 

que há um direito ao gasto que ele deve realizar no futuro. Então não há falar em 
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retroatividade nenhuma da lei. É simples a questão. Ela é feita para reger o futuro e, 

no futuro, o gestor vai adequar conforme as bases que a lei elegeu no passado. Não 

vejo, de forma alguma, a não ser que fosse nesse sentido, de se fazer uma 

interpretação favorável ao réu, in dubio pro reu. Mas nós não estamos no âmbito do 

Direito Criminal e acho que só seria compatível aqui nesse sentido ou então se 

houvesse realmente uma lei definindo que ela teria direito a determinado gasto ou 

limitação no passado. Como não vejo qualquer lei neste sentido, também acompanho 

o Relator. 

O JUIZ CARLOS ROBERTO DE CARVALHO – MÉRITO

A pretensão deduzida pelos recorrentes tem por escopo, basicamente, 

descaracterizar a acusação imputada à primeira representada, ROSELI FERREIRA 

PIMENTEL, de violação ao disposto no inciso VII do art. 73 da Lei nº 9.504/97, que 

assim dispõe: 

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as 
seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de 
oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais:
(...)
VII - realizar, no primeiro semestre do ano de eleição, despesas com 
publicidade dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, 
ou das respectivas entidades da administração indireta, que excedam a 
média dos gastos no primeiro semestre dos três últimos anos que 
antecedem o pleito; (Redação dada pela Lei nº 13.165, de 2015). (...). 
(Destaques nossos.) 

A estratégia de defesa dos recorrentes consiste em concentrar esforços para 

desacreditar o parecer técnico-contábil apresentado pelo Ministério Público Eleitoral de 

1º grau, de fls. 884/886, como elemento de prova, baseando-se nos seguintes 

argumentos, constantes da contestação, de fls. 99/114, e da peça recursal, de fls. 

957/966:

a) trata-se de prova produzida unilateralmente, sem a participação dos 

recorrentes, que não puderam se valer dos princípios do contraditório e da ampla 

defesa para refutar os resultados apresentados pelo parecer; 

b) o parecer baseou seus resultados no exame dos documentos apresentados 

pelos recorridos; 

c) o parecer não levou em consideração, para fins de contabilização, os gastos 

da Prefeitura, realizados no primeiro semestre do ano de 2013, deixando de observar 

o que dispõe o inciso VII do art. 73 da Lei nº 9.504/97; 
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d) não houve a distinção entre os gastos com publicidade institucional e gastos 

com publicidade de utilidade pública, para fins de apuração da média dos primeiros 

semestres dos três últimos anos anteriores à eleição; 

e) os gastos de publicidade no ano eleitoral de 2016 teriam sido destinados, em 

sua maior parte, com publicidade de utilidade pública, consistente em propagandas de 

conteúdo informativo, destinado a orientar a população de Santa Luzia quanto à 

proliferação do mosquito aedes aegypti, responsável pela transmissão das doenças da 

dengue, zika e chikungunya; 

f) devem ser consideradas, para fins de apuração da média de gastos prevista 

no inciso VII do art. 73 da Lei nº 9.504/97, apenas as despesas com publicidades que 

foram efetivamente executadas, isto é, aquelas que foram liquidadas, nos termos do 

que define o art. 63 da Lei Federal nº 4.320/1964, já que na fase de liquidação de 

despesa a Administração reconhece que o serviço foi prestado. 

Passemos ao exame dos argumentos apresentados pelos recorrentes. 

Da alegação de que o parecer técnico do Ministério Público Eleitoral constituiria 

prova unilateral baseada em documentos apresentados pelos recorridos. 

Os recorrentes ROSELI FERREIRA PIMENTEL e FERNANDO CESAR DE 

ALMEIDA NUNES RESENDE VIEIRA alegam, à fl. 957, que o parecer técnico-contábil 

produzido pelo Ministério Público Eleitoral de 1º grau, de fls. 884/886, não teria valor 

como prova uma vez que foi realizado sem a participação dos recorrentes, que não 

tiveram a oportunidade de exercer o contraditório e a ampla defesa, em face dos 

resultados apresentados.  

Não prosperam os argumentos apresentados pelos recorrentes.  

A documentação apresentada pelos recorridos LACY CARLOS DIAS e DAVID 

MARTINS RODRIGUES, às fls. 33/75, reveste-se de presunção de idoneidade e 

validade, uma vez que trata de informações oficiais fornecidas pelo Departamento de 

Contabilidade da Prefeitura de Santa Luzia/MG, representadas por planilha com total 

de gastos com publicidades do município, anual e semestral, referentes aos anos de 

2013, 2014, 2015 e 2016, e relatório extraído do Sistema de Contabilidade e 

Orçamento Público do Município, contendo as movimentações dos empenhos e 

valores liquidados referentes aos períodos especificados. A referida planilha 

apresentou os seguintes dados: 

Gastos com publicidades: 
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ANUAL

ESPECIFICAÇÃO 2013 2014 2015 

Equipe Comun. E 

Marketing Ltda 

R$ 495.252,50 R$ 2.033.075,94 R$ 2.447.787,07 

CM Produções e 

Entretenimento Ltda 

R$ 12.590,00 R$ 978.200,00 R$ 2.134.000,00 

    

TOTAL  R$ 507.842,50 R$ 3.011.275,94 R$ 4.581.787,07 

SEMESTRAL 

ESPECIFICAÇÃO 2013 2014 2015 2016 

Equipe Comun. E 

Marketing Ltda 

R$    -    R$ 825.877,50 R$ 1.045.495,01 R$ 736.662,75 

CM Produções e 

Entretenimento Ltda 

R$    -    R$    -    R$ 915.000,00 R$ 480.000,00 

     

TOTAL   R$ 825.877,50 R$ 1.960.495,01 R$ 1.216.662,75 

O parecer técnico-contábil apresentado pelo Ministério Público Eleitoral de 1º 

grau, às fls. 884/886, baseou suas conclusões exatamente nas informações oficiais 

fornecidas pelo Município de Santa Luzia, conforme se constata pelos documentos 

reproduzidos às fls. 672/714, bem como por notas de liquidação e documentações 

correlatas referentes a despesas com publicidade liquidadas no 1º semestre de 2016, 

de fls. 717/875, que correspondem, exatamente, aos documentos apresentados pelos 

próprios recorrentes nos autos da Representação nº 474-81.2016.6.13.0246, cujas 

cópias encontram-se acostadas às fls. 464/618. 

Vale destacar que os recorrentes ROSELI FERREIRA PIMENTEL e 

FERNANDO CESAR DE ALMEIDA NUNES RESENDE VIEIRA tinham conhecimento 

das informações sobre os totais de gastos do Município com publicidade, nos anos de 

2013 a 2016, desde antes do ajuizamento da presente AIJE, ou seja, ao tempo da 

tramitação da Representação nº 474-81.2016.6.13.0246, quando eles mesmos 

apresentaram documentação oficial da Prefeitura de Santa Luzia, semelhante ao que 

foi apresentado nos presentes autos pelos recorridos, contendo as movimentações de 

empenho e valores pagos nos períodos especificados (fls. 430/462). 

Assim, não se sustentam as alegações dos recorrentes acerca da falta de 

oportunidade de exercer o contraditório e a ampla defesa, em face dos resultados 

apresentados pelo parecer técnico do Ministério Público Eleitoral de 1º grau, uma vez 
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que já tinham conhecimento das informações analisadas no mencionado parecer 

ministerial.

Ademais, além de se tratarem de informações disponibilizadas, de forma oficial, 

pelo Departamento de Contabilidade do Município de Santa Luzia, o cálculo das 

médias de gastos de publicidade, nos primeiros semestres dos anos de 2013 a 2016, 

não exige conhecimento técnico para apuração dos resultados, conforme bem 

salientado pelo douto Procurador Regional Eleitoral, ao se manifestar sobre a questão, 

à fl. 983, nos seguintes termos: 

(...) a produção extrajudicial do laudo não comprometeu a defesa 
dos investigados, uma vez que tiveram amplo acesso ao mesmo 
material utilizado pelo apoio técnico do Ministério Público Eleitoral 
e, assim, poderiam impugnar os cálculos, no regular exercício do 
contraditório. Não há, portanto, invalidade no laudo, vez que seu 
conteúdo pôde ser conferido em Juízo por simples cálculos 
aritméticos, o que dispensa até mesmo a realização de 
perícia.(Destaques nossos). 

Destarte, conclui-se que a formação de juízo de convicção acerca dos fatos 

narrados nos presentes autos prescinde do parecer técnico-contábil do Ministério 

Público Eleitoral de 1º grau, já que os dados fornecidos pelo Departamento de 

Contabilidade da Prefeitura de Santa Luzia/MG constituem provas suficientes para 

elucidação dos fatos, não dependendo de conhecimento pericial para sua 

compreensão.

DA ALEGAÇÃO DE QUE O PARECER TÉCNICO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

ELEITORAL DEIXOU DE CONSIDERAR OS VALORES GASTOS NO PRIMEIRO 

SEMESTRE DE 2013. 

Os recorrentes ROSELI FERREIRA PIMENTEL e FERNANDO CESAR DE 

ALMEIDA NUNES RESENDE sustentam, à fl. 958, que o parecer técnico-contábil 

apresentado pelo Ministério Público Eleitoral de 1º grau, às fls. 884/886, teria deixado 

de considerar os gastos com publicidade realizados no primeiro semestre de 2013, no 

valor de R$103.867,84, conforme indicados na contestação, às fls. 102 e 109 dos 

autos.

Ocorre que o valor indicado de gastos com publicidade no primeiro semestre de 

2013 não foi comprovado pelos recorrentes.  

Muito pelo contrário, os recorrentes fizeram prova ao contrário do alegado ao 

juntar nos presentes autos cópia da Representação nº 474-81.2016.6.13.0246, em que 

se constata que apresentaram como documento de defesa no referido processo 

relatório oficial emitido pelo Departamento de Contabilidade da Prefeitura de Santa 
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Luzia/MG, contendo movimentações dos empenhos e valores pagos no ano de 2013 

(fls. 459/462), no qual não se identifica nenhum valor que tenha sido empenhado ou 

pago no primeiro semestre de 2013. 

Esses documentos conferem com as informações contidas no relatório oficial 

de movimentações de empenhos e valores liquidados do ano de 2013, de fls. 35/37, 

também emitido pelo Departamento de Contabilidade da Prefeitura de Santa 

Luzia/MG, no qual não se encontram valores associados ao primeiro semestre de 

2013, e que serviram de subsídio para as conclusões apresentadas no parecer 

técnico-contábil do Ministério Público Eleitoral de 1º grau.  

Os documentos apresentados pelos recorrentes, às fls. 717/875, não fazem 

prova dos valores supostamente despendidos no primeiro semestre de 2013, mas sim, 

se referem a notas de liquidação e documentações correlatas referentes a despesas 

com publicidade liquidadas no primeiro semestre de 2016, que correspondem, 

exatamente, aos documentos apresentados pelos próprios recorrentes nos autos da 

Representação nº 474-81.2016.6.13.0246, cujas cópias encontram-se acostadas às 

fls. 464/618. 

Portanto, à míngua de prova da existência de gastos com publicidade no 

primeiro semestre de 2013, devem ser considerados válidos os cálculos apurados no 

parecer técnico-contábil do Ministério Público Eleitoral de 1º grau, já que não há 

registro de gastos com publicidade, no mencionado período, nos relatórios oficiais 

elaborados pelo Departamento de Contabilidade da Prefeitura Municipal de Santa 

Luzia/MG.

DA ALEGAÇÃO DA FALTA DE DISTINÇÃO ENTRE OS GASTOS COM 

PUBLICIDADE INSTITUCIONAL E GASTOS COM PUBLICIDADE DE UTILIDADE 

PÚBLICA.

Os recorrentes ROSELI FERREIRA PIMENTEL e FERNANDO CESAR DE 

ALMEIDA NUNES RESENDE sustentam, às fls. 106/112, 958/960 e 962/966, que o 

parecer técnico-contábil apresentado pelo Ministério Público Eleitoral de 1º grau, às 

fls. 884/886, não fez a distinção entre os gastos com publicidade institucional e gastos 

com publicidade de utilidade pública, para fins de apuração da média dos primeiros 

semestres dos três últimos anos anteriores à eleição a que se refere o inciso VII do art. 

73 da Lei nº 9.504/97. 

Asseveram que os gastos de publicidade no primeiro semestre do ano eleitoral 

de 2016 teriam sido destinados, em sua maior parte, com publicidade de utilidade 

pública, consistente em propagandas de conteúdo informativo, destinadas a orientar a 

população de Santa Luzia quanto à proliferação do mosquito aedes aegypti,
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responsável pela transmissão das doenças da dengue, zika e chikungunya. Assim, os 

gastos com publicidade institucional, propriamente dito, teriam sido inferiores à média 

dos primeiros semestres dos anos anteriores.  

Destacam que o Executivo Federal, por meio da Instrução Normativa nº 7/2014, 

editada pela Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República, faz a 

distinção entre publicidade institucional e publicidade de utilidade pública, orientação 

que também é acatada, segundo os recorrentes, pelos tribunais de contas estaduais.  

Por fim, alegam que o fato das publicidades de utilidade pública divulgadas no 

primeiro semestre de 2016 conterem o logotipo da administração da primeira 

recorrente, com símbolo do sol e os dizeres “Santa Luzia – Prefeitura”, não 

representaria promoção pessoal da recorrente ROSELI FERREIRA PIMENTEL. 

A distinção de terminologia apregoada pelos recorrentes não encontra guarida 

nas regras de restrição de publicidade dos órgãos públicos em anos eleitorais, de que 

tratam os incisos VI e VII do art. 73 da Lei nº 9.504/97. 

A única ressalva prevista acerca do tema refere-se à divulgação de “atos, 

programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos federais, estaduais e 

municipais (...) em caso de grave e urgente necessidade pública, assim reconhecida 

pela Justiça Eleitoral” nos três meses que antecedem o pleito, conforme redação do 

item “b”, inciso VI, do art. 73 da Lei nº 9.504/97. 

Na redação do inciso VII do art. 73 da Lei nº 9.504/97, que se refere ao caso 

julgado nos presentes autos, não há qualquer distinção/classificação acerca da 

modalidade de publicidade dos órgãos públicos que deva ser considerada ou 

desprezada, para fins de apuração das médias dos gastos nos primeiros semestres 

dos três últimos anos que antecedem o pleito, o que desautoriza, a princípio, a 

interpretação sugerida pelos recorrentes. 

As definições adotadas pela Secretaria de Comunicação da Presidência da 

República, através da Instrução Normativa nº 7/2014, citada pelos recorrentes, 

aplicam-se somente no âmbito do Poder Executivo Federal, já que se prestam a 

regulamentar disposição contida no art. 3º, V, do Decreto nº 6.555/2008, que classifica 

os tipos de publicidade realizadas pelos órgãos do Poder Executivo Federal em quatro 

modalidades: publicidade de utilidade pública, publicidade institucional, publicidade 

mercadológica e publicidade legal. 

A única categoria de publicidade de órgãos de governo que se compatibiliza 

com a regra insculpida no inciso VII do art. 73 da Lei nº 9.504/97, sem importar em 

violação à conduta proibitiva nela disciplinada, é a “publicidade legal”. 

A “publicidade legal”, de fato, não pode ser contabilizada, para fins de apurar a 

média de gastos com publicidade dos órgãos públicos nos primeiros semestres dos 
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três anos que antecedem a eleição, uma vez que os gastos dela decorrentes são de 

cunho obrigatório, já que se submetem ao princípio da publicidade dos atos da 

Administração Pública, de status constitucional (Art. 37 da Constituição da República). 

Assim, a publicidade legal deve ser obrigatoriamente realizada, independentemente se 

o volume de empenhos liquidados para este fim extrapole os limites fixados pela 

legislação eleitoral. 

Logo, a “publicidade legal” destinada à divulgação de balanços, atas, editais, 

decisões, avisos e de outras informações dos órgãos e entidades do Poder Executivo, 

com o objetivo de atender a prescrições legais, não deve ser computada para fins de 

apuração de suposto descumprimento da conduta vedada prevista no VII do art. 73 da 

Lei nº 9.504/97. 

A jurisprudência dos Tribunais Eleitorais tem se posicionado nesse sentido, 

conforme ilustrado pelos julgados abaixo colacionados: 

Recurso especial. Agravo regimental. Ação de investigação judicial 
eleitoral. Publicidade institucional. Período vedado. Art. 73, VI, b, da Lei 
nº 9.504/97. Violação.  
Não-caracterização. Dissídio. Não-configuração. Fatos e provas. 
Reexame. Súmula nº 279 do Supremo Tribunal Federal. Decisão 
agravada. Fundamentos não afastados. 
1. A publicação de atos oficiais, tais como leis e decretos, não 
caracteriza publicidade institucional.
(...) (Destaque nosso.) 
(TSE – Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral nº 25748/SP – 
Caieiras, Relator: Min. Carlos Eduardo Caputo Bastos, julgado em 
7/11/2006 em publicado no Diário da Justiça Eletrônico  de 30/11/2006, 
p. 96.) 
(...)
IV – A publicação de atos oficiais caracteriza publicidade obrigatória e 
convocatória, porquanto obedece a imperativo constitucional 
insculpido no princípio da publicidade dos atos da Administração, a 
conferir-lhes legitimidade e eficácia; dessa forma, para aferição de 
eventual conduta vedada prevista no inciso VII do art. 73, da Lei n. 
9.504/1997, devem ser consideradas somente as publicações 
institucionais, extraindo-se do cômputo as publicações obrigatórias e 
convocatórias do órgão público.  
(...) (Destaques nossos.) 
(TRERO – Recurso Eleitoral nº 25766/RO – Ariquemes, Relator: Juiz 
José Jorge Ribeiro da Luz, Acórdão nº 340, de 17/10/2013, publicado no 
DJERO em 25/10/2013, Tomo 199, p. 5.) 
(...)
III – A publicação de atos oficiais, tais como leis e decretos, não 
caracteriza publicidade institucional. A publicidade obrigatória e a 
publicidade convocatória devem existir no seio da administração 
pública, de tal forma que sua ausência provocaria atos nulos ou 
dificuldade de auto-realização da própria administração, a 
propaganda institucional é aquela cuja ausência não provoca nenhum 
problema para a administração, sendo esta que não pode afrontar o 
disposto no art. 73, inciso VIII, da Lei n. 9.504/1997. 
(...)
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(TRE/RO – Recurso Eleitoral nº 26021/RO – Ariquemes, Relator: 
Herculano Martins Nacif, Acórdão nº 277, de 16/8/2013, publicado no 
DJE/RO de 23/8/2013, pp. 14/15.) 

Ocorre que os recorrentes não fizeram prova de que os empenhos com valores 

liquidados no primeiro semestre de 2016, relacionados no relatório oficial fornecido 

pelo Departamento de Contabilidade da Prefeitura de Santa Luzia/MG, de fls. 72/75, 

referiam-se, no todo ou em parte, a gastos com “publicidade legal”. 

Como principal argumento para descaracterizar o descumprimento da conduta 

vedada prevista no inciso VII do art. 73 da Lei nº 9.504/97, os recorrentes se apegam 

à alegação de que a maior parte dos gastos com publicidade no primeiro semestre do 

ano eleitoral de 2016 teria sido destinada à “publicidade de utilidade pública”, 

consistente em propagandas de conteúdo informativo, destinadas a orientar a 

população de Santa Luzia quanto à proliferação do mosquito aedes aegypti, 

responsável pela transmissão das doenças da dengue, zika e chikungunya.  

Assim como a “publicidade legal”, alegam os recorrentes que a “publicidade de 

utilidade pública” conteria finalidade estritamente informativa, alinhada às diretrizes do 

art. 37, § 1º, da Constituição da República, razão pela qual deveria ser descontado o 

valor nela despendido, do total de gastos com publicidade dos órgãos públicos do 

Município no primeiro semestre de 2016, já que, para fins do inciso VII do art. 73 da 

Lei nº 9.504/97, somente deve ser considerado para efeito de apuração da média dos 

três últimos anos os gastos com “publicidade institucional”, já que estes é que estariam 

intimamente ligados à promoção pessoal da imagem do agente público e sua gestão, 

que, de fato, precisam ser contidos em ano eleitoral. 

Ao contrário do que sustentam os recorrentes, não se pode conferir à 

“publicidade de utilidade pública” o mesmo tratamento dispensado à “publicidade 

legal”.

Ao contrário da “publicidade legal”, a “publicidade de utilidade pública” não é 

obrigatória, já que não decorre do estrito cumprimento de preceitos legais. Ela é 

recomendável, para fins de divulgação de ações sociais de governo.  

Embora o papel de orientação da população sobre temas de interesse coletivo 

constitua tarefa regular do Poder Público, a cadência de gastos com “publicidade de 

utilidade pública”, voltada para o cumprimento deste fim, pode ser planejada, dentro de 

um plano plurianual de gastos em áreas como saúde, educação e transporte, por 

exemplo, de forma que sejam respeitadas as limitações de divulgação de publicidade 

de órgãos públicos no primeiro semestre do ano de eleição, sem importar em violação 

ao disposto no inciso VII do art. 73 da Lei nº 9.504/97. Nesse sentido, compete ao 

gestor público, em ação de planejamento, dosar as publicidades “de outros gêneros” 
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com a “publicidade de utilidade pública”, para que o limite de gastos no primeiro 

semestre do ano de eleição não extrapole a média dos primeiros semestres dos três 

últimos anos anteriores ao pleito.  

Eventual necessidade de realização de gastos adicionais com “publicidade de 

utilidade pública” no período eleitoral já se encontra resguardada pela ressalva contida 

no inciso VI, “b”, do art. 73 da Lei nº 9.504/97 que a permite em “caso de grave e 

urgente necessidade pública, assim reconhecida pela Justiça Eleitoral”.

Portanto, em se tratando da previsão contida no inciso VII do art. 73 da Lei nº 

9.504/97, não há que se falar da possibilidade de desconto dos gastos com 

“publicidade de utilidade pública” para fins de apuração da média dos gastos com 

órgãos públicos no primeiro semestre do ano de eleição, hipótese somente compatível 

com os gastos com “publicidade legal”.  

Por outro lado, mesmo que esta Corte Eleitoral reconheça ser possível 

descontar os gastos com “publicidade de utilidade pública” do cômputo dos gastos 

com publicidade dos órgãos públicos municipais no primeiro semestre do ano de 

eleição (2016), que totalizou R$1.216.662,75 (fl. 33), a referida providência ainda 

assim não socorre a pretensão dos recorrentes de reduzir os gastos em patamares 

menores do que a média dos primeiros semestres dos três últimos anos anteriores à 

eleição, que ficou estabelecida em R$928.790,84 (fl. 886). 

Os documentos juntados pelos recorrentes, às fls. 464/618, referentes à 

Representação nº 474-81.2016.6.13.0246, fazem prova apenas de que alguns 

empenhos, cujos valores foram liquidados no primeiro semestre de 2016, tratavam-se, 

aparentemente, de “publicidades de utilidade pública”.  

Dos 73 empenhos com valores liquidados, relacionados no relatório oficial 

disponibilizado pelo Departamento de Contabilidade da Prefeitura, às fls. 72/75, os 

recorrentes conseguiram apresentar provas apenas com relação a 11 empenhos, 

demonstrando que se destinaram, aparentemente, à realização de “publicidade de 

utilidade pública”, consistentes em campanhas na área de saúde, como combate ao 

mosquito aedes aegypti, transmissor da dengue, zika vírus e chikungunya, e 

orientações quanto à vacinação contra gripe e campanhas de maternidade e 

amamentação, conforme quadro abaixo: 

Empenhos – 1º semestre de 2016 – com documentação apresentada pelos recorrentes  
Credor Empenho Data

empenho 
Valor
empenhado 
e liquidado 

Tipo de 
publicidade 

Fls.

CM Produções e 
Entretenimento Ltda 

221/2016/001  27/01/2016 R$ 
46.000,00 

Locação de 
espaço em 
placas tipo 

586 e 
588/590 



Jurisprudência 

214

minidoor – 
campanha 
contra a 
dengue 

Equipe Comun. E 
Marketing Ltda 

56/2016/001   29/01/2016   R$ 
32.835,00 

Anúncio de 
jornal “Todos 
unidos 
contra a 
dengue” 

487,
489/491, 
493/498 e 
500

CM Produções e 
Entretenimento Ltda 

221/2016/002  24/02/2016 R$ 
46.000,00 

Locação de 
espaço em 
placas tipo 
minidoor – 
campanha 
contra a 
dengue 

530 e 
532/535 

Equipe Comun. E 
Marketing Ltda 

56/2016/010 05/05/2016 R$ 
14.437,10 

Impressão 
de 10.000 
folders com 
dicas de 
alimentação 
saudável e 
anúncio de 
jornal
“SAMU 192 
–Mais uma 
grande 
conquista” 

565/567, 
570/572, 
574 e 
577/580 

Equipe Comun. E 
Marketing Ltda 

56/2016/011 05/05/2016 R$ 
12.186,00 

Criação de 
folder
“Tenha uma 
gravidez 
segura e 
saudável” 
Criação de 
folder
“Amamentar!
Um ato de 
amor”
Criação de 
folder
“Alimentação 
para
crianças de 
6 meses a 
2anos” 

464,
466/467, 
470/471, 
475/476 e 
484/486 

Equipe Comun. E 
Marketing Ltda 

62/2016/001 05/02/2016 R$ 
6.355,00

Anúncio de 
jornal “Todos 
unidos 
contra a 
dengue” 

551,
553/555 e 
557/558,  

Equipe Comun. E 
Marketing Ltda 

62/2016/002 02/03/2016 R$ 
27.126,50 

Anúncio de 
jornal “Não 
deixe o 
mosquito
nascer” 

538,
540/543 e 
545/546 

Equipe Comun. E 
Marketing Ltda 

62/2016/003 02/03/2016 R$ 
24.000,00 

Anúncio de 
jornal “Não 
deixe o 
mosquito

505,
507/509 e 
514/517 
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nascer” 
Equipe Comun. E 
Marketing Ltda 

62/2016/004 02/03/2016 R$ 
24.000,00 

Anúncio de 
jornal “Não 
deixe o 
mosquito
nascer” 

518 e 
520/524 

Equipe Comun. E 
Marketing Ltda 

62/2016/006 27/04/2016 R$ 
2.125,50

Minidoor 
“Contra a 
gripe seu 
escudo é a 
vacinação” 

593 e 
595/597 

Equipe Comun. E 
Marketing Ltda 

62/2016/010 05/05/2016 R$ 
14.605,00 

Anúncio de 
jornal
“Contra a 
gripe seu 
escudo é a 
vacinação” 

606,
608/610, 
612/613 e 
617/618 

TOTAL R$
249.670,10 

O volume de gastos referentes às “publicidades de utilidade pública”, 

aparentemente comprovadas pelos recorrentes, a partir dos documentos apresentados 

às fls. 464/618, não é suficiente para reduzir o total de gastos com publicidade no 

primeiro semestre de 2016 a patamar inferior à média dos gastos realizados nos 

primeiros semestres dos três últimos anos anteriores à eleição, conforme demonstrado 

no quadro abaixo: 

Total de gastos com publicidade no 1º semestre de 2016 
(fl. 33). 

R$1.216.662,75

Volume de gastos com “publicidades de utilidade pública”, 
no 1º semestre de 2016, aparentemente comprovadas 
pelos recorrentes. 

R$249.670,10

Total de gastos no 1º semestre de 2016, descontados os 
gastos com “publicidade de utilidade pública”. 

R$966.992,65

Média dos gastos com publicidade nos primeiros semestres 
dos três últimos anos antes do pleito de 2016 (fl. 886). 

R$928.790,84

Nota-se que, mesmo deduzidos os gastos com publicidade de “utilidade 

pública” no primeiro semestre de 2016, o total de gastos no período permanece 

superior à média de gastos com publicidade referentes aos primeiros semestres dos 

três últimos anos anteriores ao pleito (2013/2014/2015). 

Se não bastasse a insuficiência dos valores apurados para fins de 

descaracterizar o excesso de publicidade realizada no primeiro semestre de 2016, o 

fato é que os documentos apresentados pelos recorrentes não demonstram que os 

empenhos mencionados custearam, efetivamente, “publicidades de utilidade pública”.  

Isso porque, o que se percebe é que as publicidades apontadas às fls. 464/618, 

embora, aparentemente, tenham se prestado à divulgação de conteúdo informativo, de 
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interesse da população, encontram-se impregnadas de sentido de “apelo e promoção 

pessoal”, uma vez que, em sua maioria, contêm o logotipo que identifica a gestão de 

governo da primeira recorrente.

É exatamente essa modalidade de publicidade, que, a um só tempo, conjuga 

conteúdo informativo com oportunidade de promoção da imagem do gestor público, 

que constitui o principal objeto da regulação disciplinada pelo art. 73 da Lei nº 

9.504/97, com vistas a conter o uso da propaganda de governo em benefício de 

candidatos ao pleito.  

Um exemplo claro do desvirtuamento da publicidade de “utilidade pública” resta 

evidenciado no caso do empenho nº 56/2016/010, de 5/5/2016, liquidado no valor de 

R$14.437,10 (discriminado na tabela anteriormente apresentada), que teve como uma 

de suas finalidades o anúncio de jornal com a seguinte mensagem em grande 

destaque: “SAMU 192 – Mais uma grande conquista”. Ao se visualizar a imagem, de 

fls. 580, se percebe, com clareza, se tratar de publicidade com nítido conteúdo de 

promoção pessoal da gestão da recorrente, considerando a mensagem que evidencia 

o êxito da administração da recorrente, acompanhado do logotipo de sua gestão. 

Assim, razão assiste às ponderações feitas pelo ilustre Procurador Regional 

Eleitoral, à fl. 983, v., acerca da questão: 

(...) ao colocarem o símbolo da gestão da recorrente – e não o brasão do 
município, por exemplo – em todas as publicações, operou-se uma 
vinculação entre a gestão e as campanhas realizadas. Ao promover a 
saúde pública, Roseli Pimentel pretendeu deixar claro tratar-se de ato de 
seu governo e, portanto, realizou promoção de sua gestão.  
O fato de que o uso do símbolo não oficial constitui violação à 
impessoalidade é conseqüência lógica do art. 37, § 1º da Constituição da 
República, que veda a presença de “nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos” 
na propaganda institucional. Ora, se a colocação de símbolos não 
comprometesse os princípios constantes do caput do artigo, não haveria 
motivos para a vedação.  
Assim, as publicações em análise adquiriram aptidão para afetar a 
igualdade das eleições, vez que constituíram uma forma de divulgar os 
atos de Roseli Pimentel, por meio do símbolo. Constata-se, portanto, a 
modalidade de publicidade alvo dos limites do art. 73, VII da Lei nº 
9.504/97, razão pela qual as publicações devem ser incluídas nos 
cálculos. 

DO MOMENTO DA LIQUIDAÇÃO DA DESPESA COMO PARÂMETRO A SER 

UTILIZADO PARA OS FINS DO ART. 73, VII, DA LEI Nº 9.504/97. 

Com relação à fixação do momento da liquidação da despesa como 

critério/parâmetro de apuração da média dos gastos com publicidade institucional, de 

que trata o inciso VII do art. 73 da Lei nº 9.504/97, assiste razão aos recorrentes.  
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A jurisprudência eleitoral já perfilha esse entendimento, conforme precedentes 

deste Tribunal Regional e do Tribunal Superior Eleitoral (Recurso Eleitoral nº 8798/MG 

– Ipatinga, Relator: Juiz Maurício Torres Soares, julgado em 6/4/2010, e RESPE nº 

67994/SP – Guarujá, Relator: Min. Henrique Neves da Silva, julgado em 24/10/2013.) 

Todavia, essa circunstância não socorre os recorrentes na tentativa de reduzir 

os valores de publicidade gastos nos primeiros semestres dos anos anteriores à 

eleição, nem tampouco com relação aos valores apurados no primeiro semestre de 

2016.

Isso porque os relatórios oficiais fornecidos pelo Departamento de 

Contabilidade da Prefeitura Municipal de Santa Luzia, de fls. 39/75, apresentam a 

movimentação de empenhos cujos valores foram efetivamente liquidados até 30 de 

junho, referentes aos primeiros semestres dos anos de 2014, 2015 e 2016.  

Portanto, não há valor a se desconsiderar, já que todos os valores empenhados 

com publicidade institucional foram efetivamente liquidados até 30 de junho de cada 

ano.

Assim, permanece inalterado o total de gastos com publicidade no primeiro 

semestre do ano de 2016 (R$1.216.662,75), que foi bastante superior à média de 

gastos de R$928.790,84, referentes aos primeiros semestres dos anos de 2013 

(R$0,00), 2014 (R$825.877,50), 2015 (R$1.960.495,01), conforme informado na 

planilha de fls. 33 dos autos. 

Impende registrar que, mesmo considerando a aplicação de correção 

monetária dos valores gastos nos primeiros semestres dos três anos anteriores à 

eleição, para que se possa fazer uma justa comparação atualizada com os gastos de 

publicidade contraídos no primeiro semestre de 2016, ainda assim o valor despendido 

com publicidade no primeiro semestre do ano de eleição se mantém superior a média 

de gastos com publicidade dos anos anteriores (com valores atualizados). 

A sistemática adotada para obter a correção monetária dos valores 

mencionados obedeceu aos seguintes critérios: 

 Índice de reajuste utilizado: taxa SELIC mensal, que também é adotada 

pelo Tribunal de Contas da União – TCU – para fins de atualização de 

débitos em que haja incidência de juros de mora, conforme 

entendimento firmado por meio do Acórdão nº 1.603/TCU – Plenário, de 

15/6/2011, e Acórdão nº 1.247/TCU, DE 23/5/2012 

(http://portal.tcu.gov.br/sistema-atualizacao-de-debito/). 

 Critério temporal utilizado: data do fechamento contábil do primeiro 

semestre de cada ano – 30/6/2013, 30/6/2014 e 30/6/2015. 
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Os resultados obtidos foram os seguintes, utilizando-se da ferramenta 

“Calculadora do Cidadão”, disponibilizada na página do Banco Central do Brasil, na 

internet (http://www3.bcb.gov.br/CALCIDADAO/publico/corrigirPelaSelic.do?method=corrigir 

PelaSelic):

 Primeiro semestre de 2013 – não foram registrados gastos com publicidade 

neste período, conforme documentação oficial, de fls. 33/75. 

 Primeiro semestre de 2014 – dados básicos da correção pela SELIC: 

Dados informados 
Data inicial Data final Valor nominal 
30/6/2014 30/6/2016 R$825.877,50 

Dados calculados 
Índice de correção 
no período 

Valor percentual 
correspondente 

Valor corrigido na data final 

1,276483478982647 27,648347898264670% R$1.054.218,98 

 Primeiro semestre de 2015 – dados básicos da correção pela SELIC: 

Dados informados 
Data inicial Data final Valor nominal 
30/6/2015 30/6/2016 R$1.960.495,01 

Dados calculados 
Índice de correção 
no período 

Valor percentual 
correspondente 

Valor corrigido na data final 

1,141062790396266 14,106279039626564% R$2.237.047,91 

 Cálculo da média de gastos com publicidade – comparativo entre os valores 

nominais e valores corrigidos: 

Critérios 2013 2014 2015 Média de gastos 
apurada
(dividido por 3) 

Valores 
nominais 
apurados nas 
planilhas de fls. 
33/75.

R$ 0,00 R$ 825.877,50 R$ 1.045.495,01 R$ 928.790,84 

Valores 
corrigidos pela 
taxa SELIC 
mensal

R$ 0,00 R$1.054.218,98 R$2.237.047,91 R$1.097.088,96 

Conforme demonstrado, mesmo se aplicando a correção monetária, para fins 

de apuração da média dos gastos com publicidade dos primeiros semestres dos três 

anos anteriores ao pleito, ainda assim o total de gastos com publicidade no primeiro 

semestre do ano de 2016 (R$1.216.662,75) se mantém superior à média de gastos 

(atualizada) de R$ 1.097.088,96, representando uma diferença de R$ 119.573,79 em 
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gastos a mais com publicidade no 1º semestre do ano eleitoral, o que evidencia a 

infração ao disposto no inciso VII do art. 73 da Lei nº 9.504/97. 

DA EXECUÇÃO DO ACÓRDÃO. DA INCONSTITUCIONALIDADE DA 

EXPRESSÃO “APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO” CONTIDA NO § 3º DO ART. 224 

DO CÓDIGO ELEITORAL. 

Dispõe o art. 224 do Código Eleitoral: 

Art. 224. Se a nulidade atingir a mais de metade dos votos do país nas 
eleições presidenciais, do Estado nas eleições federais e estaduais ou 
do município nas eleições municipais, julgar-se-ão prejudicadas as 
demais votações e o Tribunal marcará dia para nova eleição dentro do 
prazo de 20 (vinte) a 40 (quarenta) dias. 
(...)
§ 3º A decisão da Justiça Eleitoral que importe o indeferimento do 
registro, a cassação do diploma ou a perda do mandato de candidato 
eleito em pleito majoritário acarreta, após o trânsito em julgado, a 
realização de novas eleições, independentemente do número de votos 
anulados. (Incluído pela Lei nº 13.165, de 2015); 
(...)
(Grifo nosso.) 

O recurso especial não tem efeito suspensivo, portanto, a decisão proferida 

pelo Colegiado do Tribunal Regional Eleitoral deve ser cumprida imediatamente. 

A regra geral é que os recursos eleitorais não têm efeito suspensivo, nos 

termos do art. 257 do Código Eleitoral que diz: “Os recursos eleitorais não terão efeito 

suspensivo.” 

Entretanto, o § 2º do art. 257, introduzido pela Lei nº 13.165/2015, cria uma 

exceção à regra, pois condiciona o efeito suspensivo aos casos em que houver 

cassação de registro e perda de mandato eletivo: Veja-se: 

§ 2º O recurso ordinário interposto contra decisão proferida por juiz 
eleitoral ou por Tribunal Regional Eleitoral que resulte em cassação de 
registro, afastamento do titular ou perda de mandato eletivo será 
recebido pelo Tribunal competente com efeito suspensivo. (Incluído pela 
Lei nº 13.165, de 2015). (Grifo nosso.). 

Os recursos especiais e ordinários, em tese, seriam interpostos somente 
nos seguintes casos: 

Art. 276. As decisões dos Tribunais Regionais são terminativas, salvo os 
casos seguintes em que cabe recurso para o Tribunal Superior: 
I - especial: 
a) quando forem proferidas contra expressa disposição de lei; 
b) quando ocorrer divergência na interpretação de lei entre dois ou mais 
tribunais eleitorais. 
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II - ordinário: 
a) quando versarem sobre expedição de diplomas nas eleições federais 
e estaduais; 
b) quando denegarem habeas corpus ou mandado de segurança. 
(Grifo nosso.) 

O recurso a ser interposto perante o TSE ou STF está previsto no art. 121 da 

Constituição Federal, quando trata da competência da Justiça Eleitoral: 

Art. 121. Lei complementar disporá sobre a organização e competência 
dos tribunais, dos juízes de direito e das juntas eleitorais. 
(...)
§ 3º - São irrecorríveis as decisões do Tribunal Superior Eleitoral, salvo 
as que contrariarem esta Constituição e as denegatórias de habeas 
corpus ou mandado de segurança. 
§ 4º - Das decisões dos Tribunais Regionais Eleitorais somente caberá 
recurso quando: 
I - forem proferidas contra disposição expressa desta Constituição ou de 
lei;
II - ocorrer divergência na interpretação de lei entre dois ou mais 
tribunais eleitorais; 
III - versarem sobre inelegibilidade ou expedição de diplomas nas 
eleições federais ou estaduais; 
IV - anularem diplomas ou decretarem a perda de mandatos eletivos 
federais ou estaduais; 
V - denegarem habeas corpus, mandado de segurança, habeas data ou 
mandado de injunção. 

Como se vê, a previsão do recurso especial no Código Eleitoral ampara-se no 

art. 121 da Constituição Federal que diz que “Lei complementar disporá sobre a 

organização e competência dos tribunais, dos juízes de direito e das juntas eleitorais.” 

Ressalta-se, ainda, que o recurso especial contra decisão do Tribunal, que 

casse registro ou mandato, previsto no art. 276, inciso I, alíneas “a” e “b” do Código 

Eleitoral, é reservado à matéria de direito e não de fato. 

Ora, o recurso a ser interposto contra a decisão deste Tribunal, caso seja 

cassado o registro dos recorrentes, é o RECURSO ESPECIAL, que na sistemática do 

Código Eleitoral e do Código de Processo Civil não tem efeito suspensivo automático. 

Vejamos o CPC: 

Art. 1.029.  O recurso extraordinário e o recurso especial, nos casos 
previstos na Constituição Federal, serão interpostos perante o 
presidente ou o vice-presidente do tribunal recorrido, em petições 
distintas que conterão:
(...)
§ 5º O pedido de concessão de efeito suspensivo a recurso 
extraordinário ou a recurso especial poderá ser formulado por 
requerimento dirigido: 
I – ao tribunal superior respectivo, no período compreendido entre a 
publicação da decisão de admissão do recurso e sua distribuição, 
ficando o relator designado para seu exame prevento para julgá-lo; 
(Redação dada pela Lei nº 13.256, de 2016)   (Vigência) 
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II - ao relator, se já distribuído o recurso; 
III – ao presidente ou ao vice-presidente do tribunal recorrido, no período 
compreendido entre a interposição do recurso e a publicação da decisão 
de admissão do recurso, assim como no caso de o recurso ter sido 
sobrestado, nos termos do art. 1.037. (Redação dada pela Lei nº 13.256, 
de 2016)   (Vigência). (Grifo nosso.) 

E, também, na regra geral disposta no Código Eleitoral – art. 257 - o recurso 

especial não tem efeito suspensivo. 

Igualmente, com alteração do art. 15 da Lei Complementar nº 64/90, pela Lei 

Complementar nº 135/2010, a decisão proferida em Ação de Impugnação de Registro 

de Candidato – AIRC - está condicionada ao trânsito em julgado ou por decisão 

proferida por órgão colegiado para ser executada.  

              Cita-se o referido artigo: 

Art. 15.  Transitada em julgado ou publicada a decisão proferida por 
órgão colegiado que declarar a inelegibilidade do candidato, ser-lhe-á 
negado registro, ou cancelado, se já tiver sido feito, ou declarado nulo o 
diploma, se já expedido. (Redação dada pela Lei Complementar nº 135, 
de 2010) 
Parágrafo único.  A decisão a que se refere o caput, independentemente 
da apresentação de recurso, deverá ser comunicada, de imediato, ao 
Ministério Público Eleitoral e ao órgão da Justiça Eleitoral competente 
para o registro de candidatura e expedição de diploma do réu.
(Incluído pela Lei Complementar nº 135, de 2010). (grifos nossos). 

Frise-se, ainda, que a Lei  nº 64/90, alterada pela l Lei Complementar nº 

135/2010, prevê que as decisões, proferidas por órgão de 2º grau, referentes ao 

elenco de ilícitos civis, eleitorais e criminais constante dessa lei, têm aplicação 

imediata no que tange ao reconhecimento da inelegibilidade. 

Há exceção a execução do julgado com decisão colegiada apenas, no caso de 

decisão proferida no Recurso Contra Expedição de Diploma – RCED – pelo Tribunal 

Regional Eleitoral a qual não pode ser executada imediatamente por força do art. 261 

do Código Eleitoral que dispõe que: “Enquanto o Tribunal Superior não decidir o 

recurso interposto contra a expedição do diploma, poderá o diplomado exercer o 

mandato em toda a sua plenitude.”

 Desse modo, o sistema recursal eleitoral permite a execução da decisão 

colegiada proferida por Tribunal Regional Eleitoral. Portanto, o condicionamento ao 

trânsito em julgado da decisão deste Tribunal para que se façam novas eleições 

afronta “a soberania popular, a garantia fundamental da prestação jurisdicional célere, 

a independência dos poderes e a legitimidade exigida para o exercício da 

representação popular”, conforme assentado no julgado do TSE, quando declarou 
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inconstitucional a expressão “após o trânsito em julgado” previsto no § º do art. 224 do 

Código Eleitoral. 

Assim, para tornar eficaz a decisão colegiada deste Tribunal Regional que 

cassa registro/diploma, deve-se dar execução imediata ao Acórdão após julgamento e 

publicação de eventuais embargos de declaração. 

Ademais, não obstante o § 3º do art. 224 do Código Eleitoral, introduzido pela 

Lei nº 13.165/2015, contenha em sua redação a regra de que a realização de novas 

eleições somente ocorrerá após o trânsito em julgado da decisão que importou em 

cassação dos diplomas, o Tribunal Superior Eleitoral, em controle difuso de 

constitucionalidade aplicado no julgamento dos ED-REsp nº 139-

25.2016.6.21.0154/RS, Relator: Min. Henrique Neves da Silva, julgado em 16/11/2016, 

declarou inconstitucional a mencionada regra, ficando mantido o entendimento 

vigorante na jurisprudência de que “as decisões da Justiça Eleitoral que cassam o 

registro, o diploma ou o mandato do candidato eleito em razão da prática de ilícito 

eleitoral devem ser cumpridas tão logo haja o esgotamento das instâncias ordinárias, 

ressalvada a obtenção de provimento cautelar perante a instância extraordinária”.

A este entendimento me filio, pois, de fato, condicionar a realização de novas 

eleições, no caso de cassação de diplomas, ao trânsito em julgado da decisão 

condenatória, viola “a soberania popular, a garantia fundamental da prestação 

jurisdicional célere, a independência dos poderes e a legitimidade exigida para o 

exercício da representação popular”, conforme assentado no julgamento em 

referência.

Assim, adotando os mesmos fundamentos firmados na decisão proferida pelo 

colendo TSE citada, DECLARO, em caráter incidental (no controle difuso), a 

inconstitucionalidade da expressão “após o trânsito em julgado” contida no § 3º do art. 

224 do Código Eleitoral, conforme redação dada pela Lei nº 13.165/2015. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO, mantendo a sentença 
que cassou os diplomas dos recorrentes, com fundamento no art. 73, VII e § 5º, 
da Lei nº 9.504/97. 

A execução do presente julgado terá início após o decurso do prazo para 
oposição dos embargos de declaração, ou, se opostos, após a publicação do 
acórdão que os julgar.

É como voto. 

O JUIZ RICARDO TORRES OLIVEIRA – De acordo com o Relator. 
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 O JUIZ ANTÔNIO AUGUSTO MESQUITA FONTE BOA – De acordo com o 

Relator.

O DES. PEDRO BERNARDES – Mérito. 

A pretensão deduzida pelos recorrentes tem por escopo, basicamente, 

descaracterizar a acusação imputada à Roseli Ferreira Pimentel, por violação ao inciso 

VII, do art. 73, da Lei nº 9.504/97.   

1. Da alegação de que o parecer técnico do MPE constituiria prova 
unilateral baseada em documentos apresentados pelos recorridos:

Não prosperam os argumentos apresentados pelos recorrentes, pois a 

formação de juízo de convicção acerca dos fatos narrados nos presentes autos 

prescinde do parecer técnico-contábil do Ministério Público Eleitoral  de 1º grau, uma 

vez que a documentação apresentada pelos recorridos se reveste de presunção de 

idoneidade e validade por se tratar de informações oficiais fornecidas pelo 

Departamento de Contabilidade da Prefeitura de Santa Luzia/MG, representadas por 

planilha com total de gastos com publicidades do município, anual e semestral, 

referentes aos anos de 2013, 2014, 2015 e 2016, e relatório extraído do Sistema de 

Contabilidade e Orçamento Público do Município, contendo as movimentações dos 

empenhos e valores liquidados referentes aos períodos especificados. 

Ademais, os recorrentes tinham conhecimento das informações sobre os totais 

de gastos do Município com publicidade, nos anos de 2013 a 2016, desde antes do 

ajuizamento da presente AIJE, ou seja, ao tempo da tramitação da Representação nº 

474-81.2016.6.13.0246, quando eles mesmos apresentaram documentação oficial da 

Prefeitura de Santa Luzia, semelhante ao que foi apresentado nos presentes autos 

pelos recorridos, contendo as movimentações de empenho e valores pagos nos 

períodos especificados (fls. 430/462). Portanto, não há que se falar em falta de 

oportunidade de exercer o contraditório e a ampla defesa em face dos resultados 

apresentados pelo parecer técnico do MPE. 

Diante dissso, não há dúvidas quanto a prática de condutas vedadas aos 

agentes públicos, mediante a realização de gastos com publicidade no primeiro 

semestre de 2016 em volume superior à média dos primeiros semestres dos três 

últimos anos anteriores ao pleito. Infração ao art. 73, VII, da Lei nº 9.504/97, 

devidamente comprovada.  

2. Da alegação de que o parecer técnico do MPE deixou de considerar os 
valores gastos no primeiro semestre de 2013, no montante de R$103.867,84:
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Sem razão os recorrentes quanto à referida alegação, pois os dados 

constantes no relatório oficial emitido pelo Departamento de Contabilidade da 

Prefeitura de Santa Luzia/MG não faz referência a nenhum valor que tenha sido 

empenhado, liquidado ou pago no primeiro semestre de 2013. Os recorrentes não 

fizeram prova do aludido valor que, segundo eles, teria sido gasto com publicidade no 

primeiro semestre de 2013. Portanto, à míngua de prova da existência de gastos com 

publicidade no primeiro semestre de 2013, devem ser considerados válidos os 

cálculos apurados no parecer técnico-contábil do MPE de 1º grau, já que não há 

registro de gastos com publicidade no mencionado período, nos relatórios oficiais 

elaborados pelo Departamento da Prefeitura Municipal de Santa Luzia.  

3. Da alegação de falta de distinção entre os gastos com publicidade 
institucional e gastos com publicidade de utilidade pública para fins de apuração 
da média dos primeiros semestres dos três últimos anos anteriores à eleição:

Sem razão os recorrentes, pois o inciso VII, do art. 73, da Lei nº 9.504/97 não 

faz qualquer distinção/classificação acerca de modalidades de publicidade dos órgãos 

públicos que devam ser consideradas ou desprezadas para fins de apuração das 

médias dos gastos nos primeiros semestres dos três últimos anos que antecedem o 

pleito o que desautoriza, em princípio, a interpretação por eles sugerida. A única 

categoria de publicidade de órgãos de governo que se compatibiliza com a regra 

descrita, sem importar violação à conduta proibitiva nela disciplinada, é a publicidade 

legal. Ademais, os documentos juntados pelos recorrentes, relativos à Representação 

nº 474-81.2016, fazem prova apenas de que alguns empenhos cujos valores foram 

liquidados no primeiro semestre de 2016 referiam-se aparentemente a publicidades de 

utilidade pública. Na verdade, os documentos apresentados não demonstram que os 

empenhos mencionados custearam efetivamente publicidades de utilidade pública.     

Com relação à fixação do momento da liquidação da despesa como 

critério/parâmetro de apuração da média dos gastos com publicidade institucional, de 

que trata o inciso VII do art. 73 da Lei nº 9.504/97, assiste razão aos recorrentes. A 

jurisprudência eleitoral já perfilha esse entendimento, conforme precedentes deste 

Tribunal Regional e do Tribunal Superior Eleitoral (Recurso Eleitoral nº 8798/MG - 

Ipatinga, Relator: Juiz Maurício Torres Soares, julgado em 6/4/2010, e RESPE nº 

67994/SP - Guarujá, Relator: Min. Henrique Neves da Silva, julgado em 24/10/2013.). 

Todavia, essa circunstância não socorre os recorrentes na tentativa de reduzir os 

valores de publicidade gastos nos primeiros semestres dos anos anteriores à eleição, 

tampouco com relação aos valores apurados no primeiro semestre de 2016. Os 

relatórios oficiais fornecidos pelo Departamento de Contabilidade da Prefeitura 
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Municipal de Santa Luzia, de fls. 39/75, apresentam a movimentação de empenhos 

cujos valores foram efetivamente liquidados até 30 de junho, referentes aos primeiros 

semestres dos anos de 2014, 2015 e 2016. Portanto, não há valor a se desconsiderar, 

já que todos os valores empenhados com publicidade institucional foram efetivamente 

liquidados até 30 de junho de cada ano. Assim, permanece inalterado o total de gastos 

com publicidade no primeiro semestre do ano de 2016 (R$1.216.662,75), que foi 

bastante superior à média de gastos de R$928.790,84, referentes aos primeiros 

semestres dos anos de 2013 (R$0,00), 2014 (R$825.877,50) e 2015 

(R$1.960.495,01), conforme informado na planilha de fls. 33 dos autos. 

Há de se registrar que, mesmo considerando a aplicação de correção 

monetária dos valores gastos nos primeiros semestres dos três anos anteriores à 

eleição, para que se possa fazer uma justa comparação atualizada com os gastos de 

publicidade contraídos no primeiro semestre de 2016, ainda assim o total de gastos 

com publicidade no referido período se mantém superior à média de gastos com 

publicidade dos anos anteriores, o que evidencia infração ao disposto no inciso VII, do 

art. 73, da Lei nº 9.504/97. 

Da execução do acórdão: da inconstitucionalidade da expressão “após o 
trânsito em julgado” contida no § 3º do art. 224 do Código Eleitoral:

Em sessão de 2/5/2017, esta e. Corte assentou o entendimento, por 

unanimidade, quanto à inconstitucionalidade da expressão “após o trânsito em 

julgado” contida no § 3º do art. 224 do Código Eleitoral, introduzido pela Lei nº 

13.165/2015, conforme declarado pelo Tribunal Superior Eleitoral, em controle difuso 

de constitucionalidade aplicado no julgamento dos ED-REsp nº 139-

25.2016.6.21.0154/RS, Relator: Min. Henrique Neves da Silva, julgado em 16/11/2016.  

Pelo exposto, nos termos do voto do i. Relator e pelos mesmos fundamentos 

firmados no precedente citado, declaro, em caráter incidental, a inconstitucionalidade 

da expressão “após o trânsito em julgado” contida no § 3º do art. 224 do Código 

Eleitoral, conforme redação dada pela Lei nº 13.165/2015. A execução do presente 
julgado terá início após o decurso do prazo para oposição dos embargos de 
declaração, ou, se opostos, após a publicação do acórdão que os julgar. 

Diante do exposto, acompanho o Relator para negar provimento ao 
recurso.

O JUIZ PAULO ROGÉRIO ABRANTES – De acordo com o Relator. 
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EXTRATO DA ATA 

Recurso Eleitoral nº 709-48.2016.6.13.0246. Relator: Juiz Carlos Roberto de 

Carvalho. Recorrente: Roseli Ferreira Pimentel, candidata a Prefeito, reeleita. 

Advogados: Drs. José Sad Junior; Bruno de Mendonça Pereira Cunha; Bruno Gazzola 

Bezerra Falcão. Recorrente: Fernando César de Almeida Nunes Resende Vieira, 

candidato a Vice-Prefeito, eleito. Advogados: Drs. Fernanda de Paula Chagas; Felipe 

Napoleão Dantas Ribeiro; Fernanda Pereira de Almeida; Celso Cordeiro de Almeida e 

Silva; Saulo Vinícius de Alcântara; Tiago de Lima Almeida; Pedro Gomes Miranda e 

Moreira; Ricardo Lima Melo Dantas; Marcelo Augusto Gomes da Rocha; Aline Cristina 

Braghini; Marco Aurélio de Carvalho; José Eduardo Martins Cardozo; Celso Cordeiro 

de Almeida e Silva Advogados; Guilherme Augusto Cardoso; Bruno de Oliveira Poloni; 

Ivailton Rodrigues Costa. Recorridos: Lacy Carlos Dias; David Martins Rodrigues, 

candidatos a Vereador, não eleitos. Advogados: Drs. Raimundo Cândido Neto; Iara 

Priscila Boaventura Alves; Leonardo Oliveira da Gama e Melo. Defesa oral pelos 

recorrentes: Dr. José Sad Júnior. Defesa oral pelos recorridos: Dr. Raimundo Cândido 

Neto. Registrada a presença do Dr. José Eduardo Martins Cardozo, advogado dos 

recorrentes. 

Decisão: O Tribunal rejeitou as preliminares de necessidade de quórum 

completo para julgamento; de coisa julgada com relação à AIJE Nº 474-

81.2016.6.13.0246;  de nulidade por ausência de formação de litisconsórcio passivo; 

de nulidade da sentença e de arguição de inconstitucionalidade da incidência 

retroativa da nova redação do art. 73, VII, da Lei nº 9.504/1997 ; no mérito, à 

unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Deu-se 

por suspeito o juiz Ricardo Matos de Oliveira.  

Presidência do Exmo. Sr. Des. Edgard Penna Amorim. Presentes os Exmos. 

Srs. Des. Pedro Bernardes e Juízes Paulo Rogério Abrantes, Carlos Roberto de 

Carvalho, Ricardo Torres Oliveira, Ricardo Matos de Oliveira e Antônio Augusto 

Mesquita Fonte Boa e o Dr. Patrick Salgado Martins, Procurador Regional Eleitoral. 
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Índice de Assuntos 

RECURSO ELEITORAL Nº 718-10 (AIME) 
Santa Luzia – 246ª Z.E. 

Recurso Eleitoral nº 718-10.2016.6.13.0246 (AIME) 
Zona Eleitoral: 246ª, de Santa Luzia 
Recorrentes: Roseli Ferreira Pimentel Matos, Prefeita, eleita; e Fernando César de 
Almeida Nunes Resende Vieira, Vice-Prefeito, eleito 
Recorrido: Christiano Augusto Xavier Ferreira, candidato a Prefeito, não eleito 
Relator: Juiz Carlos Roberto de Carvalho 

ACÓRDÃO 

RECURSO ELEITORAL. AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE MANDATO 
ELETIVOELEIÇÕES 2016. ABUSO DE PODER ECONÔMICO E 
POLÍTICO. USO INDEVIDO DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO. 
UTILIZAÇÃO DE SERVIDORES PÚBLICOS NA CAMPANHA 
ELEITORAL. SENTENÇA CONDENATÓRIA. DESCONSTITUIÇÃO 
DOS MANDATOS DE PREFEITO E VICE-PREFEITO. DECLARAÇÃO 
DE INELEGIBILIDADE DOS IMPUGNADOS.

Preliminares: 

1. Ausência de quorum. Rejeitada.
O julgamento das ações eleitorais deve ocorrer normalmente, caso 
algum Juiz Eleitoral se dê por suspeito para julgar determinada ação, 
ou seja, com o quorum mínimo, já que a Justiça Eleitoral não pode ficar 
a mercê de outro órgão que fará a nomeação do Juiz Eleitoral para 
julgar as ações eleitorais que exigem julgamento rápido. 
Nesse sentido, há previsão de se julgar as ações eleitorais com 
quorum possível no Regimento Interno deste Tribunal.  

2. Preliminar – não cabimento do exame de abuso de poder político 
stricto sensu, sem comprovação do viés econômico, em AIME 
(suscitada pela PRE). APRECIAÇÃO NO MÉRITO.  

3. Preliminar – ausência de litisconsórcio passivo necessário com as 
servidoras públicas que supostamente teriam contribuído com o abuso 
de poder político (suscitada pelos recorrentes).  
Os recorrentes ROSELI FERREIRA PIMENTEL MATOS e FERNANDO 
CÉSAR DE ALMEIDA NUNES RESENDE VIEIRA sustentam, às fls. 
926/930, que a sentença deve ser considerada nula em razão da falta 
de citação das servidoras – diretores de escolas municipais – que 
teriam supostamente contribuído para a prática de abuso de poder em 
benefício de suas candidaturas. 
Este entendimento jurisprudencial foi recentemente sufragado pelo 
Tribunal Superior Eleitoral, em julgamento concluído em 21/6/2016 no 
Recurso Especial Eleitoral nº 843-56, preconizando-se, a partir das 
eleições deste ano, a necessidade de formação do litisconsórcio 
passivo na ação de investigação judicial eleitoral fundada no art. 22 da 
Lei Complementar nº 64/90. 
No leading case destacado no julgado acima (RESp nº 843-56/MG - 
Jampruca, Relator: Min. João Otávio de Noronha, julgado em 
21/6/2016 e publicado no DJE de 2/9/2016, Tomo 170, pp. 73/74), 
embora a ementa refira-se apenas a abuso de poder político (que era o 
caso examinado no mencionado julgado), ficaram assentados no voto 
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condutor do aresto os fundamentos que ensejaram a mudança de 
orientação jurisprudencial da Corte Superior com relação à 
interpretação do disposto no inciso XIV do art. 22 da LC nº 64/90, isto 
é, abrangendo o litisconsórcio passivo necessário para todo e qualquer 
caso de abuso de poder econômico e político, objeto de ação de 
investigação judicial eleitoral.  
Todavia, a jurisprudência do TSE não se aplica ao caso ora 
examinado. 
No caso dos autos, o autor da ação deixou claro que ajuizou a ação 
contra o então Prefeito Municipal e Vice-Prefeito, pela prática de abuso 
de poder, conforme se verifica da petição inicial. 
Não há como aceitar a tese do litisconsórcio passivo necessário, 
quando o beneficiado coage, exerce o poder hierárquico para que seus 
subordinados pratiquem uma conduta.  
Não vejo a existência de relação jurídica entre os réus e os agentes 
públicos ou servidores públicos que, em tese, praticaram também o 
abuso de poder, nos termos do art. 14 do NCPC. Preliminar rejeitada.

4. Preliminar – Litispendência com as AIJES nos 478-21.2016 e 477-
36.2016, e coisa julgada com a AIJE nº 474-81.2016 (suscitada pelos 
recorrentes). Rejeitada. Conforme assentado pelo Tribunal Superior 
Eleitoral, no julgamento do RESPE nº 48369/PI – São Miguel da Baixa 
Grande, Relator: Min. Henrique Neves da Silva, sessão de 10/11/2015, 
“não há a possibilidade de aplicação da pena de multa e declaração de 
inelegibilidade no bojo da ação de impugnação de mandato eletivo (...) 
os efeitos secundários e reflexos da condenação imposta devem ser 
aferidos em eventual futuro pedido de registro de candidatura”. Logo, 
não há como se cogitar da identidade de ações entre AIME e AIJE, já 
que, além dos pedidos resultarem em consequências sancionatórias 
distintos, dado o espectro limitado da AIME, que se presta apenas à 
desconstituição dos mandatos eletivos, em caso de procedência da 
ação, o rito adotado para cada espécie de ação também é distinto. 
Além dos pedidos não serem coincidentes, verifica-se que, embora os 
réus sejam os mesmos, as partes também distintas entre a presente 
AIME e as AIJES nos 478-21.2016, 477-36.2016 e 474-81.2016.  
Em precedente deste Tribunal Eleitoral, Recurso Eleitoral nº 1-
80.2013.6.13.0285, julgado em 17/8/2016, do qual fui Relator, 
manifestei-me no sentido de que “a litispendência nas ações eleitorais 
deve ser repensada, pois os legitimados defendem direitos coletivos 
lato sensu, mais precisamente direitos difusos, portanto, são 
legitimados extraordinários”, afirmando, por conseguinte, que “a 
litispendência no processo coletivo ocorre apenas com a identidade de 
causa de pedir e pedidos”, havendo, assim, a “necessidade de uma 
exegese diferente no caso do Direito Coletivo, diferente da tutela 
meramente individual”. O mesmo se aplicaria ao fenômeno da coisa 
julgada no Direito Eleitoral. Se encampado esse raciocínio no caso 
concreto, haveria a possibilidade jurídica de se reconhecer a ocorrência 
da litispendência e da coisa julgada, ainda que as partes e pedidos, no 
polo ativo das ações eleitorais em cotejo (AIJEs e AIME), sejam 
distintas. Isso porque, a identidade de ações se estabeleceria em face 
da mesma “segundo a terminologia adotada relação básica de direito”, 
em julgado isolado do TSE (RE nº 5-44-2013, Relatora: Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, de 7/4/2016). No entanto, com relação à 
invocação da ocorrência de coisa julgada em face da AIJE nº 474-
81.2016.6.13.0246, a adoção deste posicionamento, privilegiando a 
abordagem do tema sob a ótica do processo coletivo, demandaria um 
esforço para se superar uma aparente antinomia jurídica entre a regra 
prevista no art. 105-A da Lei nº 9.504/97, que dispõe que não são 
aplicáveis os procedimentos previstos na Lei da Ação Civil Pública – 
Lei nº 7.347/1985 – e o comando normativo inserto no art. 96-B, § 3º, 
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também da Lei das Eleições, que, por sua vez, sugere a viabilidade de 
aplicação das regras da Lei da Ação Civil Pública no Direito Processual 
Eleitoral, ao admitir o conhecimento de nova ação eleitoral sobre o 
mesmo fato apreciado em outra cuja decisão já tenha transitado em 
julgado, desde que sejam apresentadas “outras ou novas provas”. 
Todavia, esse debate se mostra desnecessário, uma vez que a 
jurisprudência majoritária ainda atribui tutela meramente individual às 
ações eleitorais, aplicando-se, via de regra, as disposições subsidiárias 
do Código de Processo Civil. Assim, seguindo-se a linha majoritária de 
entendimento jurisprudencial, que também orienta as decisões deste 
Tribunal Eleitoral, não há que se falar em litispendência ou coisa 
julgada, no caso vertente, uma vez que as partes que figuram no polo 
ativo das referidas ações são distintas, bem como os pedidos, em 
razão de suas consequências sancionatórias, não se caracterizando, 
portanto, a identidade de ações, a teor do que dispõe o art. 337, §§ 1º, 
2º e 4º, do CPC. 
Por fim, não sendo o caso de litispendência, tenho que o pedido 
sucessivo de desconstituição da sentença formulado pelos recorrentes 
se confunde com a matéria de mérito, pelo que não deve ser conhecido 
em sede de preliminar. 
Indefiro, por absoluta impertinência ao recurso eleitoral ora analisado, o 
pedido de traslado dos presentes autos e o seu apensamento aos 
Recursos Eleitorais nº 478-21, 477-36 e 479-06, “atribuição, ao ora 
recorrido, da condição de litisconsorte nos referidos feitos”, pois não 
vislumbro qualquer relação de dependência entre os feitos ou utilidade 
que justifiquem tais medidas. 

5. Preliminar – cerceamento de defesa – não instauração de incidente 
de falsidade, com relação aos áudios contidos na mídia CD, de fl. 51 
dos autos (suscitada pelos recorrentes). Rejeitada. A questão ora 
invocada pelos recorrentes foi anteriormente enfrentada no julgamento 
do Recurso Eleitoral nº 479-06.2016.6.13.0246, no qual figuram as 
mesmas partes da presente demanda. Ocorre que a situação 
examinada no referido julgamento não é a mesma constatada na 
presente AIME. A preliminar fora acolhida no julgamento do 
mencionado recurso eleitoral, porque o incidente de falsidade foi 
suscitado na peça de contestação, mas seu processamento foi 
desprezado pelo Juiz sentenciante, o que implicou no reconhecimento, 
por este Tribunal, do cerceamento de defesa e consequente anulação 
da sentença. A preliminar não merece ser acolhida no caso ora sob 
exame, uma vez que os recorrentes sequer apresentaram contestação, 
conforme se constata às fls. 57, v. e 58, e, em nenhum outro momento 
durante a fase de instrução do feito suscitaram o incidente de falsidade 
do áudio constante na mídia de fls. 51, deixando de cumprir o disposto 
no art. 430, caput, do CPC. Os recorrentes apenas formalizaram 
pedido de perícia técnica, às fls. 884/888, em 21/3/2017, ou seja, em 
data posterior à apresentação de suas alegações finais, ocorrida em 
17/3/2017 (fl. 338), quando já encerrada, portanto, a fase de instrução 
do feito. Ainda que se admitisse a possibilidade de o Juiz sentenciante, 
de ofício, determinar a produção da prova pericial, a referida diligência 
seria inútil, uma vez que o conteúdo a ser periciado refere-se à 
acusação de utilização de servidores públicos – diretores de escolas 
municipais – na campanha eleitoral dos impugnados, que, por se tratar 
de acusação caracterizada como abuso de poder político stricto sensu,
não pode ser objeto de apuração em sede de AIME, conforme já 
demonstrado em questão preliminar já examinada no presente voto. A 
impossibilidade de exame da matéria em AIME evidencia a inutilidade 
da providência requerida pelos recorrentes, o que remete à aplicação 
do art. 370, parágrafo único, do CPC. 
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Impertinente, consequentemente, pelas mesmas razões, a medida 
requerida pelos recorrentes, no sentido de que, para fins do julgamento 
do presente recurso eleitoral, seja necessário aguardar o resultado do 
incidente de falsidade na AIJE nº 479-06. Assim, indefiro o pedido de 
conversão do julgamento em diligência. 

6. Preliminar – cerceamento de defesa em razão da dispensa de 
testemunha em audiência (suscitada pelos recorrentes). Rejeitada.
Trata-se de testemunha arrolada pela acusação, à fl. 50, e dispensada 
sua oitiva pela parte autora, à fl. 331. Como os recorrentes sequer 
apresentaram contestação na presente ação, conforme se constata às 
fls. 57, v. e 58, e, assim, não apresentaram rol de testemunhas, 
demonstraram, por eles próprios, o desinteresse na oitiva de 
testemunhas, dentre as quais as diretoras de escolas municipais. 
Portanto, não poderiam invocar, em contrário senso, a importância da 
oitiva de testemunha arrolada pela acusação. Considerando que a 
testemunha Zenilda Neto Silva não foi referenciada nos depoimentos 
das outras testemunhas, nem requerida pelo representante do 
Ministério Público, a colheita de seu depoimento como testemunha do 
processo passou a ser uma faculdade atribuída exclusivamente ao 
julgador. 

Mérito.

1) Não cabimento do exame de abuso de poder político stricto sensu,
sem comprovação do viés econômico, em AIME (suscitada pela PRE). 
Acolhida. Conforme assentado pelo Tribunal Superior Eleitoral, no 
julgamento do RESPE nº 28208/CE – Ibaretama, Relator: Min. Marcelo 
Henrique Ribeiro de Oliveira, sessão de 25/3/2008, “nos termos do art. 
14, § 10, da CF, na ação de impugnação de mandato eletivo serão 
apreciadas apenas alegações de abuso de poder econômico, 
corrupção ou fraude, não sendo possível estender o seu cabimento 
para a apuração de abuso de poder político ou de autoridade strictu 
sensu, ou seja, que não possa ser entendido como abuso do poder 
econômico”. Ante o exposto, afasto os fatos consistentes na utilização 
de servidores públicos – diretoras de escolas públicas municipais – 
para contribuírem com a campanha eleitoral dos recorrentes, devendo 
ser apreciados somente o abuso de poder econômico. 

2) Nulidade das provas oriundas do grupo de whatsapp intitulado “SME 
– DIRETORES” (suscitada pelos recorrentes). Não apreciação. Os 
meios de prova ora combatidos referem-se, exclusivamente, à 
acusação de utilização de diretores de escolas municipais para 
campanha dos recorrentes, que se enquadra na hipótese de abuso de 
poder político stricto sensu, cujo exame não é admissível em sede de 
AIME, conforme jurisprudência do TSE já citada. 

3) Parcialidade dos depoimentos das testemunhas Adirceley Resende 
Lacerda Drumond e Simone Chaves Miranda Campos – necessidade 
de desentranhamento (suscitada pelos recorrentes). Não apreciação. 
Os depoimentos das testemunhas contraditadas pelos recorrentes (fls. 
332/333 e 334), que se requer o desentranhamento dos autos, se 
prestam, exclusivamente, à produção de prova acerca da acusação de 
utilização de diretores de escolas municipais para campanha dos 
recorrentes, que se enquadra na hipótese de abuso de poder político 
stricto sensu, cujo exame não é admissível em sede de AIME, 
conforme jurisprudência do TSE já citada. 

4) A divulgação da candidatura da recorrente ROSELI FERREIRA 
PIMENTEL MATOS no Jornal Muro de Pedra e no periódico Folha de 
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Minas Gerais, trazida a exame na presente AIME, já foi objeto de 
apreciação por este Tribunal, por ocasião do julgamento dos Recursos 
Eleitorais nos 477-36.2016.6.13.0246 e 478-21.2016.6.13.0246, dos 
quais fui Relator, ocorrido na sessão de 2/5/2017, em que se 
reconheceu, em ambos os recursos, a ocorrência do abuso de poder 
associado ao uso indevido dos meios de comunicação, resultando na 
cassação dos diplomas dos recorrentes e na aplicação da sanção de 
inelegibilidade à primeira recorrente. Essas decisões foram mantidas 
após o julgamento dos embargos de declaração na sessão de 
julgamento de 1º/6/2017. 

5) Ao reexaminar os mesmos fatos na presente ação de impugnação 
de mandato eletivo, concluo que não há nada de novo que possa 
alterar o juízo de convencimento acerca dos fatos narrados, razão pela 
qual adoto como razões de decidir a fundamentação esposada nos 
votos condutores dos mencionados recursos eleitorais, dos quais fui 
Relator, para reconhecer a prática de abuso de poder econômico 
associada ao uso indevido dos meios de comunicação em benefício 
das candidaturas dos recorrentes. 

6) Afastamento, ex officio, da declaração de inelegibilidade imposta aos 
recorrentes pela sentença, mantendo-se a desconstituição de seus 
mandatos eletivos, ante o princípio da unicidade da chapa. Conforme 
assentado pelo Tribunal Superior Eleitoral, no julgamento do RESPE nº 
48369/PI – São Miguel da Baixa Grande, Relator: Min. Henrique Neves 
da Silva, Sessão de 10/11/2015, “não há a possibilidade de aplicação 
da pena de multa e declaração de inelegibilidade no bojo da ação de 
impugnação de mandato eletivo (...) os efeitos secundários e reflexos 
da condenação imposta devem ser aferidos em eventual futuro pedido 
de registro de candidatura”. 

7) DA EXECUÇÃO DO ACÓRDÃO. Da inconstitucionalidade da 
expressão “após o trânsito em julgado” contida no § 3º do art. 224 do 
Código Eleitoral. Não obstante o § 3º do art. 224 do Código Eleitoral, 
introduzido pela Lei nº 13.165/2015, contenha em sua redação a regra 
de que a realização de novas eleições somente ocorrerá após o 
trânsito em julgado da decisão que importou em cassação dos 
diplomas, o Tribunal Superior Eleitoral, em controle difuso de 
constitucionalidade aplicado no julgamento dos ED-REsp nº 139-
25.2016.6.21.0154/RS, Relator: Min. Henrique Neves da Silva, julgado 
em 16/11/2016, declarou inconstitucional a mencionada regra, ficando 
mantido o entendimento vigorante na jurisprudência de que “as 
decisões da Justiça Eleitoral que cassam o registro, o diploma ou o 
mandato do candidato eleito em razão da prática de ilícito eleitoral 
devem ser cumpridas tão logo haja o esgotamento das instâncias 
ordinárias, ressalvada a obtenção de provimento cautelar perante a 
instância extraordinária”. A este entendimento me filio, pois, de fato, 
condicionar a realização de novas eleições, no caso de cassação de 
diplomas, ao trânsito em julgado da decisão condenatória, viola “a 
soberania popular, a garantia fundamental da prestação jurisdicional 
célere, a independência dos poderes e a legitimidade exigida para o 
exercício da representação popular”, conforme assentado no 
julgamento em referência. Adotando os mesmos fundamentos firmados 
no precedente citado, DECLARO, em caráter incidental, a 
inconstitucionalidade da expressão “após o trânsito em julgado” contida 
no § 3º do art. 224 do Código Eleitoral, conforme redação dada pela Lei 
nº 13.165/2015. 
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8) A execução do presente julgado terá início após o decurso do prazo 
para oposição dos embargos de declaração, ou, se opostos, após a 
publicação do acórdão que os julgar. 

9) Diante do exposto, mantenho a sentença que desconstituiu os 
mandatos eletivos dos recorrentes Roseli Ferreira Pimentel Matos e 
Fernando César de Almeida Nunes Resende Vieira, apenas dela 
decotando ex-ofício a declaração de inelegibilidade que lhes foi 
imposta, o que em relação a esta parte DOU PROVIMENTO PARCIAL 
AO RECURSO.

Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima identificado, 

ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais em rejeitar as 

seis preliminares e, no mérito, à unanimidade, dar provimento parcial ao recurso, nos 

termos do voto do Relator. Deu-se por impedido o Juiz Ricardo Matos de Oliveira.  

Belo Horizonte, 31 de agosto de 2017. 

Juiz CARLOS ROBERTO DE CARVALHO, Relator 

RELATÓRIO 

O JUIZ CARLOS ROBERTO DE CARVALHO – Trata-se de recurso eleitoral 

interposto por ROSELI FERREIRA PIMENTEL MATOS e FERNANDO CÉSAR DE 

ALMEIDA NUNES RESENDE VIEIRA, Prefeita e Vice-Prefeito, eleitos do Município de 

Santa Luzia/MG, às fls. 919/955, em face da sentença, de fls. 903/916, que julgou 

procedentes os pedidos formulados na ação de impugnação de mandato eletivo 

ajuizada por CHRISTIANO AUGUSTO XAVIER FERREIRA, candidato a Prefeito, não 

eleito, e desconstituiu os mandatos eletivos dos recorrentes, bem como os declarou 

inelegíveis para as eleições que se realizarem nos próximos oito anos, a contar de 

2/10/2016. Os fundamentos do decreto condenatório basearam-se no reconhecimento 

da prática de abuso de poder político, decorrente da utilização de servidores públicos 

na campanha eleitoral dos impugnados, bem como pelo abuso de poder econômico e 

uso indevidos dos meios de comunicação em benefício de suas candidaturas, em face 

da exposição massiva da 1ª recorrente nos órgãos de imprensa escrita do Município 

de Santa Luzia/MG, às vésperas do pleito. 

Em suas razões recursais, os recorrentes suscitam, preliminarmente, a 

ocorrência de cerceamento de defesa em razão da não instauração de incidente de 



Jurisprudência 

233

falsidade, requerido às fls. 1090/1094, com relação aos áudios contidos na mídia CD, 

de fls. 51 dos autos. 

A ocorrência de cerceamento de defesa também teria ocorrido em razão de 

dispensa de testemunha em audiência. 

Argúem a nulidade do processo, em razão da ausência de formação do 

litisconsórcio passivo necessário com os servidores públicos que teriam contribuído 

para a prática do abuso de poder político relatado na presente demanda. 

Invocam a ocorrência de litispendência com as AIJEs nos 478-21.2016 e 477-

36.2016, e de coisa julgada com a AIJE nº 474-81.2016.  

Alegam a nulidade das provas oriundas do aplicativo Whatsapp, por invasão à 

privacidade dos interlocutores do grupo “SME – Diretores” e da primeira recorrente. 

Sustentam, ainda, a necessidade de desentranhamento dos depoimentos das 

testemunhas Adirceley Rezende Lacerda Drumond e Simone Chaves Miranda 

Campos, em razão de sua parcialidade em favor dos impugnantes, ora recorridos.  

No mérito, afirmam que não há prova nos autos que comprovem que servidores 

públicos foram utilizados, no horário de expediente ou fora dele, para campanha 

eleitoral nas escolas municipais, especificamente, com relação à suposta ordem para 

que os diretores das escolas municipais convocassem reuniões de caráter político com 

os pais de alunos, sob pena de represálias a quem não se engajasse na campanha. 

Rebatem os fundamentos da sentença, afirmando que uma pessoa, pelo fato 

de exercer cargo público, não pode ser totalmente proibida de fazer campanha 

eleitoral.

Afirmam que as eventuais exonerações que aconteceram nas escolas 

municipais ocorreram devido à má gestão da diretoria. 

Assevera que em audiência realizada na AIME nº 7-68.2017, julgada 

improcedente, a testemunha Lincoln Tadeu Cardoso teria afirmado que tem duas filhas 

matriculadas na rede municipal de ensino e que em nenhum momento lhe foi pedido 

nada no que diz respeito às eleições.  

Alegam que os servidores que participaram do grupo Whatsapp “SME – 

Diretores” realizaram campanhas fora do ambiente de trabalho, após o expediente, o 

que é permitido por lei a todos os cidadãos, servidores públicos e pais de alunos. 

Afirmam que não há provas nos autos que subsidiem a acusação de que os 

recorrentes se valeram de abuso de poder econômico e uso indevido dos meios de 

comunicações em razão das publicações em imprensa escrita em favor da primeira 

recorrente.

Sustentam que não há provas nos autos de que a prefeitura ou a primeira 

recorrente contrataram jornais do município para divulgar material publicitário referente 
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ao seu mandato ou para fazer campanha partidária. Não há provas nos autos que as 

publicações a favor da primeira recorrente foram financiadas com dinheiro público ou 

pelos recorrentes.  

Asseveram que os jornais têm o direito à liberdade de expressão, podendo 

fazer propagandas de cunho político caso queiram, bem como assumir posição em 

relação aos pleitos eleitorais.  

Alegam que não restou provado que as publicações importaram em 

interferência no resultado do pleito ou foram aptas a gerar desigualdade entre os 

candidatos. 

Por derradeiro, pugnam pela aplicação dos princípios da proporcionalidade e 

razoabilidade para que a sentença seja revertida.  

Ao final, requerem o acolhimento das preliminares, declarando-se nula a 

sentença e, sucessivamente, pugnam pelo provimento do recurso, para que seja 

reformada a decisão de 1º grau, afastando a condenação imposta aos recorrentes ou 

aplicando-lhes pena pecuniária “ou, quando menos, exclusão dos recursos do fundo 

partidário para o partido ou coligação beneficiado.”

Em contrarrazões, de fls. 959/968, o recorrido CHRISTIANO AUGUSTO 

XAVIER FERREIRA, rebate as preliminares suscitadas pelos recorrentes e defende os 

termos da sentença, pelo que pugna pelo desprovimento do recurso.  

Em parecer ministerial, de fls. 970/978, o douto Procurador Regional Eleitoral 

opina pela rejeição das preliminares, bem como suscita o não cabimento da 

apreciação do abuso de poder político stricto sensu, sem repercussão econômica, em 

sede de AIME, e, no mérito, pelo desprovimento do recurso, mantendo-se a sentença 

condenatória que desconstituiu os mandatos dos recorrentes, em face da prática de 

abuso de poder econômico e o uso indevido dos meios de comunicação.  

Procurações outorgadas pelos recorrentes, às fls. 308/310 e 891/892, e pelo 

recorrido, à fl. 25 dos autos. Substabelecimento pelos recorrentes, às fls. 311/312, 896 

e 956. 

Juntada de petição aos autos pelos recorrentes, fls. 988-997. Nova vista ao 

Procurador Regional Eleitoral e aos recorridos. 

O Procurador Regional Eleitoral manifestou pela rejeição de todas as questões 

suscitadas. 

Os recorridos não se manifestaram sobre essa nova petição juntada aos autos. 

É o relatório. 
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VOTO

O JUIZ CARLOS ROBERTO DE CARVALHO – O recurso é próprio, tempestivo 

e regularmente processado, razão pela qual dele conheço. 

A douta Procuradoria Regional Eleitoral e os recorrentes suscitam algumas 

questões preliminares que ora passo a examinar. 

PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE QUORUM 

De início, analiso a alegação de que o recurso sob enfoque deveria ter sido 

julgado somente com a composição completa desta e. Corte, nos termos do art. 28, § 

4º, do Código Eleitoral. 

Estabelece o art. 28, § 4º do Código Eleitoral: 

Art. 28. Os Tribunais Regionais deliberam por maioria de votos, em 
sessão pública, com a presença da maioria de seus membros. 
(...)
§ 4º As decisões dos Tribunais Regionais sobre quaisquer ações que 
importem cassação de registro, anulação geral de eleições ou perda de 
diplomas somente poderão ser tomadas com a presença de todos os 
seus membros.      
§ 5º  No caso do § 4º, se ocorrer impedimento de algum juiz, será 
convocado o suplente da mesma classe.   

A Lei nº 13.165/2015, também conhecida como Reforma Eleitoral 2015, alterou 

diversos pontos da legislação eleitoral.  

A regra prevista no parágrafo 4º incluída no art. 28 do Código determina que, a 

partir de agora, as decisões dos Tribunais Regionais sobre quaisquer ações que 

resultem em cassação de registro, anulação geral de eleições ou perda de diplomas 

somente poderão ser tomadas com a presença de todos os integrantes. E o parágrafo 

5º do art. 28 prevê que, no caso de ocorrer impedimento de algum Juiz, será 

convocado o suplente da mesma classe. 

Há outra questão que entendo salutar discutir que é a falta de suplente na 

maioria das vezes neste Regional. Sabe-se que muitas das vezes a Justiça Eleitoral 

funcional sem suplente.  

Nesse caso, o julgamento das ações eleitorais deve ocorrer normalmente, caso 

algum Juiz Eleitoral se dê por suspeito para julgar determinada ação, ou seja, com o 

quorum mínimo, já que a Justiça Eleitoral não pode ficar a mercê de outro órgão que 

fará a nomeação do Juiz Eleitoral para julgar as ações eleitorais que exigem 

julgamento rápido. 

Nesse sentido, há previsão de se julgar as ações eleitorais com quorum 

possível no Regimento Interno deste Tribunal. Veja-se: 
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Art. 95. O Tribunal delibera por maioria de votos, com a presença de 
cinco dos seus membros (Código Eleitoral, art. 28, caput). 
§ 1º As decisões do Tribunal sobre quaisquer ações que importem 
cassação de registro, anulação geral de eleições ou perda de diplomas 
somente poderão ser tomadas com a presença de todos os seus 
membros.
§ 2º Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros poderá o 
Tribunal declarar a inconstitucionalidade de lei ou de ato do poder 
público (CRFB, art. 97). 
§ 3º Nas hipóteses dos §§ 1º e 2º deste artigo, não estando presentes 
todos os membros, o julgamento, caso iniciado, será suspenso, até que 
se atinja o quórum qualificado. 
§ 4º Nas hipóteses dos §§ 1º e 2º deste artigo, não sendo possível 
alcançar o quórum qualificado, em razão da inexistência de substituto 
para os casos de vacância, impedimento ou suspeição de Juiz titular, o 
julgamento será realizado com o quórum possível. 

Muito embora, em tese, pudesse ter sido mantida a decisão de cassação de 

registro por esta Corte, nenhum nulidade aconteceu durante os julgamentos, uma vez 

que realizados com o quórum possível. Portanto, rejeito a preliminar.

A JUÍZA CLÁUDIA COIMBRA – De acordo com o Relator. 

O JUIZ ANTÔNIO AUGUSTO MESQUITA FONTE BOA – Sr. Presidente, já me 

manifestei aqui que entendo que ainda não há manifestação efetiva e direta quanto a 

isso pelo Tribunal Superior Eleitoral. Por ora, curvo-me a esse entendimento e 

acompanho o voto do Relator. 

O DES. PEDRO BERNARDES – Previsão no Regimento Interno do TRE-MG, 

de que julgamento de ações eleitorais que envolvem cassação de registro ou diploma 

ou anulação de eleições podem ocorrer com o quórum possível se não existir 

substituto para os casos vacância, impedimento ou suspeição de Juiz titular. 

Acompanho o Relator e rejeito a preliminar.

O JUIZ PAULO ROGÉRIO ABRANTES – De acordo com o Relator. 

O JUIZ CARLOS ROBERTO DE CARVALHO – PRELIMINAR DE NÃO 

CABIMENTO DO EXAME DE ABUSO DE PODER POLÍTICO STRICTO SENSU, SEM 

COMPROVAÇÃO DO VIÉS ECONÔMICO, EM AIME (SUSCITADA PELA PRE).

A douta Procuradoria Regional Eleitoral sustenta, às fls. 974, v./975, v., que “o 

uso de servidores públicos na campanha eleitoral, mediante a conclamação para que 

diretores de escolas municipais realizassem propaganda eleitoral junto aos pais de 

alunos, não possui o conteúdo econômico necessário ao tratamento da matéria em 
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AIME (...) a prática da conduta abusiva não empregou recursos patrimoniais públicos 

ou privados.” 

Com razão o ilustre representante do Ministério Público Eleitoral, uma vez que 

o abuso de poder político em sede de AIME somente pode ser apreciado sob a 

perspectiva do abuso de poder econômico viabilizado com recursos públicos, o que 

não é o caso. Nesse sentido, os seguintes julgados do TSE: 

RECURSO ESPECIAL. ELEIÇÕES 2012. PREFEITO. AÇÃO DE 
IMPUGNAÇÃO DE MANDATO ELETIVO (AIME). ART. 14, § 10, DA 
CF/88. ABUSO DE PODER POLÍTICO ENTRELAÇADO COM 
ECONÔMICO. CORRUPÇÃO. CONFIGURAÇÃO. PROVIMENTO. 
(...)
1. É possível apurar, em Ação de Impugnação de Mandato Eletivo 
(AIME), abuso de poder político entrelaçado com abuso de poder 
econômico. Trata-se de hipótese em que agente público, mediante 
desvio de sua condição funcional, emprega recursos patrimoniais, 
privados ou do Erário, de forma a comprometer a legitimidade das 
eleições e a paridade de armas entre candidatos. Precedentes. 
(...)
(TSE – RESPE nº 73646/BA – Nova Viçosa, Relator: Min. Antônio 
Herman de Vasconcellos e Benjamin, julgado em 31/5/2016 e publicado 
no DJE de 13/6/2016.) (Destaque nosso.) 

RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO 
DE MANDATO ELETIVO. ABUSO DO PODER POLÍTICO. ABUSO DE 
AUTORIDADE. 
- Nos termos do art. 14, § 10, da CF, na ação de impugnação de 
mandato eletivo serão apreciadas apenas alegações de abuso de poder 
econômico, corrupção ou fraude, não sendo possível estender o seu 
cabimento para a apuração de abuso de poder político ou de 
autoridade strictu sensu, ou seja, que não possa ser entendido 
como abuso do poder econômico.
- Na hipótese sob exame, o Tribunal Regional Eleitoral justificou a 
procedência da AIME apenas em razão da prática de abuso de 
autoridade de delegado de polícia, que fazia abordagens e prisões 
contra possíveis opositores. 
- Recurso a que se dá provimento para afastar a cassação do mandato 
do primeiro recorrente. 
- Prejudicialidade dos apelos interpostos pelo vice-prefeito e pelo 
segundo colocado. 
(TSE – RESPE nº 28208/CE – Ibaretama, Relator: Min. Marcelo 
Henriques Ribeiro de Oliveira, julgado em 25/3/2008 e publicado no 
Diário de Justiça de 13/6/2008, p. 16 e na RJTSE, vol. 19, tomo 2, p. 
109.) (Destaques nossos.) 

Ante o exposto, acolho a preliminar, extinguindo o processo no que se refere 

à acusação da prática de abuso de poder stricto sensu, consistente na utilização de 

servidores públicos – diretoras de escolas públicas municipais – para contribuírem 

com a campanha eleitoral dos recorrentes.   
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PEDIDO DE VISTA 

A JUÍZA CLÁUDIA COIMBRA – Sr. Presidente, peço vista dos autos. 

ADIANTAMENTO DE VOTO 

O JUIZ PAULO ROGÉRIO ABRANTES – Sr. Presidente, em adiantamento de 

voto, pedindo vênia ao Relator, o caso não é de acolhimento de preliminar e de 

extinção do processo. Isso constitui fundamento de mérito, é causa de pedir e a causa 

de pedir eleva ao julgamento do pedido procedente, improcedente e, no caso, isso foi 

considerado desde o início, dentro do processo como causa de pedir. E dizer que o § 

10, do art. 14, não comporta essa figura, isso é fundamento jurídico do pedido e, 

portanto, faz parte da causa de pedir. Não posso considerar, portanto, como matéria 

preliminar. É matéria de mérito e deve ser apreciado como mérito, para negar ou 

acolher. Eu entendo que não se pode atalhar de uma vez a questão, mesmo que se 

diga que não é procedente ou improcedente ou que se recuse a razão pela qual a 

parte alega que tem esse direito. Mas isso tem que ser provimento final de mérito e 

não de preliminar. Acho que a preliminar foi suscitada equivocadamente. 

EXTRATO DA ATA 

Recurso Eleitoral nº 718-10.2016.6.13.0246. Relator: Juiz Carlos Roberto de 

Carvalho. Recorrentes: Roseli Ferreira Pimentel Matos, candidata a Prefeito, eleita; 

Fernando César de Almeida Nunes Resende Vieira, candidato a Vice-Prefeito, eleito. 

Advogados: Drs. Celso Cordeiro de Almeida e Silva; Saulo Vinícius de Alcântara; 

Tiago de Lima Almeida; Pedro Gomes Miranda e Moreira; Ricardo Lima Melo Dantas; 

Marcelo Augusto Gomes da Rocha; Aline Cristina Braghini; Marco Aurélio de Carvalho; 

José Eduardo Martins Cardozo; Felipe Napoleão Dantas Ribeiro; Guilherme Augusto 

Cardoso; Bruno de Oliveira Poloni; Ivailton Rodrigues Costa; Daniela Nogueira 

Guimarães de Abreu; Luciene Carla Ferreira de Sá; Fernanda Pereira de Almeida; 

Celso Cordeiro de Almeida e Silva Advogados; José Sad Júnior; Bruno de Mendonça 

Pereira Cunha; Bruno Gazzola Bezerra Falcão; Sad Sociedade de Advogados. 

Recorrido: Christiano Augusto Xavier Ferreira, candidato a Prefeito, não eleito. 

Advogados: Drs. Arthur Magno e Silva Guerra; Ricardo Henrique e Silva Guerra; 
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Valéria Carneiro Mota Alfredo; Pedro Américo Batista de Oliveira. Defesa oral pelo 

recorrente: Dr. José Sad Júnior. Defesa oral pelo recorrido: Dr. Arthur Magno e Silva 

Guerra.

Decisão: O Tribunal rejeitou a preliminar de ausência de quorum completo para 

julgamento, por unanimidade, nos termos do voto do Relator. Pediu vista a Juíza 

Cláudia Coimbra, após o Relator acolher a preliminar de não cabimento do exame de 

abuso de poder político stricto sensu, sem comprovação do viés econômico, em AIME 

(suscitada pela Procuradoria Regional Eleitoral) e o Juiz Paulo Rogério Abrantes, em 

antecipação regimental de voto, rejeitá-la. Deu-se por suspeito o Juiz Ricardo Matos 

de Oliveira.

Presidência do Exmo. Sr. Des. Edgard Penna Amorim. Presentes os Exmos. 

Srs. Des. Pedro Bernardes e Juízes Paulo Rogério Abrantes, Carlos Roberto de 

Carvalho, Cláudia Coimbra, em substituição ao Juiz Ricardo Torres Oliveira, Ricardo 

Matos de Oliveira e Antônio Augusto Mesquita Fonte Boa e o Dr. Patrick Salgado 

Martins, Procurador Regional Eleitoral. 

VOTO DE VISTA 

A JUÍZA CLÁUDIA COIMBRA – Sr. Presidente, pedi vista para analisar a 

segunda preliminar e as demais, e o meu voto é convergente com a divergência no 

sentido de entender que essa preliminar confunde-se com o mérito, e aí eu vou 

analisá-la no mérito.  

O JUIZ ANTÔNIO AUGUSTO MESQUITA FONTE BOA – Estou 

acompanhando a divergência instaurada pelo Juiz Paulo Rogério Abrantes no sentido 

de entender que não se trata de preliminar e, no mérito, vou analisar. Então, não estou 

acolhendo a preliminar. 

REPOSICIONAMENTO DE VOTO 

O JUIZ CARLOS ROBERTO DE CARVALHO – Sr. Presidente, pela ordem.  

Gostaria de me reposicionar em relação à preliminar de não cabimento do 

exame de abuso de poder político stricto sensu, sem comprovação do viés econômico, 

em AIME (suscitada pela Procuradoria Regional Eleitoral ). 
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Assim, altero o meu voto para não apreciá-la como preliminar, pois não se trata 

de preliminar propriamente dita, já que se confunde com o mérito da ação. Portanto, 

deixo para apreciá-la no momento próprio, ou seja, no mérito. 

O DES. PEDRO BERNARDES – Sr. Presidente, acompanho o Relator para 

rejeitar a preliminar. 

O DES.-PRESIDENTE – Então, por unanimidade, rejeitaram a preliminar. 

Volto a palavra ao eminente Relator. 

O JUIZ CARLOS ROBERTO DE CARVALHO – 3) PRELIMINAR DE 

AUSÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO COM AS SERVIDORAS 

PÚBLICAS QUE SUPOSTAMENTE TERIAM CONTRIBUÍDO COM O ABUSO DE 

PODER POLÍTICO (SUSCITADA PELOS RECORRENTES).

Os recorrentes Roseli Ferreira Pimentel Matos e Fernando César de Almeida 

Nunes Resende Vieira sustentam, às fls. 926/930, que a sentença deve ser 

considerada nula em razão da falta de citação das servidoras – diretores de escolas 

municipais – que teriam supostamente contribuído para a prática de abuso de poder 

em benefício de suas candidaturas. 

Asseveram os recorrentes que o Tribunal Superior Eleitoral, em precedentes 

recentes (Respe nº 84356/MG – Jampruca, Relator: Min. João Otávio de Noronha, 

julgado em 21/6/2016), teria firmado posicionamento no sentido de que, a partir das 

eleições de 2016, passaria a se reconhecer a obrigatoriedade de litisconsórcio passivo 

necessário entre os candidatos beneficiados e os agentes públicos responsáveis, 

diretamente, pelas práticas ilícitas. 

Com relação à jurisprudência acerca da necessidade do litisconsórcio passivo 

necessário no caso de abuso de poder, vê-se que até as eleições de 2014 a 

jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral desconsiderava a existência de 

litisconsórcio passivo necessário entre os beneficiários do abuso de poder 

econômico/político e aqueles que contribuíram para a sua prática, a teor do disposto 

no inciso XIV do art. 22 da Lei Complementar nº 64/90. Nesse sentido, o seguinte 

julgado paradigma: 

Agravo regimental. Recurso especial. Ação de investigação judicial 
eleitoral. Captação ilícita de sufrágio e abuso de poder econômico. 
Embargos de declaração. Violação. Art. 275 do Código Eleitoral. 
1. Segundo a jurisprudência deste Tribunal, o inciso XIV do art. 22 da LC 
nº 64/90 não exige a formação de litisconsórcio passivo necessário 
entre o representado e aqueles que contribuíram com a realização 
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do abuso de poder. Nesse sentido: RO nº 722, rel. Min. Francisco 
Peçanha Martins, DJ de 20.8.2004.
2. O argumento de que o juiz não está obrigado a responder a todos os 
questionamentos da parte deve ser examinado com cautela, de forma a 
não permitir que as decisões judiciais se transformem em afirmações 
apodíticas e desassociadas da realidade processual. 
3. Se o vício apontado nos declaratórios contiver elemento capaz de 
alterar o julgado - seja em razão da omissão de análise de questões 
prejudiciais, tais como os preliminares de mérito, seja em decorrência do 
exame de depoimentos que sejam apontados como relevantes para o 
deslinde dos fatos -, cabe ao julgador se manifestar sobre ele, ainda que 
para afastá-lo. 
Agravo regimental a que se nega provimento. 
(TSE – Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral nº 764-40/MG 
– Pedra Azul, Relator: Min. Henrique Neves da Silva, julgado em 
10/4/2014 e publicado no DJE de 23/5/2014, p. 70.) (Destaques nossos.) 

Ocorre que este entendimento jurisprudencial foi recentemente alterado pelo 

Tribunal Superior Eleitoral, em julgamento concluído em 21/6/2016 no Recurso 

Especial Eleitoral nº 843-56, preconizando-se, a partir das eleições deste ano, a 

necessidade de formação do litisconsórcio passivo na ação de investigação judicial 

eleitoral fundada no art. 22 da Lei Complementar nº 64/90, conforme demonstrado 

pelo julgado abaixo colacionado: 

ELEIÇÕES 2012. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL. 
PREFEITO E VICE-PREFEITO. CAPTAÇÃO ILÍCITA DE SUFRÁGIO E 
ABUSO DO PODER ECONÔMICO. FORNECIMENTO DE VALES-
COMBUSTÍVEL E PROMESSA DE ENTREGA DE NUMERÁRIO. 
PROCEDÊNCIA. 
Preliminares
1. Não há violação ao art. 275, I e II, do Código Eleitoral quando o 
Tribunal examina de forma lógica e fundamentada todos os temas 
relevantes para o deslinde da controvérsia. 
2. O entendimento consagrado pelo Tribunal Regional Eleitoral relativo à 
desnecessidade da formação de litisconsórcio passivo entre o candidato 
beneficiado e o responsável pela prática do abuso ou pela captação 
ilícita de sufrágio está em consonância com a jurisprudência deste 
Tribunal consolidada para o pleito de 2012. Incidência, na espécie, da 
Súmula 30 do TSE: "Não se conhece de recurso especial eleitoral por 
dissídio jurisprudencial quando a decisão recorrida estiver em 
conformidade com a jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral". 
3. No julgamento do Recurso Especial nº 843-56, concluído em 
21.6.2016, ficou consignado que o novo entendimento deste Tribunal 
sobre a necessidade de formação do litisconsórcio passivo, na ação de 
investigação judicial eleitoral fundada no art. 22 da Lei Complementar nº 
64/90, somente será aplicado a partir das Eleições de 2016, em face do 
princípio da segurança jurídica e da regra do art. 16 da Constituição da 
República. 
(...)
(TSE – Recurso Especial Eleitoral nº 764-40/MG – Pedra Azul, Relator: 
Min. Henrique Neves da Silva, julgado em 1/9/2016 e publicado no DJE 
de 8/9/2016, Tomo 173, pp. 61/62.) 



Jurisprudência 

242

No leading case destacado no julgado acima (RESp nº 843-56/MG - Jampruca, 

Relator: Min. João Otávio de Noronha, julgado em 21/6/2016 e publicado no DJE de 

2/9/2016, Tomo 170, pp. 73/74), embora a ementa refira-se apenas a abuso de poder 

político (que era o caso examinado no mencionado julgado), ficaram assentados no 

voto condutor do aresto os fundamentos que ensejaram a mudança de orientação 

jurisprudencial da Corte Superior com relação à interpretação do disposto no inciso 

XIV do art. 22 da Lei Complementar nº 64/90, isto é, abrangendo o litisconsórcio 

passivo necessário para todo e qualquer caso de abuso de poder econômico e 

político, objeto de ação de investigação judicial eleitoral.  

Para ilustrar a assertiva, transcrevo a seguir os seguintes trechos da 

fundamentação que orientou o julgado, constantes às fls. 8, 12, 24 e 30/32 do 

mencionado aresto: 

O SENHOR MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (relator): Senhor 
Presidente, examino, separadamente, as questões objeto do recurso 
especial eleitoral e das contrarrazões.  
1. Da formação do litisconsórcio passivo necessário em relação ao autor 
da conduta tida como ilícita nas ações de investigação judicial eleitoral 
em que se apura a prática de abuso de poder. 
(...)
A meu ver, com as vênias dos que entenderem em sentido contrário, 
não há justificativa plausível para a distinção atualmente existente, 
qual seja, exigir-se nas representações por conduta vedada que o 
agente público seja citado e, noutro passo, não se ter essa mesma 
obrigatoriedade nas ações de investigação judicial eleitoral.
Enquanto os já citados §§ 4º e 8º do art. 73 da Lei 9.504/97 prevêem 
multa ao agente público responsável pela conduta vedada, o inciso XIV 
do art. 22 da LC 64/90 dispõe expressamente que "julgada procedente a 
representação, [...] o Tribunal declarará a inelegibilidade do representado 
e de quantos hajam contribuído para a prática do ato, cominando-lhes 
sanção de inelegibilidade para as eleições a se realizarem nos 8 (oito) 
anos subsequentes (...)". Em outras palavras, assim como nos §§ 4º e 
8º do art. 73 é fixada sanção ao autor do ilícito que não o candidato 
(vindo este a ser o mero beneficiário), no inciso XIV do art. 22 essa 
distinção também ocorre, estabelecendo-se sanção a quem comete 
o ilícito em benefício do postulante a cargo eletivo.
Desse modo, diante da identidade de situações e, considerando que no 
caso dos autos o TRE/MG assentou que o prefeito e o vice-prefeito de 
Jampruca/MG foram meros beneficiários da conduta, o responsável pela 
prática do suposto ilícito deveria ter sido citado. 
Entendo, contudo, que essa nova orientação deve ser aplicada 
apenas a partir das Eleições 2016, em observância ao princípio da 
segurança jurídica, implicitamente previsto no art. 16 da CF/88. 
(...)
O SENHOR MINISTRO HENRIQUE NEVES DA SILVA: 
(...)
Acompanho o relator. 
No campo das condutas vedadas, este Tribunal já concluiu pela 
necessidade de que o responsável e o beneficiário figurem 
simultaneamente no pólo passivo da demanda, em face do disposto no 
art. 73, §§ 4º, 5º e 8º, da Lei n° 9.504/97, diante da compreensão de que 
não se poderia cogitar que apenas o favorecido com a conduta pudesse 
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isoladamente ser demandado e punido, à revelia do autor do ato 
imputado.
Em face desse mesmo raciocínio, se o inciso XIV do art. 22 da LC 
no 64/90 prevê a declaração de inelegibilidade em relação àqueles 
que contribuíram para a prática do ato abusivo (responsáveis), não 
há como, então, cogitar que apenas o beneficiário possa figurar no 
pólo passivo da relação processual na ação de investigação judicial 
eleitoral.
(...)
É evidente que a não inclusão de quem foi responsável pela prática 
de determinado ato no pólo passivo da demanda caracteriza 
situação que dificulta a defesa daqueles que são apontados apenas 
como beneficiários. Por óbvio, o agente que praticou o ato tem maiores 
condições não apenas de defender a sua legalidade, mas principalmente 
de demonstrar as circunstâncias em que os fatos ocorreram, trazendo, 
inclusive, eventuais justificativas.
Nesse aspecto, para a correta aplicação do direito, é necessário 
privilegiar a verdade material, sem se descuidar do devido processo legal 
e da ampla defesa, com todos os recursos que lhe são inerentes. 
Em outras palavras, se a acusação formulada contra determinado 
candidato é no sentido de que ele foi beneficiado por omissão 
incorrida ou ato praticado por terceiro, e havendo - como há - 
consequências jurídicas previstas na legislação que podem atingir 
quem praticou o ato, tal terceiro deve ser obrigatoriamente incluído 
na lide - independentemente do tipo de ação - para que possa se 
defender e, se for o caso, arcar com as consequências de eventual 
condenação.
Assim, tal como o eminente relator, reconheço a necessidade de este 
Tribunal rever sua jurisprudência no que tange à necessidade de 
inclusão de quem pratica o abuso de poder no polo passivo das 
ações de investigação judicial eleitoral, pelas mesmas razões que 
impuseram a alteração do entendimento relativo às representações que 
tratam das condutas vedadas. 
(...) (Destaques nossos.) 

No caso dos autos, o autor da ação deixou claro na causa de pedir que ajuizou 

a ação contra o então Prefeito Municipal e Vice-Prefeito, pela prática de abuso de 

poder, conforme se verifica às fls. 2-26 da petição inicial. 

Não há como aceitar a tese do litisconsórcio passivo necessário, quando o 

beneficiado coage, exerce o poder hierárquico para que seus subordinados façam, 

pratiquem uma conduta.

Não vejo a existência de relação jurídica entre os réus e os agentes públicos ou 

servidores públicos que, em tese, praticaram também o abuso de poder, nos termos 

do art. 14 do Novo Código de Processo Civil: 

Art. 114. O litisconsórcio será necessário por disposição de lei ou 
quando, pela natureza da relação jurídica controvertida, a eficácia da 
sentença depender da citação de todos que devam ser litisconsortes. 

Assim, a beneficiária, a Prefeita Municipal quis impor sua autoridade para 

angariar votos, mas não há nenhuma relação jurídica entre eles, de modo a trazê-los à 

lide como litisconsortes passivos necessários. 
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Com essas considerações, rejeito a preliminar.

A JUÍZA CLÁUDIA COIMBRA – De acordo com o Relator. 

O JUIZ ANTÔNIO AUGUSTO MESQUITA FONTE BOA – De acordo com o 

Relator.

PEDIDO DE VISTA 

O DES. BERNARDES – Peço vista, Sr. Presidente. 

ADIANTAMENTO DE VOTO 

O JUIZ PAULO ROGÉRIO ABRANTES – Peço licença ao Des. Pedro 

Bernardes mas esta Corte já tem decidido, nesse caso, em vários processos no 

sentido da decisão do Relator. Então, eu o acompanho. 

O DES. PEDRO BERNARDES – Sr. Presidente, pela ordem. 

Estou em condições de continuar o julgamento deste recurso. Estou, também, 

na terceira preliminar, acompanhando o eminente Relator para rejeitá-la. 

O DES.-PRESIDENTE – Volto a palavra ao Relator para prosseguir o 

julgamento.

O JUIZ CARLOS ROBERTO DE CARVALHO – 4. PRELIMINAR DE 

LITISPENDÊNCIA COM AS AIJES NOS 478-21.2016 E 477-36.2016, E COISA 

JULGADA COM A AIJE Nº 474-81.2016 (SUSCITADA PELOS RECORRENTES).

Os recorrentes Roseli Ferreira Pimentel Matos e Fernando César de Almeida 

Nunes Resende Vieira sustentam, às fls. 930/933, que os recorridos utilizaram-se dos 

mesmos fundamentos das AIJES nos 478-21.2016, 477-36.2016 e 474-81.2016, para 

embasar as acusações da presente AIME. Assim, invocam a ocorrência de 

litispendência com relação às duas primeiras AIJEs citadas, que aguardam julgamento 

de recurso eleitoral perante esse Tribunal, e coisa julgada com relação à terceira, 

julgada improcedente e transitada em julgado no Juízo Eleitoral de origem. 
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Ocorre que “não há a possibilidade de aplicação da pena de multa e 
declaração de inelegibilidade no bojo da ação de impugnação de mandato 
eletivo (...) os efeitos secundários e reflexos da condenação imposta devem ser 

aferidos em eventual futuro pedido de registro de candidatura” (TSE – Recurso 

Especial Eleitoral nº 48369/PI – São Miguel da Baixa Grande, Relator: Min. Henrique 

Neves da Silva, julgado em 10/11/2015 e publicado no DJE de 26/11/2015, pp. 75-77). 

Logo, não há como se cogitar da identidade de ações entre AIME e AIJE, já 

que, além dos pedidos resultarem em consequências sancionatórias distintas, dado o 

espectro limitado da AIME, que se presta apenas à desconstituição dos mandatos 

eletivos, em caso de procedência da ação, o rito adotado para cada espécie de ação 

também é distinto.  

Além dos pedidos não serem coincidentes, verifica-se que, embora os réus 

sejam os mesmos, as partes também distintas entre a presente AIME e as AIJES nos 

478-21.2016, 477-36.2016 e 474-81.2016, conforme se constata ao se consultar os 

dados dos feitos pelo Sistema de Acompanhamento de Documentos e Processos – 

SADP – e as informações juntadas às fls. 369, 392 e 590 dos autos. 

As AIJES nos 478-21.2016.6.13.0246 e 477-36.2016.6.13.0246, com recursos 

julgados por este Tribunal em sessão de 2/5/2017, e a AIJE nº 474-81.2016.6.13.0246, 

cujos pedidos foram julgados improcedentes em 1ª instância, tendo transitado em 

julgado no Juízo Eleitoral de origem, foram ajuizadas pela Coligação Somos Todos 

Santa Luzia. 

Ocorre que a Coligação Somos Todos Santa Luzia não integra o polo ativo da 

presente AIME, que foi ajuizada somente por Christiano Augusto Xavier Ferreira, 

candidato não eleito ao cargo de Prefeito.  

Em precedente deste Tribunal Eleitoral, Recurso Eleitoral nº 1-

80.2013.6.13.0285, julgado em 17/8/2016, do qual fui Relator, manifestei-me no 

sentido de que “a litispendência nas ações eleitorais deve ser repensada, pois os 

legitimados defendem direitos coletivos lato sensu, mais precisamente direitos difusos, 

portanto, são legitimados extraordinários”, afirmando, por conseguinte, que “a

litispendência no processo coletivo ocorre apenas com a identidade de causa de pedir 

e pedidos”, havendo, assim, a “necessidade de uma exegese diferente no caso do 

Direito Coletivo, diferente da tutela meramente individual”.

O mesmo raciocínio se aplica ao fenômeno da coisa julgada no Direito Eleitoral. 

Se encampado esse raciocínio no caso concreto, haveria a possibilidade 

jurídica de se reconhecer a ocorrência da litispendência e da coisa julgada, ainda que 

as partes e pedidos no polo ativo das ações eleitorais em cotejo (AIJEs e AIME), 

sejam distintas. Isso porque, a identidade de ações se estabeleceria em face da 
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mesma “relação básica de direito”, segundo a terminologia adotada em julgado isolado 

do TSE (Recurso Eleitoral nº 5-44-2013, Relatora:. Min. Maria Thereza de Assis 

Moura, de 7/4/2016). 

No entanto, com relação à invocação da ocorrência de coisa julgada em face 

da AIJE nº 474-81.2016.6.13.0246, a adoção deste posicionamento, privilegiando a 

abordagem do tema sob a ótica do processo coletivo, demandaria um esforço para se 

superar uma aparente antinomia jurídica entre a regra prevista no art. 105-A da Lei nº 

9.504/97, que dispõe que não são aplicáveis os procedimentos previstos na Lei da 

Ação Civil Pública – Lei nº 7.347/1985 – e o comando normativo inserto no art. 96-B, § 

3º, também da Lei das Eleições, que, por sua vez, sugere a viabilidade de aplicação 

das regras da Lei da Ação Civil Pública no Direito Processual Eleitoral, ao admitir o 

conhecimento de nova ação eleitoral sobre o mesmo fato apreciado em outra cuja 

decisão já tenha transitado em julgado, desde que sejam apresentadas “outras ou 

novas provas”.  

A regra contida no indigitado art. 96-B da Lei nº 9.504/97, espelha-se nas 

disposições do art. 16 da Lei da Ação Civil Pública, que admite a propositura de nova 

ação com idêntico fundamento, “valendo-se de nova prova” quando o pedido da ação 

que transitou em julgado ter sido julgado improcedente por insuficiência de provas. Os 

artigos em referência contêm a seguinte redação: 

LEI Nº 9.504/97 
Art. 105-A. Em matéria eleitoral, não são aplicáveis os procedimentos 
previstos na Lei no 7.347, de 24 de julho de 1985. (Incluído pela Lei nº 
12.034, de 2009) (Destaque nosso). 
Art. 96-B. (...) 
§ 3º Se proposta ação sobre o mesmo fato apreciado em outra cuja 
decisão já tenha transitado em julgado, não será ela conhecida pelo juiz, 
ressalvada a apresentação de outras ou novas provas. (Incluído pela 
Lei nº 13.165, de 2015) (Destaque nosso). 
LEI DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA (LEI Nº 7.347/85) 
Art. 16. A sentença civil fará coisa julgada erga omnes, nos limites da 
competência territorial do órgão prolator, exceto se o pedido for julgado 
improcedente por insuficiência de provas, hipótese em que qualquer 
legitimado poderá intentar outra ação com idêntico fundamento,
valendo-se de nova prova. (Redação dada pela Lei nº 9.494, de 
10/9/1997) (Destaque nosso.) 

Todavia, esse debate se mostra desnecessário, uma vez que a jurisprudência 

majoritária ainda atribui tutela meramente individual às ações eleitorais, aplicando-se, 

via de regra, as disposições subsidiárias do Código de Processo Civil. 

Assim, seguindo-se a linha majoritária de entendimento jurisprudencial, que 

também orienta as decisões deste Tribunal Eleitoral, não há que se falar em 

litispendência ou coisa julgada, no caso vertente, uma vez que as partes que figuram 
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no polo ativo das referidas ações são distintas, bem como os pedidos, em razão de 

suas consequências sancionatórias, não se caracterizando, portanto, a identidade de 

ações, a teor do que dispõe o art. 337, §§ 1º, 2º e 4º, do CPC: 

Art. 337. (...) 
§ 1º Verifica-se a litispendência ou a coisa julgada quando se reproduz 
ação anteriormente ajuizada. 
§ 2º Uma ação é idêntica a outra quando possui as mesmas partes, a 
mesma causa de pedir e o mesmo pedido. 
(...)
§ 4º Há coisa julgada quando se repete ação que já foi decidida por 
decisão transitada em julgado. 
(...)

Por fim, não sendo o caso de litispendência, tenho que o pedido sucessivo de 

desconstituição da sentença formulado pelos recorrentes se confunde com a matéria 

de mérito, pelo que não deve ser conhecido em sede de preliminar. 

Indefiro, por absoluta impertinência ao recurso eleitoral ora analisado, o pedido 

de traslado dos presentes autos e o seu apensamento aos Recursos Eleitorais nºs 

478-21, 477-36 e 479-06, “atribuição, ao ora recorrido, da condição de litisconsorte nos 

referidos feitos”, pois não vislumbro qualquer relação de dependência entre os feitos 

ou utilidade que justifiquem tais medidas. 

Com esses fundamentos, rejeito a preliminar.

A JUÍZA CLÁUDIA COIMBRA – Trata-se de recurso eleitoral interposto por 

Roseli Ferreira Pimentel Matos e Fernando César de Almeida Nunes Resende Vieira, 

respectivamente, Prefeita e Vice-Prefeito eleitos, contra a sentença que julgou 

procedentes os pedidos formulados na ação de impugnação de mandato eletivo 

ajuizada por Christiano Augusto Xavier Ferreira, candidato a Prefeito, não eleito, 

desconstituindo seus mandatos eletivos dos recorrentes, bem como os declarando 

inelegíveis para as eleições que se realizarem nos próximos oito anos. 

Nada obstante entender que a preliminar de litispendência deva, de fato, ser 

rejeitada, entendo que os fundamentos construídos pelo Relator merecem acréscimo, 

nos moldes abaixo desenvolvidos. 

Em consulta ao Sistema de Acompanhamento de Documentos e Processos, 

que serve a essa Especializada, foram descritas as seguintes causas de pedir, 

referentes aos processos indicados pelos recorrentes como paradigma para aferição 

da alegada litispendência e coisa julgada: 

RE Nº 478-21.2016.6.13.0246 
Autor: COLIGAÇÃO SOMOS TODOS SANTA LUZIA 
(PSDB/PV/PP/DEM/PTB/PPL)
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Réus: ROSELI FERREIRA PIMENTEL; FERNANDO CÉSAR DE 
ALMEIDA NUNES RESENDE VIEIRA 

A edição do periódico Muro de Pedra - um jornal de informação útil, 
precisa e imparcial, ano XXIV, n. 607, de 27 de setembro de 2016, teria 
sido utilizada como material de campanha dos recorrentes. As páginas 1, 
2, 3, 4 e 5 da citada edição do jornal, conteriam matérias, fotos e notas 
que fazem referência positiva à candidata à reeleição para o cargo de 
Prefeito de Santa Luzia, Roseli Ferreira Pimentel, com o intuito de 
promover a sua campanha eleitoral. O periódico amplamente distribuído 
no município de Santa Luzia, teria o condão de desequilibrar o pleito. 

RE Nº 477-36.2016.6.13.0246 
Autor: COLIGAÇÃO SOMOS TODOS SANTA LUZIA 
(PSDB/PV/PP/DEM/PTB/PPL)
Réus: ROSELI FERREIRA PIMENTEL; FERNANDO CÉSAR DE 
ALMEIDA NUNES RESENDE VIEIRA    

A edição do periódico Folha de Minas Gerais - Jornalismo com 
responsabilidade, Ano XVI, n. 258, de 23 a 29 de setembro de 2016, 
teria sido utilizada como material de campanha dos recorrentes. As 
páginas 1, 2, 3, 4, 5 e 7 da citada edição do jornal, conteriam matérias, 
fotos e notas que fazem referência positiva à candidata à reeleição para 
o cargo de Prefeito de Santa Luzia, Roseli Ferreira Pimentel, com o 
intuito de promover a sua campanha eleitoral. O periódico amplamente 
distribuído no município de Santa Luzia, teria o condão de desequilibrar 
o pleito. 

RE Nº 718-10.2016.6.13.0246 (AIME) 
Autor: CHRISTIANO AUGUSTO XAVIER FERREIRA 
Réus: ROSELI FERREIRA PIMENTEL; FERNANDO CESAR DE 
ALMEIDA NUNES RESENDE VIEIRA 

A recorrente, Prefeita reeleita Roseli Ferreira Pimentel, na condição de 
Prefeita do Município de Santa Luzia e candidata à reeleição, teria 
praticado as seguintes condutas: 

1) utilização de servidores municipais e bens públicos para realização de 
campanha eleitoral,especialmente, diretores das escolas da rede pública 
municipal através de contatos com pais de alunos; 

2) utilização de meios de comunicação para promoção de sua 
candidatura, através de jornais de circulação no município. 

Rp Nº 474-81.2016.6.13.0246 
Representante: Coligação Somos Todos Santa Luzia    
Representados: ROSELI FERREIRA PIMENTEL; FERNANDO CÉSAR 
DE ALMEIDA NUNES RESENDE VIEIRA 

Excedeu o limite de gastos com publicidade institucional, afrontando, 
com isso, o disposto no artigo 73, VII, da Lei 9.504, de 1997 e 
desequilibrando o pleito eleitoral. 

A litispendência e a coisa julgada encontram previsão no art. 337, §§ 1º ao 4º, 

da novel legislação processual civil, a saber: 

Art. 337.  Incumbe ao réu, antes de discutir o mérito, alegar: 
(...)
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§ 1º. Verifica-se a litispendência ou a coisa julgada quando se reproduz 
ação anteriormente ajuizada. 

§ 2º Uma ação é idêntica a outra quando possui as mesmas partes, a 
mesma causa de pedir e o mesmo pedido. 

§ 3º Há litispendência quando se repete ação que está em curso. 

§ 4º Há coisa julgada quando se repete ação que já foi decidida por 
decisão transitada em julgado. 

Nesse contexto normativo, a doutrina processualista esclarece que surge o 

fenômeno da litispendência quando dois ou mais processos tramitam de forma 

concomitante, verificando entre eles a tríplice identidade, consubstanciada nas 

mesmas partes, mesmo pedido e mesma causa de pedir. 

O escopo da litispendência consiste na harmonização dos julgados, evitando-

se decisões contraditórias, e na economia processual, de sorte a não se praticar atos 

processuais desnecessários, em ofensa ao princípio da duração razoável dos 

processos.

Já a coisa julgada, a par de cuidar, à feição da litispendência, de identidade 

plena de processos, dela difere, porquanto a decisão de um dos feitos cotejados já 

teria se tornado imutável, acobertada pelo trânsito em julgado. 

Passando à analise dos argumentos trazidos pelos recorrentes, conclui-se que 

não se pode falar em litispendência e, tampouco, coisa julgada, diante da inexistência 

da tríplice identidade requerida. 

Nos Recursos Eleitorais nº 478-21.2016.6.13.0246 e nº 477-36.2016.6.13.0246 

é patente a diversidade de causas de pedir, sendo diversos seus contextos fáticos-

probatórios. 

O recurso eleitoral em apreço, inconformismo lançado nos autos da 

correspondente ação de impugnação de mandato eletivo, não revela a necessária 

tríplice identidade para configuração da coisa julgada em cotejo com a Representação 

nº 474-81.2016.6.13.0246, pois, além de terem sido manejadas por partes diversas, 

diferem, outrossim, na causa de pedir, sendo evidente que a referida ação tratou de 

suposto excesso na produção de propaganda institucional. 

Não se desconhece a construção doutrinária que compreende que a identidade 

entre ações pode ser aferida pela correspondência entre as relações jurídicas 

debatidas, correlacionada ao universo das ações coletivas, nas quais se vislumbra a 

presença de colegitimados. Contudo, ainda que se filie a essa corrente de 

pensamento, não se poderia concluir pela identidade das relações jurídicas debatidas 

nos feitos indicados pelos recorrentes. 
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Sob outro enfoque, não se quer afirmar, de forma categórica e de forma 

apriorística, a impossibilidade de se concluir pela litispendência entre ações eleitorais, 

contudo, no caso dos autos não se pode reconhecê-la e, tampouco a coisa julgada, 

diante da diversidade de causas de pedir, pedidos e partes, conforme acima 

esclarecido. 

Isto posto, rejeito a preliminar.

O JUIZ ANTÔNIO AUGUSTO MESQUITA FONTE BOA – De acordo com o 

Relator.

O DES. PEDRO BERNARDES – Não há falar em litispendência ou coisa 

julgada entre as AIJEs em referência e a presente AIME, haja vista a ausência dos 

requisitos previstos no art. 337, §§ 1º, 2º e 4º, do NCPC. Inteligência do Enunciado nº 

15 da Súmula deste Tribunal. Pelo exposto, acompanho o Relator e rejeito a 
preliminar.

O JUIZ PAULO ROGÉRIO ABRANTES – De acordo com o Relator. 

O JUIZ CARLOS ROBERTO DE CARVALHO –5. PRELIMINAR DE 

CERCEAMENTO DE DEFESA – NÃO INSTAURAÇÃO DE INCIDENTE DE 

FALSIDADE, COM RELAÇÃO AOS ÁUDIOS CONTIDOS NA MÍDIA CD, DE FL. 51 

DOS AUTOS (SUSCITADA PELOS RECORRENTES).

Os recorrentes Roseli Ferreira Pimentel Matos e Fernando César de Almeida 

Nunes Resende Vieira sustentam, às fls. 924/926, a ocorrência de cerceamento de 

defesa em razão da falta de realização de perícia nos áudios constantes no CD de fls. 

51, uma vez que não foi processado o incidente de falsidade, arguido incidentalmente, 

às fls. 1090/1094, nos termos do art. 430, caput, e 431 do  Código de Processo Civil . 

Os recorrentes asseveram que os mencionados áudios constituíram o principal 

meio de prova utilizado na fundamentação da sentença, embora tenham sido 

manipulados e utilizados fora de contexto, abrindo lacunas para diversas 

interpretações.  

Afirmam que a perícia nos áudios é necessária para “averiguar se tais 

conversas realmente aconteceram ou se as imagens foram alteradas, inserindo 

mensagens que não existiram e, principalmente, para verificar se os áudios transcritos 

e juntados foram realmente gravados pela primeira Recorrente, com a necessária 

contextualização e crivo do contraditório”. 
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A questão ora invocada pelos recorrentes foi anteriormente enfrentada no 

julgamento do Recurso Eleitoral nº 479-06.2016.6.13.0246, no qual figuram as 

mesmas partes da presente demanda.  

No referido julgamento, ocorrido na sessão de 18/5/2017, este Tribunal acolheu 

a preliminar e anulou a sentença, determinando ao Juízo Eleitoral de origem a 

instauração do incidente de falsidade, resolvendo-o antes de abrir nova vista para 

alegações finais e proferir nova sentença. 

Ocorre que a situação examinada no referido julgamento não é a mesma 

constatada na presente AIME.  

A preliminar fora acolhida no julgamento do mencionado recurso eleitoral, 

porque o incidente de falsidade foi suscitado na peça de contestação, mas seu 

processamento foi desprezado pelo Juiz sentenciante, o que implicou no 

reconhecimento, por este Tribunal, do cerceamento de defesa e consequente 

anulação da sentença. 

Não é o caso dos presentes autos.  

A preliminar não merece ser acolhida no caso ora sob exame, uma vez que os 

recorrentes sequer apresentaram contestação, conforme se constata às fls. 57, v. e 

58, e, em nenhum outro momento durante a fase de instrução do feito suscitaram o 

incidente de falsidade do áudio constante na mídia de fls. 51, deixando de cumprir o 

disposto no art. 430, caput, do CPC, que assim dispõe: 

Art. 430. A falsidade deve ser suscitada na contestação, na réplica ou no 
prazo de 15 (quinze) dias, contado a partir da intimação da juntada do 
documento aos autos. 

Os recorrentes apenas formalizaram pedido de perícia técnica, às fls. 884/888, 

em 21/3/2017, ou seja, em data posterior à apresentação de suas alegações finais, 

ocorrida em 17/3/2017 (fl. 338), quando já encerrada, portanto, a fase de instrução do 

feito.

Ademais, ainda que se admitisse a possibilidade de o Juiz sentenciante, de 

ofício, determinar a produção da prova pericial, a referida diligência seria inútil, uma 

vez que o conteúdo a ser periciado refere-se à acusação de utilização de servidores 

públicos – diretores de escolas municipais – na campanha eleitoral dos impugnados.  

Por se tratar de acusação caracterizada como abuso de poder político stricto 

sensu, não pode ser objeto de apuração em sede de AIME, conforme já demonstrado 

em questão preliminar já examinada no presente voto. 
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Assim, a impossibilidade de exame da matéria em AIME evidencia a inutilidade 

da providência requerida pelos recorrentes, o que remete à aplicação do art. 370, 

parágrafo único, do CPC. 

Impertinente, consequentemente, pelas mesmas razões, a medida requerida 

pelos recorrentes, no sentido de que, para fins do julgamento do presente recurso 

eleitoral, seja necessário aguardar o resultado do incidente de falsidade na AIJE nº 

479-06. Assim, indefiro o pedido de conversão do julgamento em diligência. 

Com esses fundamentos, rejeito a preliminar.

A JUÍZA CLÁUDIA COIMBRA – De acordo com o Relator. 

O JUIZ ANTÔNIO AUGUSTO MESQUITA FONTE BOA – De acordo com o 

Relator.

O DES. PEDRO BERNARDES – A preliminar não merece ser acolhida no caso 

ora sob exame, uma vez que os recorrentes sequer apresentaram contestação. Além 

disso, o incidente de falsidade do áudio em referência não foi suscitado pelos 

recorrentes em qualquer outro momento durante a fase de instrução do feito, deixando 

de cumprir o disposto no art. 430, caput, do CPC. Conforme ponderado pelo Relator, 

“Os recorrentes apenas formalizaram pedido de perícia técnica, às fls. 884/888, em 

21.03.2017, ou seja, em data posterior à apresentação de suas alegações finais,

ocorrida em 17.03.2017 (fl. 338), quando já encerrada, portanto, a fase de 
instrução do feito. Ainda que se admitisse a possibilidade de o Juiz sentenciante, de 

ofício, determinar a produção da prova pericial, a referida diligência seria inútil, uma 

vez que o conteúdo a ser periciado refere-se à acusação de utilização de servidores 

públicos - diretores de escolas municipais - na campanha eleitoral dos impugnados, 

que, por se tratar de acusação caracterizada como abuso de poder político stricto 
sensu, não pode ser objeto de apuração em sede de AIME, conforme já 

demonstrado em questão preliminar já examinada no presente voto. A impossibilidade 

de exame da matéria em AIME evidencia a inutilidade da providência requerida 
pelos recorrentes, o que remete à aplicação do art. 370, parágrafo único, do CPC”. 

Diante de tais considerações, acompanho o Relator e rejeito a preliminar.

O JUIZ PAULO ROGÉRIO ABRANTES – Sr. Presidente, acompanho o voto do 

Relator, com uma pequena consideração. A preliminar anterior foi transferida para a 

questão de mérito, então, eu entendo que não cabe a fundamentação, aqui, com base 

mais nessa desnecessidade da providência. 
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Eu rejeito-a pela questão que ela é absolutamente preclusa. Ela veio a ser 

suscitada somente após as razões finais e absolutamente preclusa a matéria nesse 

ponto.

Por isso, eu acompanho o voto do Relator, com esses acréscimos. 

O JUIZ CARLOS ROBERTO DE CARVALHO – Sr. Presidente, tem razão o 

Juiz Paulo Rogério Abrantes. Eu acolho, eu faço realmente essa ressalva. Ele tem 

razão em relação a essa ressalva que fez, pois essa matéria, embora colocada no 

voto, ela ficou postergada para exame posterior. 

O DES.-PRESIDENTE – Pois não. V.Exa. pode prosseguir, então. 

O JUIZ CARLOS ROBERTO DE CARVALHO – 6- PRELIMINAR DE 

CERCEAMENTO DE DEFESA EM RAZÃO DA DISPENSA DE TESTEMUNHA EM 

AUDIÊNCIA (SUSCITADA PELOS RECORRENTES).

Os recorrentes Roseli Ferreira Pimentel Matos e Fernando César de Almeida 

Nunes Resende Vieira sustentam, às fls. 937/938, a ocorrência de cerceamento de 

defesa em razão da dispensa da oitiva da testemunha arrolada pela acusação, Zenilda 

Neto Silva, cuja oitiva foi pleiteada pelos recorrentes, não obstante seu depoimento 

tenha sido dispensado pelos recorridos.  

Os recorrentes sustentam que o depoimento da testemunha Zenilda Neto Silva 

seria importante, porque poderia acrescentar informações relevantes ao caso, já que 

se trata de diretora de escola municipal que participou do grupo de whatsapp citado 

nos autos. 

Não procede a insurgência dos recorrentes. 

Trata-se de testemunha arrolada pela acusação, à fl. 50, e dispensada sua 

oitiva pela parte autora, à fl. 331.  

A ilustre Magistrada que presidiu a audiência foi precisa em sua 

fundamentação ao indeferir a pretensão dos recorrentes, ao assim decidir o pedido, à 

fl. 331: 

A parte ré pleiteia que a testemunha Zenilda Neto Silva seja ouvida 
como testemunha do Juízo. Para tanto, é de se observar se o julgador 
vislumbra importância na coleta do depoimento da testemunha indicada. 
No caso dos autos, o nome de Zenilda não foi mencionado em 
nenhum momento, não se sabendo, pois, se ela tem algo de relevante 
para dizer. Por tal razão, bem como pelo fato dos réus não terem 
apresentado contestação e rol de testemunhas, indefiro o pedido.
(...)
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Nota-se que a testemunha não foi referida por nenhuma outra testemunha. É 

nesse contexto que a ilustre Juíza eleitoral afirma que não se pode aferir a importância 

do depoimento da referida testemunha.

Como os recorrentes sequer apresentaram contestação na presente ação, 

conforme se constata às fls. 57, v. e 58, e, assim, não apresentaram rol de 

testemunhas, demonstraram, por eles próprios, o desinteresse na oitiva de 

testemunhas, dentre as quais as diretoras de escolas municipais. Portanto, não 

poderiam invocar, em contrário senso, a importância da oitiva de testemunha arrolada 

pela acusação. 

Ademais, considerando que a testemunha Zenilda Neto Silva não foi 

referenciada nos depoimentos das outras testemunhas, nem requerida pelo 

representante do Ministério Público, a colheita de seu depoimento como testemunha 

do processo passou a ser uma faculdade atribuída exclusivamente ao julgador. 

Conforme bem asseverado pelo douto Procurador Regional Eleitoral, em 

parecer ministerial, à fl. 973, v., “incumbe ao juiz, como condutor do processo, a 

avaliação da necessidade e conveniência da produção de provas e diligências”, não 

havendo, portanto, que se falar em cerceamento de defesa no caso em apreço.   

Com esses fundamentos, rejeito a preliminar.

A JUÍZA CLÁUDIA COIMBRA – De acordo com o Relator. 

O JUIZ ANTÔNIO AUGUSTO MESQUITA FONTE BOA – De acordo com o 

Relator.

O DES. PEDRO BERNARDES – Os recorrentes não comprovaram que a 

dispensa da testemunha Zenilda Neto Silva teria causado qualquer prejuízo, além 

disso, eles próprios deixaram de apresentar contestação e rol de testemunhas, o que 

evidencia o desinteresse na oitiva de testemunhas, “dentre as quais as diretoras de 

escolas municipais”. Outrossim, conforme consignado pelo Relator, a referida 

testemunha sequer foi referenciada nos depoimentos de outras testemunhas, 

tampouco, requerida pelo representante ministerial. Nesse contexto, a avaliação da 

necessidade da oitiva da testemunha dispensada pela parte passou a ser exclusiva do 

juiz condutor do processo. Portanto, a arguição de cerceamento de defesa não merece 

guarida. Pelo exposto, acompanho o Relator e rejeito a preliminar.

O JUIZ PAULO ROGÉRIO ABRANTES – De acordo com o Relator. 
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O JUIZ CARLOS ROBERTO DE CARVALHO – Após a devida apreciação das 

questões preliminares, passo ao exame do mérito.  

MÉRITO. 

Inicialmente, incumbe sejam apreciadas as questões suscitadas pelos 

recorrentes que contestam a validade de algumas provas dos autos. 

1) Não cabimento do exame de abuso de poder político stricto sensu, sem 

comprovação do viés econômico, em AIME (suscitada pela  Procuradoria Regional 

Eleitoral ). 

A douta Procuradoria Regional Eleitoral sustenta, às fls. 974, v./975, v., que “o 

uso de servidores públicos na campanha eleitoral, mediante a conclamação para que 

diretores de escolas municipais realizassem propaganda eleitoral junto aos pais de 

alunos, não possui o conteúdo econômico necessário ao tratamento da matéria em 

AIME (...) a prática da conduta abusiva não empregou recursos patrimoniais públicos 

ou privados.” 

Com razão o ilustre representante do Ministério Público Eleitoral, uma vez que 

o abuso de poder político em sede de AIME somente pode ser apreciado sob a 

perspectiva do abuso de poder econômico viabilizado com recursos públicos, o que 

não é o caso. Nesse sentido, os seguintes julgados do TSE: 

RECURSO ESPECIAL. ELEIÇÕES 2012. PREFEITO. AÇÃO DE 
IMPUGNAÇÃO DE MANDATO ELETIVO (AIME). ART. 14, § 10, DA 
CF/88. ABUSO DE PODER POLÍTICO ENTRELAÇADO COM 
ECONÔMICO. CORRUPÇÃO. CONFIGURAÇÃO. PROVIMENTO. 
(...)
1. É possível apurar, em Ação de Impugnação de Mandato Eletivo 
(AIME), abuso de poder político entrelaçado com abuso de poder 
econômico. Trata-se de hipótese em que agente público, mediante 
desvio de sua condição funcional, emprega recursos patrimoniais, 
privados ou do Erário, de forma a comprometer a legitimidade das 
eleições e a paridade de armas entre candidatos. Precedentes. 
(...)
(TSE – RESPE nº 73646/BA – Nova Viçosa, Relator: Min. Antônio 
Herman de Vasconcellos e Benjamin, julgado em 31/5/2016 e publicado 
no DJE de 13/6/2016.) (Destaque nosso.) 

RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO 
DE MANDATO ELETIVO. ABUSO DO PODER POLÍTICO. ABUSO DE 
AUTORIDADE. 
- Nos termos do art. 14, § 10, da CF, na ação de impugnação de 
mandato eletivo serão apreciadas apenas alegações de abuso de poder 
econômico, corrupção ou fraude, não sendo possível estender o seu 
cabimento para a apuração de abuso de poder político ou de 
autoridade strictu sensu, ou seja, que não possa ser entendido 
como abuso do poder econômico.
- Na hipótese sob exame, o Tribunal Regional Eleitoral justificou a 
procedência da AIME apenas em razão da prática de abuso de 



Jurisprudência 

256

autoridade de delegado de polícia, que fazia abordagens e prisões 
contra possíveis opositores. 
- Recurso a que se dá provimento para afastar a cassação do mandato 
do primeiro recorrente. 
- Prejudicialidade dos apelos interpostos pelo vice-prefeito e pelo 
segundo colocado. 
(TSE – RESPE nº 28208/CE – Ibaretama, Relator:. Min. Marcelo 
Henriques Ribeiro de Oliveira, julgado em 25/3/2008 e publicado no 
Diário de Justiça de 13/6/2008, p. 16 e na RJTSE, vol. 19, tomo 2, p. 
109.) (Destaques nossos.) 

Ante o exposto, afasto os fatos consistentes na utilização de servidores 

públicos – diretoras de escolas públicas municipais – para contribuírem com a 

campanha eleitoral dos recorrentes, devendo serem apreciados somente o abuso de 

poder econômico. 

2) Nulidade das provas oriundas do grupo de whatsapp intitulado “SME – 

DIRETORES” (suscitada pelos recorrentes). 

Os recorrentes Roseli Ferreira Pimentel Matos e Fernando César de Almeida 

Nunes Resende Vieira sustentam, às fls. 933/936, que seriam nulas as provas 

juntadas pelo recorrido, contendo a degravação de conversas do grupo de whatsapp 

intitulado “SME – DIRETORES”, constantes às fls. 36/47, bem como os áudios das 

referidas conversas, gravados na mídia de fls. 51, que serviram para fundamentar a 

sentença condenatória. 

Assevera que o recorrido não informou, em nenhum momento, como obteve os 

áudios das conversas, já que não participou do grupo de whatsapp; inclusive se houve 

decisão judicial autorizando a análise dos dados telefônicos dos participantes do 

grupo.

Afirma que a autorização judicial para a utilização de conversas desse tipo de 

aplicativo é medida processual obrigatória, a teor do que dispõe o art. 1º e parágrafo 

único da Lei nº 9.296/96, que regulamenta os procedimentos de interceptação 

telefônica, bem como o art. 3º, V, da Lei nº 9.472/97 e art. 7º, III, da Lei nº 

12.965/2012, que regulam a inviolabilidade e sigilo das telecomunicações e 

comunicações em ambiente de internet.

Destaca que a própria Constituição da República, em seu art. 5º, X e XII, prevê 

como garantias aos cidadãos a inviolabilidade da intimidade, do sigilo de 

correspondência, dados e comunicações telefônicas, salvo ordem judicial. 

Alega, ainda, que, além da falta de autorização judicial para quebra do sigilo 

das conversas, os áudios e trechos teriam sido manipulados e estariam 

descontextualizados, não fazendo prova de qualquer conduta ilegal. 
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Deixo de apreciar a questão suscitada pelos recorrentes, uma vez que os 

meios de prova ora combatidos referem-se, exclusivamente, à acusação de utilização 

de diretores de escolas municipais para campanha dos recorrentes, que se enquadra 

na hipótese de abuso de poder político stricto sensu, cujo exame não é admissível em 

sede de AIME, conforme jurisprudência do TSE já citada. 

Ademais, ao contrário do que afirmam os recorrentes, o decreto condenatório 

não se assentou exclusivamente nas provas ora contestadas, mas também em outras 

provas referentes ao uso indevido dos meios de comunicação. 

3) Parcialidade dos depoimentos das testemunhas Adirceley Resende Lacerda 

Drumond e Simone Chaves Miranda Campos – necessidade de desentranhamento 

(suscitada pelos recorrentes). 

Os recorrentes Roseli Ferreira Pimentel Matos e Fernando César de Almeida 

Nunes Resende Vieira sustentam, às fls. 939/940, a parcialidade dos depoimentos das 

testemunhas Adirceley Resende Lacerda Drumond e Simone Chaves Miranda 

Campos, pelo que alegam a necessidade de desentranhamento dos seus 

depoimentos dos presentes autos. 

Com relação à testemunha Adirceley Resende Lacerda Drumond, afirmam que 

seu depoimento é contraditório e infundado em diversas partes, tendo se baseado em 

meras suposições de que foi retirada do grupo de whatsapp por desconfiança de que 

teria divulgado os áudios de conversas do grupo. A postura da testemunha 

evidenciaria a sua parcialidade em desfavor dos recorrentes. 

Quanto à testemunha Simone Chaves Miranda Campos, os recorrentes alegam 

que sua parcialidade decorre do fato de que seu marido foi coordenador de campanha 

de outro candidato a Prefeito. 

Deixo de apreciar a questão ora suscitada, uma vez que os depoimentos das 

testemunhas contraditadas pelos recorrentes (fls. 332/333 e 334), que se requer o 

desentranhamento dos autos, se prestam, exclusivamente, à produção de prova 

acerca da acusação de utilização de diretores de escolas municipais para campanha 

dos recorrentes, que se enquadra na hipótese de abuso de poder político stricto 

sensu, cujo exame não é admissível em sede de AIME, conforme jurisprudência do 

TSE já citada. 

Dos fatos passíveis de serem examinados no presente recurso. 

A sentença proferida às fls. 903/916, condenou os recorrentes Roseli Ferreira 

Pimentel Matos e Fernando César de Almeida Nunes Resende Vieira com fundamento 

no reconhecimento da prática de abuso de poder político, decorrente da utilização 

(engajamento) de servidores públicos – diretoras de escolas municipais - na 
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campanha eleitoral dos recorrentes, bem como pelo abuso de poder econômico, 

associado ao uso indevidos dos meios de comunicação em benefício de suas 

candidaturas. 

Conforme demonstrado no exame da preliminar suscitada pela douta 

Procuradoria Regional Eleitoral (fls. 974, v./975, v.), não é admissível, em sede de 

AIME, o exame do abuso de poder político stricto sensu, conforme jurisprudência do 

TSE citada. 

Portanto, a condenação imposta na sentença se sustenta apenas com base no 

reconhecimento da prática de abuso de poder econômico associado ao uso indevido 

dos meios de comunicação, que ora passamos a apreciar. 

Do abuso de poder econômico associado ao uso indevido dos meios de comunicação. 

O reconhecimento da prática de abuso de poder econômico associado ao uso 

indevido dos meios de comunicação apoiou-se em fundamentação extensa contida na 

sentença, da qual destaco os seguintes trechos: 

Após verificar atentamente todo o conjunto probatório, verifico que as
edições nº 607 e 258 dos jornais Muro de Pedra e Folha de Minas 
Gerais, veiculadas no final do mês de setembro de 2016, ou seja, às 
vésperas das eleições, foram quase que inteiramente dedicadas à 
Prefeita Municipal de Santa Luzia, então candidata à reeleição.
Na longa reportagem do Jornal Muro de Pedra foram citados 
inúmeros feitos atribuídos à Prefeita, todos eles realizados no 
decorrer do ano de 2016, já que Roseli assumiu a administração 
municipal após o falecimento do então Prefeito Carlos Alberto Calixto, 
ocorrido em 06/01/2016. 
No periódico Folha de Minas Gerais, consta uma primeira 
reportagem sobre “Quem é Roseli Pimentel”, onde há informações 
sobre a vida desta, constando da matéria, inclusive, uma foto dela, ainda 
bebê, no colo dos pais, além de outra na companhia do marido e dos 
filhos.
(...)
No caso sub examine, verifico que as mencionadas reportagens 
tinham por escopo, tão somente, a promoção pessoal da primeira 
ré, já que se limitaram a elogiar sem medidas os feitos a ela 
atribuídos, sem qualquer crítica, o que, data venia, não ocorre no 
jornalismo sério. 
Não há como considerar tais reportagens como sendo livre manifestação 
da imprensa, haja vista que patenteado está o excesso e, com isso, o 
abuso dos meios de comunicação, o que salta aos olhos em um 
simples folhear das edições acima mencionadas. 
Além das citadas edições, várias outras foram dedicadas a enaltecer 
os feitos das primeira ré à frente do Município de Santa Luzia,
conforme se percebe pelos documentos que se encontram em caixa 
anexa a este processo, a saber: 
1 – Jornal Muro de Pedra: 11 exemplares (edições 592, 593, 594, 595, 
596, 597, 598, 599, 600, 601, 602); 
2 – Jornal O Grito: 10 exemplares (edições 903, 904, 905, 906, 907, 
908, 909, 911, 912, 913); 
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3 – Jornal Leia Agora: 24 exemplares (edições 303, 304, 305, 306, 307, 
308, 309, 310, 311, 312, 313, 314, 315, 315 “sic”, 317, 318, 320, 321, 
322, 323, 324, 325, 326, 327); 
4 – Jornal A Voz do Povo: 06 exemplares (edições 010, 011, 012, 013, 
014, 015). 
É de causar estranheza a qualquer pessoa de inteligência mediana que 
os citados meios de comunicação tenham resolvido enaltecer 
desmedidamente a primeira ré, sem o conhecimento desta e ainda mais, 
de forma gratuita! 
(...)
Como se sabe, os excessos, que vão além da liberdade de imprensa, 
também são tratados como abuso de poder, que levam à cassação 
do registro ou do diploma, exatamente porque é hipótese de 
inelegibilidade, prevista na LC nº 64, de 1990. 
(...)
A potencialidade lesiva da propaganda ilícita veiculada pelos 
jornais acostados às ff. 48 e 49 está devidamente demonstrada, já 
que, às vésperas das eleições, foram lançados sobre os cidadãos 
luzienses 6.000 exemplares do periódico Muro de Pedra e 30.000 do 
Jornal Folha de Minas Gerais, os quais traziam em quase todas as 
páginas, matéria de apoio a uma candidata. 
Tais reportagens foram suficientes para ocasionar desequilíbrio aos 
pleito eleitoral e favorecer um candidato em detrimento dos demais, 
mesmo porque, às páginas 4 e 5 do Jornal Folha de Minas Gerais, 
constam mensagens de apoio dadas a Roseli por diversas 
personalidades públicas, formadoras de opinião, dentre elas, o 
Deputado Federal Lincoln Portela, o Secretário de Estado de Saúde, 
Sávio Souza Cruz, o Prefeito de Belo Horizonte, Márcio Lacerda e o 
Senador Antônio Anastásia, além de personalidades do Município de 
Santa Luzia. (Destaques nossos.) 

Em suas razões, os recorrentes sustentam, às fls. 948/950, que não há provas 

nos autos de que a prefeitura ou a primeira recorrente contrataram jornais do 

município para divulgar material publicitário referente ao seu mandato ou para fazer 

campanha partidária. Também não haveria provas nos autos que as publicações a 

favor da primeira recorrente foram financiadas com dinheiro público ou pelos 

recorrentes.  

Afirmam, ainda, que os jornais têm o direito à liberdade de expressão, podendo 

fazer propagandas de cunho político caso queiram, bem como assumir posição em 

relação aos pleitos eleitorais.  

Por fim, alegam que não restou provado que as publicações importaram em 

interferência no resultado do pleito ou foram aptas a gerar desigualdade entre os 

candidatos. 

A divulgação da candidatura da recorrente Roseli Ferreira Pimentel Matos no 

jornal Muro de Pedra e no periódico Folha de Minas Gerais, trazida a exame na 

presente AIME, já foi objeto de apreciação por este Tribunal, por ocasião do 

julgamento dos Recursos Eleitorais nos 477-36.2016.6.13.0246 e 478-

21.2016.6.13.0246, dos quais fui Relator, ocorrido na sessão de 2/5/2017, em que se 

reconheceu, em ambos os recursos, a ocorrência do abuso de poder associado ao uso 
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indevido dos meios de comunicação, resultando na cassação dos diplomas dos 

recorrentes e na aplicação da sanção de inelegibilidade à primeira recorrente. Essas 

decisões foram mantidas após o julgamento dos embargos de declaração na sessão 

de julgamento de 1º/6/2017. 

No julgamento do Recurso Eleitoral nº 477-36.2016.6.13.0246 foi examinada a 

divulgação massiva da candidatura da primeira recorrente no periódico Folha de Minas 

Gerais, edição nº 258, cujo exemplar encontra-se acostado à fl. 49 dos presentes 

autos. O voto condutor do aresto se assentou na seguinte fundamentação: 

(...)
Pois bem. Sobre o uso indevido dos meios de comunicação já se 
manifestou o e. TSE, nos seguintes termos: 

ELEIÇÕES 2014. RECURSO ORDINÁRIO. AÇÃO DE 
INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL. ENTIDADE SINDICAL. 
GOVERNADOR. VICE-GOVERNADOR. ABUSO DE PODER 
ECONÔMICO E USO INDEVIDO DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO 
SOCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO.  
(...)
3. Nos termos da jurisprudência deste Tribunal, "o abuso de poder 
econômico ocorre quando determinada candidatura é impulsionada 
pelos meios econômicos de forma a comprometer a igualdade da 
disputa eleitoral e a própria legitimidade do pleito. Já o uso indevido 
dos meios de comunicação se dá no momento em que há um 
desequilíbrio de forças decorrente da exposição massiva de um 
candidato nos meios de comunicação em detrimento de outros"
(REspe nº 4709-68/RN, rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 
10.5.2012).  
(...)
(Recurso Ordinário nº 457327, Acórdão de 08/09/2016, Relator(a) 
Min. GILMAR FERREIRA MENDES, Publicação: DJE - Diário de 
justiça eletrônico, Volume -, Tomo 185, Data 26/09/2016, Página 
138/139) (Grifei) 

No caso dos autos, não há dúvida de que a recorrente, candidata à 
reeleição para o cargo de Prefeita do Município de Santa Luzia/MG, por 
meio da edição nº 258, de 23 a 29/09/2016, do Jornal Folha de Minas 
Gerais, fez uso indevido dos meios de comunicação, dada a
exposição massiva da sua candidatura e da sua imagem, em 
detrimento do equilíbrio da disputa eleitoral, afetando, assim, e 
normalidade e a legitimidade do pleito municipal ocorrido em 02/10/2016. 
À fls. 19 dos autos, foi acostado exemplar do referido periódico. Da sua 
análise, ressalta-se, desde já, que a edição nº 258 circulou na semana 
anterior ao pleito ocorrido em 02/10/2016, qual seja, de 23 a 
29/09/2016, tendo sido realizada tiragem de 30.000 exemplares,
conforme expediente de fls. 06 do periódico, com circulação gratuita em 
Belo Horizonte e toda a sua região metropolitana.  
O jornal, que, como bem salientado pelo d. Procurador Regional 
Eleitoral, possui apenas 08 folhas, dedicou a quase totalidade do seu 
exemplar a discorrer, veementemente, acerca da recorrente Roseli 
Rerreira Pimentel, com exceção de espaços de propaganda comercial 
(fls. 06 e 08) e um ou outro comentário acerca do cenário político 
nacional (fls. 07). 
Do conteúdo das diversas matérias publicadas, depreende-se, sem 
qualquer esforço interpretativo, pois a promoção da candidatura se 
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deu de modo clarividente, a tentativa de destacar a figura da 
candidatura como a opção, surgida após o falecimento do líder político 
local e Ex-Prefeito Carlos Calixto, mais viável para impulsionar as 
melhorias que a comunidade local anseia.
Para tanto, há, na matéria intitulada “Santa Luzia. Quem é Roseli” 
um esforço para humanizar a figura da candidatura – “uma mulher 
que combina sensibilidade e competência” – e, assim, inseri-la, no 
contexto político, como a esperança para o município – “... o início de 
uma história que ainda vai trazer muitos frutos.” 
Após traçar um histórico da atuação da candidata, ilustrado com 
diversas fotografias, dando relevo ao fato de a recorrente ter assumido a 
prefeitura após o falecimento de Carlos Calixto, quando “mostra sua 
força e inicia uma trajetória nova e vitoriosa”, o jornal passa, 
acintosamente, a prestar esclarecimento sobre questões que, de alguma 
forma, representavam uma barreira à sua reeleição, mormente no que se 
refere à suposta declaração feita pela candidata, no sentido de que “nem 
Deus tiraria minha vitória”, momento em que são publicados 
posicionamentos de líderes religiosos ilustrados com fotos destes 
juntamente com a candidata.
Em seguida, aparecem inúmeras fotos da candidata ao lado de 
pessoas influentes na sociedade local, como autoridade, políticos e 
profissionais de renome, acompanhadas de depoimentos a estes 
atribuídos, restando estampada, ao fim, a expressão “a verdade sempre 
prevalece”. 
Por fim, para fechar o intento promocional, há um texto de autoria da 
candidata, no qual, após se colocar como administradora austera, 
dedicada e transparente, e tentar diminuir o impacto do posicionamento 
da oposição a seu respeito, conclui conclamando os eleitores a que 
“avaliem porque voto não tem preço, tem consequência”.
Dessa forma, embora haja por parte dos recorrentes a tentativa de 
demonstrar que a matéria veiculada está protegida pela liberdade 
constitucional de expressão inerente às atividades exercidas pelos 
veículos de comunicação social, bem assim que a legislação eleitoral 
permite que a imprensa escrita se manifeste favoravelmente a 
determinado candidato ou partido político, nos termos do art. 30, §4º, da 
Res. TSE nº 23.457/2015, que encontra amparo na jurisprudência do e. 
TSE, o fato é que resta amplamente evidenciado o uso indevido, por 
parte da candidatura da recorrente, do veículo de comunicação 
intitulado Jornal Folha de Minas Gerais, em detrimento da igualdade 
de oportunidade entre os candidatos.
Veja-se que, quanto ao exercício do direito à liberdade de 
expressão, o e. TSE já se manifestou, no sentido de que, ainda que 
reconhecido constitucionalmente, não é absoluto. Portanto, para ser 
regular, a possibilidade dos meios de comunicação, inclusive a imprensa 
escrita, posicionar-se acerca dos candidatos deve guardar consonância 
com os princípios e regras inerentes ao processo eleitoral democrático, 
cabendo à Justiça Eleitoral coibir os abusos. Cito: 

ELEIÇÕES 2012. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL (AIJE). CARGO DE 
PREFEITO. MOLDURA FÁTICA INCONTROVERSA NOS VOTOS 
COLHIDOS. PREQUESTIONAMENTO DE TODA A MATÉRIA. 
ABUSO DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO SOCIAL. 
CONFIGURAÇÃO. PRINCIPAL JORNAL DA CIDADE. NÚMERO 
ELEVADO DE EDIÇÕES. PROPAGANDA NEGATIVA DE UM DOS 
CANDIDATOS. DESGASTE DA IMAGEM. GRAVIDADE. 
RECONHECIMENTO. ABUSO DE PODER ECONÔMICO. 
AUSÊNCIA DE DISPÊNDIO DE RECURSOS PELOS 
RECORRIDOS. NÃO CARACTERIZAÇÃO. PROVIMENTO 
PARCIAL.
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(...)
3. A liberdade de imprensa, embora reconhecida como um dos 
pilares da democracia, não pode contra esta se voltar, por não 
ser direito absoluto.
4. Compete à Justiça Eleitoral velar pela moralidade no processo 
eleitoral (REspe nº 25.745/SP, Rel. Min. Carlos Ayres Britto, DJ de 
8.8.2007). 
(...)
(Recurso Especial Eleitoral nº 93389, Acórdão de 03/02/2015, 
Relator(a) Min. LUCIANA CHRISTINA GUIMARÃES LÓSSIO, 
Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, Tomo 39, Data 
27/02/2015, Página 74/75) (Grifei) 

Há, no recurso, ainda, a alegação de que a parte adversa não se 
desincumbiu do ônus de demonstrar a autoria ou prévio conhecimento 
da candidata recorrente acerca da publicação realizada pelo jornal, pelo 
que deveria ser afastada a responsabilidade. 
A circunstâncias, comprovada nos autos, de uma parte da 
publicação ser da autoria da recorrente, conforme acima destacado,
retira-a da posição de mera beneficiária da conduta abusiva, 
tornando-a um de seus autores, pois, certamente, se há escritos de 
sua autoria, é porque, além de ser do seu conhecimento prévio que 
a publicação seria realizada, tem-se que foi efetiva a sua 
participação na conformação do abuso perpetrada por meio do 
veículo de comunicação. 
Ademais, em sede de ação de investigação judicial por abuso dos meios 
de comunicação, não há que se cogitar a autoria ou o prévio 
conhecimento, como ocorre no caso de apuração da responsabilidade 
por propaganda eleitoral irregular. Assim, em caso como o dos autos, 
basta a demonstração de que os recorrentes foram beneficiados 
pela publicação, em detrimento da normalidade e legitimidade do 
pleito.
Esse é o entendimento do e. TSE, conforme se extrai do seguinte 
julgado: 

AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL. ABUSO DE 
PODER. USO INDEVIDO DE MEIO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL. 
OMISSÃO.
1. A Corte de origem, expressamente, se pronunciou acerca da 
potencialidade de a prática abusiva influenciar no resultado das 
eleições, assentando a reiterada divulgação de propaganda em rádio 
e televisão em período vedado, com aptidão de comprometer a lisura 
e a normalidade do pleito, bem como sobre a perícia na gravação e 
transcrição da mídia apresentada pela parte autora. 
2. Não se afigura, portanto, violação aos arts. 275 do Código 
Eleitoral, 535 do Código de Processo Civil e 5º, XXXV, da 
Constituição Federal. 
3. Na apuração de abuso de poder, não se indaga se houve 
responsabilidade, participação ou anuência do candidato, mas 
sim se o fato o beneficiou, o que teria ocorrido na espécie, 
segundo o Tribunal a quo.
Agravo regimental não provido. 
(Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral nº 3888128, 
Acórdão de 17/02/2011, Relator(a) Min. ARNALDO VERSIANI LEITE 
SOARES, Publicação: DJE - Diário da Justiça Eletrônico, Data 
07/04/2011, Página 45) (Grifei) 

Quanto à gravidade da conduta, vê-se que, nos termos do inciso XVI 
do art. 22 da LC nº 64/90, “para a configuração do ato abusivo, não será 
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considerada a potencialidade de o fato alterar o resultado da eleição, 
mas apenas a gravidade das circunstâncias que o caracterizam.”     
Ressalto, nesse aspecto, que, ao contrário do enfaticamente sustentado 
pelos recorrentes nas suas razões recursais, a potencialidade para influir 
no resultado do pleito não é elemento caracterizador do ilícito eleitoral. A 
legislação vigente exige, como acima citado, apenas a gravidade das 
circunstâncias que caracterizam o ato abusivo, conforme inteligência do 
transcrito inciso XVI do art. 22 da LC nº 64/90. 
No caso dos autos, considerando tais circunstâncias, que abaixo 
discrimino, tenho que o fato analisado é gravíssimo, sob o ponto de 
vista da quebra da isonomia entre os candidatos, estando 
configurado o ato abusivo que violou a normalidade e a legitimidade do 
pleito.
É inconteste, nesse aspecto, que houve a impressão de 30.000 
exemplares da edição do jornal, que possui ampla inserção em toda a 
região metropolitana de Belo Horizonte, inclusive na Cidade de Santa 
Luzia. Também é inconteste, pela leitura do folhetim, que, na edição ora 
analisada, foram produzidas, inclusive com ostensiva participação da 
candidata, diversas matérias, ilustradas com fotografias e 
acompanhadas de depoimentos de diversas pessoas, com objetivo de 
alavancar a sua candidatura, na semana anterior ao pleito.
Nesse sentido trago à tona acórdão desta e. Corte Eleitoral: 

Ação de investigação judicial eleitoral. Eleições de 2014. Candidato a 
Deputado Estadual. Art. 22, caput, da Lei Complementar nº 64/1990. 
Utilização indevida de meio de comunicação (jornal) em benefício de 
candidato.  
(...)
Alegação de favorecimento da candidatura do primeiro investigado 
em razão de publicações de matérias jornalísticas em periódico local, 
cuja diretora-presidente é a esposa do candidato. 
Para a caracterização do uso indevido de meios de comunicação 
social, com fundamento no art. 22 da Lei das Inelegibilidades, é 
necessário verificar se a conduta possui gravidade suficiente 
para prejudicar a lisura das eleições e o equilíbrio da disputa 
eleitoral. A gravidade se revela quando demonstrado que as 
dimensões das práticas abusivas são suficientes à quebra do 
princípio da isonomia. Precedentes do TSE e TRE-MG.
(...)
(AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL nº 536056, 
Acórdão de 05/03/2015, Relator(a) PAULO CÉZAR DIAS, 
Publicação: DJEMG - Diário de Justiça Eletrônico-TREMG, Data 
13/03/2015) (Grifei)  

Destacam os recorrentes que o fato de ter havido uma única edição do 
jornal, bem como das matérias não terem sido feitos comentários 
desfavoráveis ao candidato oponente, afastaria o abuso, aliado ao fato 
de que não há na sentença guerreada informações precisas sobre a 
circulação do periódico no Município de Santa Luzia/MG, em termos de 
números, nem do quanto que se gastou com a mídia impressa. 
Em que pese a tentativa de desconfigurar a conduta como ilícita, 
estando evidenciado o benefício eleitoral, pois, de fato, a edição foi 
dedicada à exploração massiva da imagem da candidata, não 
importa se não houve reiteração em edições diversas, seja anterior 
ou posterior a que ora se analisa, ou se as matérias não pautaram de 
modo negativo a figura do candidato oponente.  
Quanto à ausência de informação sobre o gasto com o material 
impresso, tal questão não é indispensável à configuração do abuso, 
podendo a veiculação dar-se por liberalidade dos veículos de 
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comunicação, desde que revestida da gravidade para atingir os bens 
juridicamente protegidos pela norma.
Ademais, não é plausível que se perquira acerca da quantidade exata de 
exemplares que chegaram às mãos dos eleitores de Santa Luzia/MG, 
para que se demonstre a gravidade da conduta, pois, se assim o fosse, 
inviabilizada estaria a prova, e, consequentemente, o controle judicial 
sobre o abuso perpetrado por meio de veículos de comunicação, eis que 
impossível o controle exato da distribuição, bastando, a meu ver, o fato 
de que foram impressos 30.000 exemplares, para distribuição gratuita, 
em toda a região metropolitana, incluído Santa Luzia. 
Por fim, quanto à pretensão de aplicação do princípio da 
proporcionalidade, a fim de que seja aplicada, em substituição às 
consignadas na sentença, pena pecuniária ou exclusão dos recursos do 
fundo partidário para o partido/coligação, não há autorização legal para 
tanto, já que o art. 22, XIV, da LC nº 64/90, prevê, em caso de 
configuração do abuso, apenas a inelegibilidade e a cassação do 
registro ou do diploma do candidato, não podendo o julgador, a 
despeito de valorar a conduta ilícita, aplicar, em substituição, 
sanção não descrita no preceito normativo.
Há que se ressaltar, nesse ponto, que os autos não cuidam de conduta 
vedada a agentes públicos em campanha, como querem crer os 
recorrentes, nem tem no art. 73 da Lei nº 9.504/1997 o fundamento do 
seu decreto condenatório, a ponto de justificar apenas a imputação de 
multa. O fundamento das sanções aplicadas está exclusivamente 
assentado sobre o uso abusivo de veículo de comunicação, a teor do 
quanto determinado pelo já repisado art. 22, XIV, da LC nº 64/90, que 
sequer sanciona com multa a conduta abusiva. 
(...) (Destaques nossos.) 

Por sua vez, no julgamento do Recurso Eleitoral nº 478-21.2016.6.13.0246 foi 

examinada a divulgação massiva da candidatura da primeira recorrente no Jornal 

Muro de Pedra, edição nº 607, cujo exemplar encontra-se acostado à fl. 48 dos 

presentes autos. O voto condutor do aresto se assentou na seguinte fundamentação: 

(...)
Pois bem. Sobre o uso indevido dos meios de comunicação já se 
manifestou o e. TSE, nos seguintes termos: 

ELEIÇÕES 2014. RECURSO ORDINÁRIO. AÇÃO DE 
INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL. ENTIDADE SINDICAL. 
GOVERNADOR. VICE-GOVERNADOR. ABUSO DE PODER 
ECONÔMICO E USO INDEVIDO DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO 
SOCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO.  
(...)
3. Nos termos da jurisprudência deste Tribunal, "o abuso de poder 
econômico ocorre quando determinada candidatura é impulsionada 
pelos meios econômicos de forma a comprometer a igualdade da 
disputa eleitoral e a própria legitimidade do pleito. Já o uso indevido 
dos meios de comunicação se dá no momento em que há um 
desequilíbrio de forças decorrente da exposição massiva de um 
candidato nos meios de comunicação em detrimento de outros"
(REspe nº 4709-68/RN, rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 
10.5.2012).  
(...)
(Recurso Ordinário nº 457327, Acórdão de 08/09/2016, Relator(a) 
Min. GILMAR FERREIRA MENDES, Publicação: DJE - Diário de 
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justiça eletrônico, Volume -, Tomo 185, Data 26/09/2016, Página 
138/139) (Grifei) 

No caso dos autos, não há dúvida de que a recorrente, candidata à 
reeleição para o cargo de Prefeita do Município de Santa Luzia/MG, por 
meio da edição nº 607, de 27/09/2016, do Jornal Muro de Pedra, fez 
uso indevido dos meios de comunicação, dada a exposição massiva 
da sua candidatura e da sua imagem, em detrimento do equilíbrio da 
disputa eleitoral, afetando, assim, e normalidade e a legitimidade do 
pleito municipal ocorrido em 02/10/2016. 
À fls. 18 dos autos, foi acostado exemplar do referido periódico. Da sua 
análise, ressalta-se, desde já, que a edição nº 607 circulou na semana 
anterior ao pleito ocorrido em 02/10/2016, ou seja, em 27/09/2016, 
tendo sido realizada tiragem de 6.000 exemplares, conforme 
expediente de fls. 02 do periódico e fls. 17, conforme tiragem indicada no 
próprio jornal, com circulação em Santa Luzia, Belo Horizonte e toda a 
região metropolitana.  
O jornal, que, como bem salientado pelo d. Procurador Regional 
Eleitoral, possui apenas 08 folhas, dedicou a quase totalidade do seu 
exemplar a discorrer, veementemente, acerca da recorrente Roseli 
Ferreira Pimentel.
Do conteúdo das diversas matérias publicadas, depreende-se, sem 
qualquer esforço interpretativo, pois a promoção da candidatura se 
deu de modo clarividente, a tentativa de destacar a figura da 
candidatura como a melhor candidata para ocupar o cargo de Prefeita 
do Município de Santa Luzia. 
Na capa do periódico, na manchete intitulada “Reta Final. 200 dias 
de governo Roseli Pimentel”, com destaque para fotografia da 
candidata, o jornal inaugura o seu intento promocional destacando, 
desde a capa, que, “há aproximadamente 200 dias, luzienses respiram 
aliviados declarando-se esperançosos”, em razão da “atuação de 
sucesso da primeira prefeita da cidade, a Professora Roseli 
Pimentel.”
Em seguida, destacando a figura da recorrente com a expressão “E
surge a esperança...” a candidata é apresentada como sucessora do 
líder político e ex-prefeito Carlos Calixto, após o qual, em virtude do 
seu falecimento, ascendeu ao cargo de Prefeita, quando “mostrou-se 
firme, sensata e com muita garra, personalizou seu mandato de 200 
dias”.

Imediatamente após, foram destacadas inúmeras obras e melhorias 
realizadas ao longo desses 200 dias de mandato, com destaques 
para as áreas da saúde, obras, cultura, esporte e lazer, segurança 
pública, desenvolvimento social, desenvolvimento econômico e urbano e 
educação, ou seja, em quase todas as áreas de atuação da 
administração publica municipal.  
Nesse ponto, entre a apresentação das obras e melhorias, foi utilizado 
espaço do jornal para veicular propaganda eleitoral da candidatura 
dos recorrentes.
Por fim, para fechar o intento promocional, há um texto de autoria da 
recorrente, nos seguintes termos: “Muitas Coisas foram feitas em 
pouco tempo, mas com a ajuda do povo e com a sabedoria dada por 
Deus, chegaremos ao ponto que a cidade precisa” Roseli Pimentel
O proprietário do Jornal Muro de Pedra, João Anastácio Santana, foi 
ouvido, como testemunha compromissada, à fls. 89 dos autos. Do seu 
depoimento, é possível extrair que: o jornal é credor do montante de 
R$100.000,00, em razão da inadimplência das gestões municipais 
anteriores com o pagamento pelo serviço de publicidade prestado pelo 
jornal à Administração; que, por ocasião de palestra realizada na 
Associação Empresarial de Santa Luzia, a recorrente, então já Prefeita, 



Jurisprudência 

266

assinalou a possibilidade de dialogar com o depoente sobre a 
dívida do município, depois do dia 31/12/2016, ou seja, se caso 
fosse reeleita; que, após referida data, também seria acertado se o 
jornal do depoente participaria do “bolo publicitário”; que, tendo 
verificado diferença na administração de então com as anteriores, sob o 
ponto de vista da qualidade da gestão, o depoente resolveu publicar a 
edição do jornal, focando nas ações da prefeitura, sem conhecimento da 
recorrente.
Não resta dúvida, do exame das declarações, que havia evidente 
interesse por parte do jornal de que a recorrente vencesse o pleito 
de 2016, pois, além de poder receber o crédito que possui com o 
município, ainda havia a possibilidade de voltar a lucrar com a 
publicidade institucional do novo governo.
Por sua vez, a afirmação do depoente de que a publicação era 
desconhecida por parte da recorrente não encontra ressonância nas 
provas dos autos. Primeiro, porque há declaração no jornal cuja 
autoria lhe é imputada. Depois, porque não houve da sua parte 
qualquer pedido de intervenção judicial para cessação da 
distribuição da edição que ora se analisa.
Dessa forma, embora haja por parte dos recorrentes a tentativa de 
demonstrar que a matéria veiculada está protegida pela liberdade 
constitucional de expressão inerente às atividades exercidas pelos 
veículos de comunicação social, bem assim que a legislação eleitoral 
permite que a imprensa escrita se manifeste favoravelmente a 
determinado candidato ou partido político, nos termos do art. 30, §4º, da 
Res. TSE nº 23.457/2015, que encontra amparo na jurisprudência do e. 
TSE, o fato é que resta amplamente evidenciado o uso indevido, por 
parte da candidatura da recorrente, do veículo de comunicação 
intitulado Jornal Muro de Pedra, em detrimento da igualdade de 
oportunidade entre os candidatos. 
Veja-se que, quanto ao exercício do direito à liberdade de expressão, o
e. TSE já se manifestou, no sentido de que, ainda que reconhecido 
constitucionalmente, não é absoluto. Portanto, para ser regular, a 
possibilidade dos meios de comunicação, inclusive a imprensa escrita, 
posicionar-se acerca dos candidatos deve guardar consonância com os 
princípios e regras inerentes ao processo eleitoral democrático, cabendo 
à Justiça Eleitoral coibir os abusos. Cito: 

ELEIÇÕES 2012. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL (AIJE). CARGO DE 
PREFEITO. MOLDURA FÁTICA INCONTROVERSA NOS VOTOS 
COLHIDOS. PREQUESTIONAMENTO DE TODA A MATÉRIA. 
ABUSO DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO SOCIAL. 
CONFIGURAÇÃO. PRINCIPAL JORNAL DA CIDADE. NÚMERO 
ELEVADO DE EDIÇÕES. PROPAGANDA NEGATIVA DE UM DOS 
CANDIDATOS. DESGASTE DA IMAGEM. GRAVIDADE. 
RECONHECIMENTO. ABUSO DE PODER ECONÔMICO. 
AUSÊNCIA DE DISPÊNDIO DE RECURSOS PELOS 
RECORRIDOS. NÃO CARACTERIZAÇÃO. PROVIMENTO 
PARCIAL.
(...)
3. A liberdade de imprensa, embora reconhecida como um dos 
pilares da democracia, não pode contra esta se voltar, por não 
ser direito absoluto.
4. Compete à Justiça Eleitoral velar pela moralidade no processo 
eleitoral (REspe nº 25.745/SP, Rel. Min. Carlos Ayres Britto, DJ de 
8.8.2007). 
(...)
(Recurso Especial Eleitoral nº 93389, Acórdão de 03/02/2015, 
Relator(a) Min. LUCIANA CHRISTINA GUIMARÃES LÓSSIO, 
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Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, Tomo 39, Data 
27/02/2015, Página 74/75) (Grifei) 

Há, no recurso, ainda, a alegação de que a parte adversa não se 
desincumbiu do ônus de demonstrar a autoria ou prévio 
conhecimento da candidata recorrente acerca da publicação realizada 
pelo jornal, pelo que deveria ser afastada a responsabilidade. 
A circunstância, comprovada nos autos, de uma parte da 
publicação ser da autoria da recorrente, conforme acima destacado,
retira-a da posição de mera beneficiária da conduta abusiva, 
tornando-a um de seus autores, pois, certamente, se há escritos de 
sua autoria, é porque, além de ser do seu conhecimento prévio que 
a publicação seria realizada, tem-se que foi efetiva a sua 
participação na confirmação do abuso perpetrada por meio do veículo 
de comunicação. 
Ademais, em sede de ação de investigação judicial por abuso dos meios 
de comunicação, não há que se cogitar a autoria ou o prévio 
conhecimento, como ocorre no caso de apuração da responsabilidade 
por propaganda eleitoral irregular. Assim, em caso como o dos autos, 
basta a demonstração de que os recorrentes foram beneficiados 
pela publicação, em detrimento da normalidade e legitimidade do 
pleito.
Esse é o entendimento do e. TSE, conforme se extrai do seguinte 
julgado: 

AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL. ABUSO DE 
PODER. USO INDEVIDO DE MEIO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL. 
OMISSÃO.
1. A Corte de origem, expressamente, se pronunciou acerca da 
potencialidade de a prática abusiva influenciar no resultado das 
eleições, assentando a reiterada divulgação de propaganda em rádio 
e televisão em período vedado, com aptidão de comprometer a lisura 
e a normalidade do pleito, bem como sobre a perícia na gravação e 
transcrição da mídia apresentada pela parte autora. 
2. Não se afigura, portanto, violação aos arts. 275 do Código 
Eleitoral, 535 do Código de Processo Civil e 5º, XXXV, da 
Constituição Federal. 
3. Na apuração de abuso de poder, não se indaga se houve 
responsabilidade, participação ou anuência do candidato, mas 
sim se o fato o beneficiou, o que teria ocorrido na espécie, 
segundo o Tribunal a quo.
Agravo regimental não provido. 

(Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral nº 3888128, 
Acórdão de 17/02/2011, Relator(a) Min. ARNALDO VERSIANI LEITE 
SOARES, Publicação: DJE - Diário da Justiça Eletrônico, Data 
07/04/2011, Página 45) (Grifei) 

Quanto à gravidade da conduta, vê-se que, nos termos do inciso XVI 
do art. 22 da LC nº 64/90, “para a configuração do ato abusivo, não será 
considerada a potencialidade de o fato alterar o resultado da eleição, 
mas apenas a gravidade das circunstâncias que o caracterizam.”     
Ressalto, nesse aspecto, que, ao contrário do enfaticamente sustentado 
pelos recorrentes nas suas razões recursais, a potencialidade para influir 
no resultado do pleito não é elemento caracterizador do ilícito eleitoral. A 
legislação vigente exige, como acima citado, apenas a gravidade das 
circunstâncias que caracterizam o ato abusivo, conforme inteligência do 
transcrito inciso XVI do art. 22 da LC nº 64/90. 
No caso dos autos, considerando tais circunstâncias, que abaixo 
discrimino, tenho que o fato analisado é gravíssimo, sob o ponto de 
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vista da quebra da isonomia entre os candidatos, estando 
configurado o ato abusivo que violou a normalidade e a legitimidade do 
pleito.
É inconteste, nesse aspecto, que houve a impressão de 6.000 
exemplares da edição do jornal, que possui ampla inserção em toda a 
região metropolitana de Belo Horizonte, inclusive na Cidade de Santa 
Luzia, para distribuição gratuita. Também é inconteste, pela leitura do 
folhetim, que, na edição ora analisada, foram produzidas, inclusive 
com extensiva participação da candidata, diversas matérias, 
ilustradas com fotografias, com objetivo de alavancar a sua 
candidatura, na semana anterior ao pleito.
Ademais, há, às 57-85, prova de que, objetivando a efetiva distribuição 
dos exemplares da edição do jornal no município de Santa Luzia/MG, a 
sua campanha mobilizou grupo de servidores da prefeitura municipal, 
garantindo, assim, que o material chegasse, de fato, às mãos dos 
eleitores. 
Nesse sentido trago à tona acórdão desta e. Corte Eleitoral: 

Ação de investigação judicial eleitoral. Eleições de 2014. Candidato a 
Deputado Estadual. Art. 22, caput, da Lei Complementar nº 64/1990. 
Utilização indevida de meio de comunicação (jornal) em benefício de 
candidato.  
(...)
Alegação de favorecimento da candidatura do primeiro investigado 
em razão de publicações de matérias jornalísticas em periódico local, 
cuja diretora-presidente é a esposa do candidato. 
Para a caracterização do uso indevido de meios de comunicação 
social, com fundamento no art. 22 da Lei das Inelegibilidades, é 
necessário verificar se a conduta possui gravidade suficiente 
para prejudicar a lisura das eleições e o equilíbrio da disputa 
eleitoral. A gravidade se revela quando demonstrado que as 
dimensões das práticas abusivas são suficientes à quebra do 
princípio da isonomia. Precedentes do TSE e TRE-MG.
(...)
(AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL nº 536056, 
Acórdão de 05/03/2015, Relator(a) PAULO CÉZAR DIAS, 
Publicação: DJEMG - Diário de Justiça Eletrônico-TREMG, Data 
13/03/2015) (Grifei)  

Destacam os recorrentes que o fato de ter havido uma única edição do 
jornal, bem como das matérias não terem sido feitos comentários 
desfavoráveis ao candidato oponente, afastaria o abuso, aliado ao fato 
de que não há na sentença guerreada informações precisas sobre a 
circulação do periódico no Município de Santa Luzia/MG, em termos de 
números, nem do quanto que se gastou com a mídia impressa. 
Em que pese a tentativa de desconfigurar a conduta como ilícita, 
estando evidenciado o benefício eleitoral, pois, de fato, a edição foi 
dedicada à exploração massiva da imagem da candidata, não 
importa se não houve reiteração em edições diversas, seja anterior 
ou posterior a que ora se analisa, ou se as matérias não pautaram de 
modo negativo a figura do candidato oponente.  
Quanto à ausência de informação sobre o gasto com o material 
impresso, tal questão não é indispensável à configuração do abuso,
podendo a veiculação dar-se por liberalidade dos veículos de 
comunicação, desde que revestida da gravidade para atingir os bens 
juridicamente protegidos pela norma.
Ademais, não é plausível que se perquira acerca da quantidade exata de 
exemplares que chegaram às mãos dos eleitores de Santa Luzia/MG, 
para que se demonstre a gravidade da conduta, pois, se assim o fosse, 
inviabilizada estaria a prova, e, consequentemente, o controle judicial 
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sobre o abuso perpetrado por meio de veículos de comunicação, eis que 
impossível o controle exato da distribuição, bastando, a meu ver, o fato 
de que foram impressos 6.000 exemplares, para distribuição 
gratuita, em toda a região metropolitana, incluído Santa Luzia. 
Por fim, quanto à pretensão de aplicação do princípio da 
proporcionalidade, a fim de que seja aplicada, em substituição às 
consignadas na sentença, pena pecuniária ou exclusão dos recursos do 
fundo partidário para o partido/coligação, não há autorização legal para 
tanto, já que o art. 22, XIV, da LC nº 64/90, prevê, em caso de 
configuração do abuso, apenas a inelegibilidade e a cassação do 
registro ou do diploma do candidato, não podendo o julgador, a 
despeito de valorar a conduta ilícita, aplicar, em substituição, sanção não 
descrita no preceito normativo. 
Há que se ressaltar, nesse ponto, que os autos não cuidam de conduta 
vedada a agentes públicos em campanha, como querem crer os 
recorrentes, nem tem no art. 73 da Lei nº 9.504/1997 o fundamento do 
seu decreto condenatório, a ponto de justificar apenas a imputação de 
multa. O fundamento das sanções aplicadas está exclusivamente 
assentado sobre o uso abusivo de veículo de comunicação, a teor do 
quanto determinado pelo já repisado art. 22, XIV, da LC nº 64/90, que 
sequer sanciona com multa a conduta abusiva. 
 (...) (Destaques nossos.) 

Ao reexaminar os mesmos fatos na presente ação de impugnação de mandato 

eletivo, concluo que não há nada de novo que possa alterar o juízo de convencimento 

acerca dos fatos narrados, razão pela qual adoto como razões de decidir a 

fundamentação esposada nos votos condutores dos mencionados recursos eleitorais, 

dos quais fui Relator, para reconhecer a prática de abuso de poder econômico 

associada ao uso indevido dos meios de comunicação em benefício das candidaturas 

dos recorrentes Roseli Ferreira Pimentel Matos e Fernando César de Almeida Nunes 

Resende Vieira 

Da declaração de inelegibilidade dos recorrentes. 

No dispositivo da sentença, à fl. 915. v., a ilustre Juíza sentenciante declarou a 

inelegibilidade dos impugnados para as eleições que se realizarem nos próximos oito 

anos, a contar de 2/10/2016. 

Ocorre que “não há a possibilidade de aplicação da pena de multa e declaração 

de inelegibilidade no bojo da ação de impugnação de mandato eletivo (...) os efeitos 

secundários e reflexos da condenação imposta devem ser aferidos em eventual futuro 

pedido de registro de candidatura” (TSE – Recurso Especial Eleitoral nº 48369/PI – 

São Miguel da Baixa Grande, Relator: Min. Henrique Neves da Silva, julgado em 

10/11/2015 e publicado no DJE de 26/11/2015, pp. 75-77). 

Assim, deve ser afastada, ex officio, a reprimenda imposta aos recorrentes, 

mantendo-se a desconstituição de seus mandatos eletivos, ante o princípio da 

unicidade da chapa. 
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Da execução do acórdão. Da inconstitucionalidade da expressão “após o 

trânsito em julgado” contida no § 3º do art. 224 do Código Eleitoral. 

Dispõe o art. 224 do Código Eleitoral: 

Art. 224. Se a nulidade atingir a mais de metade dos votos do país nas 
eleições presidenciais, do Estado nas eleições federais e estaduais ou 
do município nas eleições municipais, julgar-se-ão prejudicadas as 
demais votações e o Tribunal marcará dia para nova eleição dentro do 
prazo de 20 (vinte) a 40 (quarenta) dias. 
(...)
§ 3º A decisão da Justiça Eleitoral que importe o indeferimento do 
registro, a cassação do diploma ou a perda do mandato de candidato 
eleito em pleito majoritário acarreta, após o trânsito em julgado, a 
realização de novas eleições, independentemente do número de votos 
anulados. (Incluído pela Lei nº 13.165, de 2015); 
(...)

O recurso especial não tem efeito suspensivo, portanto, a decisão proferida 

pelo Colegiado do Tribunal Regional Eleitoral deve ser cumprida imediatamente. 

A regra geral é que os recursos eleitorais não têm efeito suspensivo, nos 

termos do art. 257 do Código Eleitoral que diz: “Os recursos eleitorais não terão efeito 

suspensivo.” 

Entretanto, o § 2º do art. 257, introduzido pela Lei nº 13.165/2015, cria uma 

exceção à regra, pois condiciona o efeito suspensivo aos casos em que houver 

cassação de registro e perda de mandato eletivo: Veja-se: 

§ 2º O recurso ordinário interposto contra decisão proferida por juiz 
eleitoral ou por Tribunal Regional Eleitoral que resulte em cassação de 
registro, afastamento do titular ou perda de mandato eletivo será 
recebido pelo Tribunal competente com efeito suspensivo. (Incluído pela 
Lei nº 13.165, de 2015). (grifo nosso). 

Os recursos especiais e ordinários, em tese, seriam interpostos somente nos 

seguintes casos: 

Art. 276. As decisões dos Tribunais Regionais são terminativas, salvo os 
casos seguintes em que cabe recurso para o Tribunal Superior: 
I - especial: 
a) quando forem proferidas contra expressa disposição de lei; 
b) quando ocorrer divergência na interpretação de lei entre dois ou mais 
tribunais eleitorais. 
II - ordinário: 
a) quando versarem sobre expedição de diplomas nas eleições federais 
e estaduais; 
b) quando denegarem habeas corpus ou mandado de segurança. 

O recurso a ser interposto perante o TSE ou STF está previsto no art. 121 da 

Constituição Federal, quando trata da competência da Justiça Eleitoral: 
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Art. 121. Lei complementar disporá sobre a organização e competência 
dos tribunais, dos juízes de direito e das juntas eleitorais. 
(...)
§ 3º - São irrecorríveis as decisões do Tribunal Superior Eleitoral, salvo 
as que contrariarem esta Constituição e as denegatórias de habeas 
corpus ou mandado de segurança. 
§ 4º - Das decisões dos Tribunais Regionais Eleitorais somente caberá 
recurso quando: 
I - forem proferidas contra disposição expressa desta Constituição ou de 
lei;
II - ocorrer divergência na interpretação de lei entre dois ou mais 
tribunais eleitorais; 
III - versarem sobre inelegibilidade ou expedição de diplomas nas 
eleições federais ou estaduais; 
IV - anularem diplomas ou decretarem a perda de mandatos eletivos 
federais ou estaduais; 
V - denegarem habeas corpus, mandado de segurança, habeas data ou 
mandado de injunção. 

Como se vê, a previsão do recurso especial no Código Eleitoral ampara-se no 

art. 121 da Constituição Federal que diz que “Lei complementar disporá sobre a 

organização e competência dos tribunais, dos juízes de direito e das juntas eleitorais.”

Ressalta-se, ainda, que o recurso especial contra decisão do Tribunal, que 

casse registro ou mandato, previsto no art. 276, inciso I, alíneas “a” e “b” do Código 

Eleitoral, é reservado à matéria de direito e não de fato. 

Ora, o recurso a ser interposto contra a decisão deste Tribunal, caso seja 

cassado o registro dos recorrentes, é o Recurso Especial, que na sistemática do 

Código Eleitoral e do Código de Processo Civil não tem efeito suspensivo automático. 

Vejamos o CPC: 

Art. 1.029.  O recurso extraordinário e o recurso especial, nos casos 
previstos na Constituição Federal, serão interpostos perante o 
presidente ou o vice-presidente do tribunal recorrido, em petições 
distintas que conterão:
(...)
§ 5º O pedido de concessão de efeito suspensivo a recurso 
extraordinário ou a recurso especial poderá ser formulado por 
requerimento dirigido: 
I – ao tribunal superior respectivo, no período compreendido entre a 
publicação da decisão de admissão do recurso e sua distribuição, 
ficando o relator designado para seu exame prevento para julgá-lo; 
(Redação dada pela Lei nº 13.256, de 2016)   (Vigência) 
II - ao relator, se já distribuído o recurso; 
III – ao presidente ou ao vice-presidente do tribunal recorrido, no período 
compreendido entre a interposição do recurso e a publicação da decisão 
de admissão do recurso, assim como no caso de o recurso ter sido 
sobrestado, nos termos do art. 1.037. (Redação dada pela Lei nº 13.256, 
de 2016) (Vigência). 

E, também, na regra geral disposta no Código Eleitoral – art. 257 – o recurso 

especial não tem efeito suspensivo. 
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Igualmente, com alteração do art. 15 da Lei Complementar  nº 64/90, pela  Lei 

Complementar nº 135/2010, a decisão proferida em Ação de Impugnação de Registro 

de Candidato – AIRC - está condicionada ao trânsito em julgado ou por decisão 

proferida por órgão colegiado para ser executada. Cita-se o referido artigo: 

Art. 15. Transitada em julgado ou publicada a decisão proferida por 
órgão colegiado que declarar a inelegibilidade do candidato, ser-lhe-á 
negado registro, ou cancelado, se já tiver sido feito, ou declarado nulo o 
diploma, se já expedido. (Redação dada pela Lei Complementar nº 135, 
de 2010) 
Parágrafo único. A decisão a que se refere o caput, independentemente 
da apresentação de recurso, deverá ser comunicada, de imediato, ao 
Ministério Público Eleitoral e ao órgão da Justiça Eleitoral competente 
para o registro de candidatura e expedição de diploma do réu.
(Incluído pela Lei Complementar nº 135, de 2010). (grifo nosso). 

Frise-se, ainda, que a  Lei Complementar nº 64/90, alterada pela  Lei 

Complementar nº 135/2010, prevê que as decisões, proferidas por órgão de 2º grau, 

referentes ao elenco de ilícitos civis, eleitorais e criminais constante dessa lei, têm 

aplicação imediata no que tange ao reconhecimento da inelegibilidade. 

Há exceção a execução do julgado com decisão colegiada apenas, no caso de 

decisão proferida no Recurso Contra Expedição de Diploma – RCED – pelo Tribunal 

Regional Eleitoral a qual não pode ser executada imediatamente por força do art. 261 

do Código Eleitoral que dispõe que: “Enquanto o Tribunal Superior não decidir o 

recurso interposto contra a expedição do diploma, poderá o diplomado exercer o 

mandato em toda a sua plenitude.”

Desse modo, o sistema recursal eleitoral permite a execução da decisão 

colegiada proferida por Tribunal Regional Eleitoral. Portanto, o condicionamento ao 

trânsito em julgado da decisão deste Tribunal para que se façam novas eleições 

afronta “a soberania popular, a garantia fundamental da prestação jurisdicional célere, 

a independência dos poderes e a legitimidade exigida para o exercício da 

representação popular”, conforme assentado no julgado do TSE, quando declarou 

inconstitucional a expressão “após o trânsito em julgado” previsto no § 3º do art. 224 

do Código Eleitoral. 

Assim, para tornar eficaz a decisão colegiada deste Tribunal Regional que 

cassa registro/diploma, deve-se dar execução imediata ao Acórdão após julgamento e 

publicação de eventuais embargos de declaração. 

Ademais, não obstante o § 3º do art. 224 do Código Eleitoral, introduzido pela 

Lei nº 13.165/2015, contenha em sua redação a regra de que a realização de novas 

eleições somente ocorrerá após o trânsito em julgado da decisão que importou em 

cassação dos diplomas, o Tribunal Superior Eleitoral, em controle difuso de 
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constitucionalidade aplicado no julgamento dos ED-REsp nº 139-

25.2016.6.21.0154/RS, Relator: Min. Henrique Neves da Silva, julgado em 16/11/2016, 

declarou inconstitucional a mencionada regra, ficando mantido o entendimento 

vigorante na jurisprudência de que “as decisões da Justiça Eleitoral que cassam o 

registro, o diploma ou o mandato do candidato eleito em razão da prática de ilícito 

eleitoral devem ser cumpridas tão logo haja o esgotamento das instâncias ordinárias, 

ressalvada a obtenção de provimento cautelar perante a instância extraordinária”.  

A este entendimento me filio, pois, de fato, condicionar a realização de novas 

eleições, no caso de cassação de diplomas, ao trânsito em julgado da decisão 

condenatória, viola “a soberania popular, a garantia fundamental da prestação 

jurisdicional célere, a independência dos poderes e a legitimidade exigida para o 

exercício da representação popular”, conforme assentado no julgamento em 

referência.

Assim, adotando os mesmos fundamentos firmados na decisão proferida pelo 

colendo TSE citada, declaro, em caráter incidental (no controle difuso), a 

inconstitucionalidade da expressão “após o trânsito em julgado” contida no § 3º do art. 

224 do Código Eleitoral, conforme redação dada pela Lei nº 13.165/2015. 

Diante do exposto, mantenho a sentença que desconstituiu os mandatos 

eletivos dos recorrentes Roseli Ferreira Pimentel Matos e Fernando César de Almeida 

Nunes Resende Vieira, apenas dela decotando ex-ofício a declaração de 

inelegibilidade que lhes foi imposta, o que em relação a esta parte dou provimento 
parcial ao recurso.

A execução do presente julgado terá início após o decurso do prazo para 

oposição dos embargos de declaração, ou, se opostos, após a publicação do acórdão 

que os julgar. 

É como voto.  

A JUÍZA CLÁUDIA COIMBRA – De acordo com o Relator. 

O JUIZ ANTÔNIO AUGUSTO MESQUITA FONTE BOA – De acordo com o 

Relator.

O DES. PEDRO BERNARDES – Os recorrentes contestaram a validade dos 

seguintes meios de provas: 

1- Nulidade das provas oriundas do grupo de Whatsapp intitulado “SME - 

DIRETORES”: os meios de provas combatidos referem-se, exclusivamente, à 

acusação de utilização de diretores de escolas municipais para campanha dos 
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recorrentes, que, conforme ponderado pelo Relator, se enquadra na hipótese de 
abuso de poder político stricto sensu, cujo exame não é admissível em sede de 
AIME.

2- Alegação de parcialidade dos depoimentos das testemunhas Adirceley 

Resende Lacerda Drumond e Simone Chaves Miranda Campos e pedido de seu 

desentranhamento: referidos depoimentos também se prestam, exclusivamente, à 

produção de prova do alegado abuso de poder político stricto sensu, cuja apreciação 
não é admissível em AIME.

DOS FATOS PASSÍVEIS DE SEREM EXAMINADOS NO PRESENTE 

RECURSO 

Do abuso de poder econômico associado ao uso indevido dos meios de 

comunicação:  

A suscitada divulgação da candidatura da recorrente Roseli Ferreira Pimentel 

Matos no jornal “Muro de Pedra” e no periódico “Folha de Minas Gerais”, trazida a 

exame na presente AIME, o Relator deixou consignado que a matéria “já foi objeto de 
apreciação por este Tribunal, por ocasião do julgamento dos Recursos Eleitorais 
nos 477-36.2016.6.13.0246 e 478-21.2016.6.13.0246,” também de sua relatoria, 
quando se reconheceu, em ambos os recursos, “a ocorrência do abuso de poder 
associado ao uso indevido dos meios de comunicação, resultando na cassação 

dos diplomas dos recorrentes e na aplicação da sanção de inelegibilidade à primeira 

recorrente. Essas decisões foram mantidas após o julgamento dos embargos de 

declaração na sessão de julgamento de 1º.6.2017.”

Conforme salientado pelo Relator, no RE 477-36 foi examinada a divulgação 

massiva da candidatura da 1ª recorrente no periódico Folha de Minas Gerais, edição 

nº 258. Por sua vez, no julgamento do RE 478-21 analisou-se a divulgação realizada 

no Jornal Muro de Pedra, edição nº 607.  

Por não haver fato novo hábil a alterar o juízo de convencimento acerca dos 

fatos narrados, o Relator adota com razões de decidir a fundamentação consignada 

nos votos condutores dos recursos mencionados (RE 477-36 e RE 478-21) e 

reconhece a prática de abuso de poder econômico associada ao uso indevido dos 

meios de comunicação em benefício das candidaturas dos recorrentes.  

Por todo o exposto e tendo em vista as razões expendidas pelo Relator, 

entendo que a suscitada prática do abuso de poder econômico associada ao uso 

indevido dos meios de comunicação ficou demonstrada, motivo pelo qual entendo 
que a decisão de primeiro grau que desconstituiu os mandatos eletivos dos 



Jurisprudência 

275

recorrentes Roseli Ferreira Pimentel Matos e Fernando Cesar de Almeida Nunes 
Resende Vieira deve ser mantida.

Da declaração de inelegibilidade dos recorrentes:

Conforme assentado pelo Tribunal Superior Eleitoral, no julgamento do RESPE 

nº 48369/PI - São Miguel da Baixa Grande, Rel. Min. Henrique Neves da Silva, sessão 

de 10.11.2015, “não há a possibilidade de aplicação da pena de multa e declaração de 

inelegibilidade no bojo da ação de impugnação de mandato eletivo (...) os efeitos 

secundários e reflexos da condenação imposta devem ser aferidos em eventual futuro 

pedido de registro de candidatura”. Diante de tais considerações, perfilho do 
entendimento do Relator no sentido de que a declaração de inelegibilidade 
imposta aos recorrentes pela sentença deve ser afastada.

Pelo exposto, acompanho o Relator e dou provimento parcial ao recurso, para 

que seja mantida a sentença que desconstituiu os mandatos eletivos dos recorrentes 

Roseli Ferreira Pimentel Matos e Fernando Cesar de Almeida Nunes Resende Vieira, 

apenas dela decotando a declaração de inelegibilidade que lhes foi imposta.  

Da execução do acórdão: da inconstitucionalidade da expressão “após o 
trânsito em julgado” contida no § 3º do art. 224 do Código Eleitoral 

Na sessão de 2/5/2017, esta e. Corte assentou o entendimento, por 

unanimidade, quanto à inconstitucionalidade da expressão “após o trânsito em 

julgado” contida no § 3º do art. 224 do Código Eleitoral, introduzido pela Lei nº 

13.165/2015, conforme declarado pelo Tribunal Superior Eleitoral, em controle difuso 

de constitucionalidade aplicado no julgamento dos ED-REsp nº 139-

25.2016.6.21.0154/RS, Rel. Min. Henrique Neves da Silva, julgado em 16/11/2016.  

Pelo exposto, acompanho o Relator e, pelos mesmos fundamentos firmados 

no precedente citado, declaro, em caráter incidental, a inconstitucionalidade da 

expressão “após o trânsito em julgado” contida no § 3º do art. 224 do Código Eleitoral, 

conforme redação dada pela Lei nº 13.165/2015. A execução do presente julgado 
terá início após o decurso do prazo para oposição dos embargos de declaração, 
ou, se opostos, após a publicação do acórdão que os julgar.

O JUIZ PAULO ROGÉRIO ABRANTES – Sr. Presidente, vou só fazer uma 

pequena complementação porque do meu ponto de vista me parece pertinente, no 

sentido que eu estou dando parcial provimento ao recurso para julgar improcedente o 

pedido contido na AIME em razão do abuso de poder político e manter a sentença em 

razão do abuso do poder econômico. Foram dois fundamentos no pedido; um está 
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sendo rejeitado e o outro está sendo mantido. A sentença condenou pelos dois 

fundamentos, então, eu entendo que um há de ser negado provimento com relação a 

ele e no outro acolhido, então, nesse sentido de ser improcedente em razão do abuso 

do poder político e procedente em razão do abuso do poder econômico. 

O DES.-PRESIDENTE – E em relação à medida que, de ofício, o eminente 

Relator faz no sentido de afastar a inelegibilidade? 

O JUIZ PAULO ROGÉRIO ABRANTES – Quanto ao restante eu o acompanho. 

É só com esse acréscimo que me parece necessário. 

EXTRATO DA ATA 

Recurso Eleitoral nº 718-10.2016.6.13.0246. Relator: Juiz Carlos Roberto de 

Carvalho. Recorrentes: Roseli Ferreira Pimentel Matos, candidata a Prefeito, eleita; 

Fernando César de Almeida Nunes Resende Vieira, candidato a Vice-Prefeito, eleito. 

Advogados: Drs. Celso Cordeiro de Almeida e Silva; Saulo Vinícius de Alcântara; 

Tiago de Lima Almeida; Pedro Gomes Miranda e Moreira; Ricardo Lima Melo Dantas; 

Marcelo Augusto Gomes da Rocha; Aline Cristina Braghini; Marco Aurélio de Carvalho; 

José Eduardo Martins Cardozo; Felipe Napoleão Dantas Ribeiro; Guilherme Augusto 

Cardoso; Bruno de Oliveira Poloni; Ivailton Rodrigues Costa; Daniela Nogueira 

Guimarães de Abreu; Luciene Carla Ferreira de Sá; Fernanda Pereira de Almeida; 

Celso Cordeiro de Almeida e Silva Advogados; José Sad Júnior; Bruno de Mendonça 

Pereira Cunha; Bruno Gazzola Bezerra Falcão; Sad Sociedade de Advogados. 

Recorrido: Christiano Augusto Xavier Ferreira, candidato a Prefeito, não eleito. 

Advogados: Drs. Arthur Magno e Silva Guerra; Ricardo Henrique e Silva Guerra; 

Valéria Carneiro Mota Alfredo; Pedro Américo Batista de Oliveira. Registrada a 

presença do Dr. José Sad Júnior, advogado dos recorrentes. Registrada a presença 

do Dr. Arthur Magno e Silva Guerra, advogado do recorrido. 

Decisão: O Tribunal rejeitou as seis preliminares e, no mérito, à unanimidade, 

deu provimento parcial ao recurso, nos termos do voto do Relator. Deu-se por suspeito 

o Juiz Ricardo Matos de Oliveira.  

Presidência do Exmo. Sr. Des. Edgard Penna Amorim. Presentes os Exmos. 

Srs. Des. Pedro Bernardes e Juízes Paulo Rogério Abrantes, Carlos Roberto de 

Carvalho, Cláudia Coimbra, em substituição ao Juiz Ricardo Torres Oliveira, Ricardo 
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Matos de Oliveira e Antônio Augusto Mesquita Fonte Boa e o Dr. Patrick Salgado 

Martins, Procurador Regional Eleitoral. 
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2º recorrente: Antônio Carlos Doorgal de Andrada 
Recorrido: Ministério Público Eleitoral  
Relator: Juiz Carlos Roberto de Carvalho 

ACÓRDÃO 

RECURSOS ELEITORAIS. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL 
ELEITORAL. Eleições 2016. ABUSO DE PODER POLÍTICO E 
AUTORIDADE. CONDUTA VEDADA A AGENTE PÚBLICO. Art. 73, IV 
E VI, B DA LEI nº 9.504/97. ART. 37, § 1º DA CF E art. 19 e INCISO 
XIV E XVI DO ART. 22 DA LC Nº 64/90.  
Às fls. 549 a 579, na sentença, o Magistrado julgou procedente o 
pedido na ação ajuizada pelo Ministério Público Eleitoral tornando 
todos os recorrentes inelegíveis por oito anos, cassou os diplomas dos 
candidatos eleitos, Luís Álvaro Abrantes Campos e Ângela Maria 
Kilson, e aplicou multa no valor de R$100.000,00 ao Ex-Prefeito, 
Antônio Carlos Doorgal de Andrada. 

PRELIMINARES ARGUIDAS PELOS RECORRENTES.
I – NULIDADE DO FEITO. CERCEAMENTO DE DEFESA. OFENSA 
AOS PRÍNCIPIOS DO CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. 
REJEITADA.
O art. 443 do Código de Processo Civil faculta ao Juiz o indeferimento 
de testemunhas quando só por documentos puderem ser provados. Já 
o Ministério Público Eleitoral tem o direito à intimação pessoal dos atos 
processuais, nos termos do art. 179 do Código de Processo Civil. 
Quanto à juntada das alegações finais pelo Ministério Público Eleitoral, 
um dia após o prazo final, não ocorreu o cerceamento de defesa ou 
prejuízo para as partes, uma vez que as alegações finais reforçaram os 
argumentos já apresentados no momento da contestação. 
Pelo exposto, afasto a preliminar.

II – A PERDA DO INTERESSE DE AGIR. REJEITADA.
A Ação de Investigação Judicial Eleitoral foi proposta no dia 
26/10/2016. Não há que se falar em perda do interesse de agir, uma 
vez que o § 12 do art. 73 da Lei nº 9.504/1997 também estabelece o 
prazo até a diplomação dos eleitos para a propositura da 
representação específica de conduta vedada.  
Desta forma, rejeito a preliminar.

III – COISA JULGADA. AFASTADA.  
REJEITADA.

As partes, causa de pedir e pedido das duas ações são diferentes. A 
Representação Eleitoral nº 433-07.2016.6.13.0023 trata de propaganda 
eleitoral irregular com liminar e fixação de astreinte, em face do 
Município de Barbacena, pessoa jurídica de direito público, por 
realização de publicidade institucional no decurso do prazo vedado 
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estabelecido pela alínea b, inciso VI do art. 73 da Lei nº 9.504/97. A 
finalidade da ação é a retirada da propaganda irregular do site da 
prefeitura, uma vez que os candidatos Luís Álvaro Abrantes Campos, 
Ângela Maria Kilson e Coligação Força do Povo, foram excluídos do 
polo passivo, pois, não tiveram participação na criação ou veiculação 
da propaganda objeto daqueles autos, conforme cópia da sentença, fls. 
67 a 73.
Já esta Ação de Investigação Judicial Eleitoral busca apurar uso 
indevido, desvio ou abuso de autoridade do agente público, Antônio 
Carlos Doorgal de Andrada pela utilização indevida de veículos de 
comunicação social, em benefício dos candidatos Luís Álvaro e Ângela 
Kilson, buscando também a apuração da utilização dos vídeos 
institucionais, material público, em suas campanhas, nos termos do art. 
73 da Lei nº 9.504/97 e art. 19 e 22 da LC nº 64/90. Assim, rejeito a 
preliminar, uma vez que as partes, causa de pedir e pedido das ações 
são diferentes.  

IV – ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. REJEITADA. A matéria 
que deverá ser objeto de análise no mérito.  

V – INÉPCIA DA INICIAL. FALTA DE INTERESSE DE AGIR E 
IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DOS PEDIDOS. AFASTADA. A relação 
dos recorrentes com os fatos deve ser analisada no mérito. 

VI – AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTOS DE CONSTITUIÇÃO E DE 
DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR DO PROCESSO. 
AUSÊNCIA DE PRÉVIO-CONHECIMENTO OU BENEFÍCIO. 
REJEITADAS.
Trata-se de análise de provas para comprovar os benefícios auferidos 
pelos candidatos. Essas questões que devem ser analisadas no mérito, 
motivo pelo qual rejeito as preliminares.

VII – AUSÊNCIA DE DEGRAVAÇÃO. REJEITADA.
Sustenta o recorrente, Antônio Carlos Doorgal de Andrada, que inexiste 
degravação dos vídeos, provas dos autos, fl. 74, nos termos exigidos 
pela Resolução do TSE nº 23.367/2011, art. 23, § 1º. Verifica-se que a 
Resolução do TSE nº 23.367/2011 foi aplicada às Eleições de 2012. 
Não há prejuízo para análise do mérito, uma vez que os vídeos trazem 
informações visuais e de voz e foram transcritos às fls. 14 e 15, motivos 
pelos quais rejeito a preliminar.

MÉRITO
1º RECURSO – RECORRENTES: Luís Álvaro Abrantes Campos, 
candidato a Prefeito, eleito e Ângela Maria Kilson, candidata a Vice-
Prefeito, eleita. 
Às fls. 2-7, o recorrente, Antônio Carlos Doorgal de Andrada, não 
candidato à reeleição em 2016, é acusado de abusar “do poder político, 
sob disfarçada propaganda institucional”, ao divulgar quatro vídeos, fl. 
74, “visando através da mensagem subliminar, fazer campanha dos 
representados Luis Álvaro e Ângela Kilson, então candidatos apoiados 
pelo representado Antônio Carlos (atual prefeito), diretamente 
beneficiados com a conduta do mesmo.” 
Assim, o Ministério Público Eleitoral pede a responsabilização do então 
prefeito, nos termos do art. 19 e inciso XIV, do art. 22 da LC nº 64/90, e 
para os beneficiários de seu comportamento, ou seja, os candidatos, 
Luís Álvaro Abrantes Campos e Ângela Maria Kilson, a 
responsabilização nos termos do art. 73, § 5º, da Lei nº 9.504/97. Para 
provar as alegações juntam-se aos autos os vídeos, fl. 74, e cópia da 
Representação nº 433-07.2016.6.13.0023, fls. 10 a 73. Às fls. 153 a 
162, foram juntadas também cópias do site da Prefeitura de 
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Barbacena, “todas as notícias” - local onde os vídeos foram postados, 
informações sobre as obras do município.  
Tratam-se de quatro vídeos de propaganda institucional divulgados 
durante o período vedado, fl. 74, cujas transcrições encontram-se às 
fls. 14 e 15, vol. I. Verifica-se que três dos quatro vídeos encontram-se 
no site da Prefeitura Municipal de Barbacena: 
www.barbacena.mg.gov.br, na aba: “todas as notícias”, com o nome de 
“Vídeos institucionais divulgam ações da Prefeitura – 22 de jun de 
2016”,  excluindo-se apenas o vídeo “Prefeitura de Barbacena- 
Recuperação do córrego da Rua Bahia“. Os três vídeos apresentam os 
seguintes nomes: Obras de infraestrutura urbana Prefeitura de 
Barbacena”; “Obras de ampliação do sistema de abastecimento de 
água da cidade Prefeitura de Barbacena/SAS”; “Investimento em saúde 
Pública Prefeitura de Barbacena”. 
Os primeiros recorrentes, Luís Álvaro Abrantes Campos e Ângela 
Maria, sustentam que as “veiculações institucionais no restrito site da 
Prefeitura Municipal” não tem relação com os recorrentes; e que os 
benefícios alegados pelo recorrido, não pode ser presumido ou 
provado.   
Às fls. 10 a 73, nos autos da Representação nº 433-07.2016.6.13.0023, 
o Município de Barbacena foi responsabilizado pelas propagandas 
irregulares, sendo aplicada a multa no valor total de R$20.000,00, 
referente a multa de R$5.000,00 por cada um dos vídeos postados 
durante o período vedado. Ocorre que a responsabilização dos 
primeiros recorrentes deu–se nos termos do art. 73, § 5º, da Lei nº 
9.504/97, onde o candidato beneficiado pela conduta vedada realizada 
pelo agente público, ficará sujeito à cassação do registro ou do 
diploma.
O candidato Luís Álvaro é acusado de utilizar o vídeo institucional, fl. 
74, “Obras de infraestrutura urbana”, de forma editada em sua página 
oficial do facebook,
https://www.facebook.com/luisalvaro40/ref=ts&fref=ts, a fim de atender 
os seus interesses políticos e ferindo a isonomia no pleito eleitoral. 
Sustentam, desta forma, que os eleitores associam a imagem da 
administração municipal com a dos candidatos, de modo a persuadir os 
eleitores. Não há nos autos provas de que o município custeou a 
criação do vídeo do candidato Luís Álvaro, como não há provas de que 
os vídeos veiculados no site do município foram criados pelo 
candidato/Coligação. Assim, os primeiros recorrentes, Luís Álvaro 
Abrantes Campos, candidato a Prefeito, eleito e Ângela Maria Kilson, 
candidata a Vice-Prefeita eleita, devem responder somente pelo vídeo 
referente a sua propaganda eleitoral veiculada em sua página oficial de 
facebook.
Verifica-se que no vídeo do candidato Luis Álvaro, fl. 74, há imagens de 
máquinas asfaltando ruas. Entretanto, não há provas nos autos que as 
imagens tiveram como origem o vídeo constante do site da Prefeitura, 
uma vez que qualquer pessoa ou empresa poderiam tê-las realizado.  

2º RECURSO – RECORRENTE: ANTÔNIO CARLOS DOORGAL DE 
ANDRADA
O fato a ser analisado é se o agente público, Antônio Carlos Doorgal de 
Andrada, como Prefeito Municipal, nas Eleições 2016, praticou 
condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre os 
candidatos ao custear propaganda eleitoral para os candidatos, Luís 
Álvaro Abrantes Campos, candidato a Prefeito, eleito e Ângela Maria 
Kilson, cedendo aos candidatos vídeo institucional, “Obras de 
infraestrutura urbana”, fl. 74, custeado com recursos do município. 
Há de ser analisado também se o agente público autorizou propaganda 
institucional durante o período vedado.  
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O inciso IV e VI, b do Art. 73 da Lei nº 9.504/97 traz as condutas 
vedadas aos agentes públicos e nos três meses que antecedem ao 
pleito.
Constata-se que os vídeos foram postados em 22 de junho de 2016, 
entretanto, permaneceram no site após o período vedado, ou seja, 
após 2 de julho de 2016. 
A certificação da retirada dos links nos sites em questão, encontra-se à 
fl. 68.
Verifico que nos vídeos divulgados no site da prefeitura municipal são 
lícitos e possuem caráter informativo, não constando nomes, símbolos 
ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
possuem cunho eleitoral.  
Conforme se constata no site da Prefeitura Municipal de Barbacena, 
trata-se de sobreposição de notícias novas sobre as antigas, onde os 
vídeos postados permaneceram no endereço eletrônico e cujas 
inserções não foram autorizadas durante o período vedado. 
Para aplicação da sanção na conduta descrita no art. 73, VI, b da Lei nº 
9.504/97, há necessidade de comprovação do prévio conhecimento e 
autorização do agente público.  
O art. 22 da LC nº 64/90 estabelece para abertura da AIJE a 
necessidade de relatar fatos e indicar provas para apurar o desvio ou 
abuso do poder econômico ou do poder de autoridade, ou utilização 
indevida de veículos ou meios de comunicação social, em benefício de 
candidato ou de partido político. 
Para a configuração do abuso de poder político, além da prova de sua 
materialização, faz-se necessário demonstrar se a conduta teve 
potencialidade para gerar desequilíbrio ao pleito. Ainda que não se 
exija que seja comprovado o nexo de causalidade entre o abuso de 
poder e o resultado do pleito, há necessidade de comprovar a provável 
influência dessa prática abusiva no resultado das eleições.  
Entretanto, essas provas inexistem nos autos.  

DOU PROVIMENTO AO 1º RECURSO para reformar a sentença e 
afastar a cassação dos diplomas de Luís Álvaro Abrantes Campos e 
Ângela Maria Kilson, conferidos nas Eleições 2016, bem como a suas 
inelegibilidades por oito anos.  

DOU PROVIMENTO AO 2º RECURSO para reformar a sentença e 
afastar a multa imposta no valor de R$100.000,00 e a sua 
inelegibilidade pelo período de oito anos. 

Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima identificado, 

ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais em, rejeitar as 

preliminares e dar provimento ao 1º recurso, por unanimidade, nos termos do voto do 

Relator, e dar provimento ao 2º recurso, por maioria, nos termos do voto do Relator, 

vencidos os Juízes Ricardo Torres Oliveira e Antônio Augusto Mesquita Fonte Boa. 

Belo Horizonte, 18 de setembro de 2017. 

Juiz CARLOS ROBERTO DE CARVALHO, Relator 
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RELATÓRIO  

O JUIZ CARLOS ROBERTO DE CARVALHO – Trata-se de recursos eleitorais, 

fls. 585 a 639, interposto pelos primeiros recorrentes, Luís Álvaro Abrantes Campos e 

Ângela Maria Kilson, candidato a Prefeito eleito e Vice-Prefeita eleita, nas eleições 

2016, e pelo segundo recorrente, Antônio Carlos Doorgal de Andrada, Ex-Prefeito, fls. 

640 a 668, cópia às fls. 669 a 697, original fls. 698 a 726, em face da sentença de fls. 

548 a 579, que julgou procedente a representação ajuizada pelo Ministério Público 

Eleitoral, por suposta realização de conduta vedada, bem como abuso de poder 

político nas eleições 2016, nos termos do art. 73, VI, b e art. 74 da Lei nº 9.504/97 e 

art. 22, inciso XIV, da Lei Complementar nº 64/90. 

Às fls. 548 a 579, vol. III, o Magistrado julgou procedente a ação, declarou a 

inelegibilidade de todos os representados por oito anos subsequentes às eleições 

2016, cassou os diplomas dos primeiros recorrentes, Luís Álvaro Abrantes Campos e 

Ângela Maria Kilson, em conformidade dos preceitos do art. 73, § 5º, da Lei nº 

9.504/97 e art. 22, inciso XIV da  Lei Complementar nº 64/90, bem como aplicou multa 

no valor de R$100.000,00 ao segundo recorrente, Antônio Carlos Doorgal de Andrada, 

por “abuso de poder político e de autoridade, autorizou e fez veicular a propaganda 

autopromocional e eleitoral, grave atitude em confronto com o art. 37, 1º, da CF, e 

ainda com o artigo 73, VI, b, da Lei 9.504/97”.

Às fls. 585 a 639, Vol. IV, em suas razões de recurso, os primeiros recorrentes, 

Luís Álvaro Abrantes Campos e Ângela Maria Kilson pedem sejam acolhidas as 

preliminares, e caso ultrapassadas, o provimento ao recurso para julgar a 

improcedência da Ação de Investigação Judicial Eleitoral e, por eventualidade, apenas 

a pena de multa, reduzindo-as no mínimo legal, afastando-se a cassação de registro e 

a declaração de inelegibilidade.   

Preliminarmente requerem: 1- a nulidade do feito; cerceamento de defesa, 

ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defesa; 2- a perda do interesse de 

agir; 3- coisa julgada; 4- ilegitimidade passiva ad causam; 5 inépcia da inicial; falta de 

interesse de agir e impossibilidade jurídica dos pedidos; 6– Ausência de pressupostos 

de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo. Ausência de 

prévio-conhecimento ou benefício.

Sustentam que os vídeos “foram feitos e divulgados pela Prefeitura Municipal e 

antes dos três meses que antecederam as eleições municipais, quando os recorrentes 

não eram sequer candidatos e nem tinham ainda sido escolhidos por convenção para 

a disputa eleitoral; (...)”; que a manutenção dos vídeos ocorreu poucos dias dentro do 

período eleitoral, uma vez que foram retirados imediatamente após ajuizamento da 
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demanda; que os votos foram bem concorridos entre os oito candidatos; que não há 

vinculação dos vídeos com a campanha dos candidatos apoiados pelo prefeito; que o 

site da prefeitura é extremamente complexo e com inúmeras informações sem caráter 

jornalístico, cujas postagens novas sobrepõem às mais antigas; que a não retirada dos 

vídeos se deve a essa rotina da página.  

Recurso interposto às fls. 640 a 668, cópia fls. 669 a 697, original às fls. 698 a 

726. O segundo recorrente, Antônio Carlos Doorgal de Andrada, sustenta 

preliminarmente: 1- cerceamento de defesa, violação aos princípios do contraditório e 

do devido processo legal; 2- coisa julgada e 3- ausência de degravação. 

Requer o exercício do juízo de retratação; o recebimento do recurso nos efeitos 

devolutivo e suspensivo; o acolhimento das preliminares; o provimento do recurso para 

julgar improcedentes todos os pedidos formulados e pela eventualidade, o 

afastamento das sanções de inelegibilidade e de cassação, com a redução da multa 

ao recorrente ao mínimo legal.        

Aduz que as afirmativas de que “o quinto vídeo foi inserido no facebook de 

campanha do primeiro investigado e de “que rodou” a cidade no facebook do 

candidato e nos whatzapps de grande parte da população” são desprovidas de 

qualquer indício de provas e sequer são objeto deste processo, uma vez que não há 

qualquer menção do Ministério Público Eleitoral quanto ao uso de facebook e

Whatzapps para veiculação dos vídeos.  

Alega ainda que somente tomou conhecimento dos fatos narrados no presente 

feito, com a propositura da Representação Eleitoral nº 433-07.2016.6.13.0023 e que a 

certificação da retirada dos links nos sites em questão, encontra-se à fl. 68.  

Ressalta ainda que a conduta vedada é “autorizar a veiculação de publicidade 

institucional”, e no caso, a hipótese é de permanência de vídeos veiculados em site 

oficial e que tais vídeos não violam o princípio da impessoalidade. Buscam informar 

sobre as obras e feitos da Administração Municipal à população.    

Traz, ainda, jurisprudência deste Tribunal, Recurso Eleitoral nº 66276, de 

9/12/2013; e do TSE: RCED nº 698, Relatoria do Ministro Felix Fischer, DJE de 

25/6/2009.

Ressaltam também que a sentença não demonstrou o prévio conhecimento do 

recorrente, nos termos do art. 73, VI, b da Lei nº 9.504/97, jurisprudências TSE no 

RESPE nº 25.073/BA, Relator: Min. Caputo Bastos, DJU de 17/3/2006 e AG nº 

2.768/SP, Relator: Ministro Nelson Jobim, JTSE, v. 12, nº 4, p.142. 

Às fls. 728 a 747, o recorrido, Ministério Público Eleitoral, em suas 

contrarrazões de recurso, requer a improcedência do recurso e a manutenção da 

decisão.
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Alega que o prefeito, pela divulgação dos vídeos, demonstrou “que recebeu em 

sua gestão uma cidade completamente desorganizada, o que se pode concluir pela 

utilização das imagens das peças do quebra-cabeça, para depois organizar a gestão 

da cidade”.  

Sustenta que os recorrentes “Luis Álvaro e Ângela” adaptaram o vídeo sobre a 

realização de obras de infraestrutura urbana, para a realização de propaganda 

eleitoral, conforme mídia fl. 74, desta forma foram beneficiados diretamente com o 

comportamento do Antônio Carlos, devendo ser responsabilizados nos termos do 

inciso XIV, do art. 22 da Lei Complementar nº 64/90. 

Entende que “Antônio Carlos abusou do poder político, sob a disfarçada 

propaganda institucional, visando através de mensagem subliminar, fazer campanha 

de “Luis Àlvaro” e “Ângela Kilson”, à época, candidatos por ele apoiados e diretamente 

beneficiados com suas condutas.”, infringindo o art. 19 da Lei Complementar nº 64/90.  

O recorrido, Ministério Público Eleitoral, sustenta que tanto o agente público, 

quanto o candidato beneficiado merecem reprimenda estatal nos termos do art. 22, 

inciso XIV, da Lei Complementar nº 64/90.  

Traz a seguinte jurisprudência do TSE que ressaltam que a caracterização do 

abuso de poder não pressupõe nexo de causalidade entre as condutas praticadas e o 

resultado das eleições, mas a potencialidade lesiva dos atos capaz de macular a 

legitimidade do pleito: RESP – Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral nº 

26035, de 15/5/2007, de Relatoria do Min. José Gerardo Grossi; RO – Agravo 

Regimental em Recurso Ordinário nº 718, de 24/5/2005, acórdão de Relatoria do Min. 

Luiz Carlos Lopes Madeira e outros.  

Às fls. 749 a 754, o d. Procurador Regional Eleitoral manifesta-se pelo não 

provimento dos recursos, uma vez que “(...) as mesmas imagens utilizadas no vídeo 

institucional “Prefeitura de Barbacena – Obras de Infraestrutura urbana” foram 

veiculadas na propaganda eleitoral de Luís Álvaro e Ângela Kilson”; “(...) a Prefeitura 

de Barbacena cedeu aos candidatos as imagens produzidas pelo ente público (...)”; 

“(...) o então prefeito cedeu patrimônio público à campanha (...)”; “(...) a publicidade 

institucional passa a remeter o eleitor a campanha (...)”; “(...) a gravidade da cessão de 

vídeo feito pela Prefeitura à campanha (...)”.  

Às fls. 10 a 73, encontram-se cópias dos autos de Representação Eleitoral nº 

433-7.2016.6.13.0023.

Os vídeos das propagandas transmitidas pela Prefeitura Municipal de 

Barbacena e o vídeo veiculado pelos candidatos constam à fl. 74. 

Às fls. 113 a 134, cópias dos autos da Ação Civil Pública, autos do Processo nº 

0056.13.0179-8, instaurada em 3/9/2013, com pedido de execução do projeto de 
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recuperação do “Córrego da Bahia” pela Prefeitura Municipal, arquivado por perda 

superveniente de objeto, uma vez que as obras foram executadas.  

Às fls. 135 a 427 e 442 a 472, fotos dos locais onde foram realizadas as obras 

no município, nos anos de 2013, 2014, 2015 e 2016. 

Os instrumentos de procuração encontram-se às fls. 111, 112, 430.  

É o relatório. 

VOTO

O JUIZ CARLOS ROBERTO DE CARVALHO – Os recursos são adequados, 

tempestivos e regularmente processados, razão pela qual deles conheço. 

Conforme relatado, trata-se de recursos eleitorais, fls. 585 a 639, interposto 

pelos primeiros recorrentes, Luís Álvaro Abrantes Campos e Ângela Maria Kilson, 

candidato a Prefeito, eleito e Vice-Prefeita, eleita, nas eleições 2016, e pelo segundo 

recorrente, Antônio Carlos Doorgal de Andrada, Ex-Prefeito, fls. 640 a 668, cópia às 

fls. 669 a 697, original fls. 698 a 726, em face da sentença de fls. 548 a 579, que 

julgou procedente a representação ajuizada pelo Ministério Público Eleitoral, por 

suposto abuso de poder político e de autoridade, onde o segundo recorrente 

“autorizou e fez veicular a propaganda autopromocional e eleitoral, grave atitude em 

confronto com o art. 37, 1º, da CF, e ainda com o artigo 73, IV, b, da Lei 9.504/97”, nos 

termos do art. 22 XIV e XVI da Lei nº 9.504/97. 

Já os primeiros recorrentes, Luis Álvaro e Ângela Kilson, candidatos eleitos, “se 

deve ao fato de que teriam auferido benefícios com a veiculação indevida, até porque 

compartilham os vídeos, adaptado, usando fotos e ações neles contidos, em seu 

facebook oficial de campanha.” 

Esclareço que os dois recursos serão analisados conjuntamente, uma vez que 

tratam do mesmo assunto.  

I – PRELIMINAR DE NULIDADE DO FEITO. CERCEAMENTO DE DEFESA. 

OFENSA AOS PRÍNCIPIOS DO CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA ARGUIDA 

PELOS RECORRENTES 

Os recorrentes alegam que a decisão que indeferiu a produção de prova 

testemunhal, fls. 506-508, de 11/3/2017, representa cerceamento do direito de defesa.  
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Sustentam também que as alegações finais deveriam ter sido apresentadas no 

prazo comum. Entretanto, o autor da ação, Ministério Público Eleitoral, juntou as 

alegações finais, após vista concedida pela Chefia de Cartório, fl. 526.  

Ocorre que o art. 443 do Código de Processo Civil faculta ao Juiz o 

indeferimento de testemunhas quando só por documentos puderem ser provados:  

Art. 443.  O juiz indeferirá a inquirição de testemunhas sobre fatos: 
I - já provados por documento ou confissão da parte; 
II - que só por documento ou por exame pericial puderem ser provados. 

Já o Ministério Público Eleitoral tem o direito à intimação pessoal dos 
atos processuais, nos termos do art. 179 do código de Processo Civil. 
Art. 179.  Nos casos de intervenção como fiscal da ordem jurídica, o 
Ministério Público: 
I - terá vista dos autos depois das partes, sendo intimado de todos os 
atos do processo; 
II - poderá produzir provas, requerer as medidas processuais pertinentes 
e recorrer. 

Quanto à juntada das alegações finais pelo Ministério Público Eleitoral, um dia 

após o prazo final, não ocorreu o cerceamento de defesa ou prejuízo para as partes, 

uma vez que as alegações finais reforçaram os argumentos já apresentados no 

momento da contestação. 

Pelo exposto, afasto a preliminar.

O JUIZ RICARDO TORRES OLIVEIRA – De acordo com o Relator.  

O JUIZ RICARDO MATOS DE OLIVEIRA – De acordo com o Relator.  

O JUIZ ANTÔNIO AUGUSTO MESQUITA FONTE BOA – De acordo com o 

Relator.

O DES. PEDRO BERNARDES – Trata-se de recursos eleitorais interpostos 

pelos primeiros recorrentes, Luís Álvaro Abrantes Campos e Ângela Maria Kilson,

respectivamente, candidatos a Prefeito, eleito, e Vice-Prefeita, eleita, nas eleições 

2016, e pelo segundo recorrente, Antônio Carlos Doorgal de Andrada, Ex-Prefeito, 

em face da sentença que julgou procedente a representação ajuizada pelo Ministério 

Público Eleitoral, por suposta realização de conduta vedada, bem como abuso de 

poder político nas eleições 2016, nos termos do art. 73, VI, b e art. 74 da Lei nº 

9.504/97 e art. 22, inciso XIV, da Lei Complementar nº 64/90. 
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Na sentença foi declarada a inelegibilidade de todos os representados por oito 

anos subsequentes às eleições 2016, cassados os diplomas dos primeiros 

recorrentes, Luís Álvaro Abrantes Campos e Ângela Maria Kilson, em conformidade 

dos preceitos do art. 73, § 5º, da Lei nº 9.504/97 e art. 22, inciso XIV da Lei 

Complementar nº 64/90, e aplicada multa no valor de R$ 100.000,00 ao segundo 

recorrente, Antônio Carlos Doorgal de Andrada, por abuso de poder político e de 

autoridade, mediante a autorização e veiculação de propaganda autopromocional e 

eleitoral, em afronta ao art. 37, 1º, da CF, e ao art. 73, VI, “b”, da Lei nº 9.504/97. 

O art. 443 do Novo Código de Processo Civil faculta ao Juiz o indeferimento de 

testemunhas quando só por documentos puderem ser provados. Não procede a 

alegação de cerceamento de defesa ou prejuízo para as partes pelo fato e ter havido a 

juntada das alegações finais pelo Parquet, um dia após o prazo final, pois as 

alegações finais reforçaram os argumentos já apresentados no momento da 

contestação. Pelo exposto, acompanho o Relator e rejeito a preliminar.

O JUIZ PAULO ROGÉRIO ABRANTES – De acordo com o Relator.

O JUIZ CARLOS ROBERTO DE CARVALHO – II – PRELIMINAR DE PERDA 

DO INTERESSE DE AGIR 

Tratam os autos de Ação de Investigação Judicial Eleitoral que pode ser 

ajuizada quando do início do processo eleitoral até a diplomação dos eleitos, ou seja, 

até o dia o dia 19 de dezembro de 2016.   

A Ação de Investigação Judicial Eleitoral foi proposta no dia 26/10/2016. Não 

há que se falar em perda do interesse de agir, uma vez que o § 12 do art. 73 da Lei nº 

9.504/1997 também estabelece o prazo até a diplomação dos eleitos para a 

propositura da representação específica de conduta vedada:  

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as 
seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades 
entre candidatos nos pleitos eleitorais: 

§ 12.  A representação contra a não observância do disposto neste 
artigo observará o rito do art. 22 da Lei Complementar no 64, de 18 de 
maio de 1990, e poderá ser ajuizada até a data da diplomação.    

Desta forma, rejeito a preliminar.

O JUIZ RICARDO TORRES OLIVEIRA – De acordo com o Relator.  

O JUIZ RICARDO MATOS DE OLIVEIRA – De acordo com o Relator. 



Jurisprudência 

288

O JUIZ ANTÔNIO AUGUSTO MESQUITA FONTE BOA – De acordo com o 

Relator.

O DES. PEDRO BERNARDES – A teor do disposto no § 12 do art. 73 da Lei nº 

9.504/1997, as representações específicas de conduta vedada aos agentes públicos 

em campanhas eleitorais podem ser ajuizada até a data da diplomação dos eleitos. No 

presente caso, a presente ação foi proposta no dia 26/10/2016. Portanto, acompanho
o Relator e rejeito a preliminar.

O JUIZ PAULO ROGÉRIO ABRANTES – De acordo com o Relator.

O JUIZ CARLOS ROBERTO DE CARVALHO – III – PRELIMINAR DE COISA 

JULGADA

Alegam os recorrentes que os fatos objeto da presente ação já foram levados a 

juízo pela Representação Eleitoral nº 433-07.2016.6.13.0023, onde o município de 

Barbacena foi condenado por veiculação de publicidade vedada.  

Desta forma, pedem o reconhecimento da existência de coisa julgada para 

extinguir o processo sem julgamento de mérito, nos termos do art. 485, inciso V, do 

CPC/2015.  

Ocorre que as partes, causa de pedir e pedido das duas ações são diferentes. 

A Representação Eleitoral nº 433-07.2016.6.13.0023 trata de propaganda eleitoral 

irregular com liminar e fixação de astreinte, em face do município de Barbacena, 

pessoa jurídica de direito público, por realização de publicidade institucional no 

decurso do prazo vedado estabelecido pela alínea “b”, inciso VI do art. 73 da Lei nº 

9.504/97:

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as 
seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades 
entre candidatos nos pleitos eleitorais:  

VI - nos três meses que antecedem o pleito: 

(...)

b) com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham 
concorrência no mercado, autorizar publicidade institucional dos atos, 
programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos federais, 
estaduais ou municipais, ou das respectivas entidades da administração 
indireta, salvo em caso de grave e urgente necessidade pública, assim 
reconhecida pela Justiça Eleitoral; (...). 

A finalidade da ação é a retirada da propaganda irregular do site da prefeitura, 

uma vez que os candidatos Luís Álvaro Abrantes Campos, Ângela Maria Kilson e 
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Coligação Força do Povo, foram excluídos do polo passivo, pois, não tiveram 

participação na criação ou veiculação da propaganda objeto daqueles autos, conforme 

cópia da sentença, fls. 67 a 73.  

Já esta Ação de Investigação Judicial Eleitoral busca apurar uso indevido, 

desvio ou abuso de autoridade do agente público, Antônio Carlos Doorgal de Andrada 

pela utilização indevida de veículos de comunicação social, em benefício dos 

candidatos Luís Álvaro e Ângela Kilson, buscando também a apuração da utilização 

dos vídeos institucionais, material público, em suas campanhas, nos termos do art. 73 

da Lei nº 9.504/97 e art. 22 da Lei Complementar nº 64/90.  

Assim, rejeito a preliminar, uma vez que as partes, causa de pedir e pedido 

das ações são diferentes.  

O JUIZ RICARDO TORRES OLIVEIRA – De acordo com o Relator. 

O JUIZ RICARDO MATOS DE OLIVEIRA – De acordo com o Relator. 

O JUIZ ANTÔNIO AUGUSTO MESQUITA FONTE BOA – De acordo com o 

Relator.

O DES. PEDRO BERNARDES – Os recorrentes alegam que os fatos objeto da 

presente ação já foram levados a juízo pela Representação Eleitoral nº 433-07.2016, 

em que o Município de Barbacena foi condenado por veiculação de publicidade 

vedada. Em razão disso pugnam pelo reconhecimento da existência de coisa julgada 

para extinguir a presente demanda (Recurso Eleitoral nº 841-95), sem julgamento do 

mérito, com fulcro no art. 485, inciso V, do CPC/2015. 

Sem razão aos recorrentes. Não há identidade de partes, causa de pedir e 

pedido entre as duas ações. A Representação Eleitoral nº 433-07.2016 trata de 

propaganda eleitoral irregular com liminar e fixação de astreinte, em face do Município 

de Barbacena, pessoa jurídica de direito público, por realização de publicidade 

institucional em período vedado estabelecido pela alínea “b”, inciso VI do art. 73 da Lei 

nº 9.504/97. A ação objetiva a retirada da propaganda irregular do site da prefeitura. 

Os candidatos Luís Álvaro Abrantes Campos, Ângela Maria Kilson e Coligação Força 

do Povo, foram excluídos do polo passivo, pois, não tiveram participação na criação ou 

veiculação da propaganda objeto daqueles autos. 

Por outro lado, na presente AIJE busca-se apurar uso indevido, desvio ou 

abuso de autoridade do agente público, Antônio Carlos Doorgal de Andrada, pela 

utilização indevida de veículos de comunicação social, em benefício dos candidatos 
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Luís Álvaro e Ângela Kilson, e objetiva também a apuração da utilização dos vídeos 

institucionais, material público, em suas campanhas, nos termos do art. 73 da Lei nº 

9.504/97 e art. 19 e 22 da Lei Complementar nº 64/90. Diante do exposto, 

acompanho o Relator e rejeito a preliminar.

O JUIZ PAULO ROGÉRIO ABRANTES – De acordo com o Relator.

O JUIZ CARLOS ROBERTO DE CARVALHO – IV – PRELIMINAR DE 

ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM

Os primeiros recorrentes Luís Álvaro Abrantes Campos e Ângela Maria Kilson 

alegam ilegitimidade passiva, “na medida em que nem o alegado benefício pode ser 

presumido”  ou provado pelo recorrido.  

Portanto, rejeito a preliminar, uma vez que se trata de matéria que deverá ser 

objeto de análise no mérito.   

O JUIZ RICARDO TORRES OLIVEIRA – De acordo com o Relator. 

O JUIZ RICARDO MATOS DE OLIVEIRA – De acordo com o Relator. 

O JUIZ ANTÔNIO AUGUSTO MESQUITA FONTE BOA – De acordo com o 

Relator.

O DES. PEDRO BERNARDES – Os primeiros recorrentes, Luís Álvaro 

Abrantes Campos e Ângela Maria Kilson, arguem que não detém legitimidade para 

figurarem no polo passivo da demanda, sob o argumento de que “nem o alegado 

benefício pode ser presumido” ou provado pelo recorrido. A matéria refere-se ao 

mérito e será analisada no momento oportuno. Acompanho o Relator e rejeito a 
preliminar.

O JUIZ PAULO ROGÉRIO ABRANTES – De acordo com o Relator. 

O JUIZ CARLOS ROBERTO DE CARVALHO – V – PRELIMINAR DE INÉPCIA 

DA INICIAL. FALTA DE INTERESSE DE AGIR E IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DOS 

PEDIDOS

Os primeiros recorrentes, Luís Álvaro Abrantes Campos e Ângela Maria, 

sustentam que a inicial é inepta, visto que as “veiculações institucionais no restrito site 

da Prefeitura Municipal” não têm relação com os recorrentes. Alegam que os “vídeos 
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já eram do conhecimento público antes dos 3 (três) meses que antecederam as 

eleições, o que demonstra a nítida falta de interesse de agir do recorrido e ainda a 

impossibilidade do pedido.”.  

 Portanto, rejeito a preliminar, pois a relação dos recorrentes com os fatos 

deve ser analisada no mérito. 

O JUIZ RICARDO TORRES OLIVEIRA – De acordo com o Relator. 

O JUIZ RICARDO MATOS DE OLIVEIRA – De acordo com o Relator. 

O JUIZ ANTÔNIO AUGUSTO MESQUITA FONTE BOA – De acordo com o 

Relator.

O DES. PEDRO BERNARDES – As questões levantadas pelos primeiros 

recorrentes, Luís Álvaro Abrantes Campos e Ângela Maria Kilson, e sua relação com 

os fatos será apreciada no mérito. Acompanho o Relator e rejeito a preliminar.

O JUIZ PAULO ROGÉRIO ABRANTES – De acordo com o Relator. 

O JUIZ CARLOS ROBERTO DE CARVALHO – VI – PRELIMINARES DE 

AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTOS DE CONSTITUIÇÃO E DE DESENVOLVIMENTO 

VÁLIDO E REGULAR DO PROCESSO. AUSÊNCIA DE PRÉVIO-CONHECIMENTO 

OU BENEFÍCIO

Alegam os recorrentes que não há provas de prévio conhecimento dos 

recorrentes e dos benefícios auferidos pelos candidatos.  

Sustentam, ainda, que houve afronta às garantias constitucionais do devido 

processo legal, da ampla defesa e do contraditório, nos termos do art. 5º, incisos LIV e 

LV da CF/88, uma vez que foram inadmitidas as provas testemunhais.  

Verifico que se trata de análise de provas para determinar se houve ou não 

benefícios auferidos pelos candidatos. Portanto, são questões que devem ser 

analisadas no mérito, motivo pelo qual rejeito as preliminares.

O JUIZ RICARDO TORRES OLIVEIRA – De acordo com o Relator. 

O JUIZ RICARDO MATOS DE OLIVEIRA – De acordo com o Relator. 
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O JUIZ ANTÔNIO AUGUSTO MESQUITA FONTE BOA – De acordo com o 

Relator.

O DES. PEDRO BERNARDES – Tais questões devem ser analisadas no 

mérito por se tratar de análise de provas para comprovação dos supostos benefícios 

auferidos pelos candidatos. Acompanho o Relator e rejeito as preliminares.

O JUIZ PAULO ROGÉRIO ABRANTES – De acordo com o Relator.

O JUIZ CARLOS ROBERTO DE CARVALHO – VII – PRELIMINAR DE 

AUSÊNCIA DE DEGRAVAÇÃO

Sustenta o recorrente, Antônio Carlos Doorgal de Andrada, que inexiste 

degravação dos vídeos, provas dos autos, fl. 74, nos termos exigidos pela Resolução 

do TSE nº 23.367/2011, art. 23, § 1º:  

Art. 23.  Ao despachar a inicial, o Juiz Eleitoral adotará as seguintes 
providências: 

(...)

§ 1º  No caso de representação instruída com imagem e/ou áudio, a 
respectiva degravação será encaminhada juntamente com a notificação, 
devendo uma cópia da mídia permanecer nos autos e a outra mantida 
em cartório, facultado às partes e ao Ministério Público, a qualquer 
tempo, requerer cópia, independentemente de autorização específica do 
Juiz Eleitoral 

Verifica-se que a Resolução do TSE nº 23.367/2011 foi aplicada às Eleições de 

2012.

Observa-se também que não há prejuízo para análise do mérito, uma vez que 

os vídeos trazem informações visuais e de voz e foram transcritos às fls. 14 e 15, 

motivos pelos quais rejeito a preliminar.

O JUIZ RICARDO TORRES OLIVEIRA – De acordo com o Relator.  

O JUIZ RICARDO MATOS DE OLIVEIRA – De acordo com o Relator. 

O JUIZ ANTÔNIO AUGUSTO MESQUITA FONTE BOA – De acordo com o 

Relator.
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O DES. PEDRO BERNARDES – O recorrente, Antônio Carlos Doorgal de 

Andrada, alega a inexistência de degravação dos vídeos, provas dos autos, fl. 74, nos 

termos exigidos pela Resolução do TSE nº 23.367/2011, art. 23, § 1º. Sem razão ao 

recorrente. Conforme ponderado pelo Relator, a citada resolução foi aplicada às 

Eleições de 2012, além disso, não há prejuízo para análise do mérito, pois os vídeos 

em referência trazem informações visuais e de voz e foram transcritos às fls. 14 e 15. 

Diante do exposto, acompanho o Relator e rejeito a preliminar.

O JUIZ PAULO ROGÉRIO ABRANTES – De acordo com o Relator. 

O JUIZ CARLOS ROBERTO DE CARVALHO – MÉRITO

Verifica-se que os recorrentes, Luís Álvaro Abrantes Campos e Ângela Maria 

Kilson, foram eleitos nas eleições de 2016. A diferença entre os eleitos e o segundo 

colocado foi de 670 votos, conforme se pode verificar no sistema da Justiça Eleitoral. 

Observa-se também que a diferença de votos entre os candidatos que 

concorreram ao pleito a partir do segundo lugar foram: 4.816; 2176; 529; 300; 1129 e 

859 votos.

Após as considerações acima, passemos a análise dos recursos:  

1º RECURSO – RECORRENTES: LUÍS ÁLVARO ABRANTES CAMPOS, 

CANDIDATO A PREFEITO, ELEITO E ÂNGELA MARIA KILSON, CANDIDATA A 

VICE-PREFEITO, ELEITA 

Às fls. 2-7, o recorrente, Antônio Carlos Doorgal de Andrada, não candidato à 

reeleição em 2016, é acusado de abusar “do poder político, sob disfarçada 

propaganda institucional”, ao divulgar quatro vídeos, fl. 74, “visando através da 

mensagem subliminar, fazer campanha dos representados Luis Álvaro e Ângela 

Kilson, então candidatos apoiados pelo representado Antônio Carlos (atual prefeito), 

diretamente beneficiados com a conduta do mesmo.”

Assim, o Ministério Público Eleitoral pede a responsabilização do então 

prefeito, nos termos do art. 19 e inciso XIV, do art. 22 da Lei Complementar nº 64/90, e 

para os beneficiários de seu comportamento, ou seja, os candidatos, Luís Álvaro 

Abrantes Campos e Ângela Maria Kilson, a responsabilização nos termos do art. 73, § 

5º, da Lei nº 9.504/97. 

Para provar as alegações juntam-se aos autos os vídeos, fl. 74, e cópia da 

Representação nº 433-07.2016.6.13.0023, fls. 10 a 73.  
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Às fls. 153 a 162, foram juntadas também cópias do site da Prefeitura de 

Barbacena, “todas as notícias” – local onde os vídeos foram postados, informações 

sobre as obras do município.  

Tratam-se de quatro vídeos de propaganda institucional divulgados durante o 

período vedado, fl. 74, cujas transcrições encontram-se às fls. 14 e 15, vol. I.   

Verifica-se que três dos quatro vídeos encontram-se no site da Prefeitura 

Municipal de Barbacena: www.barbacena.mg.gov.br, na aba: “todas as notícias”, com 

o nome de “Vídeos institucionais divulgam ações da Prefeitura – 22 de jun de 2016”, 

excluindo-se apenas o vídeo “Prefeitura de Barbacena- Recuperação do córrego da 

Rua Bahia“.

Os três vídeos apresentam os seguintes nomes: Obras de infraestrutura urbana 

Prefeitura de Barbacena”; “Obras de ampliação do sistema de abastecimento de água 

da cidade Prefeitura de Barbacena/SAS”; “Investimento em Saúde Pública Prefeitura 

de Barbacena”. 

Os primeiros recorrentes, Luís Álvaro Abrantes Campos e Ângela Maria, 

sustentam que as “veiculações institucionais no restrito site da Prefeitura Municipal”

não têm relação com os recorrentes; e que os benefícios alegados pelo recorrido, não 

pode ser presumido ou provado.   

Às fls. 10 a 73, nos autos da Representação nº 433-07.2016.6.13.0023, o 

Município de Barbacena foi responsabilizado pelas propagandas irregulares, sendo 

aplicada a multa no valor total de R$20.000,00, referente a multa de R$5.000,00 por 

cada um dos vídeos postados durante o período vedado.  

Ocorre que a responsabilização dos primeiros recorrentes ocorreu nos termos 

do art. 73, § 5º, da Lei nº 9.504/97, onde o candidato beneficiado pela conduta vedada 

realizada pelo agente público ficará sujeito à cassação do registro ou do diploma: 

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as 
seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades 
entre candidatos nos pleitos eleitorais:  

(...)

§ 5º  Nos casos de descumprimento do disposto nos incisos do 
caput e no § 10, sem prejuízo do disposto no § 4º, o candidato 
beneficiado, agente público ou não, ficará sujeito à cassação do 
registro ou do diploma. (Grifos nossos.) 

O candidato Luís Álvaro é acusado de utilizar o vídeo institucional, fl. 74, 

“Obras de infraestrutura urbana”, de forma editada em sua página oficial do facebook 

(https://www.facebook.com/luisalvaro40/ref=ts&fref=ts) a fim de atender os seus 

interesses políticos e ferindo a isonomia no pleito eleitoral: 
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Nos últimos 3 (três) anos e meio Barbacena recebeu mais de 30 mil 
metros de asfaltamento de ruas, mas ainda a muito a ser feito as obras 
de asfaltamento devem ser uma ação permanente da Prefeitura. Luis 
Álvaro o gestor preparado está pronto para levar mais infraestrutura com 
asfaltamento aos bairros da cidade com o 40 vamos em frente Luis 
Álvaro é sério e competente nossa Barbacena vai avançar. 

Sustentam, desta forma, que os eleitores associam a imagem da administração 

municipal com a dos candidatos, de modo a persuadir os eleitores. 

Observo que não há nos autos provas de que o município custeou a criação do 

vídeo do candidato Luis Álvaro, como não há provas de que os vídeos veiculados no 

site do município foram criados pelo candidato/Coligação. 

Assim, os primeiros recorrentes, Luís Álvaro Abrantes Campos, candidato a 

Prefeito, eleito e Ângela Maria Kilson, candidata a Vice-Prefeito eleita, respondem 

somente pelo vídeo referente a sua propaganda eleitoral veiculada em sua página 

oficial de facebook.

Verifica-se que no vídeo do candidato Luis Álvaro, fl. 74, há imagens de 

máquinas asfaltando ruas. Entretanto, não há provas nos autos que as imagens 

tiveram como origem o vídeo constante do site da Prefeitura, uma vez que qualquer 

pessoa ou empresa poderiam tê-las realizado.  

2º RECURSO – RECORRENTE: ANTÔNIO CARLOS DOORGAL DE 

ANDRADA

O fato a ser analisado é se o agente público, Antônio Carlos Doorgal de 

Andrada, como Prefeito Municipal, nas Eleições 2016, praticou condutas tendentes a 

afetar a igualdade de oportunidades entre os candidatos ao custear propaganda 

eleitoral para os candidatos, Luís Álvaro Abrantes Campos, candidato a Prefeito, eleito 

e Ângela Maria Kilson, cedendo aos candidatos vídeo institucional, “Obras de 

infraestrutura urbana”, fl. 74, custeado com recursos do município. 

Há de ser analisado também se o agente público autorizou propaganda 

institucional durante o período vedado.  

O inciso IV e VI, “b” do Art. 73 da Lei nº 9.504/97 traz as condutas vedadas aos 

agentes públicos e nos três meses que antecedem ao pleito: 

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as 
seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades 
entre candidatos nos pleitos eleitorais:  
(...)
IV - fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, partido 
político ou coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de 
caráter social custeados ou subvencionados pelo Poder Público; 
(...)
VI - nos três meses que antecedem o pleito: 
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(...)
b) com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham 
concorrência no mercado, autorizar publicidade institucional dos atos, 
programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos federais, 
estaduais ou municipais, ou das respectivas entidades da administração 
indireta, salvo em caso de grave e urgente necessidade pública, assim 
reconhecida pela Justiça Eleitoral;  
(...)
§4º O descumprimento do disposto neste artigo acarretará a suspensão 
imediata da conduta vedada, quando for o caso, e sujeitará os 
responsáveis a multa no valor de cinco a cem mil UFIR. 
(...)
§ 8º Aplicam-se as sanções do § 4º aos agentes públicos responsáveis 
pelas condutas vedadas e aos partidos, coligações e candidatos que 
delas se beneficiarem. 
(...)

O art. 37, § 1º da Constituição Federal estabelece que:  

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras serviços e campanhas 
dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de 
orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou 
imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos. 

Constata-se que os vídeos foram postados em 22 de junho de 2016, entretanto, 

permaneceram no site após o período vedado, ou seja, após 2 de julho de 2016. 

A certificação da retirada dos links nos sites em questão, encontra-se à fl. 68.  

Verifico que nos vídeos divulgados no site da Prefeitura Municipal são lícitos e 

possuem caráter informativo, não constando nomes, símbolos ou imagens que 

caracterizem promoção pessoal de autoridades ou possuem cunho eleitoral.  

Conforme se constata no site da Prefeitura Municipal de Barbacena, trata-se de 

sobreposição de notícias novas sobre as antigas, onde os vídeos postados 

permaneceram no endereço eletrônico e cujas inserções não foram autorizadas 

durante o período vedado. 

Para aplicação da sanção na conduta descrita no art. 73, VI, “b”, da Lei nº 

9.504/97, há necessidade de comprovação do prévio conhecimento e autorização do 

agente público.

O art. 22 da Lei Complementar nº 64/90 estabelece para abertura da AIJE a 

necessidade de relatar fatos e indicar provas para apurar o desvio ou abuso do poder 

econômico ou do poder de autoridade, ou utilização indevida de veículos ou meios de 

comunicação social, em benefício de candidato ou de partido político: 

Art. 22. Qualquer partido político, coligação, candidato ou Ministério 
Público Eleitoral poderá representar à Justiça Eleitoral, diretamente ao 
Corregedor-Geral ou Regional, relatando fatos e indicando provas, 
indícios e circunstâncias e pedir abertura de investigação judicial para 
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apurar uso indevido, desvio ou abuso do poder econômico ou do poder 
de autoridade, ou utilização indevida de veículos ou meios de 
comunicação social, em benefício de candidato ou de partido político, 
obedecido o seguinte rito:
(...)
XIV – julgada procedente a representação, ainda que após a 
proclamação dos eleitos, o Tribunal declarará a inelegibilidade do 
representado e de quantos hajam contribuído para a prática do ato, 
cominando-lhes sanção de inelegibilidade para as eleições a se 
realizarem nos 8 (oito) anos subsequentes à eleição em que se 
verificou, além da cassação do registro ou diploma do candidato 
diretamente beneficiado pela interferência do poder econômico ou pelo 
desvio ou abuso do poder de autoridade ou dos meios de 
comunicação, determinando a remessa dos autos ao Ministério Público 
Eleitoral, para instauração de processo disciplinar, se for o caso, e de 
ação penal, ordenando quaisquer outras providências que a espécie 
comportar;         
(...)
XVI – para a configuração do ato abusivo, não será considerada a 
potencialidade de o fato alterar o resultado da eleição, mas apenas a 
gravidade das circunstâncias que o caracterizam. (Grifos nossos.)     

José Jairo Gomes, fl. 258-259, esclarece que somente as peculiaridades do 

caso concreto é que permite afirmar se esta ou aquela situação real configura ou não 

abuso de autoridade: 

O abuso de poder constitui conceito jurídico indeterminado, fluido e 
aberto, cuja delimitação semântica só pode ser feita na prática, diante 
das circunstâncias que o evento apresenta. Portanto, em geral, somente 
as peculiaridades do caso concreto é que permitirão ao intérprete 
afirmar se esta ou aquela situação real configura ou não abuso.
O conceito, em si, é uno e indivisível. As variações que possa assumir 
decorrem de sua indeterminação a priori. Sua concretização tanto pode 
se dar por ofensa ao processo eleitoral; resultando o comprometimento 
da normalidade ou legitimidade das eleições, quanto pela subversão da 
vontade do eleitor, em sua indevassável esfera de liberdade, ou pelo 
comprometimento da igualdade da disputa. (...) 

Para a configuração do abuso de poder político, além da prova de sua 

materialização, faz-se necessário demonstrar se a conduta teve potencialidade para 

gerar desequilíbrio ao pleito. Ainda que não se exija que seja comprovado o nexo de 

causalidade entre o abuso de poder e o resultado do pleito, há necessidade de 

comprovar a provável influência dessa prática abusiva no resultado das eleições.  

Entretanto, essas provas inexistem nos autos.  

Este também é o entendimento do Tribunal Superior Eleitoral, no Recurso 

Ordinário nº 457327, Acórdão do Relator, Min. Gilmar Ferreira Mendes, de 26/9/2016: 

ELEIÇÕES 2014. RECURSO ORDINÁRIO. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO 
JUDICIAL ELEITORAL. ENTIDADE SINDICAL. GOVERNADOR. VICE-
GOVERNADOR. ABUSO DE PODER ECONÔMICO E USO INDEVIDO 
DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO SOCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO.  
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1. Com base na compreensão da reserva legal proporcional, compete à 
Justiça Eleitoral verificar, baseada em provas robustas admitidas em 
Direito, a ocorrência de abuso de poder, suficiente para ensejar as 
severas sanções previstas na LC nº 64/1990. Essa compreensão 
jurídica, com a edição da LC nº 135/2010, merece maior atenção e 
reflexão por todos os órgãos da Justiça Eleitoral, pois o reconhecimento 
desse ilícito poderá afastar o político das disputas eleitorais pelo longo 
prazo de oito anos (art. 1º, inciso I, alíneas d, h e j, da LC nº 64/1990).  
2. A normalidade e a legitimidade do pleito, referidas no art. 14, § 9º, da 
Constituição Federal, decorrem da ideia de igualdade de chances entre 
os competidores, entendida assim como a necessária concorrência livre 
e equilibrada entre os partícipes da vida política, sem a qual se 
compromete a própria essência do processo democrático.  
3. Nos termos da jurisprudência deste Tribunal, "o abuso de poder 
econômico ocorre quando determinada candidatura é impulsionada pelos 
meios econômicos de forma a comprometer a igualdade da disputa 
eleitoral e a própria legitimidade do pleito. Já o uso indevido dos meios 
de comunicação se dá no momento em que há um desequilíbrio de 
forças decorrente da exposição massiva de um candidato nos meios de 
comunicação em detrimento de outros" (REspe nº 4709-68/RN, Relatora: 
Min. Nancy Andrighi, julgado em 10/5/2012.)  
4. Conquanto algumas das publicidades realizadas pelo sindicato 
tenham sido julgadas regulares pela Justiça Eleitoral, outras 
extrapolaram os limites da liberdade de expressão e revelaram 
propaganda eleitoral negativa. Contudo, não há, na hipótese dos autos, 
fato grave a ensejar condenação, pois, nos termos da nova redação do 
art. 22, inciso XVI, da Lei Complementar nº 64/1990, não se analisa mais 
a potencialidade de a conduta influenciar no pleito (prova indiciária da 
interferência no resultado), mas "a gravidade das circunstâncias que o 
caracterizam". Entendimento que não exclui a possibilidade de eventuais 
publicidades irregulares serem analisadas em outra ação e em conjunto 
com outros possíveis ilícitos eleitorais. Conforme a jurisprudência deste 
Tribunal, "a caracterização do abuso do poder econômico não pode ser 
fundamentada em meras presunções e deve ser demonstrada, acima de 
qualquer dúvida razoável, por meio de provas robustas que demonstrem 
a gravidade dos fatos. Precedentes (REspe nº 518-96/SP, Relator:Min. 
Henrique Neves da Silva, julgado em 22/10/2015.)  
5. Recurso ordinário desprovido.  

Pelo exposto, DOU PROVIMENTO AO PRIMEIRO RECURSO para reformar a 

sentença e afastar a cassação dos diplomas de Luís Álvaro Abrantes Campos e 

Ângela Maria Kilson, conferidos nas Eleições 2016, bem como a suas inelegibilidades 

por oito anos.  

E DOU PROVIMENTO AO SEGUNDO RECURSO, INTERPOSTO POR 

ANTÔNIO CARLOS DOORGAL DE ANDRADA, para reformar a sentença e afastar a 

multa imposta no valor de R$100.000,00 e a inelegibilidade pelo período de oito anos.  

É como voto. 

O JUIZ RICARDO TORRES OLIVEIRA – Quanto ao mérito do primeiro recurso, 

também, acompanho o douto Relator e DOU PROVIMENTO ao recurso interposto 

para reformar a r. sentença e afastar a cassação dos diplomas de Luís Álvaro 
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Abrantes Campos e Ângela Maria Kilson, conferidos nas Eleições 2016, bem como a 

inelegibilidade pelo prazo de oito anos.  

Entretanto, no que tange ao mérito do segundo recurso, peço vênia ao 

eminente Relator para divergir dos fundamentos adotados para dar provimento ao 

recurso aviado por Antônio Carlos Doorgal De Andrada, reformando a r. decisão 

primeva, afastando a multa imposta no valor de R$100.000,00 e a inelegibilidade pelo 

período de oito anos.

Nos termos do art. 37, § 1º, da Constituição Federal, a “publicidade institucional 

dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter 

caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar 

nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridade ou de 

servidores públicos (...)”. 

A despeito de veiculação de propaganda institucional no período eleitoral, 

assim dispõe o art. 73, inciso VI, alínea “b”, da Lei das Eleições, in verbis: 

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as 
seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades 
entre candidatos nos pleitos eleitorais:  
(...)
VI - nos três meses que antecedem o pleito: 
(...)
b) com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham 
concorrência no mercado, autorizar publicidade institucional dos atos, 
programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos federais, 
estaduais ou municipais, ou das respectivas entidades da administração 
indireta, salvo em caso de grave e urgente necessidade pública, assim 
reconhecida pela Justiça Eleitoral; 

Portanto, a norma veda toda e qualquer publicidade institucional nos três 

meses anteriores à eleição, ainda que realizada de forma indireta, excetuando-se 

apenas a propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência no mercado e 

os casos de grave e urgente necessidade pública reconhecida pela Justiça Eleitoral, o 

que visa evitar sejam favorecidas aquelas autoridades ou servidores públicos que 

estejam em campanha eleitoral, provocando uma injustificada desigualdade entre os 

candidatos e comprometeria a lisura do pleito.  

Extrai-se do contexto dos autos que os vídeos impugnados apenas noticiam 

serviços e obras realizadas pela Prefeitura de Barbacena na gestão de Antônio Carlos 

Doorgal de Andrada, não tendo havido menção a eventual candidatura, tampouco 

pedido explícito de voto aos candidatos Luís Álvaro Abrantes Campos e Ângela Maria 

Kilson.
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Lado outro, resta claro, que o ora recorrente praticou a conduta vedada em lei, 

uma vez que, apesar de ter veiculado a publicidade institucional no sítio eletrônico da 

Prefeitura de Barbacena, em 22/6/2016, a mesma permaneceu em período vedado. 

Nesse ponto, o c. Tribunal Superior Eleitoral assentou entendimento segundo o 

qual “ante a natureza objetiva da referida norma, independe do momento em que 

autorizada a publicidade, bastando a sua manutenção no período vedado” (Ag-R em 

REspe nº 60414. Relatora: Min. Luciana Lóssio, DJE de 1/3/2016). 

Ainda, quanto à necessidade de comprovação do prévio conhecimento e 

autorização do agente público, coaduno com o entendimento esposado pelo d. 

Procurador Regional Eleitoral em seu parecer: 

Em relação à ausência de provas de autorização ou conhecimento da 
propaganda institucional por Antônio Carlos Doorgal de Andrada, deve-
se destacar que a divisão de funções, por meio da descentralização 
administrativa, não retira do chefe do executivo a responsabilidade por 
atos operados oficialmente. As publicações em discussão, 
independentemente do servidor responsável diretamente por elas, são 
feitas em nome da Prefeitura de Barbacena, em caráter oficial e, como 
representante do município, eventuais irregularidades recaem sobre o 
gestor municipal.  

O prefeito não realiza pessoalmente todas as funções inerentes ao 
cargo, podendo delegar as tarefas não privativas aos auxiliares e 
técnicos da Prefeitura. De qualquer forma, entretanto, todas as 
atividades são de sua responsabilidade direta ou indireta, tanto pela sua 
execução pessoal, quanto pela supervisão hierárquica. Assim, a 
inexistência de provas da autorização para as publicações não afasta a 
responsabilidade dos recorrentes. 

Por fim, quanto à eventual configuração do abuso de poder político, faz-se 

necessário demonstrar se a conduta teve potencialidade para gerar desequilíbrio ao 

pleito. Entretanto, como bem destacado pelo douto Relator, essas provas inexistem no 

feito.

Assim, no caso em apreço, restou configurada a veiculação de publicidade 

institucional pelo recorrente Antônio Carlos Doorgal de Andrada em período vedado 

por lei, atraindo-se a sanção pecuniária prevista no art. 73, § 4º, da Lei nº 9.504/97, in

litteris:

Art. 73. (...) 
§ 4º - O descumprimento do disposto neste artigo acarretará a 
suspensão imediata da conduta vedada, quando for o caso, e sujeitará 
os responsáveis a multa no valor de cinco a cem mil UFIR. 

No tocante ao quantum da multa imposta, não vejo motivos para aplicá-la no 

seu patamar máximo, razão pela qual a fixo em R$20.000,00, sendo R$5.000,00 para 

cada publicidade institucional veiculada.  
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Pelo exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao segundo recurso aviado, para 

reformar a sentença guerreada, reduzindo a multa imposta para R$20.000,00 e 

afastando a inelegibilidade pelo período de oito anos. 

É como voto. 

O JUIZ RICARDO MATOS DE OLIVEIRA – Sr. Presidente, data vênia da 

divergência parcial apresentada pelo Juiz Ricardo Torres, acompanho integralmente o 

bem lançado voto do Relator. 

PEDIDO DE VISTA 

O JUIZ ANTÔNIO AUGUSTO MESQUITA FONTE BOA – Gostaria de pedir 

vista para a próxima sessão. 

ADIANTAMENTO DE VOTOS 

O DES. PEDRO BERNARDES – MÉRITO

1º recurso: Recorrentes - Luís Álvaro Abrantes Campos, candidato a 

Prefeito, eleito, e Ângela Maria Kilson, candidata a Vice-Prefeito, eleita. 

O recorrente, Antônio Carlos Doorgal de Andrada, então Prefeito, não 

candidato à reeleição em 2016, é acusado de prática de abuso de poder político, “sob

disfarçada propaganda institucional”, consistente na divulgação de quatro vídeos 

objetivando fazer campanha em favor de Luis Álvaro e Ângela Kilson, candidatos por 

ele apoiados e que teriam sido diretamente beneficiados com a conduta citada.  

Constam dos autos quatro vídeos de propaganda institucional divulgados 

durante o período vedado. 

Três dos quatro vídeos encontram-se no site da Prefeitura de Barbacena com o 

nome de “Vídeos institucionais divulgam ações da Prefeitura - 22 de jun de 2016”, 

excluindo-se apenas o vídeo “Prefeitura de Barbacena - Recuperação do córrego da 

Rua Bahia“.

Os três vídeos são intitulados de: Obras de infraestrutura urbana Prefeitura de 

Barbacena”; “Obras de ampliação do sistema de abastecimento de água da cidade 

Prefeitura de Barbacena/SAS”; “Investimento em saúde Pública Prefeitura de 

Barbacena”.
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Os primeiros recorrentes, Luís Álvaro e Ângela Maria, sustentam que as 

“veiculações institucionais no restrito site da Prefeitura Municipal” não têm relação com 

os recorrentes e que os benefícios alegados pelo recorrido não pode ser presumidos 

ou provados.

O Relator ressalta que nos autos da Representação nº 433-07.2016, o 

Município de Barbacena foi responsabilizado pelas propagandas irregulares, sendo 

aplicada a multa no valor total de R$20.000,00, referente a multa de R$5.000,00 por 

cada um dos vídeos postados durante o período vedado.  

Nos presentes autos, o candidato Luís Álvaro é acusado de utilizar o vídeo 

institucional denominado “Obras de infraestrutura urbana”, em sua página oficial do 

facebook, para atender aos seus interesses políticos, comprometendo, assim, a 

isonomia no pleito eleitoral.  

No entanto, o Relator pondera que não ficou demonstrado nos autos que o 

município tenha custeado a produção do vídeo do candidato Luis Álvaro, tampouco, 

que os vídeos veiculados no site do município tenham sido criados pelo 

candidato/Coligação. Nesse contexto, conclui que os primeiros recorrentes, Luís 

Álvaro Abrantes Campos, candidato a Prefeito, eleito, e Ângela Maria Kilson, 

candidata a Vice-Prefeito, eleita, devem responder somente pelo vídeo referente a sua 

propaganda eleitoral veiculada em sua página oficial de facebook.

 Verifica-se que no vídeo do candidato Luis Álvaro, fl. 74, há imagens de 

máquinas asfaltando ruas. Entretanto, não há provas nos autos que as imagens 

tiveram como origem o vídeo constante do site da Prefeitura, uma vez que qualquer 

pessoa ou empresa poderiam tê-las realizado. 

2º recurso: Recorrente: Antônio Carlos Doorgal de Andrada
O que se busca nos autos é verificar se as condutas praticadas pelo então 

agente público, Antônio Carlos Doorgal de Andrada, na qualidade de Prefeito 

Municipal, à época, teriam comprometido a isonomia de oportunidades entre aqueles 

que disputavam o pleito de 2016, ao custear propaganda eleitoral para os candidatos, 

Luís Álvaro Abrantes Campos, candidato a Prefeito, eleito, e Ângela Maria Kilson, 

cedendo a estes o vídeo institucional, “Obras de infraestrutura urbana”, fl. 74, 

financiado com recursos do município.  

Busca-se, também, verificar se Antônio Doorgal autorizou propaganda 

institucional durante o período vedado.  

Os vídeos impugnados foram postados em 22/6/ 2016, entretanto, 

permaneceram no site após 2/7/2016, no período vedado. 
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Nos vídeos divulgados no site da prefeitura municipal não constam nomes, 

símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou possuem 

cunho eleitoral, sendo de caráter informativo e, portanto, lícitos.  

Conforme se constata no site da Prefeitura Municipal de Barbacena, trata-se de 

sobreposição de notícias novas sobre as antigas, onde os vídeos postados 

permaneceram no endereço eletrônico e cujas inserções não foram autorizadas 

durante o período vedado.

Para aplicação da sanção na conduta descrita no art. 73, VI, b, da Lei nº 

9.504/97, há necessidade de comprovação do prévio conhecimento e autorização do 

agente público.

O art. 22 da Lei Complementar nº  64/90 estabelece para abertura da AIJE a 

necessidade de relatar fatos e indicar provas para apurar o desvio ou abuso do poder 

econômico ou do poder de autoridade, ou utilização indevida de veículos ou meios de 

comunicação social, em benefício de candidato ou de partido político. 

Para a configuração do abuso de poder político, além da prova de sua 

materialização, faz-se necessário demonstrar se a conduta teve potencialidade para 

gerar desequilíbrio ao pleito. Ainda que não se exija que seja comprovado o nexo de 

causalidade entre o abuso de poder e o resultado do pleito, há necessidade de 

comprovar a provável influência dessa prática abusiva no resultado das eleições.  

Conforme ponderado pelo Relator, tais provas não constam dos autos.   

Por todo o exposto, acompanho o Relator para dar provimento ao 1º 
recurso para reformar a sentença e afastar a cassação dos diplomas de Luís Álvaro 

Abrantes Campos e Ângela Maria Kilson, conferidos nas Eleições 2016, bem como a 

suas inelegibilidades por oito anos.  

Quanto ao 2º recurso, igualmente, acompanho o Relator para dar-lhe 
provimento para reformar a sentença e afastar a multa imposta no valor de 

R$100.000,00 e a sua inelegibilidade pelo período de oito anos.  

O JUIZ PAULO ROGÉRIO ABRANTES – MÉRITO

1º recurso – Luís Álvaro Abrantes Campos 

O e. Juiz Relator narrou que o Ministério Público Eleitoral pediu a 

responsabilização do então Prefeito, Antônio Carlos Doorgal de Andrada, e dos 

beneficiários, Luís Álvaro Abrantes Campos e Ângela Maria Kilson, então candidatos a 

Prefeito e a Vice-Prefeito, por prática de abuso de poder político, por ter se utilizado de 

propaganda institucional ao promover a divulgação de vídeos no site da Prefeitura 

Municipal de Barbacena, no período vedado, em benefício das candidaturas dos 

recorrentes.  O Relator destacou que o candidato Luís Álvaro foi acusado de se utilizar 
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do vídeo institucional de fl. 74 (“Obras de infraestrutura urbana”) de forma editada em 

sua página oficial do Facebook, a fim de atender os seus interesses políticos e ferindo 

a isonomia do pleito.   

Nos autos não há provas que o município tenha custeado a criação de vídeo do 

candidato Luís Álvaro, como também não existem provas de que o candidato tenha 

custeado a criação dos vídeos institucionais que constavam do site do Município.  

No caso, não vislumbro o alegado abuso de poder político, uma vez que apesar 

da existência dos vídeos, eles não foram capazes de macular a isonomia do pleito 

eleitoral.

Posto isso, acompanho o Relator e dou provimento ao recurso de Luís 
Álvaro Abrantes Campos e Ângela Maria Kilson para reformar a sentença e afastar 

a cassação de seus diplomas, bem como afastar a decretação de inelegibilidade para 

ambos.

2º recurso – Antônio Carlos Doorgal de Andrada

Acompanho o e. Juiz Relator e dou provimento ao recurso para reformar a 
sentença e afastar a multa imposta no valor de R$100.000,00 e a sua 
inelegibilidade pelo período de oito anos.

EXTRATO DA ATA 

Recurso Eleitoral nº 841-95.2016.6.13.0023. Relator: Juiz Carlos Roberto de 

Carvalho. Recorrentes: Luís Álvaro Abrantes Campos, candidato a Prefeito, eleito; 

Ângela Maria Kilson, candidata a Vice-Prefeito, eleita –1ºs recorrentes. Advogados: 

Drs. Sônia Aparecida da Silva; Felícia Fonseca Damasceno Mota; João Batista de 

Oliveira Filho; Rodrigo Rocha da Silva; Fabrício Souza Duarte; Igor Bruno Silva de 

Oliveira; Paulo Henrique de Mattos Studart. Recorrente: Antônio Carlos Doorgal de 

Andrada, 2º recorrente. Advogados: Drs. Rodrigo Rocha da Silva; Fabrício Souza 

Duarte; Igor Bruno Silva de Oliveira; Paulo Henrique de Mattos Studart; Leonardo de 

Paula Heleno; Oliveira Filho Advogados; João Batista de Oliveira Filho; Guilherme 

Octávio Santos Rodrigues; Tarso Duarte de Tassis. Recorrido: Ministério Público 

Eleitoral, 1º e 2º recorrido. Defesa oral pelos 1ºs recorrentes: Dr. Igor Bruno Silva de 

Oliveira. Defesa oral pelo 2º recorrente: Dr. Tarso Duarte de Tassis. 
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Decisão: O Tribunal rejeitou as preliminares, por unanimidade, nos termos do 

voto do Relator. Pediu vista o Juiz Antônio Augusto Mesquita Fonte Boa, após o 

Relator, e os Juízes Ricardo Matos de Oliveira e, em antecipação regimental de voto, 

o Desembargador Pedro Bernardes e o Juiz Paulo Rogério Abrantes darem 

provimento aos recursos, enquanto o Juiz Ricardo Torres Oliveira dava provimento ao 

1º recurso e dava provimento parcial ao 2º recurso.  

Presidência do Exmo. Sr. Des. Edgard Penna Amorim. Presentes os Exmos. 

Srs. Des. Pedro Bernardes e Juízes Paulo Rogério Abrantes, Carlos Roberto de 

Carvalho, Ricardo Torres Oliveira, Ricardo Matos de Oliveira e Antônio Augusto 

Mesquita Fonte Boa e o Dr. Patrick Salgado Martins, Procurador Regional Eleitoral. 

VOTO DE VISTA  

O JUIZ ANTÔNIO AUGUSTO MESQUITA FONTE BOA – Trata-se de recursos 

eleitorais interpostos por Luís Álvaro Abrantes Campos e Ângela Maria Kilson, 

candidatos a Prefeito e a Vice-Prefeito eleitos, respectivamente, e por Antônio Carlos 

Doorgal de Andrada, Ex-Prefeito, contra a sentença proferida pelo Juiz da 23ª Zona 

Eleitoral, de Barbacena, que julgou procedente a Ação de Investigação Judicial 

Eleitoral contra eles proposta pelo Ministério Público Eleitoral, em razão da prática de 

conduta vedada e de abuso de poder político nas Eleições 2016, nos termos do art. 

73, VI, “b” e art. 74 da Lei nº 9.504/97 e art. 22, inciso XIV da Lei Complementar nº 

64/90.

Do mérito do primeiro recurso - interposto por Luís Álvaro Abrantes Campos e 

Ângela Maria Kilson

Em relação ao mérito do primeiro recurso, acompanho o voto do Relator e 
dou provimento ao recurso para reformar a sentença recorrida e julgar 

improcedentes os pedidos, afastando a cassação dos diplomas conferidos a Luís 

Álvaro Abrantes Campos e Ângela Maria Kilson nas Eleições 2016, bem como a 

inelegibilidade pelo prazo de oito anos.  

Do mérito do segundo recurso - interposto por Antônio Carlos Doorgal de 

Andrada

O e. Relator dá provimento ao segundo recurso, interposto por Antônio Carlos 

Doorgal de Andrade, reforma a sentença e afasta a multa a ele imposta, no valor de 
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R$100.000,00, bem como a inelegibilidade pelo período de oito anos, sob o 

fundamento de que os “vídeos divulgados no site da prefeitura municipal são lícitos e 

possuem caráter informativo, não constando nomes, símbolos ou imagens que 

caracterizem promoção pessoal de autoridades ou possuem cunho eleitoral.” Ressalta 

que “os vídeos postados permaneceram no endereço eletrônico” e que suas 

“inserções não foram autorizadas durante o período vedado”. 

Pedindo vênia, ouso discordar do e. Relator e acompanhar a divergência 

apresentada pelo Juiz Ricardo Torres Oliveira.   

A propaganda institucional tem por finalidade divulgar as realizações da 

Administração Pública e seu caráter é meramente informativo, educativo. A regra 

prevista no art. 73, VI, b, da Lei nº 9.504/97 é direcionada aos agentes públicos e tem 

por escopo preservar a isonomia entre os candidatos, que deve nortear o processo 

eleitoral.

Assim, salvo as exceções previstas no próprio inciso supramencionado, a 

propaganda institucional é vedada nos três meses antecedentes ao pleito, senão se 

veja:

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as 
seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades 
entre candidatos nos pleitos eleitorais: (...) 

VI - nos três meses que antecedem o pleito: (...) 

b) com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham 
concorrência no mercado, autorizar publicidade institucional dos atos, 
programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos federais, 
estaduais ou municipais, ou das respectivas entidades da administração 
indireta, salvo em caso de grave e urgente necessidade pública, assim 
reconhecida pela Justiça Eleitoral; 

Importante destacar que, mesmo tendo a divulgação ocorrido antes do período 

vedado, sua manutenção nos três meses que antecedem o pleito, como é o caso dos 

autos, configura violação ao preceito contido na alínea b do inciso VI do art. 73 da Lei 

nº 9.504/97. 

Sobre a necessidade de comprovação do prévio conhecimento e autorização 

do agente público, reitero entendimento por mim já apresentado, quando do 

julgamento do Recurso Eleitoral nº 59-24.2016, no sentido de que a responsabilidade 

do recorrente é irrefutável, pois, como Chefe do Poder Executivo Municipal, deve 

acompanhar e supervisionar todos os órgãos a ele subordinados, ainda que por meio 

de seus servidores comissionados. Portanto, a ausência de provas da autorização 

para divulgar as publicações não retira do recorrente sua responsabilidade pelo ato. 
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Quanto ao alegado abuso de poder político, concordo com o Relator que 

inexistem elementos nos autos que demonstrem a gravidade da conduta, exigida para 

a configuração do ilícito, nos termos do inciso XVI do art. 22 da Lei Complementar nº 

64/90, uma vez que o bem jurídico tutelado, que é a igualdade de chances entre os 

candidatos, não foi concretamente atingido. 

Portanto, concluo que ficou configurada apenas a prática da conduta vedada 

caracterizada pela manutenção da veiculação de propaganda institucional nos três 

meses que antecederam as eleições. 

No que tange ao valor da multa aplicada, também não vislumbro razões para 

aplicá-la acima no mínimo legal previsto, razão pela qual reduzo seu valor para 

R$20.000,00, correspondente a R$5.000,00 para cada um dos vídeos divulgados. 

Assim, acompanho a divergência apresentada pelo Juiz Ricardo Torres Oliveira 

e dou parcial provimento ao segundo recurso para reformar a sentença recorrida, 

reduzindo a multa imposta para R$20.000,00 e afastando a inelegibilidade pelo 

período de oito anos.

É como voto. 

EXTRATO DA ATA 

Recurso Eleitoral nº 841-95.2016.6.13.0023. Relator: Juiz Carlos Roberto de 

Carvalho. Recorrentes: Luís Álvaro Abrantes Campos, candidato a Prefeito, eleito; 

Ângela Maria Kilson, candidata a Vice-Prefeito, eleita -1ºs recorrentes. Advogados: 

Drs. Sônia Aparecida da Silva; Felícia Fonseca Damasceno Mota; João Batista de 

Oliveira Filho; Rodrigo Rocha da Silva; Fabrício Souza Duarte; Igor Bruno Silva de 

Oliveira; Paulo Henrique de Mattos Studart. Recorrente: Antônio Carlos Doorgal de 

Andrada, 2º recorrente. Advogados: Drs. Rodrigo Rocha da Silva; Fabrício Souza 

Duarte; Igor Bruno Silva de Oliveira; Paulo Henrique de Mattos Studart; Leonardo de 

Paula Heleno; Oliveira Filho Advogados; João Batista de Oliveira Filho; Guilherme 

Octávio Santos Rodrigues; Tarso Duarte de Tassis. Recorrido: Ministério Público 

Eleitoral, 1º e 2º recorrido. Registrada a presença do Dr. Igor Bruno Silva de Oliveira, 

advogado dos 1ºs recorrentes. Registrada a presença do Dr. Tarso Duarte de Tassis, 

advogado do 2º recorrente. 

Decisão: O Tribunal rejeitou as preliminares e deu provimento ao 1º recurso, 

por unanimidade, nos termos do voto do Relator, e deu provimento ao 2º recurso, por 
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maioria, nos termos do voto do Relator, vencidos os Juízes Ricardo Torres Oliveira e 

Antônio Augusto Mesquita Fonte Boa. 

Presidência do Exmo. Sr. Des. Edgard Penna Amorim. Presentes os Exmos. 

Srs. Des. Rogério Medeiros, em substituição ao Des. Pedro Bernardes, e Juízes Paulo 

Rogério Abrantes, Carlos Roberto de Carvalho, Ricardo Torres Oliveira, Ricardo Matos 

de Oliveira e Antônio Augusto Mesquita Fonte Boa e o Dr. Patrick Salgado Martins, 

Procurador Regional Eleitoral. 
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